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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

8a VARA - GOIÂNIA 

PROCESSO NR: 39860-
62.2013.4.01.3500 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 
DE AUTOS 

Aos 01 de Agosto de 2018, procedi à abertura do 13° 
volume destes autos, a partir das folhas 3.107. 

I OR 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária/GO — 8 Vara 

Autos ri. 39860-62.2013.4.01.3500 

CERTIDÃO 

CERTIFICO e dou fé que até a presente data, BONINI ALIMENTOS LTDA não se 

manifestou acerca do despacho retro.if

Goiânia,  

O Servidor.

L4',c' rd1. 

CONCLUSÃO 

Nesta data, fa, o estes autos conclusos ao MM. Juiz Federal. 

Goiânia, 

O Servidor- 

9,(3A 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 
8a VARA 

PROCESSO N. 39860-62.2013.4.01.3500 

DESPACHO 

Certifique a Secretaria a fluência do prazo para apresentação de 

memoriais por todos os envolvidos na lide. 

Após, a conclusão. 

Goiâ 018 

URBANO LEAL ERQUÓ NETO 
Juiz Fe eral 
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Poder Judiciário 
Justiça Federal de Primeira Instância 
Oitava Vara/GO 

Processo n° 39860-62.2013.4.01.3500 

3_,OrÍ) 

3 
CERTIDÃO 

Certifico em complementação ao certificado em fls. 3.073, que todos os 
requeridos apresentaram memorais às fls. 2.382/2.505 (MPF), fls. 3.075 (UNIÃO), 
fls. 2.507/2610 (Júlio Cesar Cardoso Brito), fls. 3079/3081 (Bonini Alimentos Ltda), 
fls. 2666/2853 (Carlos Augusto de Almeida Ramos), fls. 3085/3106 (Gleby Ferreira 
da Cruz), fls. 2835/3064 (Marcelo Henrique Limirio Gonçalves), fls. 3096 (Marco 
Antônio de Almeida Ramos), fls. 2835 (MGL Administração e Participações Ltda), 
fls. 2611/2651 (Vitapan Indústria Farmacêutica Ltda). 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Juiz Federal: 

Goiânia, 3/9/2018. 

"rbara d M. V. Portela 
Analist Judici ia — matr. G059803 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Autos n. 39860-62.2013.4.01.3500 

01 

02 
03 
04 

05 
06 
07 

08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 

15 

16 
17 

18 

19 
20 

21 

22 

VISTOS EM CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA 

( ) Processo em ordem, na data de hoje. ( ) Houve demora na devolução dos autos na prolação do ato judicial. 
( ) À conclusão, imediatamente. 
( ) À publicação, com urgência. 
( ) À Secretaria para atualizar a movimentação no sistema processual (fl. ). 
( ) À Secretaria para dar cumprimento à determinação de fl. , com urgência. 
( ) Ao(À) Diretor(a) de Secretaria, com urgência, para a prática de ato ordinatório. 
( ) Evite a Secretaria a prática de ato ordinatório protelatório (fl. ), uma vez que já há determinação no mesmo sentido às fls. 
( ) Cobre-se a carta precatória expedida. 
( ) Expeça-se carta precatória. 
( ) Cobre-se o aviso de recebimento (AR). 
( ) Cobre-se, com urgência, da Ceman o cumprimento do mandado. 
( ) Certifique-se a causa da suspensão. 
( ) Certifique-se o decurso do prazo. 
( ) Houve demora no cumprimento dos prazos por parte da Secretaria, excessiva e não justificada nos autos, como se vê após a movimentação ocorrida em 

Assim, observe a Secretaria maior rigor no cumprimento dos prazos processuais. 
( 

( 

) 

) 

Observe o Juízo a necessidade de promover o cumprimento dos prazos processuais, evitando-se a paralisação do feito, como se vê após a movimentação ocorrida em / / . 
Restituam-se os autos ao Ministério Público Federal. 

( ) Adeque-se a movimentação processual lançando a fase correspondente ao estado atual do processo (218-6 — recebidos do TRF com recurso pendente). 
( ) Priorize-se a prolação de ( ) sentença ( ) decisão ( ) despacho, considerando o prazo de conclusão. 
( ) Priorize-se a inclusão em pauta. 
( ) Tendo em vista tratar-se de processo incluído no relatório Meta 2/2018 — CNJ1, observe o Juízo prioridade na tramitação/julgamento a fim de cumprir o prazo respectivo. ( ) Priorizar a tramitação/julgamento por se tratar de processo relacionado à Meta 4/2018-CNJ2
( ) Priorizar a tramitação/julgamento por se tratar de processo relacionado à Meta 6/2018-CNJ3. 

23 cx.} 

OBSERVE-SE 0(S) ITEM(NS) ASSINALADO(S): 

Em ;25-- / 9 /2018. 

,23

E STARLING MOTTA 
Juíza Federal em auxílio à Coger 

'Meta 2/2018: Identificar e julgar, até 31/12/2018, pelo menos 100% dos processos distribuídos até 31/12/2013 e, pelo menos, 85% dos processos distribuídos até 31/12/2014 no 1° e 2° graus; e 100% dos processos distribuídos até 31/12/2CP 5 nos Juizados Especiais Federais e nas Turmas Recursais. 
2 Meta 4/2018: Identificar e julgar, até 31/12/2018, pelo menos 70% das ações de improbidade administrativa e das ações penais relacionadas a crimes contra a administração pública, distribuídas até 31/12/2015. 3 Meta 6/2018: Faixa 3: Identificar e julgar, até 31/12/2018, 70% dos processos de ações coletivas distribuídas até 31/12/2014, no 1°e 2° graus. Faixa 2: Identificar e julgar, até 31/12/2018, 80% dos processos de ações coletivas distribuídas até 31/12/2014, no 1° e 2° graus. 80%. Faixa 1: Identificar e julgar, até 31/12/2018, 85% dos processos de ações coletivas distribuídas até 31/12/2014, no 1° e 2° graus. 
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ffFELICiSSIMO SENA 111 
advogados associados Tr.' 

EXCELENTÍSSIMO JUÍZO 8a VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE GOIÁS 

Referências : 
Processo no : 39860-62.2013.4.01.3500 
Natureza : IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
Requerentes : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e UNIÃO FEDERAL 
Requeridos : JÚLIO CÉSAR CARDOSO DE BRITO e OUTROS 

rn

1/1 

JÚLIO CÉSAR CARDOSO DE BRITO, já qualificado, por 

advogados (doc. nos autos), VEM à presença de Vossa Excelência requerer a 

juntada do Laudo de Perícia Criminal Federal no 321/2018 - SETEV/SR/PF/GO, 

datado de 19.03.2018, que contém o relatório da movimentação financeira 

deste peticionário no período das alegadas improbidades administrativas 

sugeridas neste feito, que concluiu que não há qualquer incompatibilidade 

entre o patrimônio, os gastos e a renda declarada do requerido, deixando 

evidente que o mesmo não recebeu qualquer vantagem pecuniária. 

Importante registrar que referido laudo trata-se de 

documento novo, produzido no IPL no 0851/2015-4, do qual o requerido teve 
conhecimento após a apresentação dos memoriais, o que justifica a juntada 

nesta oportunidade. 

P. Juntada. 

oiânia, 05 de junho de 2019. 

Felicíss Sena 
OAB Gi 2.652 

Pedro Paulo G. de Medeiros 
OAB - GO 18.111 

Av. Assis Chateaubriand, 95, esquina com rua 94, Setor Sul, Goiânia-Goiás, CEP 74.080-100 

e-mail; senaGsena.advbr / Tel (52) 3219-8000 
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of, 

• 
• 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP - POLÍCIA FEDERAL 

SR/G0 - SETOR TÉCNICO-CIENTÍFICO 

LAUDO N° 321/2018 — SETEC/SR/PF/GO 

LAUDO DE PERÍCIA CRIMINAL FEDERAL 

(MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA) 

Em 19 de março de 2018, no SETOR TÉCNICO-CIENTÍFICO dg 

Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado de Goiás, designado pelo Chefe dci 

SETEC, Perito Criminal Federal HENRIQUE MENDONÇA OLIVEIRA DE QUEIROZ, o 

Perito Criminal Federal JORGE MARCELO TEIXEIRA PROTÁSIO elaborou o presente laudo" 

pericial criminal, no interesse IPL n° 0851/2015-4-SR/PF/GO, a fim de ser atendida a requisição 

do Delegado de Polícia Federal JUNIO ALBERTO DAS DORES, contida no Memorando no. 

4395/2017-SR/PF/GO, datado de 26/06/2017, registrado no Sistema de Criminalística em 

27/06/2017 sob no. 1291/2017, descrevendo com verdade e com todas as circunstâncias 

quanto possa interessar à Justiça, bem como para responder aos quesitos que serão transcritok 

acompanhados de suas respostas na última seção deste laudo. 

I - MATERIAL 

2. Para a realização dos exames periciais foram disponibilizadas cópias dot 

seguintes documentos digitalizados, relativos ao Caso se 082-PF-002453-33, carregados no 

Sistema de Investigação de Movimentação Bancária (SIMBA): 

a. - REPRESENTAÇÃO.pdf'. contendo a Representação pelo Afastamento 

Sigilo; 

b. - DECISÃO.pdf', datado de 01/07/2014, contendo a Decisão da MM 

Federal FRANCISCO VIEIRA NETO, EM SUBSTITUIÇÃO NA 1 la Vara: 

da Justiça Federal em Goiás, que deferiu o afastamento do sigilo bancário, no 

período de 01/01/2011 a 30112/2011, referente ao investigado JULIO 

CESAR CARDOSO DE BRITO, CPF 243.115.611-72; 

Laudo 321/18-SETEC/G0 
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1 

Laudo n" 321/2018-SETEC/PF/G0 

c. Arquivos digitais transmitidos pelas instituições financeiras para à Políciw 

Federal via SIMBA/Intemet, contendo informações de movimentaçõek 

bancárias disponibilizadas através do Caso 002-PF-002453-33. 

transmissões do caso estão listadas na Tabela 1 autenticadas, através &I-

algoritmo MD5, acompanhadas de seus respectivos códigos Hash. 

Tabela 1 - Dados dos arquivos disponibilizados a exame 
(Atendassatiq atingoBask 

237-BANCO BRADESCO S/A: 17/03/2017 (21217) CB37499875932243AB21F72B72B4ED88 

341-ITAU UNIBANCO S/A: 17/03/2017 (21218) 407949986030450F5 B1F357FF317431 E 

3. Os arquivos transmitidos foram objeto de análise prévia, conforme previsto na IN 

4212010-DG/DPF, quando se verificou a lisura da autenticação eletrônica de cada arquivo; 

cumprimento das formalidades previstas na Carta Circular n" 3454/2010, do Banco Central dci 

Brasil, a adequação dos dados transmitidos aos limites da decisão judicial e limitações constatada 

quanto a extensão dos exames, conforme consignado na Informação Técnica n° 065/2017 - 

SEI EC/SR/PF/GO. 

4. As contas titularizadas pelo investigado, identificadas nos arquivos transmiti 

as quais serão objeto de análise neste Laudo, que se encontram dentro do período de afas 

do sigilo bancário, ezelaidas as que não apresentaram movimentação, constam na Tabela 1, 

A relação completa de todas as contas, com informações mais detalhadas, encontra-se 

Apêndice A da mídia anexa. 

Tabela 2 - Contas Analisadas 

237-1660-1026143 (Outros) 17/12/2011 20/12/2011 27/12/2011 

237-1660-1006894 (Poupança) 27/10/2008 03/01/2011 28/12/2011 

II - OBJETIVO 

- 

5. O presente exame tem por finalidade, com base nas informações constantes mk, _ 

documentação descrita na seção "I - MATERIAL", responder aos quesitos formulados, no gav.

diz respeito ao investigado identificado na referida seção. 

2 
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Laudo tf 321/2018-SETECXF/G0 

- EXAMES 

6. Os exames foram realizados de acordo com o preconizado na Instrução Técnica 

n° 005/2010 - DITEC/DPF, de 12/GS/2010, que dispõe acerca de procedimentos e exames no - 

âmbito da perícia contábil e econômica, na Instrução Normativa n° 42/2010-DG/DPF, de 

23/11/2010, a qual dispõe sobre análise de contas bancárias com utilização de sistema específica 

para tratamento de dados, bem como na Orientação Técnica n" 009/2014-DITEC/DPF, 

30/09/14, que dispõe sobre procedimentos e exames relacionados à movimentação financeira, - 

7. Inicialmente o Perito examinou os arquivos recebidos das instituições financeirasí., 

relativos ao caso 002-PF-002453-33, conforme listados na seção "I - MATERIAL". 

8. Para tal utilizou-se ferramenta informatizada com recursos de seleção 

agrupamento, classificação e totalização. Após processamento e tratamento dos dado* 

submetidos à perícia, foi possível apontar a origem e o destino dos recursos movimentados, 

utilizando-se de tabelas e relatórios. 

9. Os extratos das contas bancárias do investigado, no período do afastamento do 

sigilo, encontram-se no Apêndice B da mídia anexa. 

Créditos nas contas do investigado 

10. Com base na requisição de exames foi analisada a existência de lançamentos 4 

crédito (ingressos) nas contas do investigado superiores a RS 2.000,00, excluindo-se os que 

correspondessem a pagamentos de salários referentes à condição de servidor público atrelado ao 

Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região. 

11. Com esta premissa verificou-se existir apenas uni lançamento que atende *4

condição apresentada na quesitação, referente à provável restituição do Imposto sobre a Renda. 

Ou seja, nas contas examinadas, no período de 01/01/2011 a 30/12/2011, não foram constatado* 

quaisquer outros lançamentos a crédito de valor superior a R$ 2.000,00 que não estivesseni,, 

associados à rubrica do TRT 18' Região, além do abaixo reproduzido: 

Tabela 3 — Único lançamento a crédito maior que R$ 2.000,00 _ . 

Data Valor D/C Tipo 

209-Transfer 
14/07/2011 2.520,71 C interbancária 

(DOC, TED) 

DOC CREDITO 
AUTOMATICO 

3 

•Origem: CPWCNPJ, 
Nome, Bco-Ag-Coata 

00.394.460/0058-87 SEC 
RFL 2011021-1903-

25160028 
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Laudo tf 321/2018-SETEC/PF/GO 

IV - CONSIDERAÇÓES TÉCNICAS 

12. Juntamente com o presente laudo, é encaminhado um disco ótico anexo contende' 

arquivos relacionados com o laudo. A mídia ótica utilizada permite a gravação permanente de 

informações sem a possibilidade de alterações posteriores. 

13. A mídia contém as seguintes pastas: 

a) Dados Bancários: Arquivos no formato original enviado pelas instituições 

financeiras; 

b) Apêndices: Arquivos em formato .pdfcom os apêndices deste laudo. 

14. Por fim, para possibilitar verificação da integridade dos dados gravados no disco_ 

ótico, além daqueles listados na Seção I relativos aos dados bancários, foi também gerado o-

código hash para cada arquivo dos apêndices, igualmente por meio do algoritmo MD5SUM, 

resultando nas sequências hexadecimais abaixo listadas. 

Código hash dos arquivos dos apêndices comidos no disco ótico. 
Apêndice A.PDF 8B3BB8C20CD9DB48EA3BESF614D4B599 
Apêndice B. PDF 5527EB3F8213A01C135B5B25634E018C2 

15. Diante do que fora exposto no decorrer dos exames, conclui o signatário o que vai 

a seguir enunciado, em resposta aos quesitos formulados. 

V - RESPOSTAS AOS QUESITOS 

Ao QUESITO a) Qual a natureza do material submetido a exame? 

16. Resp.: O perito examinou por meio do Sistema de Investigação de Movimentação 

Bancária (SIMBA), no Caso DM-FF-002453-33, as contas do investigado JÚLIO CÉSAR: 

CARDOSO DE BRITO, CPF 243.115.611-72, listadas na Seção I — Material, Tabela 2. A 

relação das contas do investigado, com informações mais detalhadas, encontra-se no Apêndice 

A da mídia anexa a este Laudo. 

Ao QUESITO b) Há ingresso de recursos, em qualquer modalidade (depósitot, 

transferências, etc.), nas contas analisadas de titularidade de JÚLIO CÉSAR CARDOSO DE., 

BRITO, investigado, que não sejam referentes aos pagamentos/salários recebidos por JÚLIO' 

CÉSAR CARDOSO DE BRITO na condição de servidor público/ Desembargador do TRT18r

de valor igual ou superior a R$ 2.000,00? Detalhar e planilhar. 

4 
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Laudo n° 321/2018-SETECIPF/G0 

17. Resp.: A Tabela 3, na Seção-BI, indica um único lançamento correspondente aos." 

critérios estabelecidos, entretanto, que decorre provavelmente de restituição do Impostd:, 

sobre a Renda. 

Ao QUESITO c) Se sim, identificar a origem dos recursos que ingressaram nas contas, 

sobretudo e inclusive com CPF e CNPI dos titulares das contas de origem dos recursos 

identificados, ou que se identifique os depositanteslftsmsferentes, ou que se discrimine 

joistifique a impossibilidade de identificação. 

18. Resp.: Vide resposta ao quesito anterior e Tabela 3, na Seção-III. 

Ao QUESITO d) Outros dados julgados úteis. 

19. Resp.: Os extratos das contas bancárias do investigado, no período do afastamentg, - 

do sigilo, encontram-se no Apêndice B da mídia anexa. 

20. Juntamente com este Laudo encaminha-se uma mídia ótica contendo os apêndice 

citados no Laudo, bem como todos os atendimentos bancários com os dados das movimenta - 

financeiras do investigado. 

21. Nada mais havendo a lavrar, o Perito Criminal encerra o presente Lau 

elaborado em 05 (cinco) páginas, devidamente rubricadas e abaixo assinado, mais uma mídia 

ótica anexa. 

MARCELO TEIXEIRA PROTÁSIO 
PERITO CRIMINAL FEDERAL 

Classe Especial — matrícula: 10.445 

5 
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PODER JUDECIARIO 
JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária/GO — 8" Vara 

Autos n. 39860-62.2013.4.01.3500 

CONCLUSÃO 

Nesta data, iliço estes autos conclusos ao MM. Juiz Federal. 

Goiânia, _61.6,0(.0_ 
O Servidor:. 

fis3 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIARA DO ESTADO DE GOIÁS 
8a VARA 

Proc. no 39860-62.2013-40.01 .3500 

VISTOS EM INSPEÇÃO 
(DESPACHO ÚNICO MANUSCRITO OU ASSINALADO SEM RASURA) 

  Dê-se sequência na nix cha 
procedimental pertinente. 

Aguarde-se o decurso do oraz.c. 

Certifique-se o decurso do prazo se for o 
caso (fls.  j. 
r- Publique-se o ato judicial/ ordinatório de 
tis  . Int. 

E Prorrogo, py dias, o .:4-azo para 
cumprimento do ato judic al de fls. . I. 

L Intime-se pessoalmente a parte autora, 
nos termos do § 1' do art. 267 do CPC, para 
atender ao determinado às fls.

Certifique-se quanto 

Li Cite(m)-se 

Cumpra-se o despacho de 

Renove-se o oficio de fls. 

1 Expeça-se carta de intinacÊo / carta 
precatória / edital / mandado / ofício. 

iii 

ii 

1:1 Defiro o requerimento de fls. 

Dê-se vista ao polo ativo. 

Dê-se vista ao polo passivo. 

I— Dê-se vista ao M.P. 

Dê-se vista à União (A.G.U.). 

Dê-se vista à União (Fazenda Nacional). 

E . Dê-se vista à União (Procuradoria Federal) 

Dê-se vista 

Manifeste(m)-se 
sobre   de 
fls. Prazo: . 1. 

b..J Solicitem-se informações sobre o 
cumprimento do mandado. 

Solicitem-se informações sobre o 
cumprimento da carta precatória. 

Ll Façam-se os autos conclusos. 

Retornam com o seguinte rto judicial:  

Goiânia, 2 de junho e 2019: 

URBANO I-
Jviz Federal 

4,, 

DERQUO NETO 
Vara/SJ/GO 

o 82 

••••• ••.. ,; , 2 

REPRESENTANTE DA OAB 
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Leonardo Sarrr,i Llide; 

P.Ds»,.._02),_de 20 

à ac)) 

arco 
O 85 

,7141°F-7, 

faço os 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBUCA-Q0 

COORDENADDRIA JURIDICA 
Recebido em 

R/001dg 01A,01 
hNiificuln 

RECEBIMENTO 

Aos O __0_,.. de 20 
nesta Secretaria da Seção Judic'
Estado de Goiás, estes aut 

13-krbt, 
Faustino Júrti 

Mat. 80444-03 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 
OITAVA VARA/GOIÁS 

Autos n 

•oN 

3 60,(0241`)/.00/.M00 
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j"UNTADA 
Aos lias de três- de  O P4-  de 2012, 
CID ,. -,ttada a este autos de (o) 

o 

O Servid MOS Daniel 
t,i. de Inueiredi. 
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SGO 0604825 28/JUN/2019 16:36 

Ministério Público Federal 
Procuradoria da República em Goiás 

Núcleo de Combate à Corrupção 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA Er VARA DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

PROCFSSO N° 39860-622013.4.01.3500 

AÇÃO CIVIL DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

AUTOR: MINIVIÉRIO FCTBLICO FEDERAL 

RÉus: JÚLIO CÉSAR CARDOSO DE BRITO E OUTROS 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo 

procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais 

e legais, vem à presença de Vossa Excelência, nos autos acima epigrafados: 

a) registrar ciência da petição de fl. 3111 e dos 

documentos de fls. 3112/3116 (Laudo de Perícia Criminal Federal de 

Movimentação Financeira n° 321/2018- SETEC/SR/PF/GO), bem como do 

despacho de fl. 3118; e 

b) ratificar as alegações finais já apresentadas às fls. 

1.136/1.239, tendo em vista que o laudo pericial juntado não altera as 

alegações já oferecidas pelo Parquet, na medida em que trata da análise apenas 

de movimentações bancárias e os fatos imputados a Júlio César Cardoso de 

Brito consistiram no recebimento de "vantagens patrimoniais indevidas, na 

forma de benesses às mais variadas, desde prosaicos ingressos para camarote 

Página 1/2 
Processo n°: 39860-62.2013.4.01.3500 
Natureza do ato processual: promoção ministerial 
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Ministério Público Federal 
Procuradoria da República em Goiás 

Núcleo de Combate à Corrupção 

em show artístico, garrafas de bebidas caras e empréstimo de automóvel 

importado de luxo, passando por viagens (passagens e hospedagens) e 

culminando com o pagamento de dívida decorrente da compra do automóvel 

Citroën C4 Palias, além de ter aceitado promessa de outras vantagens 

indevidas, como uma viagem para Ilhami e um automóvel Mercedes Benz 

E350", em contrapartida aos serviços prestados, ou seja, em momento algum 

foram mencionados pagamentos e/ou recebimentos feitos por intermédio de 

contas bancárias. 

Goiânia, 27 de junho de 2019. 

 phae Penss f 7iIi -'—?a osa 

PROCURADOR DA REPÚBLICA 

Página 2/2 
Processo n°: 39860-62.2013.4.01.3500 
Natureza do ato processual: promoção ministerial 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária/GO — 8" Vara 

Autos n. 39860-62.2013.4.0135N 

CONCLUSÃO 

Nesta data, tRço estes Altos e ) clusos ao MM. Juiz Federal. 

Goiânia, V.

O Servidor 
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FL2

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS
- 8a Vara -

PROCESSO N. 0039860-62.2013.4.01.3500

CLASSE:7300-AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA

REQTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

ASSISTA: UNIAO

REQDO: VITAPAN INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA

REQDO: MARCO ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS

REQDO: JULIO CESAR CARDOSO DE BRITO

REQDO: MARCELO HENRIQUE LIMIRIO GONCALVES

REQDO: CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS

REQDO: MCLG ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA.

REQDO: GLEYB FERREIRA DA CRUZ

REQDO: BONINI ALIMENTOS LTDA

SENTENÇA

WT.Tti.

Trata-se de ação de improbidade administrativa aforada pelo

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de JULIO CESAR

CARDOSO DE BRITO, BONINI ALIMENTOS LTDA, CARLOS

AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS, GLEYB FERREIRA DA CRUZ,

MARCELO HENRIQUE LIMIRIO GONÇALVES, MARCO ANTONIO

DE ALMEIDA RAMOS, MCLG ADMINISTRAÇÃO

PARTICIPAÇÕES LTDA e VITAPAN INDÚSTRIA FARMACEUTICA
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JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.Ol.3500

LTDA, em que o poio autor pretende a condenação do poio réu nas penalidades

previstas no art. 12, I e III, da Lei 8.429/92.

Alinhavou o poio autor, em síntese, que: a) ao longo dos anos de

2010, 2011 e 2012 e, por diversas vezes, o réu JULIO CESAR CARDOSO DE

BRITO auferiu vantagens patrimoniais indevidas, na forma de benesses às mais

variadas, desde ingressos para camarote em shows artísticos, garrafas de bebidas

caras e empréstimo de automóvel de luxo, viagens internacionais, além de

pagamento de dívida decorrente da compra de automóvel, tudo em razão do

exercido do cargo de Juiz membro do TRT - 1 8a Região, b) as vantagens

indevidas foram proporcionadas pelo bando comandado pelo réu Carlos

Augusto de Almeida Ramos, o "Carlinhos Cachoeira", que amealhou fortuna

por meio da exploração do jogo ilícito, lavagem de dinheiro, contrabando,

evasão de divisas, quebra de sigilo, corrupção e peculato; e) prestando serviços

ao bando de cachoeira, o réu JULIO CESAR CARDOSO DE BRITO

acompanhou a tramitação de ações judiciais de interesse de empresas

pertencentes ao bando, ministrando orientação e assessoria juiidica aos

criminosos e aos advogados encarregados formalmente de patiocinar as

respectivas defesas, d) o reu JULIO CESAR CARDOSO DE BRITO

enriqueceu-se ilicitamente no exercício da magistratura e também atentou contra

os princípios que regem a administração pública, violando os deveres de

honestidade, imparcialidade, legalidade e de lealdade a Justiça do Trabalho,

malferiu o art. 9°, caput e incisos I, VIII, X e 11, caput e inciso I do art. li,

ambos da Lei n. 8.429/92 e tornou-se incurso nas sanções do art. 12, I e III, da

mesma Lei.

Quanto aos demais réus, aduziu o lado ativo: l o réu GLEYB

FERREIRA DA CRUZ induziu e concorreu para a prática de todos os atos de
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JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cant. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.Ol.3500

improbidade acima descritos; 2) o réu CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA

RAMOS induziu e concorreu para a prática de todos os atos de improbidade,

porquanto tinha o domínio total sobre as ações de sua organização criminosa

voltadas ao oferecimento e efetiva dação das vantagens indevidas ao réu JULIO

CESAR CARDOSO DE BRITO, além de haver se beneficiado das condutas

ímprobas já citadas; 3) os réus MARCO ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS,

BONINI ALIMENTOS, VITAPAN INDÚSTRIA FARMACÊUTICA,

MARCELO LIMIRIO E NOVA PIRATININGA EMPREENDIMENTOS,

PARTICIPAÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA se beneficiaram dos atos de

improbidade já mencionados, estando, portanto, sujeitos às mesmas penas, por

força do art. 30, da Lei 8.429/92.

Determinou-se que os requeridos fossem notificadõs, para os fins

do art. 17, § 7° da Lei 8.429/92 (fis. 46).

O requerido JULIO CESAR CARDOSO DE BRITO apresentou

a manifestação de fis. 60 em diante, suscitando, preliminarmente: a) inépcia da

inicial; b) nulidade da prova; c) nulidade do inquérito civil. Como preliminar de

mérito, defendeu a inexistência de dolo, que seria o requisito essencial ao

recebimento e processamento da ação de improbidade. Quanto ao fundo da

questão, asseverou que não integra a lista dos 43 agentes públicos indicados no

pólo passivo da ação penal n. 0009272-09.2012.4.01.3500. Discorreu, ainda,

sobre os seguintes temas: 1) a relação mantida entre o requerido e os integrantes

da organização criminosa; 2) os codinomes utilizados nas comunicações

telefônicas, 3) a atuação do requerido em processos judiciais e administrativos

de interesse da organização criminosa; 4) a obtenção de vantagens. Anexou as

peças de fis. 88/116.

3
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J)
JUSTIÇA FEDERAL EM GOlAS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.Ol.3500

A VITAPAN ofereceu a defesa prévia de fis. 118 e posteriores,

sustentando, de início, que a jurisprudência do STJ se posiciona no sentido de

que a responsabilização da ação de improbidade administrativa depende de

adesão do elemento subjetivo de terceiro ao agente público ímprobo. Verberou

que a VITAPAN não pertence, nem de fato, nem de direito, a Carlos Cachoeira

e a distinção entre as pessoas de Carlos e da Vitapan influencia na capacidade de

cada uma delas ser responsabilizada, na medida de suas condutas e de seus

elementos volitivos. Esclareceu que, no mandado de segurança n. 0013501 -

36.2012.4.01.0000/GO foi afastada a existência de confusão patrimonial da

empresa Vitapan com as pessoas de seus sócios. Frisou que "Carlos Cachoeira"

não é mais integrante de seu quadro societário, nunca integrou o quadro

empregatício e, portanto, não tem qualquer relação presente que o vincule à

VITAPAN. Ponderou que a VITAPAN foi constituída em 1977, quando "Carlos

Cachoeira" tinha apenas 14 anos, impúbere, o que torna impossível a afirmação

de ter sido a empresa criada para servir de fachada, ou fictícia, para os

propósitos ilícitos deste. Aduziu que a Vitapan existe por si só e age por si só,

possuindo elemento volitivo próprio e, dentro dessa compreensão, cada um deve

ser responsabilizado pelos seus próprios atos, a teor da vedação da

transcendência e da não culpabilidade. Finalizou, alegando que não há qualquer

ato de ilegalidade a alcançar a conduta da Vitapan, a lhe enquadrar na imputação

imposta pelo Ministério Público Federal. Colacionou documentos (fis. 162/39 1 e

394/399).

GLEYB FERREIRA DA CRUZ manifestoij-s, às fis. 401 e

seguintes, ventilando, em preliminar, inépcia da inicial e ilegitimidade passiva

ad causam. Quanto ao mérito, afirmou que não houve comprovação pela parte

autora de que teria praticado qualquer ato de improbidade administrativa a

ensejar a aplicação das sanções indicadas na prefacial.
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J)
JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - S' VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.Ol.3500

MARCO ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS defendeu-se, às

fis. 420/430, arguindo, inicialmente, inépcia da inicial e ilegitimidade passiva ad

causam. No que tange ao mérito, asseverou que as sanções pleiteadas pelo lado

ativo estão diretamente ligadas a perda de bens acrescidos ilicitamente ao

patrimônio, decorrentes de ato de improbidade, bem como a perda da função

pública e, nesse âmbito, não houve qualquer comprovação de que teria praticado

qualquer ato de improbidade administrativa.

CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS apresentou

manifestação prévia, às fis. 463/505, verberando que a base empírica da presente

ação é fruto de investigações criminais conduzidas, na origem, por autoridades

judiciárias incompetentes, além de terem sido deflagradas a partir de denúncias

anônimas e desenvolvidas em desacordo com a lei e a Constituição. Alegou que

o MPF não instruiu o feito com a integra dos processos dos quais se extraiu os

pretensos elementos de convicção ora impugnados, de modo que não se pode

exercer o controle da legalidade sobre a prova emprestada, corn grave e

incontornável comprometimento da garantia do devido processo legal, de que o

contraditório e a ampla defesa constituem projeções nucleares. Discorreu, ainda,

sobre os seguintes tópicos: a) ilegalidade da prova decorrente da implementação

de interceptação telefônica a partir de denúncia anônima, bem assim em face da

ausência de fundamento da decisão judicial originaria e das sucessivas

prorrogações deferidas pelo Juiz de Valparaiso/GO, b) insubsistência dos

supostos atos de improbidade que lhe foram imputados não lhe sendo oponíveis

as sanções da Lei n. 8.429/92.

5
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JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860-62.2013.4.O1.3500

MARCELO HENRIQUE LIMÍRIO GONÇALVES e NOVA

PIRATININGA EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES E

iNCORPORAÇÕES LTDA impugnaram o pleito, às fis. 508/552, sustentando,

de início, que não há prova nos autos, nem conversa telefônica gravada que

indique indícios de ligação do ora manifestante e os demais réus citados pelo

MPF com pertencentes ao "grupo criminoso. Esclareceu, pormenorizadamente,

como se deu a aquisição da Fazenda Piratininga, destacando a regularidade do

ato, que se deu por meio de habilitação em leilão judicial realizado pela Justiça

do Trabalho de São Paulo. Preliminarmente, arguiu: a) a impossibilidade de

recebimento desta ação, eis que baseada em inquérito civil público viciado, onde

não foi assegurado o contraditório e a ampla defesa; b) vedação do uso de prova

emprestada. No que tange aõ cerne da contenda, versou sobre os seguintes

temas: a) inexistência de ligação entre Nova Piratininga Ltda e Marcelo

Henrique Limírio e as demais pessoas fisicas e jurídicas qualificadas nesta ação;

b) inexistência de ilegalidade na coneição parcial que tramitou no TRT- 1 8

Região. Colacionou os documentos de fis. 554/863.

A União solicitou o ingresso na lide, na qualidade de assistente

simples do lado ativo (fis. 959), o que foi deferido (fis. 961).

A inicial foi recebida na decisão de fis. 1021/1046, decorrendo,

daí, Agravo de Instrumento (fis. 1223/1295), sendo que o efeito suspensivo

almejado não foi obtido (fis. 1610/1612). Na mesma oportunidade foram

analisadas e afastadas as questões processuais ventiladas nas manifestações

prévias, restando determinada, ainda, a citação do lado requerido.
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JOÃO BOSCO ROSA, na condição de sócio administrador da

BONINI ALIMENTOS LTDA, apresentou contestação (fis. 1066 e posteriores)

asseverando o seguinte: a) a empresa Bonini Alimentos Ltda, à época dos fatos,

pertencia a Marco Antônio Almeida Ramos; b) em 08.04.2011 João Bosco Rosa

ingressou como sócio, juntamente com Marcus Vinícius Vasconcelos Carrilho

na empresa Bonini Alimentos Ltda, nada tendo a ver corn as falcatruas

perpetradas pela antiga diretoria e ex-proprietários; c) no ICP n.

1.18.000.000607/2013-22, em momento algum, seja na nominação dos

acusados, seja nas conversas gravadas, o nome ou voz de João Bosco Rosa é

citado. Pugna, ao final, pela retirada de seu nome do lado passivo da ação de

improbidade sob tratamento. Juntou documentos.

Júlio Cesar Cardoso de Brito ofereceu contestação (fis. 1078 em

diante) ventilando, como preliminar de mérito, a inexistência de dolo, que seria

requisito essencial ao recebimento e processamento da ação de improbidade.

Quanto ao mérito, aduziu o seguinte: 1) as alegações da inicial e do acórdão

proferido pelo TRT - 18 no PAD 0000119-18.2012.5.18.0000 apenas

corroboram as afirmações do requerido no sentido de que o mesmo apenas

forneceu informações sobre andamento de processos e explicações sobre

procedimento judicial, o que não caracteriza ato ilícito ou ímprobo, tampouco a

consultoria a que se reporta o art. 90, VIII da Lei n. 8.429/92; 2) não há provas

nos autos de que o requerido tenha auferido as vantagens indicadas na inicial; 3)

não houve ferimento a qualquer princípio da Administração Pública ou prática

de ato visando fim proibido, o que afasta a tipificação contida no capuz' e no

inciso I, do art. 11 da Lei 8.429/92; 4) inexistindo afronta ao art. 90, capuz', e

incisos I, VIII e X e ao art. 11, caput e inciso I, não podem ser aplicadas ao

requerido as sanções do art 12, I e III da Lei n 8 429/92
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Gleyb Ferreira da Cruz defendeu-se (fis. 1102/1113) ventilando,

em preliminar, inépcia da inicial e ilegitimidade passiva ad causam. Quanto ao

mérito, afirmou que não houve comprovação pela parte autora de que teria

praticado qualquer ato de improbidade administrativa a ensejar a aplicação das

sanções indicadas na prefacial. Frisou que a boa fé do contestante afasta a

tipificação do ato de improbidade administrativa, haja vista a necessária

existência de dolo para a sua configuração. Destacou que nenhum dos sete casos

enumerados pelo MPF descreve qualquer beneficio direto ou indireto auferido

pelo contestante. Asseverou, ainda, que as sanções pleiteadas pela ação civil

publica são totalmente incompativeis com o requerido Gleyb Ferreira da Cruz,

que não é, e nunca foi, servidor público. Pugnou, alfim, pela oitiva das

testemunhas arroladas em fis. 1112/1113.

Marcelo Henrique Limírio Gonçalves e Nova Piratininga

Empreendimentos Participações e Incorporações Ltda interpuséram os embargos

de declaração de fis. 1115/1144, que foram rejeitados (fis. 1148/1152).

Marco Antonio de Almeida Ramos contestou a ação (fis. 1153 e

seguintes), assacando, inicialmente, inépcia da inicial e ilegitimidade passiva ad

causam. No que pertine ao mérito, redarguiu que as sanções pleiteadas pelo lado

ativo estão diretamente ligadas a perda de bens acrescidos ilicitamente ao

patrimônio, decorrentes de ato de improbidade, bem como a perda da função

pública e, nesse âmbito, não houve qualquer comprovação de que teria praticado

qualquer ato de improbidade administrativa. Frisou que a boa fé do contestante

afasta a tipificação do ato de improbidade administrativa, haja vista a necessária

existência de dolo paia a sua configuiação Asseverou, ainda, que as sanções

pleiteadas na ação civil pública são totalmente incompatíveis para consigo. Que
8
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não é, e nunca foi, servidor público. Verberou que não existem provas de que a

empresa Bonini é comandada de fato pelo contestante, ou que este tenha

figurado como sócio da referida pessoa jurídica. Requereu, por fim, a oitiva das

testemunhas indicadas em fis. 1165.

A Vitapan Indústria Farmacêutica Ltda carreou aos autos a

defesa de fis. 1166 em diante, onde reitera os argumentos expostos na

manifestação de fis. 118 e seguintes, a saber: a) a jurisprudência do STJ se

posiciona no sentido de que a responsabilização da ação de improbidade

administrativa depende de adesão do elemento subjetivo de terceiro ao agente

público improbo; b) a VITAPAN não pertence, nem de fato, nem de direito, a

Carlos Cachoeira e a distinção entre as pessoas de Carlos e da Vitapan

influencia na capacidade de cada unia delas ser responsabilizada, na medida de

suas condutas e de seus elementos volitivos; c) esclareceu que, no mandado de

segurança n. 0013501 -36.2012.4.O1.0000/GO foi afastada a existência de

confusão patrimonial da empresa Vitapan com as pessoas de seus sócios; d)

"Carlos Cachoeira" não é mais integrante de seu quadro societário, nunca

integrou o quadro empregatício e, portanto, não tem qualquer relação presente

que o vincule à VITAPAN; e) a VITAPAN foi constituída em 1977, quando

"Carlos Cachoeira" tinha apenas 14 anos, impúbere, o que torna impossível a

afirmação de ter sido a empresa criada para servir de fachada, ou fictícia, para os

propósitos ilícitos deste; f) a Vitapan existe por si só e age por si só, possuindo

elemento volitivo próprio e, dentro dessa compreensão, cada um deve ser

responsabilizado pelos seus próprios atos, a teor da vedação da transcendência e

da não culpabilidade; g) não há qualquer ato de ilegalidade a alcançar a conduta

da Vitapan, a lhe enquadiai na imputação imposta pelo Ministerio Publico

Federal; h) a jurisprudência do STJ entende que devem ser demonstrados os

elementos volitivos relacionados às condutas específicas de cada agente
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quer responsabilizar; i) não basta a mera descrição de eventual beneficio para

ensejar a tipificação da conduta como ato de improbidade administrativa, sendo

necessária a demonstração de que houve conduta do agente e o elemento

subjetivo a motivá-la; j) não se imputou qualquer conduta à VITAPAN, para

oferecer qualquer espécie de vantagem a agente público, para obtenção de

beneficio; k) não há má-fé hábil a caracterizar a responsabilização da ré, o que é

condição necessária ao enquadramento da conduta írnproba, seja do agente

publico, seja do terceiro Finalizou, discorrendo sobre a desproporcionalidade da

pena pretendida pela parte autora, que poderia aniquilar as atividades da

empresa requerida.

Marcelo Henrique Limírio Gonçalves e Nova Piratininga

Empreendimentos Participações e Incorporações Ltda contestaram o pedido (fis.

1299/1340) sustentando, de início, que não há prova nos autos, nem conversa

telefônica gravada que indique indícios de ligação do ora manifestante e os

demais réus citados pelo MPF com pertencentes ao "grupo criminoso".

Esclareceu, pormenorizadamente, corno se deu a aquisição da Fazenda

Piratininga, destacando a regularidade do ato, havido por meio de habilitação em

leilão judicial realizado pela Justiça do Trabalho de São Paulo. Preliminarmente,

atribuiu: a) a impossibilidade de recebimento desta ação, eis que baseada em

inquérito civil público viciado, onde não foi assegurado o contraditório e a

ampla defesa; b) vedação do uso de prova emprestada; c) nulidade da decisão

que rejeitou a defesa pielirninar e recebeu a inicial, poi falta de fundamentação

No que referido ao ceme da contenda, versou sobre os seguintes temas: 1)

inexistência de ligação entre Nova Piratininga Ltda e Marcelo Henrique Limírio

e as demais pessoas fisicas e jurídicas qualificadas nesta ação; 2) inexistência de

ilegalidade na correição parcial que tramitou no TRT- 1 8 Região. Colacionou os

documentos de fis. 1342/1350.

lo
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Carlos Augusto de Almeida Ramos defendeu-se, a partir de fis.

1353, verberando que a base empírica da presente ação é fruto de investigações

criminais conduzidas, na origem, por autoridades judiciárias incompetentes,

além de terem sido deflagradas a partir de denúncias anônimas e desenvolvidas

em desacordo com a lei e a Constituição. Alegou que o MPF não instruiu o feito

com a íntegra dos processos dos quais se extraiu os pretensos elementos de

convicção ora impugnados, de modo que não se pode exercer o controle da

legalidade sobre a prova emprestada, com grave e incontornável

comprometimento da garantia do devido processo legal, de que o contraditório e

a ampla defesa constituem projeções nucleares. Discorreu, ainda, sobre os

seguintes tópicos: a) ilegalidade da prova decorrente da interceptação telefônica

a partir de denúncia anônima, bem assim em face da ausência de fundamento da

decisão judicial originária e das sucessivas prorrogações deferidas pelo Juiz de

Valparaíso/GO; b) incompetência da Seção Judiciária de Goiânia para processar

e julgar a ação penal, e, por conseguinte, a nulidade dos atos decisórios

proferidos pela 1a Vara da Comarca de Valparaiso de Goiás; c) insubsistência

dos supostos atos de improbidade que lhe foram imputados não lhe sendo

oponiveis as sanções da Lei n. 8.429/92.

O Mimsterio Publico Federal apresentou replica em fis

1404/1485.

Na fase de especificação de provas, Júlio Cesar Cardoso de Brito

solicitou a expedição de oficio solicitando informações aos membros e

servidores integrantes do Poder Judiciário indicados em fls. 1502/1505, além da

juntada de documentos (fls. 1507/1589) e oitiva de testemunhas. Já Marcelo

Henrique Limirio Gonçalves e Nova Piratininga Empreendimentos Participaes
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e Incorporações Ltda pleitearam a colheita dos depoimentos e testemunhos das

pessoas arroladas em lIs. 1594/1595. A seu turno, Carlos Augusto de Almeida

Ramos postulou a produção de prova oral (lIs. 1600/1601). Os demais

integrantes do lado passivo permaneceram silentes (lIs. 1602).

O MPF, por sua vez, requereu depoimento pessoal de todos os

réus, oitiva de testemunhas, admissão por empréstimo das provas produzidas no

Processo Administrativo Disciplinar que instrui a inicial, além da juntada de

outros documentos e provas produzidas em outras esferas, inclusive criminal

(fis. 1603/1606).

Saneou-se o feito, às fis. 1654/1686, afastando-se as preliminares

tecidas pelo lado requerido. Admitiu-se, na ocasião, a utilização, como prova

emprestada para esta ação, do PAD que serviu de suporte para instrução do

feito. Determinou-se, ainda, a realização de audiência de instrução e julgamento,

para colheita de provas testernunhais e depoimentos pessoais. Daí, advieram

agravos de instrumento e retido.

Atas de audiências para colheita de provas testemunhais e

depoimentos pessoais coligidas em fis. 1827/1838, 1856/1867, 1965/1969,

2004/2011, 2020/2021, 2104/2106 e 2177/2179

Foram anexadas, em lIs. 2019 e 2220, mídias digitais referentes

às audiências realizadas e depoimentos pessoais colhidos nesta ação.
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Decidiu-se, em fis. 2153, pela inviabilidade do ingresso no feito

da pessoa jurídica FNL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

O MPF solicitou a juntada aos autos de cópia do Acórdão

proferido pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, no âmbito da Revisão

Disciplinar ii. 00043 17-80.2014.2.00.0000, por meio do qual foi mantida a

aposentadoria compulsória do réu Júlio Cesar Cardoso de Brito (fis. 2182/2204).

Os pedidos formulados por Júlio Cesar Cardoso de Brito e

VITAPAN, em fis. 2214 e seguintes e 2.22 1/2.222, respectivamente, foram

indeferidos por meio do decisurn de fis. 2.282/2.283. Os Embargos de

Declaração aviados pelo MPF em fis. 2289/2290 foram rejeitados (fis.

2306/2306v0).

Admitiu-se a ocorrência de preclusão consumativa no que tange

ao pedido posto em fls. 2353, letra "b" (conferir despacho de fis. 2380).

Alegações finais do Ministério Público Federal, Júlio Cesar

Cardoso de Brito, VITAPAN iNDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA, Carlos

Augusto de Almeida Ramos, Marcelo Henrique Limnio Gonçalves e NOVA

PIRATININGA EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES E

INCORPORAÇÕES LTDA, União, João Bosco Rosa, Gleyb Ferreira da Cruz e

Marco Antonio de Almeida Ramos em fis. 2382/2505, 2507/2610, 261 1/2651,

2666/2833, 2835/3064, 3075, 3081/3083, 3085/3095 e 3096/3106,

respectivarnente.

'3w..
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O Ministério Público Federal solicitou a juntada de cópia da

inicial dos autos da execução n. 96521-19.2012.8.09.0112 movida pelo Banco

Itaú em face de BONINI ALIMENTOS LTDA e Marco Antonio de Almeida

Ramos (fis. 2653 em diante). Posteriormente, anexou as peças de fls. 3066/3072,

Certificou-se, em fis. 3.109, a apresentação de mernorais por

todos os integrantes da lide.

É o histórico.

II- FUNDAMENTAÇÃO

De partida, cumpre salientar as vertentes do entendimento

jurisprudencial que o STJ aplica aos comandos da Lei n. 8.429/92, no que

apropriado ao caso em descortinamento. Para tanto, utiliza-se a apresentação de

premissas básicas, tidas como irrefutáveis junto àquela Corte, tanto que

disseminadas no argumento "jurisprudências em teses".

Nesta órbita, existem asserções que serão devidamente

transcritas, decorrentes que são do STJ, com o lastro jurisprudencial que lhes dá

aceitação e irrefutabilidade. Assim, é ponto indiscutível que na esfera do art. 10

da Lei de Improbidade a culpa (no sentido amplo) já é suficiente a permitir as

sanções decorrentes do agir; enquanto os preceptivos 9° e 11 exigem o dolo, a

conferir:

14
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1,) É inadmissível a responsabilidade objetiva na aplicação da Lei n.

8.429/1992, exigindo- se a presença de dolo nos casos dos arts. 9° e 11 (que

colhem o enriquecimento ilícito e o atentado aos princípios administrativos,

respectivainente) e ao menos de culpa nos termos do art. 10, que censura os

atos de improbidade por dano ao Erário. (Acórdãos: AgRg no REsp

1500812/SE,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA

TURJvIA,Julgado em 21/05/2015,DJE 28/05/2015, AgRg no REsp

968447/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA

TURMA,Julgado em 16/04/2015,DJE 18/05/2015, REsp 1238301/MG,Rel.

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 19/03/2015,DJE

04/O5/2015, AgRg no AREsp 597359/MG,Rei. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA,Julgado em 16/04/2015,DJE 22/04/2015, REsp

1478274/MT,Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUT'/DA TURMA,

Julgado em 03/03/2015,DJE 31/03/2015, AgRg no REsp 139 7590/CE,Rel.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA,Julgado em

24/02/2015,DJE 05/03/2015, AgRg no AREsp 560613/ES,Rei. Ministro OG

FERNANDES, SEGUNDA TURMA,Julgado em 20/11/2014,DJE 09/12/2014,

REsp 123 7583/SP,Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA

TURMA,Julgado em 08/04/2014,DJE 02/09/2014).

De modo mais incisivo, tem-se, especificamente quanto ao art. 11

da Lei de Improbidade, que este independe de prejuízo ao erário ou de

enriquecimento indevido, sendo suficiente a conjugação do dolo, ainda que

genérico. É de verificar:

9) 0 ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei /1. 8.429/92

não requer a demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito,

mas exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não necessita ser

espec'JIco, sendo suficiente o dolo genérico. (Acórdãos: AgRg no REsp

1500812/SE Rel Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES
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TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 28/05/2015, AgRg no AREsp

562250/GO, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

julgado em 19/05/2015, DJe 05/08/2015, AgRg no REsp 133 775 7/DF, Rei.

Ministra MARGA TESSLER ('JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4

REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015, REsp

1275469/SF, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rei. p/

Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

12/02/2015, DJe 09/03/2015, AgRg no AREsp 560613/ES, Rei. Ministro OG

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 09/12/2014,

MS 012660/DF, Rei. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA

CONVOCADA DO TJ/SE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe

22/08/2014, AgRg nos EDcl no AREsp 033898/RS, Rei. Ministro BENEDITO

GONÇAL yES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 09/05/2013).

Sobreleva destacar que os trechos de julgados abaixo transcritos,

igualmente oriundos do STJ, referendam o que acima exposto. Confira-se:

1. "0 elemento subjetivo, necessário à configuracão de improbidade

administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo

genérico de realizar conduta que atente contra os princiios da Administração

Pública, não se exigindo a presença de dolo especjIco" (REsp

951.389/SC, Rei. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe

4/5/2011).

2. 0 entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior Tribunal

de Justiça assevera que a configuração dos atos de improbidade

administrativa descritos no art. 11 da Lei n° 8.429/1992 dispensam a

demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública ou

enriquecimento ilícito do agente.

(AIEDARESP 379862, Mm. Re!. Sergio Kukina, là Turma, DJE de

14.08.2018)
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Outro asserto que também é relevante ao caso vertente, igualmente

emanado do STJ, é que os agentes políticos, enquadrando-se aí os Magistrados,

por exemplo, não estão alheios, se cometidos atos ímprobos, aos meandros da

Lei n. 8.429/92. É de se checar:

1) Os Agentes Políticos sujeitos a crime de responsabilidade, ressalvados os

atos ímprobos cometidos pelo Presidente da República (art. 86 da CF) e pelos

Ministros do Supremo Tribunal Federal, não são imunes às sanções por ato de

improbidade previstas no art. 37, § 40, da CF. (Acórdãos: REsp 1191613/MG,

Rei. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURIvL4, julgado em

19/03/2015, Die 17/04/2015, REsp 1168739/RN, Rei. Ministro SÉRGIO

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 11/06/2014, EDei

na AJA 000045/AM, Rei. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado

em 21/05/2014, DJe 28/05/2014, REsp 1249531/RN, Rei. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe

05/12/2012, REsp 1205562/RS, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 17/02/2012, AIA

000030/AM, Rei. Ministro TEORI ALBINO ZA VASCKI, CORTE ESPECIAL,

julgado em 21/09/2011, DJe 28/09/2011, REsp 1133522/RN, Rei. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe

16/06/2011, AgRg no REsp 1127541/RN, Rei. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA,juigado em 04/11/2010, DJe 11/11/2010).

Aliás, dentro desse diapasão, o TRF3 já dirimiu recurso alusivo à

improbidade administrativa de magistrado trabalhista, tendo pacificado que:

"Acórdão 0083445-47.2007.4.03.0000

Classe AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 307238

Relator(a) JUIZ CONVOCADO VALDECIDOS SANTOS

Origem TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO
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Orgãojulgador TERCEIRA TURMA

Data 29/O7/2010 Data da publicação 09/08/2010

Fonte da publicação e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/08/2010 PÁGINA: 326

Ementa

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRA VO DE

INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. MAGISTRADO TRABALHISTA E ADVOGADO. LEI N°

8.429/92. COMPETÊNCIA. ADMISSIBILIDADE DA ACÃO. RECURSO

DESPROVIDO.

(..)

Também não é relevante a argumentação de que o artigo 26 da LOMAN

estaria a impedir a responsabilidade funcional do magistrado por ato de

improbidade administrativa, dada a própria supremacia do texto do artigo 37

da Constituição Federal, com sua abrangência subjetiva e objetiva, sufIciente

para impedir a recepção, sefosse o caso, de qualquer norma restritiva de sua

eficácia. Como agente público em sentido amplo, o magistrado sujeita-se, sim,

ao regime de responsabilidade administrativa frente aos princípios

constitucionais previstos no artigo 37, inclusive por atos de improbidade

administrativa no exercício da função pública. 3. Como agente público em

sentido amplo, o magistrado sujeita-se, sim, ao regime de responsabilidade

administrativa frente aos princípios constitucionais previstos no artigo 37,

inclusive por atos de improbidade administrativa no exercício da função

pública. Por certo, também se sujeita aquele que, de qualquerforma, participa

ou beneficia-se com o resultado de condutas ilícitas.

Surge outra proposição, também tendo por nascedouro o STJ, que

permite intuir que as esferas administrativa, cível e penal, em referência a atos

ímprobos, podem ser aplicadas independentemente, tanto que a pena de

demissão nesta análise não seria exclusividade do Judiciário. Nesta direção:

18
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4 A aplicação da pena de demissão por improbidade administrativa não é

exclusividade do Judiciário, sendo passível a sua incidência no âmbito do

processo administrativo disciplinar. (Acórdãos: MS 01753 7/DE, Rei. Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, Rei. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 09/O6/2015, MS

017666/DE, Rei. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014, MS 017535/DF, Rel. Ministro

BENEDITO GONÇAL VES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe

15/09/2014, MS 012660/DE, Rei. Ministra MARJLZA MAYNARD

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), TERCEIRA SEÇÃO,

julgado em 13/08/2014, DJe 22/08/2014, MS 014968/DE, Rei. Ministro

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe

25/03/2014, MS 016183/DE, Rei. Ministro ARJ PARGENDLER, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe 21/10/2013, MS 016133/DF, Rei.

Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe

02/10/2013, MS 018666/DE, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNESMAIA EILHO,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 0 7/10/2013, MS 013520/DE,

Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013,

DJe 02/09/2013, MS 014504/DE, Rei. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 20/08/2013, MS 015826/DE, Rei.

Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013,

DJe 31/05/2013, MS 015848/DF, Rei. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 16/08/2013).

Referende-se, ainda, que o STJ também advoga a noção que

plenamente aceitável a utilização de prova emprestada nas ações de improbidade

administrativa, mesmo que estas sejam de índole processual penal, sendõ

suficiente a garantia da ampla defesa e do contraditório, como se pode depurar

adiante:

19H

Num. 323624362 - Pág. 43Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860-62.2013.4.Ol.3500

10) Nas ações de improbidade administrativa é admissível a utilização da

prova emprestada, colhida na persecução penal, desde que assegurado o

contraditório e a ampla defesa. (Acórdãos: REsp 1230168/PR, Rei. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe

14/11/2014, AgRg no REsp 1299314/DF, Rei. Ministro OG FERNANDES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 21/11/2014, AgRg no AREsp

296593/SC, Rei. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014, REsp 1297021/PR, ReI. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe

20/11/2013, AgRg no AREsp 030706/MG, Rei. Ministro BENEDITO

GONÇALVES, PRiMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/02/2012,

REsp 1190244/RJ, Rei. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,

julgado em 05/05/2011, DJe 12/05/2011, REsp 1163499/MT, Rei. Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

21/09/2010, DJe 08/10/2010, REsp 1122177/MT. Rei. Ministro HERIvIAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,julgado em 03/08/2010, DJe 27/04/2011).

O raciocínio aplicado acima vale, por óbvio, nos lindes do Direito

Administrativo, isto é, do procedimento aberto em órgão estatal para verificação

de atos ímprobos, corno se pode concluir dos julgados infra transcritos:

Acórdão 2016.03.28331-3

Classe RESP - RECURSO ESPECIAL - 1685324

Relator(a) HERMANBENJAMIN

Origem STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Orgãojulgador SEGUNDA TURMA

Data 06/03/2018 Data da publicação 22/11/2018

Fonte da publicação DJE DATA:22/11/2018

EMEN. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.

ADMINISTRATIVA. BURLA DE FISCALIZAÇÃO

PAGAMENTO INDEVIDO. HISTÓRICO DA DEMANDA

(..)
20

IMPROBIDADE

TRIBUTARIA.
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Logo, não havendo qualquer documento, provando que tais valores eram

devidos ao ex-atleta e queforam devidamente pagos pelo clube, a tal título, ao

réu MANOEL REINALDO MANZANO MARTINS, à ordem de ALBERTO

DUALIB e com participação de MARCOS ROBERTO FERNANDES, naquela

data, evidente que não tem sustentáculo a alegação, isolada e incapaz de

injIrmar as conclusões extraídas da análise do conjunto probatório colhido e

expressas no relatório do Departamento de Polícia Federal, e que foram

confIrmadas no bojo do processo administrativo disciplinar, lastreando as

razões da ação civil pública, confirmadas depois do contraditório e ampla

defesa em Juízo, quanto à prática de improbidade administrativa do primeiro

réu, ao receber vantagem indevida, pelo exercício do cargo, gerando o

enriquecimento ilícito, para o qual concorreram os outros dois correus. (..)

Acórdão Número 2003.81.00.003603-9

Classe AC - Apelação Civel - 514176

Relator(a) Desembargador Federal Manuel Maia

Origem TRIBUNAL - QUINTA REGIÃO Orgãojulgador Segunda Turma

Data 22/03/2011 Data da publicação 31/03/2011

Fonte da publicação DJE - Data::31/03/2011 - Página::278

Ementa

CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPREGADA DA CEF. OPERAÇÕES

FRAUDULENTAS. RESSARCIMENTO. 1. Não merece prosperar a alegação

de nulidade do procedimento administrativo sumário instaurado pela CEF,

tendo em vista quefoi publicada, em 23 de novembro de 2001, a notificação do

Recorrente no jornal Diário do Nordeste, que circula em todo o Estado do

Ceará, para participar do processo disciplinar n°. 05.00038/2001, "A

admissibilidade da prova emprestada encontra amparo na carantia

constitucional da duração razoável do processo, conforme estabelece o artio

5° LXXVIII, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional n° 45, porquanto se trata de medida que visa dar maior

celeridade à orestacão iurisdicional". (APELREEX 2005810100045?

21
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Desembajgador Federal Francisco Barros Dias, TRFS - Segunda Turma,

10/02/2011) 2. Restou comprovado nos Autos da Ação de Improbidade

administrativa que a Apelante, na qualidade de empregada da CAIXA,

ocupante da função de caixa executivo, cometeu diversas irregularidades,

realizando operando bancárias fraudulentas, 3. Ao contrário do alegado pela

Recorrente, houve dolo em suas condutas, pois existiu inúmeras

irregularidades nas operações bancárias realizadas pela ré, por

aproximadamente 05 (cinco) anos, com a intenção de obter para si vantagem

patrimonial indevida, conforme afirma a própria Recorrente, em seu

depoimento pessoal, ressaltado pelajuíza de 1° grau: "tinha a intenção de usar

o dinheiro, mas devolver os valores para as contas originais, mas em algum

momento se perdeu ". 4. Demonstrada a responsabilidade da Recorrente em

perícia, nestes autos, assim como em processo administrativo sumário

instaurado pela CEF e em ação de improbidade administrativa movida pelo

MPF, não merece prosperar o recurso. 5. Apelação improvida.

(grifo nosso)

Sem prejuízo que outras orientações sejam coligidas fla lide ora em

solução, traz-se à baila outra orientação do STJ, dando conta que o órgão

julgador não está, necessariamente, compelido a aplicar todas as repreensões do

art. 12, da LIA, cabendo-lhe, pois, a modulação adequada, corno se dessome a

seguir:

11,) 0 magistrado não está obrigado a aplicar cumulativamente todas as penas

previstas no art. 12 da Lei n. 8.429/92, podendo, mediante adequada

fundamentação, fixá-las e dosá-las segundo a natureza, a gravidade e as

consequências da infração. (Acórdãos AgRg no AREsp 538656/SE, Rei.

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

23/06/2015, DJe 05/08/2015, AgRg no AREsp 239300/BA, Rei. Ministro 0G

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 01/07/2015,

REsp 1091420/SP Rei Ministro SERGIOKUKINA PRIMEIRA
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julgado em 23/10/2014, Die 05/11/2014, REsp 1416406/CE, Rei. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, Die

24/10/2014, REsp 1324418/SP, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURIvIA, julgado em 05/08/2014, Die 25/09/2014, REsp

1280973/SP, Rei. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado

em 17/12/2013, Die 07/05/2014, AgRg no REsp 1305243/RS, Rei. Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

16/05/2013, Die 22/05/2013, AgRg nos EDci no AREsp 033898/RS,1 Rei.

Ministro BENEDITO GONÇAL VES, PRIMEIRA TURMA, juigadi em

02/05/2013, DJe 09/05/2013).

Mister frisar que mantém-se hodiemo o entendimento supra, como

se pode concluir de trecho de ementa do Acórdão do STJ que segue:

"4. As sanções resultantes da condenação pela prática de ato improbidade

administrativa devem observar os princípios da proporcionalidade e da

razoabilidade, motivo pelo qual a aplicação cumulativa das penalidades legais

deve ser considerada facultativa, observando-se a medida da culpabilidade, a

gravidade do ato, a extensão do dano causado e reprimenda do ato

ímprobo."

(AIEDARESP 379862, Mm. Rei. Sergio Kukina, ia Turma, DJE de

14.08.2018)

Dentro de outra perspectiva de análise, é aceitável dizer que existe

certo paralelo entre o direito penal e a instância processada e deslindada através

da ação de improbidade administrativa. Em ambas exige-se o dolo e/ou a culpa

em sentido restrito, no que tange aos tipos repressores. Assim, pode-se partir da

sumarização que, guardadas certas proporções, determinadas teorias quanto à

autoria, por exemplo, podem ser aplicáveis na trilha da Lei 8.429/92.
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A

Ousa-se dizer, então, no que concerne à ação/omissão, de cunho

doloso e/ou culposo, cabe v.g. a utilização, pela Lei de Improbidade

Administrativa, da Teoria do Domínio do Fato. Por esta, haveria, no sentir de

Damásio Evangelista de Jesus (Revista Brasileira de Ciências Criminais, Ano 7,

n. 27 - Julho-Setembro 1999, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo/SP, p.

111, item 4.2), quatro espécies de autoria, como se vislumbra no quadro abaixo:

4.2. Espécies de autoria emface do domínio dofato

Na Teoria do domínio do fato, a autoria abrange:

autoria propriamente dita (autoria direta individual e imediata);

2° - autoria intelectual;

3o autoria mediata; e

4° - co-autoria (reunião de autorias)

Reportando-se ao subitem da autoria intelectual, o aclamado autor

assim ilustra (ob. cit, p. 111/112, n. 4.2.2):

4.2.2. Autoria Intelectual

Na autoria intelectual, o sujeito planeja a ação delituosa, constituindo o crime

produto de sua criatividade. É o caso do chefe de quadrilha que, sem efetuar

comportamento típico, planeja e decide a ação conjunta (Enrique Cury,

Derecho Penal, parte general, Santiago do Chile, 1985, 11:245; Alberto Silva

24
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Franco, op. cit., p. 345; Heleno Claudio Fragoso, Lições de direito penal, a

nova parte geral, Rio de Janeiro: Forense, 1985, p. 264, n. 243).

A CF refere-se ao autor intelectual quando, determinando a inafiançabilidade

dos crimes hediondos e assemelhados, emprega a expressão "mandante" (Luiz

Vicente Cernicchiaro e Paulo José da Costa Junior, Direito Penal na

Constituição, São Paulo. RT, 1990, p.1 73-1 74, ns. 4.1 e 4.2). 0 CF agrava a

pena do autor intelectual, referindo-se ao sujeito que "promove ou organiza a

cooperação no crime ou dirige a atividade dos demais agentes" (art. 62, I).

O renomado autor português Jorge de Figueiredo Dias, in Questões

Fundamentais do Direito Penal Revisitadas, RT, São Paulo, 1999, págs. 365 e

seguintes, escora-se na lição de Claus Roxin (Tãterschaft und Tatherrschaft)

para dizer que o domínio do fato, como lastro para a autoria, reveste-se nas

formas de domínio da ação, domínio da vontade e domínio funcional do fato.

Para o aludido jurista tedesco citado pelo penalista luso "na verdade, segundo

Roxin, existem "organizações" ou "centros organizados de poder" que,

estruturados hierarquicamente e dotados de uma forte disciplina interna,

assumem um modo de funcionamento quase "automático" e, nessa medida,

adquirem a natureza de meros "instrumentos" que reagem de forma mecânica

às ordens ou instruções dos seus chefes. Dada a grande disponibilidade de

meios de tais organizações, o concreto executor do crime apresenta-se, por isso,

como um elemento fungivel, que, mesmo quando atuem com culpabilidade

dolosa, em nada afeta o domínio-do-fato do homem-de-trás. Por outras

palavras, a organização revela-se como uma "unidade funcional" com vida

própria, independente dos concretos indivíduos que a compõem. Devido à

rigorosa disciplina interna, consubstancia um instrumento ao serviço das

decisões tomadas pelas instâncias de cúpula. O domínio-da-organização

constitui, por conseguinte, uma forma de domínio da vontade que indiferente à

atitude subjetivo-psicologica do especifico executor, não se
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domínio-do-erro ou coin o domínio-da-coação, integrando um fundamento

autônomo da autoria mediata."

Por obvio, descabe a aplicação da Teoria do Domínio do Fato para

todas as hipóteses de crime organizado, pois, para assim se enquadrar, três

pressupostos devem ser satisfeitos, quais sejam: a) o aparelho deve revestir-se

como organização de poder, corn estrutura hierárquica rígida; b) plena

fungibilidade do autor imediato, o qual pode ser substituído facilmente,

derivando daí certa dimensão; e c) estar o aparelho de poder dissociado da

ordem jurídica, buscando, isto sim, subvertê-la (conferir a lição de Jorge de

Figueiredo Dias, oh. cit, p. 366).

Mais adiante, ainda escorado no escólio de Roxin, o penalista

lusitano cita duas situações práticas em que possível a aplicação da Teoria do

Domínio do Fato, quais sejam "... urna organização política, militar ou policial

que se apodera do aparelho do Estado (...) e, por outro lado, movimentos

clandestinos, organizações secretas e associações criminosas, que tem objetivos

adversos a ordemjuridica estabelecida e, pelo poder de que dispõem, com o que

constituem um ESTADO DENTRO DO ESTADO" (op. cit, p. 366).

Embora existam setores doutrinários contrários a tal tese, vê-se que

o desenrolar das associações criminosas primam pela atuação estatal em

constante evolução, valendo-se, inclusive, de ideias aplicáveis hodiemamente

que, em passado, não seriam toleráveis. Assim, ensina o mestre português que

"... com efeito, a promiscuidade hoje observável entre os sindicatos do crime e

as administrações prejudica, desde logo, o estabelecimento de urna separação

radical entre as duas aludidas constelações. Depois, sob o prisma do modus

operandi, os grandes sindicatos do crime, além de possufrem uma
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rigidamente hierarquizada, caracterizam-se pela fungibilidade dos executores

das ordens provenientes das chefias, preenchendo, na íntegra, os pressupostos

da categoria do domínio-da-organização."

Logo, deflui-se que aquele que idealiza a prática do ato ilícito

também responde como autor do evento juridicamente censurável e, por

desdobramento, deve sofrer as desaprovações daí correlatas, em conformidade

com trechos de arestos assim ementados:

"7. Pela teoria do domínio do fato, autor não é somente quem executa

pessoalmente o núcleo típico, mas também aquele que planeja e dirige a ação

dos demais criminosos." (Apelação Criminal n. 0003855-15.2012.4.01.3811,

Rei. Desemb. Federal Ney Bello, TRF1, 3 Turma, e-DJFi de 15.06.2016).

"4. "A teoria do domínio do fato, partindo do conceito restritivo de autor, tem

a pretensão de sintetizar os aspectos objetivos e subjetivos, impondo-se como

uma teoria objetivo-subjetiva. Embora o domínio do fato suponha um controle

final, 'aspecto subjetivo não requer somente a finalidade, mas também uma

posição objetiva que determine o efetivo domínio do fato" (in: Tratado de

direito penal: parte geral 1/ Cezar Roberto Bitencourt - 15 ed. ver., atual. e

ampl. - São Paulo. Saraiva, 2010, fi. 487).

(HC n. 0046871-30.2017.4.01.0000, Rei. Desemb. Federal Monica Sifuentes,

TRF1, 3 Turma, e-DJF1 de 05.10.2018) - grifos do original.

Gize-se que durante o julgamento do STF da Ação Penal n. 470,

ficou assentado o cabimento da teoria do domínio do fato na órbita penal.

Destaque-se que o posicionamento do Ministro Relator, em fls. 52776/52777

dos autos, converge para o cabimento, como se vê:
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Em verdade, a teoria do domínio do fato constitui uma decorrência da teoria

finalista de Hans Weizel. O propósito da conduta criminosa é de quem exerce

o controle, de quem tem poder sobre o resultado. Desse modo, no crime com

utilização da empresa, autor é o dirigente ou dirigentes que podem evitar que

o resultado ocorra. Domina o fato quem detém o poder de desistir e mudar a

rota da ação criminosa. Uma ordem do responsável seria o suficiente para não

existir o comportamento típico. Nisso está a açãofinal.

Assim, o que se há de verflcar, no caso concreto, é quei detinha o poder de

controle da organização para o efeito de decidir pela consumnação do delito.

Se a resposta for negativa haverá de concluir-se pela inexistência da autoria.

Volta-se ao magistério do uruguaio Raul Cervini:

"En ese caso, el ejecutor es um mero instrumento ciego dei hombre de atrás y,

entonces parece posible imputar la autoria mediata a este. "(ob.cit. p. 146)

Importante salientar que, nesse estreito âmbito da autoria nos crimes

empresariais, é possível afirmar que se opera uma presunção relativa de

autoria dos dirigentes. Disso resultam duas consequências: a) é viável ao

acusado comprovar que inexistia o poder de decisão; b) os subordinados ou

auxiliares que aderiram à cadeia causal não sofrem esse juízo que pressupõe

uma presunçãojúris tantum de autoria.

Em adendo, o Ministro Celso de Mello, utilizando-se da doutrina de

Zaffaroni e Pierangelli esclareceu que mencionada teoria comporta divisão de

tarefas, ainda que em menor reprovabilidade, em correspondência com a função

que cada membro da corporação delitiva atua na ação censurável. Em outras

palavras (ação penal citada, fi. 56319):

Por fim, os eminentes penalistas ZAFFARONI E PIERANGELLI salientam

que o domínio "sobre o curso do fato é proporcionado tanto pela forma em qu
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se desenvolve a causalidade em cada caso como pela direção que é imprimida a

ela", podendo se estabelecer um divisão de tarefas em que cada autor tern, em

maior ou menor escala, de acordo com o papel a ele atribuído, o domínio

funcional dos fatos típicos e ilícitos a ele imputados.

Os autores descrevem, ainda, a "autoria de escritórk":

"Essaforma de autoria mediata pressupõe unia 'máquina de poder que

pode ocorrer tanto num Estado em que se rompeu com toda a legalidade

corno numa organização paraestatal (um Estado dentro do Estado), ou com

uma máquina autônoma 'mafiosa' por exemplo. (.) A particularidade que

isto apresenta está em que aquele que dá a ordem está dernas'iadainente

próximo do domínio do fato, para ser considerado um simples instigador, com

a particularidade de que quando o determinador se encõntra mais distante da

vítima e da execução material do fato, mas próximo ele está das suas fontes

de decisão.

Parece bem discutível que, em tal hipótese, thin o domínio do fato tanto o

executor ou determinador como o determinado, conquanto sejam ambos

culpáveis, o que daria lugar a umaforma de autoria mediata especial - como

já o dissemos - em que a inserção de ambos os autores no aparato de poder

antUurídico coloca ambos na posição de autores responsáveis, corn pleno

domínio do/ato. "(grifos do original)

Em absoluto tal teoria envereda pela imputação objetiva, como bem

reconheceu o acórdão da ação penal já citada, também na lição do Ministro

Celso de Mello, desta feita, em págs. 56821/56824:

De outro lado, e uma vez reconhecida a plena compatibilidade dessa

formulação teórica com o sistema constitucional ecom a regulação normativa,

pelo Código Penal, do concurso de pessoas, e tendo em vista, sobretudo, o que

venho de acentuar em torno da jurisprudência desta Corte que ampara,

restrições quaisquer, a presunção constitucional de inocência, cabe repelir a

alegação, de todo inadmissível, de que a teoria do domínio do fato poderia

ensei ar o reconhecimento da responsabilidade penal objetiva dos reus
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Tenho para mim, consideradas as espécies de autoria em matéria penal, que a

acusação formulada pelo Ministério Público contra os denunciados que

compõem o núcleo político e o núcleo operacional, examinada, inclusive, a

questão pertinente à coautoria, afasta qualquer hipótese, no caso, tal como

bem o demonstrou o eminente Relator, de responsabilidade penal objetiva dos

réus, de resto inexistente em nosso sistema constitucional.

Lapidar, sob tal aspecto, a autorizada lição de DOUGLAS FISCHER

("Requisitos de Denúncias Penais que envolvam Delitos Complexos e/ou

com Autoria Delitiva", item n. 4, 2012), que, ao referir-se ao tema da teoria

do domínio do fato, em coautoria, acentua que é preciso compreender a

realidade das coisas para se ter como premissa importante de que, muitas

vezes, pelo modo e por quem praticadas (ou por quem ordenadas as práticas

delitivas), não há como descrever detalhes e minúcias sobre o nexo causal

entre o autor e o fato. Mas é possível se afirmar ciue o fato não se

realizaria sem a acão (controle) daquele que detinha o domínio dele (... )"

(grifei).

Essa orientação é consagrada pela doutrina e vein evoluindo no sentido de

reconhecer, na discussão do tema pertinente ao concurso de pessoas, a noção

de domínio da organização, que representa umas das vertentes em que se

pluraliza a teoria do domínio do fato, notadamente como critério teórico,

fundado no domínio da vontade, que permite formular o conceito de autor

mediato, o qual, atuando na cúpula da organização criminosa, comanda a

vontade do agente incumbido do cometimento direto da prática delituosa,

valendo destacar, por se revelar expressivo a propósito dessa matéria,Q

magistério de PAULO AFONSO BRUM VAZ e de RANiER SOUZA

MEDINA ("Direito Penal Econômico e Crimes Contra o Sistema

Financeiro Nacional", p. 55, item n. 1.4.2, 2012, Modelo):
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"O Direito Penal brasileiro adota a teoria monista (unitária) quanto ao

concurso de agentes, conhecendo as figuras do autor e do participe. Mas é

remansosamente acolhida a teoria do domínio do fato como critério

definidor da autoria. Teoria esta que, na perspectiva roxiniana, assim divide:

domínio da ação, domínio funcional do fato e domínio da vontade. Os dois

primeiros fundamentam a coautoria, enquanto essa última serve de base para a

autoria mediata, subdividindo-se em domínio do erro, domínio da coação e

domínio da organização. A teoria do domínio da organização, baseada no

domínio da vontade é, portanto, uma vertente da teoria do domínio do

fato, amplamente acolhida pelo sistema penal patrio "(grifei)

Mostra-se extremamente valioso, a esse respeito, precedente emanado do E. TRF/4a

Região, no exame da Apelação Criminal n° 2005.71.00.003278 -7/RS, Rei. Juiz

PAULO AFONSO BRUM VAZ, impondo-se, por relevante, a reprodução textual

de fragmento de mencionada decisão:

"A noção de domínio do fato é contemporânea ao finalismo de Hans

Weizel, que propugnava ser o autor, nos crimes dolosos, aquele que detém o

controle final do fato. Superando as teorias puramente objetivas e

subjetivas, a teoria do domínio do fato atua no plano objetivo-subjetivo, que

pressupõe o controle final do ponto de vista subjetivo, sem desconsiderar

que a posição objetiva do sujeito determine o efetivo domínio da

circunstância (ou da organização).

(...) Disso decorre que a criminalidade contemporânea, sobretudo nos

delitos ditos empresariais, é caracterizada, quase sempre, por um

verdadeiro e intrincado sistema de divisão do trabalho delituoso no qual

são repartidas, entre os agentes executores a ação criminosa, uma

multiplicidade de tarefas, cada qual fundamental à consecução do fim

comum. As categorias tradicionais de co-autor e partIcipe, assim, em

vista do modelo organizacional que passou, na época moderna, a caracterizar

a prática delitiva societária, não se mostram mais suficientes para a

atribuição da responsabilidade penal individual. Foi assim que, a partir

de uma formulação idealtzada por Claus Roxin em sua monografia

'Taterschaft und Tatherrschaft' ('Autoria e Dominto do Fato') para

esclarecer a responsabilidade oriunda dos crimes cometidos pelo Estado
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nacional-socialista alemão, construiu-se o conceito de autor mediato, ou

sej a, aquele que, atuando na cúpula da associação criminosa, dirige a

intenção do agente responsável pela prática direta do ato delituoso. O

autor mediato não tem, propriamente, o domínio do fato, mas sim o

domínio da organização, que, segundo o vaticínio de Jorge de Figueiredo

Dias, 'constituye uma forma de dominio-de-Ia-voiuntad que, indeferente a

la actitud subjetivo-psiciológica de! especifico ejecutoi, no se confunde com

ei dominio-del error com e! dominio-de-la-coaión, integrando um

fundamento autônomo de la autoria mediata' (Autoria y Participación em

ei Dominio de la Criminalidad Organizada: ei 'Domiriio de la

Organización'. In: OLiVE, Juan Carlos Ferre e BORRALLO, Enrique

Anarte. Delincuencia organizada - Aspectos penales, procesales y

criminológicos. Huelva: Universidad de Huelva, 1999).'(grifei)

Nessa petspectiva., a teoria do domínio do fato - plenamente compatível com

situações de normalidade institucional (não constitui teoria "ad hoc" nem de

exceção) - não ofende o ordenamento brasileiro, eis gue, além de se revelar

compatível com a disciplina que o nosso Código Penal estabeleceu em tema e

no tratamento jurídico do concurso de pessoas, a sua aplicação não ensela a

consagração de uma inadmissível hipótese de responsabilidade penal

objetiva.

(grifos do original)

Mister levar em consideração, ainda, que aquele que possui o

domínio de volição e/ou cognição (autoria intelectual), deve ter a mesma sanctio

júris do próprio executor em si, no entanto, permitindo-se ao Estado Juiz que

module, dentro das circunstâncias fáticas postas, a exigibilidade de

comprovação plena do dolo/culpa daquele (mentor), notadarnente, por se estar

diante de tema (improbidade administrativa) que guarda sintonia, porem, não e o

próprio direito penal.
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Vale dizer que na temática da LIA a responsabilidade do mandante

pode ser, quanto às provas de autoria, devidamente sopesadas ao caso concreto,

em especial quando assaz dificultoso atestar, docurnentalmente, o comando

articulador da ideia que gerou o fato sancionado, pelas regras normais da

distribuição das provas. Aliás, sinalizando com tal convergência de ideias,

apresenta-se o artigo 373, paragrafo primeiro do CPC

A impressão que se deseja impor ao caso vertente é que, na órbita

da improbidade administrativa, em casos em que há verdadeira corporação

operacional buscando desvirtuar os parâmetros legais, é indispensável que o

Estado-Juiz busque mecanismos hábeis a coarctar tais ações nefastas sem,

contudo, qualquer desapreço a ampla defesa e ao contraditório. Assim, nada

mais se exige que a exteriorização do dolo e da culpa nos artigos

correspondentes, sendo permitido a modulação do agir do agente intelectual da

ilegalidade, levando em consideração os elementos de prOva indiciários já

obtidos e que levam à presunção de culpabilidade.

O desdobramento da explicação acima pauta-se pela maior

valoração das provas produzidas, dando a estas dimensão mais contundente

diante da dificuldade em obtê-las. E, a tanto, vale-se da prova emprestada -

consoante já pacificado quando da prolação da decisão saneadora -, como

também dos dados obtidos no desenrolar probatório da presente actio.

Firmados os preceitos retro, cumpre dizer que a análise da lide em

discussão levará em consideração cada situação elencada pelo MPF como

suficiente, no seu entender, à comprovação da improbidade. Assim, como o

parquetfederal elencou sete "cases" a tal desiderato, analisar-se-á
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per si ou grupo destes, nesta última

semelhança/identidade entre as situações.

hipótese quando houver

Destaque-se, igualmente, que quanto aos oito réus situados no poio

passivo houve enquadramento, para todos, na exordial, nos tipos do artigo 90,

caput, I, VIII e X, como também no preceptivo 11, caput e inciso I, ambos da

Lei 8.429/92. Confira-se a descrição legal:

Art. 90 Constitui ato de improbidade administrativa importando

enriquecimento ilícito auferir qualquer tiipo de vantagem patrimonial indevida

em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas

entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente:

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou

qualquer outra vantagem econômica direta ou indireta a titulo de comissão

percentagem, gra411cacão ou presente de quem tenha interesse, direto ou

indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente

das atribuições do agente público;

(omissis)

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou

assessoramento para pessoa fisica oujurídica que tenha interesse suscetível de

ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do

agente público, durante a atividade;

(omissis)

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou

indiretamente, para omitir ato de oficio, providência ou declara

esteja obrigado;
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Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os

princípios da administração pública qualquer ação contra os princípios da

administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de

honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e

notadamente:

1 -praticar ato visandofim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele

previsto, na regra de competência;

A consequência de tal ação/omissão também foi postulada pelo

MPF (conferir a parte final da inaugural, especificamente em fls. 3 8/39) de

modo genérico para todos os elementos que se situam no 1ado réu desta LIA, ou

seja, a plêiade sofreria, em tese, as reprimendas do artigo 12, I e III da reportada

legislação, in verbis:

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas

previstas na legislação especffica, está o responsável pelo ato de improbidade

sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

I- Na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao

patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função

pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de

multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de

contratar com o Poder Público ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

(omissis)
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III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda

da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos,

pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida

pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda

que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo

prazo de três anos;

A diferenciação existente entre os requeridos dá-se, isto sim, na

particularidade que o Procurador da República oficiante imputou aos réus Júlio

Cesar Cardoso de Brito, Gleyb Ferreira da Cruz e Carlos Augusto de Almeida, a

atuação em todas as sete hipóteses pretensamente ímprobas (fis. 25/3 5).

Em relação aos réus Marco Antonio de Almeida Ramos e Bonini

Alimentos LTDA, esses estariam alocados somente nas situações de n.s 2, 3 e 4

(fis. 25/27).

Já a pessoa jurídica Vitapan Industria Farmacêutica Ltda, encartar-

se-ia, em princípio, no case de n. 05 (fis. 27/29).

Por fim, os demais requeridos Marcelo Henrique Limírio Gonçalves

e a pessoa moral Nova Piratininga Empreendimentos, Participações e

Incorporações Ltda, configurariam seu agir tão só na sétima hipótese descrita

com supedâneo ao ajuizamento desta ação ora em desate (fis. 30/35).

A guisa de esclarecimento, quadra notar que a Lei de Improbidade

Administrativa se aplica, também, aqueles não agentes públicos, em respeito ao

artigo 3° da própria, assim vazado:
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Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que,

mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de

improbidade ou dele se beneficie sob qualquerforma direta ou indireta.

Para melhor elucidação do litígio, é de bom torn fazer menção aos

casos que deram ensanchas a presente ação.

No primeiro caso, este guarda vínculo corn a reclamação

trabalhista n. 0000061-22.2011.5.180009 (João Batista Soares x JC

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA), onde o primeiro requerido

(Julio Cesar Cardoso de Brito) acompanhou o curso e repassou informações e

orientações ao requerido Gleyb Ferreira da Cruz "... braço direito de

CACHOEIRA no comando da organização criminosa, que tinha interesse na

causa porquanto a reclamada JC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

LTDA está em nome de SEBASTIAO DE ALMEIDA RAMOS JUNIOR, irmão de

CACHOEIRA" (fis. 25, infine).

Decorrem o segundo e terceiro casos das reclamações trabalhistas

n s 1002/2010 (Leudimar da Costa Brito x Bonini Alimentos Ltda) e 0000332-

96.2011.5.18.0052 (Elias Mikael Hanna x Bonini Alimentos Ltda), onde o

sujeito passivo desta ação Julio Cesar Cardoso de Brito acompanhara o

andamento e repassou informações e orientações à "... GLEYB FERREIRA DA

CRUZ e aos advogados ... JEOVAH VIANA BORGES JUNIOR e Marcelo Jacob

Borges. A empresa BONINI ALIMENTOS LTDA é comandada de fato por

MARCO ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS também irmão de CACHOEIRA"

(fis. 26).
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A quarta situação fática geradora da lide está relacionada com

ação revisional de contrato sob n. 225935-34.2011.809.0006 (Bonini Alimentos

Ltda x HSBC BANK BRASIL S/A) em andamento junto à 4' Vara Civel da

Comarca de Anápolis, tendo o réu Júlio Cesar Cardoso de Brito, na visão do

MPF, não apenas acompanhado o processo e ministrado orientações jurídicas ao

seu contato Gley Ferreira da Cruz, como também aquele (Júlio Cesar) "...

valendo-se das relações institucionais que o exercício do cargo lhe

proporcionava, entrou em contato direto com o Juíz do caso HAMILTON

GOMES CARNEIRO (primeiro por telefone e depois pessoa imente), e o

convenceu a se retratar de uma decisão anterior que havia negado antecipação

de tutela requerida pela empresa, para, então, em nova decisão diametralmente

oposta, concedê-la (o que de fato ocorreu), assim intercedendo em favor dos

interesses da quadrilha de CACHOEIRA (fis. 26/2 7).

O quinto case, advém da ação ordinária 85220-152006.8090006

(SANOFI S/A e SANOFI SYNTHELEBO LTDA X VITAPAN INDUSTRIA

FARMACÊUTICA), em andamento na 4° Vara Civel de Anápolis, Justiça

Estadual, tendo o réu Júlio Cesar Cardoso de Brito, no entender do MPF, além

de acompanhar o processo e conceder orientações jurídicas, valeu-se do cargo

que exercia e, então, "... intermediou encontro entre o Juiz do caso, HAMILTON

GOMES CARNEIRO e GLEYB FERREIRA, braço direito de CARLOS

CACHOEIRA, para tratar de solucionar o problema (CACHOEIRA tentava

reverter penhora online contra a VITAPAN no valor de R$1.850.000,OO, porém

GLEYB FERREIRA chegou tarde demais ao gabinete do Juiz HAMILTON

CARNEIRO, quando este já havia implementado a ordem de bloqueio no

sistema BACENJUD (fis. 27/29).
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O penúltimo caso (sexto), origina-se do procedimento

administrativo 225935-34.2011.809.0006 (Ideal Segurança Ltda x Procuradoria

Regional do Trabalho da 1 8 Região, onde o réu Júlio Cesar Cardoso de Brito,

segundo o MPF, pautando-se nas relações institucionais promanadas do cargo

"... intercedeu para que os representantes da IDEAL SEGURANÇA LTDA (que

tinha como sócios defato o Delegado de Polícia Federal DEUSELINO SOARES

VALADARES e CARLOS CACHOEIRA), fossem recebidos pelo Procurador

Chefe da PRT/18't REGIÃO, que havia aplicada à empresa a pena de

inabilitação para contratar com o Poder Público, por haver utilizado falso

comprovante da contratação de seguro de vida coletivo aos empregados ".

No derradeiro caso (sétimo), este prornana da correição parcial n.

433-95.2011.5.180000 promovida por MC LG Administraçãô e Participações

Ltda e Marcelo Henrique Limírio x Exma JuIz Titular da VT de Porangatu/GO,

tendo o requerido Júlio Cesar Cardoso de Brito, na acepção do MPF, e na

qualidade de Corregedor Regional do TRT - 1 8 REGIÃO, proferido "...

decisão liminar de caráter satisfativo cassando a decisão da Juíza Titular da

Vara do Trabalho de Porangatu
-

que havia suscitado conflito de competência -

determinando o integral cumprimento da medida deprecada pela ]4C1 Vara do

Trabalho de São Paulo/SP, coin o propósito deliberado de satisfazer os

interesses da organização criminosa, beneficiando os arrematantes, em especial

MARCELO HENRIQUE LIMIRIO GONÇALVES. Registre-se que a referida

correição tinha sido manejada intempestivamente pela pai te interessada e que

não havia inversão tumultuária da ordem processual a justUicar a providencia

deferida pelo réu JULIO CESAR CARDOSO DE BRITO (o Plenário do TRT -

l8dlRegião entendeu à unanimidade, inclusive com o voto do réu JULIO CESAR

CARDOSO DE BRITO, que a conduta da Magistrada de 1 °grau não a
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atuação correcional e, menos ainda, que esta se desse em caráter liminar e

satisfativo dos interesses dos arrematantes) ". (fis. 30/31).

Passa-se, então, como já dito outrora, ao exame de cada case

individualmente, ou em grupo quando houver correlação entre as situações.

Contudo, primeiramente, deve-se cuidar das preliminares postas

nas razões finais, do polo réu, dentre as quais estão: cerceamento de defesa; da

imprestabilidade da prova emprestada; da nulidade da prova obtida por juízo

incompetente; da pretensa falsidade do depoimento da testemunha Raimundo

Elenildo Oliveira da Cruz; suposto vício do inquérito civil público com

desrespeito ao princípio do contraditório e ampla defesa; vedação de uso da

prova emprestada e usurpação de competência do STJ.

Cumpre dizer que todas as proposições acima foram refutadas

durante o tramitar desta lide, quer através do pronunciamento judicial dado na

decisão saneadora, quer nas demais manifestações do signatário que dirimiram e

escoimaram o livre processar da causa. Tanto o é, que basta mencionar, por

exemplo, o que já exposto na decisão de fis. 1654 e seguintes, como também se

faz imperativo verificar o que deslindado em fis. 2282 e posteriores e 2380, etc.

Logo, utiliza-se dos argumentos lá explicitados para refutar o que agora

repetido, não sem antes lenibrar que já ocorrera, há muito, a preclusão, o que

tomaria inviável a renovação dos temas em apreço.

Outro aspecto que, igualmente, deve ficar devidamente consignado

é que, "vis - a
- vis" do julgamento improcedente do pleito autoral em relação a

Marcelo Henrique Limirio Gonçalves, Nova Piratiriinga Empreendimentos

Participações e Incorporações, ,
Bonini Alimentos Ltda e VITAP4N
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INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA, conforme se expianará no desenrolar

desta sentença, por óbvio, os argumentos de defesa correlatos (processuais ou/e

meritórios), restam, desde já, prejudicados, o que acarreta a não cognição dos

próprios, implicando, deste modo, na desnecessidade da análise de cada qual.

Outrossim, é de bom tom lembrar que não há que se falar em prova

emprestada viciada, e muito menos em incompetência deste juízo quando, como

na espécie, está-se diante de ação de improbidade administrativa, a qual não

propugna por foro especial do polo réu, como já decidido pelo STF na ADI

2797. A propósito, as ementas abaixo bem reforçam tal noção:

Número 377114

Classe RE-AgR - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Relator (a) MARCO AURÉLIO

Origem STF - Supremo Tribunal Federal

Observações

- Acórdão(s) citado(s): (AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA,

NATUREZA CIVIL) ADI 2797 (TP). Número de páginas: 7. Análise:

09/09/2014, MAR. DSC PROCEDENCIA GEOGRAFICA: SP - SÃO PAULO

Ementa COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO - AÇÃO

DE IMPROBIDADE - NATUREZA - PRECEDENTE. De acordo com o

entendimento consolidado no Supremo, a ação de improbidade

administrativa possui natuieza civil e, portanto, não atiai a competência P01

prerrogativa de função.

Decisão

A Turma negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do

relator. Unânime. Presidência do Senhor Ministro Marco Aurélio. Primeira

Turma, 5.8.2014
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Número 3923

Classe Pet-QO - QUESTÃO DE ORDEM NA PETIÇÃO

Relator(a)

JOAQUIM BARBOSA

Origem

STF - Supremo Tribunal Federal

Observações

- Acórdãos citados: AP 307, Rei 2138, ADI 2797, ADI 2860; STJ: Rei 580. -

Decisões monocráticas citadas: Rei 3428, Rei 4895. Número de páginas: 52.

Anáiise: 24/10/2008, FMN. DSC PROCEDENCIA GEOGRAFICA: SP - SÃO

PAULO

Ementa

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATVA.

LEI 8.429/1992. NATUREZA JURÍDICA. CRIME DE

RESPONSABILIDADE. PREFEITO POSTERIORMENTE ELEITO

DEPUTADO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. PRERROGATIVA DE

FORO. INEXISTÊNCIA. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO.

INCOMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REMESSA

DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. Deputado Federal, condenado em

ação de improbidade administrativa, em razão de atos praticados à época em

que era prefeito municipal, pleiteia que a execução da .respeetiva sentença

condenatória tramite perante o Supremo Tribunai Federal, sob a alegação de

que: (a) os agentes poilticos que respondem peios crimes de responsabilidade

tipificados no Decreto-Lei 20 i / 1967 não se submetem à Lei de Improbidade

(Lei 8.429/1992), sob pena de ocorrência de bis in idem; (b) a ação de

improbidade administrativa tem natureza penal e (e) encontrava-se pendente

de julgamento, nesta Corte, a Reclamação 2138, relator Ministro Nelson

Jobim O pedido foi indeferido sob os seguintes fundamentos 1) A lei

8.429/1992 regulamenta o art. 37, parágrafo 40 da Constituição, que traduz uma

concretização do princípio da moralidade administrativa inscrito no caput do

mesmo dispositivo constitucional. As condutas descritas na lei de improbidade

administrativa, quando imputadas a autoridades detentoras de prenogat
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foro, não se convertem em crimes de responsabilidade. 2) Crime de

responsabilidade ou impeachment, desde os seus primórdios, que coincidem

com o início de consolidação das atuais instituições políticas britânicas na

passagem dos séculos XVII e XVIII, passando pela sua implantação e

consolidação na América, na Constituição dos EUA de 1787, é instituto que

traduz à perfeição os mecanismos de fiscalização postos à disposição do

Legislativo para controlar os membros dos dois outros Poderes. Não se

concebe a hipótese de impeachment exercido em detrimento de membro do

Poder Legislativo. Trata-se de contraditio in terminis. Aliás, a Constituição de

1988 é clara nesse sentido, ao prever um juízo censório próprio e específico

para os membros do Parlamento, que é o previsto em seu artigo 55. Noutras

palavras, não há falar em crime de responsabilidade de parlamentar. 3) Estando

o processo em fase de execução de sentença condenatória, o Supremo Tribunal

Federal não tem competência para o prosseguimento da execução. O Tribunal,

por unanimidade, determinou a remessa dos autos ao juízo de origem.

Decisão

O Tribunal resolveu a questão de ordem no sentido de determinar o retorno dos

autos ao juízo estadual de origem, nos termos do voto do Relator. Votou o

Presidente. Ausentes, justificadamente, neste julgamento, a Senhora Ministra

Ellen Gracie (Presidente) e o Senhor Ministro Marco Aurélio. Presidiu o

julgamento o Senhor Ministro Gilmar Mendes (Vice-Presidente). Plenário,

13.06.2007.

Acórdão Número 2019.02.48408-0

201902484080

Classe ARESP - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1565518

Relator (a) HERMAN BENJAMIN

Origem STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Orgão julgador SEGUNDA TURMA

Data 07/11/2019 Data da publicação 22/11/2019
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Fonte da publicação DJE DATA: 22/11/2019 DTPB:

Ementa

EMEN: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INICIAL RECEBIDA.

MAGISTRADO NO POLO PASSIVO DA AÇÃO. FORO ESPECIAL POR

PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DO

JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU PARA PROCESSAR E JULGAR A

DEMANDA. PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. APLICABILIDADE DA LEI

8.429/1992. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS CIVIL, PENAL E

ADMINISTRATIVA. 1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento

interposto contra decisão monocrática que recebeu a petição inicial da Ação

Civil Pública por atos de Improbidade Administrativa ajuizada pelo Ministério

Público do Estado do Paraná contra Juiz de Direito e outros. 2. Em suma,

discute-se no Recurso Especial, originário do presente Agravo, a

incompetência absoluta do Juízo de 10 grau, uma vez que um dos corréus da

ACP por Ato de Improbidade é Juiz de Direito, bem como a inadequação da

via eleita 3 A junsprudência do Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se a

orientação do Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento segundo o qual

a Ação de Improbidade Administrativa deve ser processada e julgada nas

instâncias ordinárias, ainda que proposta contra agente político com foro

privilegiado no âmbito penal e nos crimes de responsabilidade. 4. A Corte

Especial do STJ firmou-se no sentido de que "não existe foro privilegiado por

prerrogativa de função para o processamento e julgamento da ação civil

pública de improbidade administrativa" (AgRg na AIA 3/AM, Rel. Ministro

João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 13/5/20 16). 5. De acordo com

o art. 12 da Lei 8.429/1992 e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

"a apuração de falta disciplinar realizada no PAD não se confunde com a ação

de improbidade administrativa, esta sabidamente processada perante o Poder

Judiciário, a quem cabe a imposição das sanções previstas nos incisos do art.

12 da Lei n.° 8.429/92", de modo que "há reconhecida independência das

instâncias civil, penal e administrativa, que é afastada quando a esfera penal
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taxativamente afirmar que não houve o fato, e/ou, acaso existente, houver

demonstrações inequívocas de que o agente não foi o seu causador. Este

ftindamento, inclusive, autoriza a conclusão no sentido de que as penalidades

aplicadas em sede de processo administrativo disciplinar e no âmbito da

improbidade administrativa, embora possam incidir na restrição de um mesmo

direito, são distintas entre si, tendo em vista que se assentam em distintos

planos" (STJ, REsp 1.364.075/DF, Rei. Ministro Mauro Campbell Marques,

Segunda Turma, DJe de 2/12/2015). 6. Dessume-se que o acórdão recorrido

está em sintonia com a orientação do STJ, razão pela qual não merece reforma.

7. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial. EMEN:

Decisão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: ""A

Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao

recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os

Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e

Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator."

Versando sobre as "fattispecie" já apresentadas corno suficientes a

possível configuração de atos ímprobos a recomendar a aplicação da Lei

8.429/92, tal qual já exposto acima, passa-se à análise de cada qual ou, então,

por grupo, se houver correlação entre cada hipótese, reitere-se.

Entende-se que aquele rotulado como sendo o sexto case

(solicitação para que representantes da pessoa moral IDEAL SEGURANÇA

LTDA fossem recebidos, em audiência, perante o Procurador Chefe da PRT -

1 8a REGIÃO) não se subsume a qualquer desvio de dever do Magistrado, no seu

oficio judicante.
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Estipula a Constituição Federal de 1988 que lei complementar

disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observando-se os princípios, dentre os

quais "disponibilidade e aposentadoria do Magistrado, por interesse público",

em decisão de 2/3 do respectivo Tribunal, garantida a ampla defesa (art. 93,

VIII). A seu turno, a Lei Complementar n. 35/79, em seus preceptivos 35, VIII e

36, III determina:

Art. 35 - São deveres do magistrado:

(omissis)

VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular.

Art. 36 - É vedado ao magistrado:

(omissis)

III - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo

pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre

despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos

autos e em obras técnicas ou no exercício do magistério;

O antigo CPC de 1973, que vigorava à época dos fatos, ordenava

em seu artigo 133, I:

Art. 133. Responderá porperdas e danos o juiz, quando:

I- no exercício de suasfunçães, proceder com dolo oufraude;
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O atual Diploma Instmmenta1 Civil, em seu verbete 143, I, também

impõe:

Art. 143. 0 juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e danos

quando:

I- no exercício de suasfunções, proceder com dolo oufraude;

Por derradeiro, o Código de Ética da Magistratura Nacional

elaborado pelo CNJ (Resolução n. 60, de 18 de setembro de 2008), nos

preceptivos 15, 16, 17, 37 e 40 recomenda:

Art. 15. A integridade de conduta do magistrado ftra do âmbito estrito da

atividade jurisdicional contribui para umafundada confiança dos cidadãos na

judicatura.

Art. 16. 0 magistrado deve comportar-se na vida privada de modo a dignflcar

a função, cônscio de que o exercício da atividade jurisdicional impõe

restrições e exigências pessoais distintas das acometidas aos cidadãos em

geral.

Art. 17. É dever do magistrado recusar beneficios ou vantagens de ente

público, de empresa privada ou de pessoa fisica que possam comprometer sua

independênciafuncional.

Art. 37. Ao magistrado é vedado procedimento incompatível com a dignidade,

a honra e o decoro de suasfunções.
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Art. 40. Os preceitos do presente Código complementain os deveresfuncionais

dos juizes que emanam da (onstituição Federal, do Estatuto da Magistratura e

das demais disposições legais.

Ora, da leitura de todo o arcabouço positivado antes citado fica a

ideia que a mera solicitação junto à autoridade para que esta assinalasse data

para receber outrens para tratar de assunto administrativo daquele órgão não

pode ser imputado como depreciativo à conduta do Magistrado, muito embora

não seja recomendado.

)
Em verdade, tal conduta, dada a burocracia que reina na órbita

administrativa nacional, tem-se por tolerável, pois, como narrado na própria

prefacial, apenas houve pleito para designação de audiência, sem imiscuir-se no

conteúdo desta ou tentando direcionar o entendimento do Administrador em

relação ao conteúdo do objeto daquela pauta.

Aliás, a testemunha Januário Justino Ferreira, na audiência ocorrida

em 16.03.2016, no CD relacionado à primeira etapa, sob número PKT83466 -

130045-Video, que vem a ser aquela pessoa que recebeu a solicitação do réu

Júlio Cesar Cardoso de Britto para acolher terceiro interessado na solução de

pendenga envolvendo prestação de serviço junto à Procuradoria Regional do

Trabalho, em seu depoimento negou a anormalidade na percepção da solicitação

em questão, como se pode defluir ao se ouvir o depoimento já reportado, nos

minutos 11/13, ao qual se remete os interessados e destinatários deste decisum.
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Por corolário, afasta-se a configuração do dolo que se exige para a

tipificação como ímproba a tal conduta.

O caso numero um vertido na inicial (fis. 25), em que o requerido

Júlio Cesar Cardoso de Brito acompanhou o andamento e prestou informes a

Gleyb Ferreira da Cruz na lide envolvendo a parte JC DISTPJBUJDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA, entende-se que não houve o encártamento do agir

do poio réu nas figuras dos artigos 9°, "caput", incisos I, VIII e IX, além do

preceptivo 11, cabeça e item I, ambos da Lei 8.429/92.

A impressão obtida do subscritor, após a leitura dada no

procedimento administrativo disciplinar que gerou a aposentadoria compulsória

do poio réu Júlio Cesar Cardoso de Brito, no que tange ao evento ora em

discussão não possui o condão necessário à condenação pela Lei de Improbidade

Administrativa.

A circunstância do ora aludido poio réu ter buscado informações

junto ao sistema telemático daquele Tribunal (TRT - 1 8 Região) sobre a ação

de n. 0000061-22.2011.5.2018.0009 e, ao mesmo tempo, ter obtido cópias de

peças dos aludidos autos, que é de natureza pública e os repassado a outro réu,

qual seja Gleyb Ferreira da Cruz, não é, com a devida vênia, contingência

suficiente as sançôes derivadas da Lei de Improbidade

A prevalecer a ideia do MPF na sua vestibular, haveria evidente

desproporcionalidade entre a ação e a recriminação legal, sendo certo que, no

particular, não se consegue prenunciar qual seria a eiva do Magistrado
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transferir xerocópia de peças de conflito judicial em curso para terceiro, bem

como obter e transferir o extrato processual de andamento da aludida causa.

Conquanto possa parecer medida desaconselhável, longe está de ser

ilegal, até porque o processo, reitere-se, era público, isto é, não guardava

segredo de justiça e, pelo que se sabe e foi aput ado, não houve a intermediação,

tampouco a orientação jurídica a ser aplicada e muito menos troca de favores

com outros órgãos do Poder Judiciário para que houvesse a reversão de decisões

judiciais lá acostadas (nos autos de ri. 0000061-22.2011.5.2018.0009). Diferente

seria se o ato comissivo em deslinde causasse quebra no princípio da

imparcialidade e isenção judicial, aspecto não devidamente exteriorizado na

espécie.

Não se deu, no caso concreto, a manifestação, ao menos pelos

elementos comprobatórios dos autos, de manifestação sobre opinião a respeito

do processo já aludido, quando, aí sim, haveria falta ao dever que se exige da

magistratura (art. 36, III, da Lei Complementar 35/1979).

Por deságue, fica a noção da inexistência de eiva em tal agir, pelos

dados já coligidos nos presentes autos, repita-se.

De outra senda, para se elucidar as outras situações fáticas vertidas

pelo Parquet Federal na inaugural a permitir a aplicação da Lei de Improbidade,

mostra-se inarredável a utilização, por empréstimo, das ponderações tecidas no

denso, completo e arguto voto proferido pelo Desembargador Paulo Pimenta do

TRT da 18
, Região, no PAD ri. 823/2012, cujas asserções se encontram em CD

acondicionado em fis 2355 (convem destacai, informativo, que
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completo do aludido procedimento administrativo está acostado em fis. 44, com

dois CD's e uma terceira mídia, esta somente da parte final da investigação em

destaque, é que se encontra inserida em fis. 2355).

A seguir, por se entender que as situações são assemelhadas com

plena identidade entre as ocorrências, analisar-se-á, ensamble, os casos rotulados

como segundo, terceiro, quarto e quinto, pois, em todos há o fenômeno da

intermediação junto às células do Poder Judiciário para que esta(s) atue(m) em

conformidade com a volição dos ora réus, subvertendo, em tese, a vontade da lei

e, por desdobramento, maculando a isenção/imparcialidade da Jurisdição.

Assim, em relação ao segundo e terceiro casos nas reclamações

trabalhistas n.s 1002/2010 (Leudimar da Costa Brito x Bonini Alimentos Ltda) e

0000332-96.2011.5.18.0052 (Elias Mikael Hanna x Bonini Alimentos Ltda),

tem-se que houve atuação direta do réu Júlio Cesar Cardoso de Brito buscando

auferir vantagens para os seus comparsas, sobretudo os re4ueridos Carlos

Augusto de Almeida Ramos e Marco Antonio de Almeida Ramos, sempre

através do elo de ligação na figura de Gleyb Ferreira da Cruz, propiciando

àqueles favorecimento de atos que pudessem transmudar em vantagens em

relação as ações judiciais retlo e outras Nesta orbita, e suficiente transcrever os

seguintes excertos que bem demonstram a atitude irregular e, portanto, em

desconformidade à lei, do então Desembargador Trabalhista do TRT - 1 8

Região, ora réu nesta ação, como também das contrapartidas dadas pelos

beneficiários com tal conduta (PAD n. 823/2012, págs. 150/171):

51

Num. 323624362 - Pág. 75Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



.4
JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.Ol.3500

PROCESSO DMINISTRATIVO: D1SCiPLiNMt 1I 523/2012 150

Diante daquela informacRo, o Requerido

externa sua perplexidade. Envia tare Gleyl a se.ccuinte

res: stat "Nat antencG, O sdvotado dele e zeuito bois,

E derercbarqadar cuerniado daquI" ill. 430)

Tal mensagem nIt deixa margens ddvidas

quanto i identificatfo do trocesso haa vista Ser à

reclamada Distribuidora de 3ed±caoentoa Ltda, nele

ttciadà pelo Dr. nio Oslarga Limas que, como

notdrit 4: magistrado aposntdo deste Tribunal,

tendo àt.uado muito tempo tomo oonvtcàcio Cis. sede de

segundo grau, o cue justifica aconfuslo d.e lhe ter

sido atribuida a condiçfo de desembargador.

Priao que no contexto de assessoramento

labitual prestado pelo Stequarids aim diversos

rroce.ssos, tanto na esfera •udicial como

administrative, seja na Justica cio Trabalho ou mIo,

su.hrministrando orlentaçlo, bem como tnteiferndo

quando poasivel
- diretamente no andamento delas. o

fato de mIo havei particc.pacGo e.letiva do Requerido

no lu.lcamemto do recurso ordinário manejado por

aquela empresa mIo afasta a conduta incompativel com

a exigida da um magistrado. R.dersais, ro há cue se

falar que sua atitude tenha se limitado I

_:_ cs rietcrt_L___2e' i ter'itt

cars tanto mIo lhe seria nece.ssirlo o envio de

documentos a serem entregues p.ssoãltnt.

II. 2.4.3 - Da atuaçâo do Requerido na RT -

1002/2010 (Leudimar da Costa Brito a Bonini

tiCS mcgmu mmm mmm mmxeA. im'u.ccci •:m vt i.

,.cm, 'b t t mu lu•/cnm, p -u :: um 2
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Alimentos Ltda - 10 Reqilo) e na RT -

0000332 6201.l,5I8O052 (Elias Mikael hansa

x Bonini Alimentos Ltda)

Prosseguindo, há, coco là aludido se página

101 deste voto, o dzáiogo entre Marco Antônio de

Almeida Ramos e Gleyb Ferreire, da Cruz, no dia

17/05/1011 às i6:54 3.5 (ii. 3773 -vi • cue evidencia

seria submetido à orientaçào do Rc.c'aer.ido rocesso

aluizaclo em Va 'a do Traba1h de Brasilia, .malrrado a

preataçl: do serviços houvesse ocorrido em

Nerópoini.

Trata-se, sem sombra dc dôvidas, como

confirmado nela consulta sc sítio do Tribunal

Regional do Trabalho de 10e Reqilo, da reclamaçán

trabalhista n 1002/1010, em tninite perante a

Vara do Tiobeiho de Drasilia, ajuizado por Leudimar

da Costa Brito em face de Bonisi. A1cenroe Lida,

empresa essa sediada no Município de Nerópclis -SO e

cue, malgrado cáo tenha qualcuer dos int.etlocutores

habituais d.c ecnzerido dentre seus s&os formais,

inteqra e rol de sociedades comaiidadae pelos

integrantes da organizado, como evidenciado tanto

pelo teor dc diálogos que poster iormente serán

epotoz, corn pelas r.eneagans trocadas entre Gleyb e

o Requerido (conforme recentemente irencionadc

Tel ílaçlo reforça-se pelo fato da execucdo

daquele Scion ter iniciado -se en 06/05/2011 (cópia da

-
-

mo_nga1' de

&:L , ::u e1.Lt p>r 5itL zarr za.

mu u
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corn o recebimento da citacêo pela via poatal pare

pagamento por parte da executada em 17/5/2U11 {côp.ia

do AR 1 11 2$7), date cata cm ue Marco Antônio de

Almeida Racoz. mcmi cara indignado a Gleyb pelo fato

do aluizamento ter ocorrido en Bracília e catar

recebendo intimaçIo rara pagamento.

MAo bactacaem todac eacac razôca a

idertificaçio prcoi.aa do procecac cena poacivel pela

referétcia ao valor e.xeouendo, totalizando cc

Pl1.?€E,2S mencionadoc no diálogo e rue podem cer

oblato de conferência na centenca homnclocatória li

mencInada1 cuja côpi.a cc encontra à fia 2525-v.

Diante da dorida rnanif:ectada por Marco

Antônio cobre a competência territorial jara apreciar

a rnaténia Gle'b recponde: "Pergunto aqui pra quem

conbeccda regra agora li do Marôpciir pra

Braauiia"? Marco Antônio continua ceu di.acurso,

reproduzindo o teor da coarunicagic procaaual que

recebera e o diàlogo cegue noc acquitted tarmac

Marco Antônio Aí já veio co "Citaçio para

Fagamcnto Fica Voaca Senhoria citado para

pagamento do débito abaixo en'. 43 barca cob

pena de penhora de hone", AIr "trial da

execugic. Pll.75€28"

ieyb: Credor udo Tarn jeito de cd. trazer

cace? A gente vai encontrar corn el der-ata,

Marco AntônioAht& Eu levo ai entlo.

Fa.Lou

ai tia ra ruam m3nu pa mum Orna ulirnar. au 3nri. ara maim ar ar. i,.

au. a. a a-u. U.4ar. a fruam, aimai r, rua ar
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Gleyb Ti joie. Tchau ich.eu.

(li. 3773-u)

Nota-se que o documento &euia aubraet~do à

avalíaçIo de terceira pessoa, cora ajuera já havia

encontro aluatado dentro em breve. A rvalaçào de cue

ease consultor confunde-se corn o Requerido é feita

pouco meis de urra hora desta lieraçio, quando Gleub

conversa cor celular corn o De acoador Júlio César,

explicando ua aio trnha cheqado no local qua baviera

combinado nccaue ainda estava ria empresa Delta.

Reproduz-se

Gleyb: Conandante,

Rec1uerido: Ô companheiro.

Gleyb: Bio?

Rerpierido: Já chagou aí.?

Gleyb: Nio. Ainda ala, Po.aso te dar unia

IigadinEa? Temo aqui na Delta. C nosso arniqo

acabou de chagar aqui também,

. ,,)

Requerido: Eu ti eia casa.

Gleyb: Ah, catlo Sã.

Requerido: Quando desocupar, ci me liga

Gleyb: Te ligo. Aí a gente desce,

Requerido: Ás vazes, cá me péqa aqui.

Gl.eyb Tá horn anuo,

Requerida: Li.

Gleyhi; urn abraço. Tcheu.

eito piii soe rãore rnrsm. o utiieili, ou isuinouttit o Sit t' 2

ei, 'r Si t 0422 riu )0/2u226 5550uu5u ruiu mui riu
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f1. 3773-v)

Secuindo adiante • a mamma empresa Bonjni

A:Limentos Lida á parte também na condiçio de

reclamada, de outra demands trabalhista pua mereceu

acompanhamento e assessoramento do Requerido em prol

da o:qan.i regia

Trata-se c1a Reclamacic Trabalhista n'

ÇJJ.34,3lj. 5 1SOO52, aluizada por Elias Mikacl

Henna e distribuída á 2. Vara do Trabalho de

Anápalia/GO no die O1/O4/2D, naquel, alecendo a

existência de pagamentos par foca ceixa dois a

reclamante ostulou diferenças a. titulo de verbas

trabalhistas, atribuindo á causa o valor de

R$2OOOO&,ba

Na audiência realirad.a no dia ID/OS/loll,

frustrada a conciliaçio, foi apresentada a defesa,

subscrita pelos advogados Jeovab Viena Harpas Júnior

e Marcelo Jacob Borgas, ficando dssiqicada para

instruçio do feito audiência a ser realizada no fia

O8/?/2Oll às l5hiOmin

Na véspera, dia l7/O/2Oi!, da !í:3257,

houve a sapuinte diálogo entre Marco Antônnt e Gleyb

Gleyb Naniquinha.

!,arco Antônio Tem falado com nossa irmio ou

mio?

Gleyb: Falei ontem. Cobrou nosso curriculo. E

só.. Al hole eu falei que tanta mm Brasilia,

t,5 cr :.
-

•u uaí ,mc. ',r •: .t 1, 3

, 22m, ,< a
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nâ2

Marco Antônio: Ah tá. Fala p:ra ela que vai

ser amanho o negôcio lá Arnanhl a tarde E

faia pra ele que aquele cara la da ada:, ele

denunciou a firma là na.. . no SEFAZ

Gleyh: Ah. o Elias iaa;s, Certo, Depois eu

falo com ele. No outro,

Marco Antônio: Foi ala edouncrou ia,

Gleyb: Bandido.

(Eis.. 3756!37G6-v)

Tratar-se o nosso trrnlo" do Desembargador

Júlio César Cardoan de Brito à ccnclusdo inafastávei,

se3a poroue essa era a forma por ada se refariam

Gleyh,, .arco Antônio e Júlio ar terceiro deles qua

fio participava do diálogo
-

corno já dito aqui

reiteradarnanta -, seja porque é sabid qua eia era o

interessato no currieulurs vitae de Gleyb e Marco

Anténro pelas razôes já conbecidas (conce saio de

título por parte do TET).

Pcr outro lado, tratar-se o assunto a ser

repassado a. seu conhecimento da acio trabalhista

identificada confirma-se peLa data agendada para a

audiáncia de instruçl.o na 2a Vara do Trabalho da

Anápolrs, palo nome do reciamantá, horn assim pelo

fato de que, versando a lide sobre a. existincia ou

hoc de caixa dois, justifica-se a denúncia feita palo

autor junto á Secretaria da Fazendar á vista das

consarnéncias tributárias da prática contibil

is p si) C) PC*5 1)jU31)r. CCC )C) C CC, C',

s
'

)4''
«-' mu m
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imputada pelo reclamante (o 9candi.cio) à empresa de

organizaglo

Quanto á pretensáo doa inteorant.ee do grupo

na interceeslo do Requerido, ainda qua esta cio tenha

se coacxetazadc, certo é que vislumbravam a sua

poss±icrlidade, como aliás ostentava cruo se verá a

secçu±r
- poder fará-lo o Desemicargador investuqado.

R oferta de feculidades -

mesmo cue

inexistente e
-

ou a sistemática orientegào quanto aos

procedznentos a serem adotados na ccnduçic dc feito

suhm.eti•do a julgamento de outro colega de

magistratura cio condizem con o comportamento

esperado de ore juiz, mormente se pezraeado de aparente

influáncia hierárcuica' decorrente do desempenho de

sua fuaçéo em segundo grau de lur.isc(i.çlo e ainda do

exercício da cargo de adrnini.straçáo do Tribunal, no

caso, de Vice-presidente.

Prosseguindo na análise dacrue Ia rec.larnaçáo

trabalhista, saiu qua haja notícia de intervenglo

direta do Requerido, foi. eia sentenciada em.

17fO€/loll, lulgaodo -.se parcialoente joocedenue o

pedido, havendo condenagát cia reclamada,

pr.ovic-criacente arbitrada emR$5 O. 050, 00.

1o dia seguinte (13/07/TOlo, ás 20001:23)

evidenciando a importéncia dada àquela aça e a seu

resultado, há interceptaçáo telefônic. dc práprio

Carlos Cachoeira era col:warea cuin o dvgado Jeovah

Viana Borgas Júnior, procurando infrmeçlea, TiOS

seguintes ternos:

c::L:5r cLu p: mais .T'C i'lSSOC, : a/ia < as5a mer.

b. 5 I 4ii, d: n/lace, iiuic,iu Ou 1 iucuT.
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Cachoeira Jeovab, sou eu, O Gleb ti. falando

aqui que o... aquele cara cue teve avui corn

ele.., o negócio do Silas li..., O rapaz aqui

falou qua ela assuatcu, . Ainda o• casa ti.

levando 50 mil ainda? O Marco - cue falou pra

aceitar essa proposta?

Jeovah Pio, Pio teve proposta rio, E.. . foi

feita defesa normal, nó, Ca±iinho? Pio teve

proposta rio. Pio teve ardrdo rio. Nós

recoresros. Ele pedru um vaLor exorbitante,

ré? Aí teve uma condenaçio dc 50 mil, E: a

qente recorreu.

Cachoeira: Ah é rcrd•enaçio. Pio é que o Marro

aceitou rio, ré?

Jeovah: Pio. Is leito nenhum. Ela tava

pedindo lá.., sei lá,.. acho cue era 500

mil,., era trem louco. Ai fet a defesa. E ai

o juiz condenou em 50 ii que é urn valor.,

assim. . razoavelmente pecueno pelo valor que

ele tava pedindo, ré? ai nós recorremos.

Até o recurso foi hole, á cxent,e. recorreu

hole. Vai pro Tribunal ai em Goiânia.... de...

do Trabalho.

Cachoeira: t. Pra rio pagé nada, ré?

reovah: É lógico. Plc vamos tentar derrubar

isso no Tribunal, né, Carimbo? Al. en

uohmnla.

Cachoeira: Bom. Um. abraço. Tohau.

(fi. 3799-v)

a ,u,a ,. ,r.m m OO ,, mO thar u 1o ,

OL, 5'. r a 12r,a, ,a,ae xr a
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Entretanto, sem embargo de toda a preocupação

da patios Cachoeira corn aquele condenc3 e o detin

do recurso respectivo, o que seu a.dvo ado Jeovab não

lhe contou naquele diáloqo
--

poesiveliceote cor

fundado receio da reacão de ecu constituicte oculto -

é que o recurso ordinário contra a sentença fore

interposto lá cxc 30/0612011 - dzito dias atrás -,

tendo merecido, em íJ6/&7/201 1 despacho denegatôrio

de seguimento, por conta de deserção motivada pelo

recolhimento das custas proceseuaia mediante D.RE e

não 01W, corno determinado peio art I do ito

Conjunto n 21/2010 dc TSTJCSJT/GP/SG

E, nesta quadra. convém rememorar que no dia

03/07/2012 quando pendente de análise a

ads issibilodade daquele apelo
- houve a troca de

meneagecu entre ci Requerido e Gle.yb; que. aqui

reprodpzc., mais urna vez, dand conta de que estava

tetciao andamento da culto envolvendo a ãon.ini

Gleyb: Ver sicovi e domine

Re,c1uerldo: ok. Já cilhei bopre Vamos

aguardar andamento Sicovi olhando, Da radio

não tenho copia doce,

Gleyb: Oh.

(li. 110)

Quando de seu interrooctéric (fl. 3043), o

Requerido declarou que a menção feita à Dcininr

auto t0to omulu, a 0,o 002, ut-ti tatiuttitto a lOt. . 2 2

nt ut, tut Lit 0.40 a 0/W223ti pOlOto it-u 522 0

60
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guidicava que havia lido a decisão, colemdniando

n-do saber explicar o comunicado dh ue tava

aouardando o andamento, urna vez '.crus o proceczo j

hvda zdc uiocsdo". Ora, o sembaccador esperava o

luiS-acento do apelo aviado pela sociedade empresária,

cosmo tal voltado á apreciação co.leqia-da por arca das

Turmas deste Reçional,

Na verdade, o recurso amo foca interposto na

data deoucla conversa mantida c-cm Carlos Cachoeira '1.4

era o Agravo da Instrumento contra á decisão

p-rof-ecida em sede de juizo de admiíbilldade,

atravd do au-al se intentava sanar -o diosaeiro erro

cometido e uc, ao qua tudo ind.ca,
-

pretendia o

procurador mascarar.

Ease Agravo de Inatrumenoo foi r&ceido neste

Tribunal em 03/03/2011 • sendo cite naquela mesma dat-a

os prêatirca-s do Requerido valeram somente então -

ao qrapo as informaçdes re-cia sobra o qua tinha

ccnteido-, osto que, ás I22Ç 43, flagre --sa o

seguinte did laço
-

já mencionado nest -c- voto
-

entre

Glevb e Marco Antlnia, no qual o- primeimo reporta

informação obtida com o Requerido-, atinette & reunião

deste com o advoqado Jeovab:

Gleyb: Malacipinha

Marco: Ci -

-

-

Gleyb: Cf tã sabendo do jdnior -,,,- que -ele foi

lá. fazer... of sabe, tél -

Maroo: Mãe-. O crua crua 4?
-

os ot srsuiL ,O salso SilSOal rLsecs, eI i ic-iou, 110 10- cl-Il 1111 -110,1",
-

2'

u-, "o-', so ou urn, o 1/211115, no-also so 200 So /111'.

61' -
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Gleyb TI "P" o narco tinIa ale falou

que O' cacada dele... Ele falou: "plo

acrad±to que of fez.,, .ê nun. pode té feito

um. tram dacca.,. Cf é experiente, num rei

quê". "Entlo, mac tI aqui pra vez com o

render o qme que dl pra .fazcr"... "Nada. Eu

nl.o poeco fazer milagre".

Marco: É a qué? O icc necrdcic, é?

Gleyb: É. Ai tI. "F" porque cabe qua é ccc.

Ele falou: "Mar como é que poda? Senda que au

avicci pro of: I cuidado com area trem.

advoqado da Anlpolie é ruin, I I taco"...,

Marco: Fez o. contrário do que ele falou?

Gley.b: Parece qua. foi. E ai foi vê con ele

pra pedir ai uda o cue que poderia. .. o,

entlo.,. Eu nb cai cia ciataThe poce tava

na tclefone ele nbc pode me paccar... Eu vou

ver com ele là e ai eu te falo. Mae ai ala.

virou e falou: "agora cl vai lIe tale pro.

pro. .. pra. pcecoa. .. crouc e.u nbc, poro

fazer nada".

Marco: Ah, meu Tece do oéu Serf que. ala fez

o contrário do que o outro falou?

Gleyb: Ou entRo ele fez alquna. . caiada II na

enieclo co neg5cio que. ccc pra trtc.

Marco: É aquela açbo la do ocied?

Gleyb: Cave ear. Porque ele olhou e falou:

"Nba, eu fico bravo corcue do narco amigo,

cai, Tb. doido"

cpt ace .,cn 'Lae,TI, c3., , ..,-t, .,

xc.
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Marco: Ave maria Entfio ii. bom,

Gleyb: Deixa eu ver Eu te falo, itac co voo

encontrar com ele, cego cc detalte certinho e

te pacco.

4arco: VI cc ela concerta li.

Gleyb: TI.

fl. 38D4 -v

Menoc de 30 minutoc apia, Ia l3:0002, Marco

AntOnio, ainda inconformado cor a noticia, volta a

ligar para Gleyb para tratar dc mesmo assunto:

Gleyb: Gi

Marco: Ci ligou pro...? Liga pro... pro

Jecvah e fala: Uai,. nod fez o cncrftrio dc

que o caboco pediu"?

Gleyb: Ei.- nio sei o detalhe. Eu xci que o

nosso ïrm&o pegou e deu uni atracada nele.

Falou: NEc acredito, Como: I que cd fez isso?

CI"... Ele cd me passou cor cixa, por conta

de ti no telefone,

Marco: Vê lá e lá liga na hod pra ele: "Ma.s

ci fez o contrário do que o cara pediu?

Rapaz, do ti maluco, doo É"? NRc á mio?

Gleyb:: Isso, uai. Enclo, cara, eu ti cem

entender tambëm, Mac cf. me der una vinte,

trinta minutos,, . ti tRemendo apdo cri Scilnia

e jé voo li nele,, preocupa cio.

Marco: Beleza.

Gleyb: Falado Tchau, obrigado

:tt :-O ,iCa 1,/OOt 01 1. 1 1"

', .1 Ii , i/ 2l231. 2: 11 ace e 22 2. 211.

63N
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(fia 3SO4-v/3BÜ5

Cerca de duas hcz depots, err chamada

telefônica fit às 14:53:44, os mesmos

interlocutoras voltas. a tratar lo assunto, desta

após Glepb encontrar-se con. o Renezido,

candiç&: que lhe permitiu explicar melhor a Marco

Antônla o acontecido. Tranacrevo

Gleyb: Acabai da sair ó: nosso irm&o. Podendo

falar ai, né? Eles en. vez de recolher una

cute de GRU, eles recolherem um DARY. Só qua

eles recolheram na, GARE, nb c:mnareceu lá,

deu como desrçd. Causa rendida.

Marco: E ai, o cue e. qua faz?

Gleyb: Ele deu mais ou menos alpuna coisa,

mas ele falou que a porcentegem. . "eu falei

pra ele que nia dava nra assepurar men.

tanto que mIo tam ,5tificatite o que elas

fizeram".

Marco: Cá lirou pra ele?

Gleyb: Ainda mAo. Tá só falando con ocê

porque conversei primeiro com ada.

Marco Ah. . entlo agora fudeu mesmo.

Gleyb: Que bosta viu.? S ele ainda falou:

"mIo é passive!. .. céts é velho de

neqbcio". . Falou cue é estaciária, Nem

estagiária ele tam.

Marco: Nfl lustifica isso ai mIa? Nbc' tem

riuui,sn cnn >c I55U) c'•rn umvr. ,s 15IcY'.u3,. 5'

.5,, rmnmcL1T25'.

64
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-cito aio? ± causa perdida?

Gleyb: É, porcue é tipo accim macrime oci

vai e compromete a pager u guia que foi a

do provimento. Ri ci peca e não pape. Então

di a entender que ci ni: quer creia, . . cue

voci aio ti interessado,

(fi, 3805-v)

Dessa cequincia de diãlopoe entre G1eb e

Marco António extreem-ce, de forme inconteste, as

seguintes ilaçóes:

1 o Requerido recebeu o advogado Jeovah

Viane lorgee dúnior - referido por Gleyb apense como

Thnior, no primeiro diálogo -, que o procurara para

pedir ajuda e orientado diante da deerç&o ocorrida

ao processo de interesse do pemo. Deve ser destacado

que esse atendimento pre atado ao advogado em nade se

confunde com o dever funcional que e- exige do

rsagizt.redo
-

e que foi mencionado, na dfeea do

Requerido
-

posto que o atendimento devido aos

causidicos prende-se ace assuntos inerentes aos

p.rocesens submetidos ao julgamento do próprio

magistrado, o que não ocorria na situação, ji que,

naquela data (03/88/2811), o processo sequer fora

dIstríbuido ao seu relator, o pie somente viria a

ocorrer cm 08/08/2811. sendo, descarte, alheio à

atuação funcional do Repierido

2) R afirmaçio do Requerido de que, diante

daquele quadro não lhe seria poscivel fazer nada, lá

ee en ee e p,z wi the sumi, e u,'o ou:, ei e,e,enm e Se.

se. 'i', eu, u..us, e rO2eas, 5eeei,sevu/ee
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rue doo poderia fazer milagre. roduz à coricbr de

pue houvera prometido alguma infiu6ncia (oue por

certo, rer-'ihe»ia impoasiveI no âmbito derta. Corte),

caro houveare condiç6er de endure mandona do

recurro ou sej'. houve promerra de facilidade

:Udor permitindo-ido ficar hem diante do grupo

par aparentar um. rerviço a uma inf1u8ncia

inexisienter Erra concludoc é reformada pe:i.a

re.it&rada decapç&o atribuida ao Rouuerido pelo fato

da dererçâo ter ocorrido jurtarrenie m procerro do

nosro amigo",. dando a entender ue por, tal e

aimplar razâo (ran do noaro amigo") ale 'teria um

tratamento diferenciado e decorrente da interfenéncia

do Requerido;

5) 0 Recruenido doo re limitou a informar ao

grupo a a ituaçio pn.ocersual decorrente da mcm ia do

advogado. Evrdancia-ae pelo teor dar converraglea que

ele, anteriormente., dera instruçdar cio qua, em made

rac'urral, deveria ear feito, Tanto oue maia da uma

vez, larco A.ntériio pergunta cc o advogado fez o

contrário do once o Requerido mandou, atribuindo tal

conduta a uma evidente loucura, Adercair, a confiança

na porrivel capacidade do Requerido da ajeitar e

zerolver coirar está patenteada na e'x.pactdtiva que

antecede ar explícaçéer que. .boqo maia, reriaza dadar

peraoalme'nte pelo Requerido a Gleyb, notadam-ute no

pedido de 3arco Anténjo para que Gleyb virre re o

"macso irmâa" (o Derembarpador JOlla Cécar)

concertava laco bá,

jD

<:: rtU1 p:r ,,no OaaG ,rc. 1', i 0'

no. 9'. a .0. 'U..4'. 1 10O09 pn 9fl r 0900.
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Mae, a atuaçlo do Recruerido, naquele

oroceeso, nb ee ezauriu nesse apimbdio. Otribuido

o Agravo de Instrumento
-

que tomou o número AIPO

0000662-93.2011.5.18 005? -

ao Escelantissimo

Dese.mba255d0r Daniel Viena Júnior, ale foi inolul

em pauta para julgamento na sebo da ? Turme deste

Tribunal, realizada nu dia 24/08/2011, às 14 horas.

Na manhb dacuele dia, ás 095944, houre o secruinte

dnálogo entra o Rectuenido e Gleyb Parreira da Cruz,

evidenniador de que o acciepenha iito do feito seguia

dentre suas atr±buaçá.es junto ao grupo, aldm de

outros também interesse da orqanizaçbo

Requer±do Hoje cá me mandou uma mensagem

aqui, do? Eu vi.

Glayb Aliam

Requerido Entendi.

Gleyb Ah, beleza.

Requerido Tem um outro negúcir ioje também,

viu? Do., do 1mb do Cabeça.

Gleybu Ah do immbo dele? Rh, úm là? Ah,

ok.

Re erido E hoje também, viu?

eleyb É hoje, né? Eumm... TA jéla.

Reuerido Depois a tarde CU VCO o que que

deu cada um.

Gleyb Entbo tA. Eu do aqui em Doibnia. Se

004 quiser dá uma eneontradinha.

Requerido Tenho sees&o eanbé:m..

tt, ,t,rtOtut .5itu m,t uno ,thjrc musu. t u/ou, ,t, out no u ut..

ut. .O. d tu o t u t+mtftut. putttu n a

67
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Gleyb EntRo ti bom

Requerldo Ai eu te hOD.

Gleyb Um ahraço

Rep2erido Outro

GIeyb Tchau Tcheu

3G17/3917 -v)

Sobre erra converra, o t irbarcador Júlio

GReet rerpondru ao ear int.errogedo fr. 3E3!3E4)

'nlo rabe ercia.recer qua. era outro nertcio Ou

nerno al aquele negocio gLIa foram objetc da

mecagende celular't. Arevercu en zeouída, ainda,

"que confrontando ccc- o ato de Rarer .recóea naquela

data da 1 e Turner deste Tribunal, o depoente

afirme cIo recoith.ecer que cc tratava de rocesroc an

paute naquela data"

Ocorra qua, apRe tomar con.kecimartto de que o

Agravo de Inetrumento n7D fora requer conhecido,

também por dererçio (deeta feita i mingua do dep5ritc

recureal próprio dacuela eapicie Rie recurro, previeto

no 5 7, do artigo S9, da CLT) o Requerido, no dia

ecuinte, 25/O8J2Dil, reporta tal mnftrmaçRo a Gleyb,

en Irqaçio anterceptacta Re lO:iÜ42, cuO teor

trauerrevo:

Glayb: AIR.

Requerido: Cc:rapanheiro.

Gleyb: O. coicprnheiro

RequerIdo: Rapar mas aquele advogado, ecu

:r ua nun Cctt COk ',t,- ,, nt. v.
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amigo Jeovah, é incompetenter heim

Gieyb: NEo, ?a1 nEo.. É menmo?

Re ando: NEo fez um depénito acui cue tinha

que fazer.

Gieyb: Elo fez?

Requerido: Sam o deizita nEo ten jeito de

conhecer o documento,

Gieyb Ah nEo. NEo acredito nEo.

Req rido: T3 te falando:. Ti'.ha cue depositar

2.44. Ele nEo depositou.

Gleyb: Ele depoaitou quanto?

Requerido: Ele uRo depositou.

Glayb:.2 .f44. .31 teve aqu:éla primeiro

depósito cue ele fez o agamento erzsdc né?

Requerido: E agora ele nEo fez o depósito.

Gleyb: Ah, nEo,

Requerido: AI nl.o tem -jeito, né, mau amigo?

Sé isso que. eu té te passando por ora, Pepois

nós falemos.

Gleyb: Falamo entlo. Um abraco.

Requerido Tchau

(EI, 2G20-v)

Eases comunicaçea permitem cotatatar qua o

Requerido, de. fato, deu de ombros para a sinceridade.

ma parte do interrogatório em na ainda tentava

xeponder Es indagaç&ee que lhe eram formuladas.

Sustentou na audiência (fl. 1643) crua "gua.nto é

BONINi nega que tenha prestado in.formaçfes, mar ao

ti odtn ,., moa atnzc e :ic:n, Omku nt. o'.

a in .t: .4m, af/:os 'nns 00303

rI
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contrario recebeu-s d Gleyb, limitando-as a ler a

decido que ?f fora noticiada". a adiante. (f 1,

3644 •
o giarrado sob mv tiqagá: foi incisivo so

mentir "que o docente nunca comunicou so Glevh ou a

qualquer outra pearce o resultado de ulqamentus d

realizados por parte de quaisquer mis Turmas desta

Tribunal".

Ainda naquela manhA, ao seu final, o

inconformado Gleyb retoma o asunto con o Recrutido,

em licaclo realizada -is Il:5:S4, nod seguintes

termos:

Gleyb Si urns ierguntinha. Ac eli net-do qua

o pessoal deizou de fazer o uagnento ii, CA

tem ideia de ornei que é drueles. Se é do

menino cue. . . lá,. . cue tinha ue tagar 50

nil I

Requerido: 1h, rapaz... aqora aio sei... acho

que esse ai eira.

Gleyb: É esse md?

Requerido: É... St tern esse Id, cai. Adotem

outro nio, É si esse mesmo.

Gicyb-: Ah, é? Ah... Entin é essi mesmo. Que

eles tinha errado aquele nego-rio dos.

Requerido: Foi.

Gleyb: Doe 50,.,

Requerido: É. É. isso o ermo.

Gleyla: Ni?

Requerido: E agora errou de novo,

Gleyb:: Nossa Senhora. Ele falou que- fizeram,

!1a:a, flt.L t(> 1 t5 tX flOLO Z5ÇZO I5flA. tiCC? 1152 Zr I 44fl1V:3 ru» Part I P 2'

Ut. 'b', »1 ar1 15. tu 5-i t -»ItP1tr1tu r, PPt tu 111/250.
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ad que o negóci:n nuda demaic. . o

foimulório

Requerido Ê conversa fiada.... ci te

tapeando.

Gleyb É. .. eritio ti

Requerido Eu. cue. tô lá dencic, eu qua tô

vendo as coisas.

Gl•eyb Eu sei, au só queda uonficma.r isso

mesmo.

Requerido r Uhunra,

Gieyb Ti ótimo entlo.

fl. 3821.)

Tanbmm no mesu.o dia 23/(8J2.OI1, ia 16r2l,

há nova conversa anise os Oote, maiS Urna vez

abordando o tema e as justificativas do vrcado

leovah

Requeridor Aló.

Gleyb: 5, companheiro. Bio?

Requerido: Ci. Bio.

Gieyb: Ci e.cha que. tern jeito de. . o

Jcovah... posso deixai el te dá uma

Requerido: Ele me ligar?

Gleyb: É. Nic, nó?

Requerido hern, pocque a puofiaslio dele. cc

confuode com a minha acrui e dá prohlema

Gleyb: Ah. ti joia. Entóo deixa.

Requerido: ti.

5sna ram C>2' rsri u..

nr.. 5 .O ii.it trifr :Xs-e
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G1eyb Ele ti falando rue foi fetü o trem..

Que ti depositado Ii. Faldi "Nic, entRo

de.i>a'.

Requeridcu SegA o piocesc;c> vou tirar xerox

Gie'yb: É. TIc', oRo. . . Beleza node cixar

entlo.

Raqnenido TA.

G.le.yb: EntRo falou, The abraço. Tohan, tchau.

(11. 3B22'

A prestado de informacTea que de fato,

poderiam facilmente ser obtidas pelos rõprios

interessados diretos através da pmeina do Tribunal na

rede mundial de computdres revela o interesse do

Requerido no andamento do feito e ainda em ser

prestativo com a organizaçio.

Mac seu desvio funcional oRo se reate inge a

tel fato o que avulta, mais uma ver, é um verdadeiro

gerenciamento dos intereasea do gupo no uin Ito

judicial, facilitado pela nondielo de estar

infiltrado no próprio Tribunal. Usando de suas

palavras, est.ndo aqui dentro, ele que vie., as coisas,

o que lhe proporcionava, am suas orientagécs
-

nem

sempre marcadas pelo' resultado aZedado -

a

ascandéncís sobre os adveqados regularmenre

constituidos nos processos, malgrado, no caso,, teethe

alardeado cue a mncompetinc.ie dei.nc fez com que oRo

pudesse exercer sua influincia, posto çua "aí oRo tee

e,aa.eo a,.,, ,arun,aaa pa' OUSO Ofl VWOOA. ., jRO' a.a 0

na, 't,',,,a aa.I.a, ,a, ai,veaeç. .,,,1 ,,,,,,,,,,ae,,,a., afa:/7,-n.
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35±50, nó, nau icc?" (fl. 382O-v

E cuanto a essa reTaclo ccm cc advocados,

surpreende reo último diálogo transcrito cue o

Requerido que atribui am sua defesa parte dos

dissabores enfrentados no presente processo

discipliner ao seu estrito cumprimentd do dever de

atender aos advocrados que o procuram recuse-se a

receber ligaç?o telefônica de advogado, o mesmo que

-á recebera pessoalnence outrora e a quem ministrara

oriemtaçôes fundando tal recusa no ±atc de que suas

croficsóes se confundem "e di protleme"

Ore, fica a indagaçio por qte a conversa

pessoal, em local seguro e imune a cruelquer

modalidade de interceptaglo, nb "fã problema", ao

passo cue a telefônica sim? Mais uma vez, como já

aludido no. voto, constata-se a nreocupecbo do

Requerido com a captaçfo de suas convetsas, o qua Só

code evidenciar cue o conteúdo dessas nb era

totalmente permeado de licitude, principalmente

quando o respectivo tema consístia em pretenses

soluçôes para cs ntravs jn.ridicüs apresentados,

tudo isso em prol dos: interesses da organiraplo

dirïqi:ia por Carlos Cachoeira.

II. 2. 4 .4 - Da atuaçio do Reqüerido na Aplo

Revisional de Contrato n 225935-

.34.2Ohl,8O9.CO (Bon±ni Alimentos .Ltda x

HSBC Bank Bracil S/A - Banco Múltiplo - 4

Vara Cível de Anápolis
- GO)

t .ao uuc , mcc ,tc pcnrr. ,, u/n/mu, •:, St. i'.

cc. m, n nuns. c~jmm. men cc mu n
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Quando do depoimento da testemunha Raimundo Elenildo Oliveira

da Cruz, em audiência por videoconferência realizada em 09.11.2016, cujo CD

se encontra na contracapa do Volume 10, aquele expôs que, na condição de

agente da polícia federal, participou das escutas telefônicas da "Operação

Montecarlo", tendo, ao depois, feito auto circunstanciado dos temas que

guardavam relação envolvendo o TRT da 1 8a Região, realizando a devida

compilação via relatório, motivo pelo qual poderia afiançar, como afirmou, que

o ora réu Júlio Cesar Cardoso de Brito defendia os interesses do grupo espúrio

de Carlos Augusto de Almeida Ramos nas ações trabalhistas, como as atuais,

consoante se infere dos assertos contidos no minuto 47 da gravação da

audiência.

Explicitou, ainda, a dita testemunha, a forma em que se dava a

operacionalização do grupo ilegítimo em apreço, relatando o modus operandi do

próprio, de conformidade com os minutos 49 e 50 do depoimento gravado.

Alinhavou, também, que ficaram devidamente constatadas as

ações de Júlio Cesar Cardoso de Brito na defesa dos interesses jurídicos quando

envolvia a empresa BONINI ALIMENTOS (minuto 51), sendO certo que Gleyb

Ferreira da Cruz fazia a ligação entre as pontas do gruparnento (minuto 52).
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O acontecimento rotulado como sendo quarto caso, também foi

satisfatoriamente esmiuçado pelo relator do PAD já destacado, tendo o ilustre

Desembargador que externou o seu voto no reportado procedimento

administrativo descido a detalhes sobre o agir negativo do réu Júlio Cesar

Cardoso de Brito com o fito de beneficiar Carlos Augusto de Almeida Ramos e

seu irmão Marco Antonio de Almeida Ramos, novamente com a intermediação

de Gleyb Ferreira da Cruz, que seria o conduto de ligação entre as pontas da

grege ora em elucidação nesta ação.

Assim, novamente, são transcritas passagens que bem demonstram

esse novelo e engrenagem de troca de favores corn o escopo de beneficio dos

líderes do grêmio (Carlos Augusto de Almeida Ramos e marco Antonio de

Almeida Ramos), passando pelo liame de ligação (Gleyb Ferreira da Cruz),

enquanto o executor de tais ações (Júlio Cesar Cardoso de Brito) propugna, em

contrapeso, a consecução ao talante dos primeiros, para, ao depois, aumentar seu

prestígio na organização e, então, catapultar força suficiente para auferir

benesses, corno se pode deduzir do conteúdo do Procedimento Administrativo

Disciplinar n. 823/2012, págs. 17 1/189, in verbis:
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jeito, né, meu amiqo?" Í1. 332G -v)

E quanto a asset re1acicrc 05

sum- transcrito que o

Requerido
-

frue atribui em sua defesa parte doa

diibcras anfreritacifra mc preecte processo

chscin-linar so seu estrito cumprimento •t•: dever de

atender aos advogados rue o procuram
-

recuse-se a-

receber Iiqacifc telefónica de advogado, o mesmo que

j.i recebera pessoalmente outrora e a quem ministrara

orientaçóes, fundando tal recusa no ±atd de crua suas

profías-óes se confundem 'e old nroh1ema" -

Ora, fica a indagaçl-o: por cue a -conversa

peetoetl em local seguro a imune a qualquer

modalzfade de interceptaglo, nIt 'dã prcblama', ao

passo que a telefónica sim? baia una var como ii

aludido no voto, constata-se a preocupeçio dc'

Requerido con a captaç&n de moas converses, o que só

pode evidenciar que o conteúdo besas mio er:a

totalmente parmeaclo cia licrtude, jrincipalmante

quando o renectivo tema consistia em pretansas

solucles para os entraves luridicos apresentados,

tudo isso em prol dos interesses de orgernizaç&o

dirigida por carlos Cachoeira,

II, 244 - De atuapRo do Requerido na AgRo

Revisional de Contrato n 225935-

34,2O1l8O9,OOQ6 {Bon±ni Ailmentoc Ltda x

HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo

Vara Civel de nápo1is - GO)

tc,so ,,,,, tato to ! 0 ,,o o,, t,. oo, ,o, &rt.

ut b. r,r tt.$, 0 t ftttt. ett ra ttw a
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Dando cequSncia ac rol dc proceccoc

idanttficadoc noc oucic houve intervenpEc do

Remendo act prol de onoa.nlzaç&o liderada pelo Si,

Carlos Augusto de Licacida Raros, merece dectacore o

liniqin n 225 35-34.2011cdu000d icujo número

original era 2OIIC2259351) em trâmite perante a

Vara Civel da Anápolie-GO, cob a coduglo do Exmm.

Sr. 3uiz cia Direito Eamilton Coiner Cárneino.

Trata-se de Açâo Revistonal da Contrato c/c

LOIS fl.1C POt0D de Tuta -erc so leaD 1to

0rvrr a:uazaa pela ccna e?_ece SONIN.

ALIMENTOS LTDA em face de 953C-BANK BRASIL S/A -

BANCO WjLTIPLo, na qral a empresa aurora
- de

manifesta propriedade oculta do grupo confiada à

adminiatraçIo da Marco Antânio dc Almeida Ramos (core

já se interessara, como visto, por dutros prctreccoc

envolvendo-a)
- cmesticna contrato da financiamento

de vaicu.lo garantido por arrendacaanúo mercantil que

celebrara con o banco rúu, tendo como objeto um

caminhào

A revicá:c foi Cite da sc-b aaiegaçáo dc

incadância de juros muito acima daguelas

contratualicente estabelecidos., pelo que a autora

ecoaeu e sane de tIrei antci a c ua1 adro

das rarcalac vencidas e vincencias te. acordo com o

valor cue entendia correto, bem como a iaanutencão de

pocs e do veículo coin a abctençâc do râu de. negativar

seu nome junto ao -e &gâoe da rectniço ao mddítc..

p su iaoa asnra, caiu, cc V. -V

0V ui, a 0/fOi, oi iVU O
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Refarideaçio, patrocina pela advogane

Líd.ie Gabriela Felic.iano Tavarea., foi alu.izaãe em

Ol/Of./2Oll como se depreende de sua petigia inicial

às fia, 26ô/27l5, e recebida em caitório no dia

03/OG/2011 (EI. 2738-v) justamente na data em

ás 2C:4:2(, á flagada a scuinte conversa ntr

Marcc Antônio de Almeida Ramos a. Glevb Ferreira da

Crus, os quais, apös se referirem. co titulo de

"comendador federal" uva lhes s:eri5 outcado -

pe.l uval necessário o zr?um pedido

anteriormente pelo "nosso dnSo' e actors reiterado

diaIogen

Marco Antônio: Ou

Gleyb É,.. ti odendo falar?

Marco Antônio Tô Beleza.

Gleyb: Bom ou?

Marco AntônIo: Ah?

Gle'jb: Foi bom?

Marco António: Muito bom

Gleyb: O. . . ± bom cia ouvir isso (risos)

Muito hoe á ótimo.

Marco Antônio: Very croc:d,

Gleyb: x.cellent Agora a canta á com um

problema. É..,. Oci leva algumb ou eu levo

alctumm? Ou nós dois vamo lunto?

Marco Antônio: Ci cue sabe. (Inaudivel) na

universitária já. Quer que au volto?

Gleyb: Não, en também cd indo, en tô dizendo

,, f/2n <, 2
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é. . a gente. canhou inqresso au e vocé, Pro

j. oqc amanhé.

Marco Antônio Ah.. . E agora? Véno rer. uci.

G1yb Entin ia, Pausa) O.. o nosso negócio

é mais bravo do gue eu tans. pensando. É.

ós dom vamos ganhar um título de comencLadcr

federal gue é eanedido pela .Peaaddncia da

RepOblica. Nós dois vamos ter um titulo da

comendador. Por isso dos .rurrí:rulo roan e seu

pra ser mandado,

Marco Antônio Pois é. EsIcu isso aquele dia.

E accra?

Glayb Pai.. . Agora mOia vai virar

comendador!

Marco Antonio'. Ri, ai, az.. Essa é boa.

Gleyb Marqpim, a gente j:é vim tudo nessa

vida. Mais uma coisa.

Marco Ant8nio Teve com ele aros?

Gleyh Tans. Mio te falai cue ele, chamou pra

conversar? Era isso.

Marco Antôiiio Ah, cé falou com ela do cara

li de Anápolis ue au ia falai.?

Gleybo Aham. Falei,

Marco Antônio É, é ele mesmo?

Gicyb Anigho.

Marco Ant8nio Entlo bom demais.

Glayb Belecera. Eu tO. . tO negando acui ora

pegar pro Flamboyant, tI?

Marco Antônio Ent2io nô:a vamo passar untc,

moo mo 'non'n, iuntcr, .ut. ',

n. zo, m u O fiv-OO onmu o o
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entlo. eu te falo na hora qu eu pegar a

sta.

Gleyb Oh, Até lá.

Marco Antônio Falcu,

{fle. :37B5f37f5 -v)

Indubitável que Gleyb estivera com o

Requerido
- único con quem trataria de octorga do

titulo de comendador - bem como que coo ele se

snformara sobre o cera lá de Anápolis", a quem o

Requerido qualificara coioo seu 'amigác, fato esse

que trouxe grande ntentamento a Marco Aptônio.

En reveladora troce de mensagens por celular,

una semana depois, no dia 20I0E/%011, quando ainda

pendia de apreciagEoc pedido de ant.ecipaç&o dos

efeitos de tutela formulado neoucla solo thetribuida

à 4 V;era Cível de Anipolis, Glevb passa o número do

indiqitado processo ao Requerido, ávidenciando o

interesse pessoal d.c Marco Anodnid, claramente

solicitando providlncias, corno se del:rCende do teor

das telegráficas mensagens, verhir:

Gleyb 2011022 59351 n do processo] nosso

amigo

Requerido: o que?

Gleyb: Nosso amigo

RequerIdo: Ue ESic.,] amigo?

Gleyb Ma rquinhos

Sleyb: Pode olhar?

72 rinm dOtu pr nus thiun 515205, u 1lie'21n, us rn.2011 211.. 11, 2 2'

112. '2'. m 1.2212.212. 2(2822. 1152 110225 3,0220.
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f1. l6

Voltando P tram.itaç&o de solo confiada à

apreciado do Juiz Eamiltcn Gmes Carneiro este

houve por hem, ao apreciar a poet-oslo timinar, em

decialo datada de 13/06/2011 (fLa, 2740f2'44),

INDEFERIR todos os pedidos de antecipação da tutela,

à mingua de 'provs inC ivcca porta dzde iogc noz

autor a ensaIar o conven cimento da atossinilhança da

alEo, como tambdzr a democstraçào de fundado

receio da dano irrcpardvei ou de dificil reparação,

aIIm da inexíztãncia da periao de irreverrihílidade

do provimento antecrado".

Tal decisão foi objeto da pub1icacào como se

depreende da certidfo de fia. 2764-v, en 16/06/2011,

sendo que nodda seguinte, ou seja, cm 15/86/2011,. às

16.24 04, foi interceptado dialogo etre o Requerido

e •Glevb Ferreira da Crua, ue, nào obstante jà

reprodurido neste voto, demanda nova tracscriçâo para

restîio do entendimento pleno da evolução

r;ronc.lôgic:a doa fatos

t

Gievb: Companheiro, sabe aquela necócio

daquele nosso amigo de nár:lia? Qua teve con

o.., o ú1t.im.

Requerido Para do, me aluda ai.

G1ayb Do.., flamilton.

Reqt.erido Lembrei.

u,t,,n mom,n zthuw .nnn, , f/no. m-,nt.: ,,, nt. 0, • 1'

u4n, n i/mn, nbu,m m, cmn.

81
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Gleyb: Lembrou?

Requerida: Se é o cue eu ti neando.

Gleyb: t. Ele tacou o facto no nosco amiga.

Requerido: O Hamilton?

Gleyb: d! Air.da fez on negicio lá que se ele

fizer quaiauer coisa pot dIa ten uma multa

diária do

Requerida: Uai mas, pera aí. do mia teve lá

convtsando con ele?

Gleyb: doo. Ease é aquele cotta. Ramela da.

Ledora da.. . Da cue do tart uma igual?

Requerido: Ti lembrando nia, compauheizo.

Gleyb: É?

Requerida: É.. Essa corivetse nossa ti

di±icíl porcue eu nSa ti entendendo.

Gleyb: Eu vou.., Eu dou um leito de. it ai,

Requerido: do ti aonde? Em B±asília?

Gleyb: N5, Ti em Anipolis ia. do cam o nosso

amigo anui. Vou ver cc eu passo aí.

Requerida Passa artandi cedo,

Gleyb: AmanhE cedo? Ti bom.

Requerida: AmanhA cedo eu tI lá no gabinete.

Gleyb: do. Eu te levo. Ci olha tudo aqui.

Requerido: Ai ci me mostra. Ai eu entendo

a situaçio e vau, . saber o pordo.

Gleyb: Ti bom condo. obrigadlo, viu?

Requerida: Dc nada Obrigado a iac•i.

Gleyb: Un abraça. Tchau,

Requerido: Trhau.

tto uvru seu thou :namn, e nfuoou ou u 'e.

'b. e LO O.$ e 5 feL puLOu e 5.

82
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(fls, 37DC/33l)

Sec o objeto de conversa supra a decisão

judicial tomada na ação intentada pela Donini em fare

do ESEC fato rastlv? não cd pelo cotejo das

datas da publicacEo a do difioqo, como ainda pela

surpresa manifestada pelo Recrue rido ante o teor da

decisão proferida pelo Juiz :tei:ton, contrária aos

incerescea do "nosso amigo" (Narco António. o mesmo

qua. ficara aliviado com o grau cia amizade manifestado

pelo Recuando em relação ao "cara lá da Aciápolis" e

en moem, eco-ia, "ele tacou o fenrc"

Adarsaic, a decisão profecica pelo Juiz

]iamilton -Gomas Carnerro - corroborando a informação

dada por Gleyb ao Rea:uexido -

ao cndefenir todos os

pedidos de tutela antecipada, como- a consignação

ìnocdental, proihin o depósito- de valqres a menor cio

crua o contratado pelas partes, sob pena de muita

diária de: R$100, GO, comicagãc e valod esses aludidos

no diálogo interceptado,

Sen embargc dos inter lorurords da trans criçSc

supra haverem ajustado encontro- para obra seguinte,

corro já visto neste voto, a urnânci.a dc assunto levou

a cjue Glevb, ainda naquele: mesmo dia, vresse de

Anápolra a Goiãnia-. Após receber mensagem SitS dr

Reuerado registrando "Ok" por volta das i(3h ff1.

iáG}, ás lá375l, efetuou licaçár para o principal

interessado ao assunto -

o 'nossi ann-crc" Marco

António d Almeida Ramos -

com vistas e obter linha

rs,tnn mu,, th,cc 'wosm m ifo,u, u O>

m
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de municagéc segura entre o Recruerido "nceso

irrio") e "o amigo aso" CO I VIStO

anterormente, era o Cuts Barrilton Comes Carneiro.

Repito a tranecriglo literal 1 usia diálogo:

Marco António: Oí

Gleyb: Õh Marquiui, eu tI com o nosso irmão

e . o amigo nosso prec.isa. .. GaIola precisa

conversar. Ten corro a mente chsoar um.

telafoneziraho lá e eu fazer a ligaglo pra os

dois' conversarem?

Marco António: AdvocraIo

Gleyb: Não. O próprio

Marco Antônio: Uci, mar ten mcm mod acrui,

me? Como é que faz pra ii II?

Gleyb: Então, precisava de ter urr Então.

Deixa eu voltar pra ãnápolía então, Aí eu uso

o seu com o dele.

Marco Antônio: É: porque ai te:m ue deixar um

aí ora conversar, mi, tcrcue. eu mi.: tenho e,

se -u não tenho um aí seguro pra conversar

con o claoui seguro.

Gleyb: É TI certo lá o.k antic Deaxa eu

ir pra ai

Marco António: Ci tem um ai ,..Cê tam um aí

cue é born'? AI ci convers a como meu tel . . o

ndnero. ai. eu ligo dc meu. aqui. e ai mós fica

seguro

G-leyb: Eu tenho o meu. Entlo, com o meu di

,i,,e , rr: o ri , ;i,mo sacic , u. ,. r'n t at.

ru, 't, a r -r r:.4rt. f"' jrrra a

84
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pra. Dá pra falar com o dele. ia você tiver

um aí ai eu falaria ccm o meu corn o ecu,

Marco Antônio: Tâ antic vem rue eu tenho

aqui um born.

Gleyb: Então. Tece born ci não quer checar na

mão fCie nâo ai pra -alec conversar? Cue ai

eu fco daqui.

Marco Antônio: Pedir o Ananian p-rn ir

Gleyb: inno, Sexto andar naquele lugar. Aí ci

ma ia.. Eu vou te chamar pe1 skype pra

pasnar o número.

Marco Antônio: 31. 3d aqui. Eu vou entrar

aqui no 30 então. Ti no honpit.ai..

Gleyb: Ti. Manda una então pia. ele porque ele

ti li aguardando pra ir embora,

Marco Antonio: Ti iota., vou churner ele aqui.

então. E eu vou entrar no ekype e te panno o

número.

Gleyb: TI.

{fln, 37êO-v/3291)

A conclucla de sarem a- ecrueridc a o Juiz

Eamiiton on interlocutoren cuja converna demandava

comunicação aegura
- lá aventada neat -c vito man que

merece ser reiterada -

emerge da neguinten

elecentoc: a contexto evitencia cue o encunto

pendente era a recente decisão liminar contrária aos

intereanes rio grupo; o interlocutor -que catava na

p narra nO' roar-na. o nruaro

on. 'n. ran nn4:n ranl/nnnnn paaL no an
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companhia de Gleyb eStava am Goiânia e era o "nosso

1mm", referéncia que, como j& visto aludia, na

re.laçâo triangular 01ânbh4arco .Àntônc/Jtilio, sempre

ao componente cue rim participava do diálogo;

outrossim, na condiglo ii vista de solucionadc'r

juridico desempenhada pelo Recuerdo (crua inclusive

S.C coranrorsetera, poucas horas antes, a ver a decisén

para entender a situado e entlo procurar saber o

porc;u&), certo é cue a ele caberia o dicinnamento

des providê.ncia5 rara contornam cr problema

iaprev±sto; por outro lado, o telefone séguro a Ser

utiliradD pelo interlocutor cue estava era Anipolis

deveria Ser levado ao "sexto andar nacuela lugar",

pvimanto qua, no fémur. daguala cidade; abriga a 4

Vara livel, bars como o gabinete de ae tatular; por

fim, a aluslo, no diliog, a qua o interlocutor

anapolirio "ti lá aguardando pra ir ea±ora" denota

ciue, certamente, houve prévio ajusta de que lhe

seria, ainda naquele dia, disponibifizada a linha

segura, tanto que ele a aguardaria paras sf depois,

ir anboxa

Ora, cs registros do telefone celular

co:rporetivo dispcnihilizado por esta ao

Requerido revelam que, naquela dia l5IO6f2cli, foram

efatto i -s rs liqoes as i. l 4 a - I- % c"

e '_n%4s e in especrz1

nurmaro (é22 -5S62 (ii. ll4), cue, conforme

í.nforrnaçâo prestada à £1. 25i4 pela operadora cia

telefonia VIVO, stà reqistrs.do en noma do juiz

nr,i,,,m ,,,t- u,r,u -,ruri puaLc rícca rilisirs, is 1V012inì. i1i ris.V irt.

Ut is i.titii S iisSì .is 551 is Ui

32O
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Hamilton,, o pua revela pua houve contato telefônico

entre o Recruerido a o titular da 4 Vara Cível da,

Anápclir ceia e trêe minutoc enter da Ciçacáo entre

Gleyb a Marco Antônio.

Ainda cue côo haja nor acuDa, infelizmente, o

teor cia converea travada mediante ca telefonea

aeguros (evideaci*do a eficácia deades, naquei.a

ocaaiác) ,
o desenrolar doa fatos vai assumindo

contornor da clareza quanc!o seguimos na citiva das

ligaçôce telafônices entre o Recuando e Glavb,

intercep'tedaa noz dias zecuintes.

Apenas doiz dias depois, na sexta-feira, dia

17/of/2cIl, na co:nvenaa interceptada ás ?48:45, o

Raauerldo, em meio a ruidos pua evidenciam estar en

ambiente o&blico, dá ciôrcia a R1e,'b dc andamantc de

soez tratativer noz seguintes ternos

Requerido Alôôô,

G1eyb ã, companheíno

Requerido. Companheiro, aí pra falar Cue e

conversa aqui foi positiva.

Gieyb ótimo,

Requerido E aquele naqócio tinha que ter

sido protocolizado ainda hoje, viu?

c4leyh Ah, antic deve ter sido.

Requerido Será que o cara fez?

Gleyb: Vou confirmar jazinho. Te lico num

minuto.

Requerido: Ele falou pra mim: ó, entrou? Já

entrou"? Falei: num sei" 'Se mAo entrou1

n<ttn nuto nma. ut ut lIt. V. V

Vt. '10. a ill 1t 2111 DIut'1 ml. 101
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fala pra entrar cegunda-feira no primeiro

horário do diaa.

Gieyb Entio tá

Requerido Cue já tá definido.

Gleyb: TA ótimo

Requerido: Ri deoic nís comverzaoos

IDCoalente.

3leyh: Falamos antic. Obrigadlo.

Requerido: Eu qua is a.radeço conpanhairr.

(fia 3792!3752-v)

Em ntarrogat.iri:, foram s:Dlicitad

expiicaçfes ao Invectigado, cue assim respondeu (f1

'ndc sabe esclarecer do crua se trata a

conversa que foi positiva, do que se irate no negócio

a ser protocol cc ou rca ma O .Ot5 71 estava

Cerca de apenas S minutos após tal ccnveisa,

is 5 o Requerido faz nV liqndáo pare Glevh,

ainda dc mesmo ambiente (o cue se eviderLoia pelos

ruídos do entorno), desta feita revelAndo a presença

de us: terceiro acompanhando-o, tiaqando ant)c o

seguinte diáicgc

Gleyb: Opa.

Requerido: O, cotianhiro.

Gleyb: 01.

Reqierido: Eu tO aqui com o Dr fiamii.ton, o

Juiz de Anipolis.

aaauam aeartinaan ,Luan pa a cLcctmc mamrc aa OL aa a cr.

u. ra a a/c maca. p ccaa na -55 5 nra.
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Glayb: hi.

Requerido: Ci lembra aquele situaçio d.c

fazenda.., do pal dale?

Gleryb: Ah, elrn Lembra.

Requerido: Ela ti cntendo carriço acui qua

fri urn corretor lá falei com, a doe dela. e qua

nunca maia voltou nem pra dar 'setafaç&o. Ci

tem alguma novidade Leirso aí?

ieyb: Vou c:ontater a merece amando cedo.

Porcçue só tinha a problema que le rae parrou

é do valor da. do alqueire, ai, cue teve

meio alto.

Requerido: Pair é. Parava nós tenra qua olhar

isso aqui corn muita ateriçio, porque é

aamparíhelro.

Gleyb: clara.

Requerido: Ele ir aqui. Ele tI escutando

nossa conversa

Gleyh': Ótima, ótimo. Ti burr. Pode deixar.

Requerido: E, se a rapaz ado der canoa, nós

vamos racu rei outro jeito.

Gleyb: Clara, claro. Pie outro. Aararhi já ti

atrás. Pode deiiar.

Requerido: Olhe leer aí pra calca.

Gleyb: Olho.

Requerido: Interesse nosso, helm!

Gleyb: Uas, ô! Pode deixar. Ci ti olhado.

Requerido: Fala pra ele aqui cue do vai olhar

isso porque eu ti. pedindo. Pera aí.

a,o, at,2 mrw cthrrrr azra ,, ra/rocru ,i, cat. r a a

ar:, b', ca i,: ira. a Ica2rç6, pa.caca a rca a ri/oar.
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G1eyb Ti 'oia.

Dr. Hami1tori a noite..

Gleyb: O, baa noite Dr. 3am11ton,. Tudo ham?

Dr. Eamilton: Tudo IDie.

Gleyh: Pode deixar que amanhA eu té earn a

pessoa. vou verificar o cue cue houve e vou

tornar providéneic, ti?

Dr. Eai1ton Tio. Perfeito Forcçue ele ligou

pra minha mie, mac. . . se interessou mas nunca

maia deu retorno. Tio foi olhar a Esrenda pra

ver, . . É mulher.,, Eu entenda que o corretor

tem pue: der urna olhada pra ver se a terra é

interessante.

G1eyb Claro, é clara,

Dr. flamilton: Ti born?

Sleyb: Tio, Pode deixar. AmanhA eu veu ti

dando urna olhada nisso, viu

D,T.ani1to.n Eu vou passar pro desembereador

apui.

Glevh: Ti joia. Obrigado. Tchau, tehan,

(fIa. 3?P2-vI793)

A sequência das duas ineercdpdeç5es acima

transcritas, dadoocurto interveio d tempo pua as

incitou, somado ao ruido ambiente, que evidencia

estarem os sujeitos ainda no mesmo luger, levam A

indefect.ivei concluam de que a conversa positiva

mencionada pelo Reciuerido no primeiro diiiooo 0cm

Glayb certamente cc dera corn o Or, Tamilton, dc cjuem

a

'b', 5 a Jioav ona as a

Num. 323624362 - Pág. 114Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cant. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.Ol.3500

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR W B23f2[I2

partira a orientaçlo de cue 'acpieie neqúciil deveria

tar sido prDtocolizado .aquela daia cu se cáo, que o

fosse, nc xci dna, na primeira hora do .riximo die

útil -

eecncxa-fetra, 201J6/2Jil -

pois l& ti.

definido.

Cheira ainda atencia qua, lá no gundo

dillogo, o Requerido dor se furta de deixar expresso

cue o atendimento ão anseio do Dr. hamilton na venda

de azenc1a con±unde-e com "interesse noioo" devendo

ser olhado com muita atençio, pois, afinal, o Juiz

Hamilton tanibém "é coixpanireiro".

E companheiro cuja nrienca.çir mandaria pelo

Requerido mereceu preocupaçio do grupo, poeta que

menos da cinco minutos arts a cenversa travada com o

Juiz Hamilton, és 2ÜxO3 lá, Gleub, conforme afiançara

ao Júlio César que o faria, lipa tara Marco Antúnio,

buscando esclarecimento sobre a protocolo tio

importante, cazenda-o nos seguintes termos

Narco Antônio O,

431eybx Malaquinho, aquela menina deu entrada

nau-ele negócio hale?

Narco Ant&niox Deu.

Gieyh: Ah, ótimo. ntár ti. Falo c-ocx :OC mais

carde,

Narco Antônio: Falou.

fl. 3793)

A :lucidaç&o dc cue seria o tio importante

c r.t L<c ut c sr,c,erc. '-cc - St.. I, i

t0. b', 10 ii 4111 C -OitS. a cb c 1511 n tn 201141.
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negócio" é obtida pela análise doe autos da ação

ajuizada pela empress Bcnini em face do ESHC -. assim

como o fatc de que naquela menina", ao contrário dc'

cue imaginava Mar-to Antãnic', uSo havia dedo entrada

nele naquela sexta-feira, fazendo-o somente na

segunda-feira, dia 2C/íJná2C-ll, manhã Trata-se

da embargos de declaração com efaitc's zufrimpentas,

opoatos pela Bonini, eia petição subscrita zela

advogada L-idia Gabriela Faiiciano Tavares, ostulando

e alteratfo da decisCo liminar profer.ida. zelo Juiz

Hamilton, que havia índe.feiído a antecipçéo de

tutela pretendida (fls 2745!2747.

Valendo-se d.c oportunidade proporcionada por

tais embargos de declaração, no dia 22!GdJ2OL2, o

Juiz Hamilton Somes Ga.rneiro
- corroborando que já

estava, de áatc', tudo acertado com o Desembargador

Guizo César - mediante a de-cisão de ils. 2.74é/2750,

acolheu o expediente e, fundamentando que incorrera

en erro ao não vislumbrar nos autos cópia dc

contrato, alterou diciretralma nua sue decisão

anterior Daferiu, então, em ens totalidade, na forma

em que postulado na eaordìal a xovidãucia cautelar

a titulo de antecipação da tutela prsierciida pela

emuresa Bonini, vedando ao réu HSBC o envio do nome

da requerente aos órgãos de proteção ao crédito no

cue Se refere ao débito em discussão naqueles autos,

autorizando, outrossim, o depósito em juizo do

valores reconhecidos na inicial.

aa om r imm 'wmma. fmimu, aa ,am iat c

no t. n...... -a, ,.,,i2'2za,, e,n ,•:, ar a
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lisp 1oso. aguI, abane: a dedjcaoéo

qregada pelo Renuericio no trato desse litício.

Esperançoso-nuanto aos bons rsultados pos adviriam

dccslinde da contenda a gus, assim sendo,

valorizariam seu toque no gereciciamento dos

ocepromissos u:idicos cia organizaçâo. infratora, o

Desembargador Júlio César rencupou -a arc ode deixar

margem a indesejados descuidos cia ceusidi cc

constituída para defende: os anseios a

Bonini manueLa causa Na tarde desa mesma segunda-

feira, terno fatal para a oposiçéo. dos jé con: ntados

embargos de daclaraglo, o Requerïcic trocava torpedos

SMS com Sleyb Cruz inicial-mente cb:e oroca.sso

envolvendo o Seccví e, dep.oi. justificando que

estava na capital feder;al, da onda retornaria somente

no dia sepuflte, após o cue enviou duas seensarens com

o mesmo conteúdo ao interlocutor, is l:Z2:íjl e és

:1€:2245 f1. 136), contendo os seguiiites dizeres:

'Cidado com o srazo", co passo cue o último

esclareceu: Certc foi feito oqre (rio) mc falou"

Certamente cue refone ao êrc±.ito deste

processo. administrativo disciplinar a análise tanto

de conduta d Esmo. Sr. Juiz Hamilton Somes Carneiro

como- também o acerto técnico da providencia

lurisdicional entlo tomada por Sua Excelinoia.

Era suma, as radeer que levaram o Juiz

Hamilton. Somes Carneiro a aLterar sua dsciséo deo

,on3- rt p,,, PT 5Nt, I v', '.

'5', n 5 j/5c5, pm :5 m mu 5
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desccnh-c.idas e, en tese, irrelevantes, Mas, dec há

dúvidas de que essa alterado dei precedida de

ccnt,eto realizado, an. nome e en defesa das rz5es e

increases da autora; pelo Case tharpador Júlio César

rdoa: de Brito, que, no rainnmo, atuou como

iepieentante desta, advogando coin vistas a a1terr o

canvenoimento daquele magistrado

F, nesta sede disciplinar, interessa-nos a

conduta do Requerido; que, sem sonthre de dúvidas.,

valendo-se ole sua condiçPo de Desembarqador do

Tribuna? Reinal do Trabalho, inteicedeu direta e

peasoadeente junto a Juiz de Direito com o obativo

de atender interesse do grupo criminoso que

asesaorava de forma habitual, en picodaso judicial

en trâmite, o que, a meu ver
-

e data vende de

entendimentos em sentido cntirio -

revela-se, na

minima, incompative I cam o decoro exiicio do

magistreoc, ferindo os preceitos do Código de Ética

da Mágistrature, quando uRo sendo súfïcie:nte vara a

caracterizagào de manifesta advocacia administrativa

ou exploraçio de prestigio.

II, 2 4 .5 - Da sinceRo do Regneildo na AgRo

Ordiniria n 8522O-l5,2OO.CPO6

(200600852207) (SANOFI S/A e SANOFI-

SYNTEELABO LTDA x VITAPE INDÚSTRIA

FARMACÊUTICA - 4 Vara Cível de Amiápolie -

go)

(ai)

nww eanu uarinL, ,, fof'u. .,<
,•

2055 p552S
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Ademais, é imperativo que se transcreva trechos do depoimento

do Desembargador Paulo Pimenta colhidos em audiência, perante o firmatário,

cuja assentada está em fis. 2006 e seguintes, notadamente quando menciona a

configuração do quarto caso ora em deslinde, nos seguintes termos (fis. 2007):

que, no sentir da testemunha, o quarto caso, descrito em fls. 26/27, seria

um dos mais graves apurados no PAD de que fora Relator; que, no que

tange ao terceiro caso, diferente dos narrados anteriormente, onde haveria

apenas aparência de influência do réu JÚLIO CÉSAR, neste, com efeito,

houve intercessão direta da atuação do réu JÚLIO CESAR para reversão da

decisão antes dada pelo juiz da causa, onde tramitava a ação em que

BONINI ALIMENTOS LTDA tinha por parte adversa HSBC BANK

BRASIL S/A. A conclusão ora afirmada e a qual chegou o Tribunal da 18

Região valeu-se do conjunto de provas coletadas, através de interceptações

telefônicas, cruzamento de dados advindos das empresas de telefonia, além

do mais, como foi possível cópias dos autos junto ao Tribunal de Justiça de

Goiás, da ação que tramitava na 4 Vara Cível de Anápolis-GO, pode-se

verificar a concatenação cronológica dos fatos aqui expostos, com os atos

processuais realizados naquele feito; que ficou a testemunha com a

impressão, ainda que indireta, de ter ocorrido uma contrapartida em favor do

juiz da causa, pelos atos que este realizara a pedido doréu JÚLIO CESAR

CARDOSO DE BRITO, contrapartida esta que envolveria algo relacionado

com venda de uma propriedade rural; que esclarece ficou, em verdade, uma

expectativa da realização da contrapartida; que a propriedade rural já

mencionada seria de familiares do magistrado estadual que tinha o caso sob

sua jurisdição (...)"

Traz-se à baila, eis que pertinente, a menção da testemunha

Raimundo Elenildo Oliveira da Cruz, cujo depoimento encontra-se na
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contracapa do Volume 10, em audiência por videoconferência efetivada em

09.11.2016, que em verdade e sob prisma real Carlos Augusto de Almeida

Ramos era o verdadeiro controlador da empresa VITAPAN INDUSTRIA

FARMACEUTICA LTDA, enquanto Marco Antonio de Almeida Ramos era

quem dirigia a pessoa jurídica BONINI ALIMENTOS LTDA, tal qual exposto

na gravação nos minutos 53 usque 55.

A propósito, destacada testemunha alega que Júlio Cesar Cardoso

de Brito fez visita a Magistrado da Justiça Comum, em Anápolis/GO para cuidar

de assunto de elã da BONINI ALIMENTOS (minuto 56 da gravação), obtendo o

devido sucesso (minuto 57 e seguintes do depoimento).

O quinto caso também está relacionado com a atuação do réu

Júlio Cesar Cardoso de Brito em prol das aspirações de Carlos Augusto de

Almeida Ramos, desta feita, em ação ordinária sob n. 85220-15.2006.809.0006,

em curso perante a 4a Vara Cível da Comarca de Anápolis/GO, onde tentava-se

desfazer penhora eletrônica em desfavor da pessoa moral VITAPAN, no importe

de R$l.850.000,O0, sendo o réu Gleyb Ferreira da Cruz o operador das

recomendações tecidas pelo então Desembargador Trabalhista ora réu nesta

ação.

A tanto, utiliza-se, uma vez mais, eis que elucidativas a extremo,

as considerações vazadas pelo Desembargador Paulo Pimenta que fora o Relator

do PAD outrora mencionado e que originou na aposentadoria compulsória do

primeiro réu desta atual ação. Daí, convém trazer a esta sentença as razões lá

expostas que passam a fazer parte integrante do atual pronunciamento, a saber

(Processo Administrativo Disciplinar n. 823/2012, págs. 190/201, 204/214 e

215/219):
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Paexros a outoc, procasso utaxtualizando-o

iniaLmenta também em trimite car-ante. a Justiça

-

a, coincidanternente, no mesmo Juíza da 4

Vara Ctvel da Aniqolis -, en qua atuou Recues ido am

prol dacruala osganizaçbu.

Tsata -se deaclo o:íí.násia ron, eceito

cominatario cumulaCa corn percas e. danos e

requeximent:o de liminar epeoif.tra da lei de

propriedade industrial ajuizada por SAFOFI S/A e

SMrOFI-iINThELABO LTDA em face de VIT PAN INDÚSTRiA

FARêAC:ÊUTIÇA, na qual os autores, laboratórios

farmacêuticos detentores da marca 'AAS" buscam

pji}j o uso, por parte da se, de enrresslr qua

reproduz a marca anteriormente mencionada, barn corno

de •ambalacrens semalbantas aos seus zaedicarnentoe, com

a cessado definitiva das priticac de concrréucia

desleal, urna vez crua a ré produzia medicamentos sob a

marca AASedati1

Proposta a açIo em 2é..C3/2L
...

'd, foi

distribuída, corno já dito, á 4 Vara Cível de

Anipolis, tomando o. n' ob22Cd5.

(2ÜOÜOSS22C7) sendo que após o deferimenzc, de

limzn.ar em favor das autoras, iiciusiva com

determitaçIo de busca e ap.reenslo de medicamentos e

inpo;sicéo á ré de obrigaçêo da nSa fazer sob pena de

multa - foio feito suspenso no acruasdo de deci.s&o da

processo em trâmite perante a Justiça Federal, em sua

SacIo Judiciária do Rio de Janeiro

r'
. " ,,

rn c4, a 55
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Depois de impulso dado pelo Juiz Bam.ilton

Gomas Carneiro cm 1 /O3í2)ll. Ic-i ule ttectd:o o

prossequ.imento cio feito pa ias da ndantes. As autoras

noticiaram d.aciséo judicial que teria declarado a

nulidade dc registro, pela ré-, cia marca AASEDATIL,

Post eriorraente, em 5/O/iÜll, discorrendo

sobre c- contumar deecumprimento da liitinac dela rida.

por parte da ré, requererani nova busca em apreendo

na sacie desta; a raajoraç&o da multa aplicada em caco

de descumprimanto e o da&sito judicial da. multa já

devida.

Icc decisáo datada i.á dc dia lEi 0é12D11, o

Juiz Bamilton Gomas Carneiro aplicou multa á. ré,

determinando seu recolbirsanto cob pena de blocrueio

pelo Bancelud; cominou outra multa, esta diária e no

valor de P'.5O 009,00 caso a ré ala paralisasse a

fabricaçlo do produto ASSEDATII dou AISEDATIL e

ainda dele.riu nova busca e spreenslo na empresa

demandada

A ré, cuja patrocinin encontrava-se, à época,

confiado aos mesmos advogados ué atuavam na

rec.l.amaç.Ao trabalhista en face da empresa Bonini

Alimentos Ltda, Drs. Jeovah Viana Borgas Júnior a

tarcaio Jacob Borgas, interpla Agrava de instrumento

perante o Egrégio Tribunal de Justiça, visando à

reforma daquela dacisàc, ao cruel foi,

monocraticamente, negado sequircento., por

intempestivo, pelo eminente Desembargador Eloriano

Somes, am 27!Q7/29il

ca -'e -u p scm O&tto rezem e Ocnc ,,,, .

J:c:, 'e', ac C 1/ncr, ptrt e cm e cc//ncr.

FI
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Insurgin -se a sé contra tal decdo meclianse

agravo regimenta? interposto 03/08/loll.

EflO:Dfltraflt1O5e n-ta cuedcc a toamitacio dc,

agravo de instrumento, o a unto 6, pela primeira

vez, encontrado nas interceptactes teef3nicaz

envdo o Requerido e seus principais

interlocutores Junto 6 organizagic.

No dia 03/08/2011 -

mesmo dia em cue., alie, de

interposto o roencionado agravo regimental, foi

flacrada pelo euerido a desergic dc recurso

interposto pela Son.ini Alimentos, o que ract.ivou

eguido contatos tele:finícos já transcritos neste

voto
-

hi, às lPlg:23, diálucro entre Gleyb Farreira

da Cruz e Marco Antônio de Almeida Ramos no pua? o

primeiro diz que acabara de sair do "forro irraio"

(Júlio Césax, o anal fizera "o crua deu pra fazer là'

(±1. 3806)

Ocorre crua, en seguida, Gleyb passa a

discorrer sobre outro proc-sac crua ectaria ccnfiado

"sor outran dois' (os advogados Jeovah e Marcelo), o

quais já o teriam enoaminhad.o e, por isso, estavam

txanuilos. Prosseguindo, revela a prao.cupaçio do

"caleca" (Cachoeira) con ease. outro processo

referente à empresa Vitapan, demanda "crua ti naquele

caboc aí de n-ircolis" e tI "vindo pra intfnci

ant". Gleyh menciona que ease litiglo sequer era de

seu conhecimento e crua, a deape.iuo disso, havia sido

incumbido, por Carlos Cachoeira, de reaolvélo cost

urgincía Ao final Marco Antônio determinar "Mar,

,,z ,,, rsrrr,o athroro rrzerm. ,,, tcu ,,, ,m,r,u r, o-.. r', rr

e ,,*r u.,1, .olic/ure. or
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3222

faLa pro nosro frrnáo resolver esse trem. porque ale

• C.25O5O csdos, bicho" (II. 2806-u)

En. confirnação de cue Glevb caíra

recntrne-nta da casa rio Recuando antes de tan

udide conversa corn Manco Antánio, izere.sante

ralernbrar cue o Desenhangador havia iigzclo pouco

tempo aflues para o próprio Oleyb
-

as 12:33:17 -

afirmando cue já estava em casa, ao cue o

interlocutor respondeu que, então, daria urna

pascadinha lá (11. 3805-u)

Já no. di seguinte, 04/08/21011, ás O8:3043,

corroborando a preocupação do prtpnio Carlms Augusto

de Almeida Ramos corn o processo, há o seguinte

diálocro deste corn seu braço direito Cltyb:

Gleyb: O, Canlzrn.

Cachoeira: Olha o negócio lá So Vitapan,

lá. Tern que olhar aí, helm?

Gleyb: Já assinei onnern Já i se oldo

hoje. U irmão do João IA fez um despacho

ifi. 3806-u)

Calha ponderar cue nesta mesmo die foi

apresemtado perante a 4 Vara Cível de Anápolis

cedido da reconsiderado da decisão que cominou a

multa diária da R$50 .000,00 cm caso de peiaisténcca

no descurncrimentc da ordem IUdi:01ei

E, ainda naquela mecca data {porém, já

,,, rthrna nscrre, i ojru, ,m rn ut, ..

UI U 15 U.4U U I .111551 ps5sU cc rU U lUlL

100
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durante e noite, ás 19:55.22), tends o seuinte e

biamático diálogo
-

já. rerodurido neste voto
-

entre o Requerida e Gleyb, errando este em reunião na

Delt&, cextarente cam Carlos Ros cano revelado

pela contexra

Requerido: Companheiro

Gleyb: O, companheiro, 19

Requerido: Born. En Anápolr?

Gleyb :.N&o. Té erc Goiânia. Acabando urna

reunião anui na Delta.. Terno ecu. até agora.

Requerido: Então 19 faz o favor de dizer

pro... que eu já olhei Qua amanhã já vou

tomar providencia aedinho.

Gleyb:: O, tá Jóia. Otimo.

Requerido: Sei quem é que ti, . resolver.

Gleyb: Coordenando. Ti horn.

Requerido: É.

Gleyb: E é lá o de Aaápoii, né?

Requerido: leso,

Gleyb: Ti ótimo.

Requerido: Deixá crua já ti cdi laistrado aqui.

Gleyb: Tá barn. Perfeito,

Requerido: Manda a recado pra ele, pra ele

ver que... companheiro é noepanheiro.

(pisos)

Gleyb: Tá born, °ade deixar que eu mando.

Risos)

Rer.ido: Cé passou pra ele tadb-rn aquele

,,,. ,,,t1Di,m, tt atum ma maPa ,aaPP

.TI. 'b', a1i2faaa paaL<aP,,daa/Z!aui?

101
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outro negício ia do professor?

Gleyb Paaaei passei. F.a1u que má

aquardando lá,

(fia. 3506-v/3G07)

Passam, em sequida, os mnoerlocutores a

discorrer sobre amenidades, dentre as quais a

aquisiclo de uma moto por parte de Glayb, hem coma a

pcssívl procramaçáo para fcaiada futuro, vindo, ao

final, a as despedirem mactea termos:

Gleyb: Ti bom antlo.

Requerido: É isso aí, com?:anhemro

Gleyb: Um ebraço viu?

Requerido: Fala pro Cabeça que au deiaei um

abraço pra ela si.

Gleyb: Ftlo alio. 1.braçfa. Taham, tabsu.

Requerido: Fala pia ele que soul. .. aqui é

aroeira, viu?

Gleyb: E eu aei disso. Eu falo a ele,

Requerida: Eu quem: qua vr€ fala pra ela

esse name: aqui é aroeira.

Gleyb: É... isso aí... proito.

(risca)

Requerida: Falou, perce1ro.

Gleyb: Um abraqia. Tchau, tchau.

Requerido: Obrrqado.

(fl.350f)

1,,m •,,,,, oru pz
u,ur,ar Art. A

b. AAbrt .,4rt. Ar I2AA yabdA rtAA.
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Meis urna vez traído peis rne:môria, o Requerido

iíc' : nreguiu contribuir pare o deslinde dos fetos em

seu interroastõrio, Reproduz -sa

o depoente nb sabe esclarecer o que é

que CIC terIa olhado, nem que psovidbncias

iria tornar .imesrno o que ji estava

administrado, bem corno nuem é cue stav&

coordenando em Anápolis'

(±1. 3E44)

C interrogando tentou inclusive neqar que o

recado era dirigido a Cachoeira surreandentersante

inovando que usava o paeudn.imo "Cabeça" para se

referí.r também afleuselino. Ao ser contelido a

explìcr sua resposta, o Desembargador Júlío César

vacilou ainda mais, passando, a partir de entbo, a

aceitar a posib.ilidade de "Cariinho ter sido o

pretendido deatinatiria. Transcreve-se

"que esclarecendo o tear de suas declaraçea

o dennente ratifica que nbc sabe do qua se

trata a recado e nEo teuc carte:z.a se o mesmo

era dirigido a Carlis Cachoeira ou a

Dauselino, podendo ter sido dirigido a

qualquer urn. dor dois",

fl. 3E44)

Lada disso Conforme admitido até nas

muLO uOO uI 1115. uu uu M. r I I

au LII uu.uu, a LrnuulauIu ShIm, u•u XL a
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defesaa o apelido de Cabaça pertence

197

a Carlos

Aucucto de Almeida Ramos - inexiatindo nos autos

cualquer aludo au indicio de prova de que cal

aLcunha fosse dividida cora o Deleqado Dauccelino

(conhecido como 'OEeia Seca", emerg±ndo muito claro

de codas as interceptacúee colhidas tratar-ca do

lrder. da orqanizaqio. Como a assunto versava sobre

demanda contendo a Vitapan era um dos polos

processnais, rafa cobra nenhuma micraiha d dúvida na

convicdlo de que o enderero ciauie recado era

lust.araente a pessoa de Carlos Cachoeira, haia vista

inclusive a preacupaçio qua arte lá havia demonstrado

coar a resultado de tal contenda judicial.

Nesse, que considero um do mais chocantec

duulcgos dentre os tantos que vieram a lume nect

inveatiqaçáo, ficam evidenciadas mIo apenas a

sujeiplo do Reopierido ao papel de solucionador de

problemas junídicoprocessuais da org.anizaçào, como o

empeatho com que o fazia ou procurava aparentar dele

se dacincwsbir, emergindo grande preocupa9ío em

tornar o lidar do grupo, Carimbos Cachoeira, sabedor

de sua lealdade, capacidade, efi.c.iánc.ia e dedicaçao,

granjeando, assim, o reconhecimento do "Cabeça" aos

serviços por ele prestados. Afinal, "copaitheuro é

compatheiro" e é bom que o líder saiba que "aqui é

aroeira"

Outrossim, infere-se que o obeto da

informaçIo reportada pelo Requerido a Glehb consiste

no processo ira em análise, baia vista a r:elev&ncia a

uft, um u cc pr nua tw;cccc- in,. , icc/cccccccccc cc cc,cu a,, icc. c

ccc. 'I cc.,. $ c/icc, ,,-,cccccccca cc iii.
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ela atribuida, com a preocupaçfo correspondente, bem

como a tomada de piovidóncias determinadas no mesmo

-nra pera tract. cc organrzaçao

A tudo isso, soma-se a crrctrnstfncia de haver

sido protocolado na vóspera (O3/C8/2hLL) recurso de

agravo regimental am face da decisfo mnnocràtica

croferida pelo Desembaroador Floriano Games,. a qual

flavia neqacto segurnento Eu: agravo na rnstxumento nua

atacava a deci&o interlocuttr.ra de primeiro grau

contriria aos interesses do laboratório ViTRPAN (fIs,

2951/2P54 . Isso sen falar ore, no nesrrol dia da

?.isaclc' 04/cSf20li, fri apresentado a ji mencionado

pedido de reconsideracâo dessa ínterlocutfri.a, para

coilisa f-a Juiz ]tamilton nrcca Carneiro (fia.

C13P63; -

Conquantoopedida de reronsideraglo rifo.

tenha rifo aprecrado, o agravo recimenial veio a ser

fulqado pela Primeira Turma da Terceira Criara Civel

dr Tribunal de Cuetiça de G:iEtr em IE./&Jirj1i (fIa.

Ole/302i, chamando atenc.fo o fato da rue, na

danuela mesma data, denotando qua seriam tomadas

outras imediatas providincias sdbra o caso, temos o

seguinte diilogo entre o Requerido e Glevb:

Gleyh Aló

Requarido Companheiro?

Gleyb: Ele. Ô companheiro.

Requer-ido: Me diga uma cois.i aqui. O negócio

c.O Cabaça, Vitapan tu é o outro nome?

3Lçt : :rt:iirra duttO x- rnni E(1 PP55Etk, 12iii. ut. i. E P

ri:. nu: tutu. e u/:P2a u,,s te nun ?t:nt.
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Gieyb Vitapan

Raquerído Oh.

Gieyh TI bcm antIc. Um ;raço. Tchau

(fl, 3814-v)

Ocorre cue aauele agravo regimental teve

provime:ato negado, na ocasilo levando a que .a

agravante Vitapan opusesse emharooa declarae.óric.s

cujos desotDr5meflt05 serb Inata adiante delinead:ns

neste roto, que, por ora, voltar sua anílise

para a traonitaçbo do processo uriiicipal, em sede de

primeiro qrau, perante a 4a Vara Cível da Anlpolia.

No dia 24/QS/2911, em conversa mantida às

15 22 iLS, spda tratarem de procedimentos para

obtenção de visto necassiric pata viaqem OJUC:

enpr-enderiam unts aos Etedos Unidos, Glevb diz ao.

Reacendo

Sleyb: Os meninos deram entrada lá, na nele

trem. CC viu, um edido de reconsideraglc?

Requerido Nb. Vou olhar.

Sleyb: Ah. Então tI. Dei:ois CI dá uma olhada.

(fi. 3518)

A refen€ncia sI pode ser compreendida como

sendo cc pedido de reconeideragbo, apresentaI-o pelos

alvo aIos I -a empresa Vita an
- conhecidos

irmãcs ceovah Vana Borcea Jtmi -r :.Marrelo Oacob

Borqes, tratados como os meninos" -, submetido ao

na a .n1a40> cuva. pa amo nNcv a par'•- ax, x-xa 2'

'5', xx xl .411,, a /12/211,4, 11,4111111,1,4 1,8 11,38 lx

E.I'1
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Julzo da 4a Vara Civel da Andpo1ie tndo r oblato

a revielo -

co-mo lá ocorrido no caso Bon.ini. vs SBC -

da decislo agravada, que, ao cnidarr das ouroprida a

ordem judicial prirnitiva determinara husc e

apreendo e impusera outras obrigaçies da rIo fazer,

cob multa diária de R50.000,00.,

Entretanto detecta-se, mais uma vez,

descompasso entra a realidade da providénc.ias

adotadas cor aquelas advogados a as inforiragoes qua

eles restavam a seus constituintes. Eda e repetir

que o anterior cedido de reconsidera-cão, datado de

04/09/2011, não fora apiaciadc dai a necessidade de

reiterado, Porém, divarsamente do que acreditou

Glavb, essa renovação do pedido não havia sido feita

na data da conversa, mas corrente vaio acontecer em

01/09/2011 (fia. 2972/2979) De todo modo o fato não

infirma a intenção manifesta do orupo de acionar o

seu solucionadox de tendências judiciais

(Dasa:mbarqad.or Júlio César) pare acompanhar seu

trâmite.

Certamente,. ao flagrar, mais uma vez, a

conduta daciuelas advogados corn a qual não •ccrmunqava

(prestando inforrnaçf-es tnveridicac) • é que o

Recuando, ao final daquele mesmo dia 24/09/2011, às

20 52 15, comunica a Gleyb, or ta1frne

( . . , )

Requerido Rapaz, preciso falar corn o Cabeça,

viu.

uirn mtu ceu ~mssrn, ,, /cmu, era, ut, r

b. O 50 0 O 0 .0
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Requerido : Pede uma audiência pra mim.

Gleyb: Peço. Alien.

Requerido: Pra apresentar urn relatório pra

ele de multa coisa que ti acontecendo aí que

ele nio tã enxergando.

Gleyb: Que ele nic tí verdi•, cd?

Requerido: o, ti falando séric

Gleyb: Não, claio

Gleyb: Vou Ver SC marco ananhi, então

Requerido: Ti disponivel.

Gleyb: E?

Requerido: E eu quero a sua Tresenca.

Gleyb: Uhun.

Requerido: Eu não feoc i-euni&o daquele tipo

assim, 'faça o favor de esperar lá fora",

nao.

Gleyb: Eu sei disso.

Requerido: Er,tendeuo que: qua eu falando?

Gleyb: Ent:ançli, claro.

Requerido: Quero sua presença ia porque á um

relatório que eu tenho que passar pra ele. Cê

sabe a matada,

Gleyb: Ahen,

Requerido: Posiorvo?

Gleyb: Às ordens. Positivo e oparaate

(fl, 3819V)

NSL 2tuu /00212. o o kr2 1'. 2 2

0 8 000 1 10 2 44 p02002401221 i~ 12/2144.
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seguinte resposta do Requerido (11. :3f44) "crua nunca

se reuniu com carlos Cacbcesra, lsmita.ndo-sa a

encontri-lo ani duas ocasióes n Ttdíe- em um

aniversário e em um casamento, sendo crua em todas

ocsriôes se-cues ficou na mesma sas.

Aprouve ace causidicca quererem, erc,

reunilo- privada ccc. seu cliente, após o cue o

Thveetigado disse ratificar o teor das defesas

apresentadas, fazendo uso do. dareato de peimarecer

calado frente aos quest.ionavento (fia. 3f48/3645).

Ainda mine exaustivo, cronvtm rarnescrar crua,

e:mbora o rito adotado na audimnois deste feito alga

aplicaçfo aubsidiária das ncrmnaa da legislaçAo

processual penal e processual ivil, sussivarnente, I

a teor dos pathgrafos 4, 5" e 6" do art. 16 da

Resoluçfo 135 do CNJ, tal cirnunatfncia aIo tem o

condlo de tranenudar a natureza adminretrativa

discipliner deste processo.

Lo-ao,, corno o núcleo ria apr€c.ia&o nesta seara

tema por foco aIo o cometimento de crime, mas., em

verdade, a envergadura thoral do Mgistrado sob

suspeita, é de e admitir que suas palavras muito

importam para definir a convicçlo judicante, em

especial, repita-se, dentro do filtro analisador dos

cn±tIric,s de coeréncia e veracidade.

Encerrado esse flas.thack da audiducia, que se

dê continuidade ao desenvolvimento dos fatos.

Em 15/08/2811, dc outro i -ado, as autoras da

mencionada açlo intentada en face da Vitapan

,o, ,,rO. ±i1 Ç5O O515. * au.. ,

mm. n'. m. mm u.u;, a 1m.mOmmm. mcm mm a mm rm mc.
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atvsatam, também em cede de plueiro creu, a

petzcáo cia ELe. 2964/2988, demonstrando ue esse

1 oratório seguia.
-

am descuporimeoto às: de.cis5ec

ludiciais já proferidas
-

produzindo e

comeuctal izando o medicamento ASEOITIL, antIc

denominado ASSEDATI.L Por isso, as demandantes

reereram nova busca e aqreencáo, hem como a

aplicaçIo de multa diária ancas iorrnente fixada por

aquele Juizo, a qual totalizava, à época,

R4l 850. 000, 00, conforme cálculos tUC apreces tarara,

Encontravam-se aqLe autos concLusoc ao

Juiz Hamilrorr Gomes Carneiro, I conhecido dos

integrantes de oroanizaclo por ser apotçào de relevo

em favor do crupo no caco Bonini vs HSBC, ao alterar

a decislo :jmpar que havia psnderido

Já nessa outra demanda, a concluslo para o

mesmo Juiz Hamilton tinha por finalidade a apreciaçfo

daquela mretensào exuocta pelas autores SANOFI e

SANOTI-SYNTHE.LABQ

No dia 26/08/2011 {fl 428) Gleyb, então,

transmite a seguinte mensagem, por celular, ao

Requerídc "Se puder, olhar caso Vitcpan. Já ente na

macdo amigo para decidir"

Tr€c dies depois, em 29/08/2011, às 10 43:28

(fls. 3322/3822-v), Gleph lice manifestando

necessidade de se encontrar com o Requerido após o

almoço para tratarem da algum ecsunto ajustando que

se reuniriam por volte das 14 horas, já one, mala

tarde, o Investigado tinha um compromisso no Tribunal

>! :.tn1! a> >rLq !1 X» 5.'>I/ :51 '» i'111 !! 1 1 ,,, nr! a»,. I> 1.

1, ! >i ./>LÇ r,51» >5! >''>1» .>
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de Justiça. An t357:47, o Requerido telefona para

Slevb e confirma o encontro, au3a'ço-o ocre dentro

de 10 manuton na lanchonete Mc tnald' e do Shopping

Flamboyant (fi. 3322-v)

An i43746, portanto, em meio ao encontro do

Denemberqadon roan Gleyb, on :ecjistnoe do telefone

cororetivo dente Tribunal utilizado pelo primeiro

conn±cmam, i fl. 1714, uma lidaria con duraçio de

1piriI2 para o celular dc: Jtin Eaníilton Gome

Jarneiro 2-9972-5362), evidciando cine o assunto

urqente ate demandou a vnda de qlevbaqoimnia para

conversar pensoa.lmente com o Requerido era C processo

Vitapan, ainda pendente de decislo co parte do

referido rcanistrado,

Tal si6o se r nfsc', ao sl nr.

das co:nveraas seguintes mantidn O5 Gleyb e ci

Requerido, a começar pala entabulada fe li 36 44,

verti s

Requerido Fala, companheiro.

Gleyb Júlio,

Reynerido: Ci,

Sleyb T4 apui embaixo Será que tinha jeito

de cê ligar pro menino se eu encontro corn.

ele acini embaixo?

Requerido: Get, vai lá no. . . no lugar lá onde

ele fica,

Gleyb É?

Requerido É, porque se el ficar na porta ai

ii,,eiii -i,, i, ix r i ,,i ,nix,o iioi i saris, i,, i io /2 •
ire r:rr Si un ,niu \il

'

n2., I, mi lnn2 Li4 Sin ljri2/2ilSi, pu3cnuilni en nO Sn//Sc.
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é pior.

Gleyb: Ah, entlo lá.

Requerido: E pega mal pra carantha

Sleyb: Entio avisa que eu tô subindo, Eu cáo

set se queria ver eu lá. Ti bom,

Requerido T:á.

Gleyb: Pro cá avisar ele ji té subindo.

Tchau tohau.

f.i, 3%23-v)

instado a tantc o Rerro, en sequicla,

avisa ana Gleyb já estava subindo ao antno" laquale

ice se ficasse na porca, lá enbae:o, seria pior, pois

peqaria mal pra carauba" mas que talvez ráo

auiaasse ser visto lá em cima na companhea de sua

visita) , E o faz mediante nova chamada telefánica

pare o celular do juir fiamilton Games Çarneiro, com

durado dc .30 acqundos, como atestada pelos registros

do telefone carporativo d.iaponibilizado nor este

Tribunal ac seu entlo Vice-presidente (I la. 1714).

Pio bastasse, o Requerido retorne a ligegia a

Gleyb, is l1:4l34, informando-a: "Ta te esperando",

ao que Gleyb responde. .'Ok. Pd já subindo aqui no

elevador" fI. 3823-v)

Passados pouco cais de 10 minutos, ás

17:55:01, é a vez de Sleyb reportar ao Requerido o

resultado da entrevista:

Requerido All

<t eute ,r PitSO toO ussoc. j..,

cc. 'b'. n : c..n.. ,t,ui/c, '' cc i

112

Num. 323624362 - Pág. 136Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860-62.2013.4.Ol.3500

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N' 2.3/2OI2 2CE

Gleyb: Ôooa. Elo?

Requerido Elo

U1eyb Júlio?

Requerido this

Cleyb Ferro só Acabuu hole

Requerida: O quA?

C1eyb Ferro só!

Requerido: Ele te connou?

G1eyb Contou.

Requerido: O quA?

Gleyb: Ele fez hoje o aegóoid.

Requerido: Mais,., Blo.., Ele nEo eabie, é?

Gleyb: NEo. E esse nio era..

Requerido: Ri, ai, ei...

G1eyb Que GUC tern jeito será da?.

Requerido: MAo sei. Verto pensar isso aí,..

non calma aqora.

Gleyb: E. E alto a creia, viu?

Requerido: Pois á. TA sabendo.

Gley.b: MaMAm.

Requerido: Mas, tern us remádi: ai que eu já

começando a analisar por aqui.

Gleyb: TE.

Requerido: Depois nós falarco.

Gleyb Urn abraço. Tchau.

RequerIda: Urn abraço.

(il. 3324:

penernorando que aquele dia era 29JO/2OI1,

iu Lt:o t:r tl.tt io :Lt-i p: U>) rCr( vierjri. i5Cri2,13 •:y, .,,rfl,:: 2r..

' L. ii.419. < i hi25, o
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encaixam-se tod&s as peças desse hra'-cabaça de mau

qostc. Todo o sentido de tais encontros, despedidas,

li goes as tenras desconhecidos e diálopos cifrados

rmete à ccnsttacáo da necr Crua 'ele fe.z

hoje" (aparentemente porque "ele nár sabia" e cue

zedundou em "ferro só", senk 'al:to o trem", a pcnt

de desertar a surpresa e perplexidade dc Requerido,

que, malgrado demandasse ser temendo con. calma", já

vislumbrava urr remédio que estava adslisanáo) era a

decisSo do Juiz amiltcn Gomas Carneiro, cue,

c:nfcrme cópia a fl 2971, deferiu às autoras da aglo

a penhora on line da culta mc valor de R$l .959.900,00

(um rril.h&o, oitocentos e cíncruenta mil reais)

Interessante notar crus em sua c4solemeniação

às rzdea de defesa (il. 3399), o Requerido mesmo,

com relagfa a tal secruáncia de ccmunicaçfes

telefdnicas, sugere cue Gleyb estava 'no f drum" e crus

o assunto tratado dizia respeito & demanda envolvendo

a pessoa socantária Vetapan!

Portanto, insofismável que o equerido, mais

uma vez, agiu diretamente an'. processo judicial de

interesse da crganizaçào criminosa.

De fato, o Requerido valeu-se dc prestígio da

seu cargo e de seus pretensos cunhecrirento.s jurídicos

para subs. inistrar orientaç&o, assim como intercadiar

encontro entre ínteorante do crzupo a autoridade

ludicíária a quem confiado o juiqamento, facando

ainda ev.ident.e rue a frustrado de zeus ob-etivos

.P5 5C2C- Ct?n"A, , /,2OCU., oO S.C.. 1 2

n n- ,L.zC a ,,//2,,C ,su.s, rsr z :r,r?2,cc -
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nadato foi capas da 1e1o tal cual se pera

cia um nom acivoacio, mas nunca cte um roca juiz
-

a

buscar um remédio que se adequado I revars

dacuele quadro des favorável a seu cliente.

Vá-se crua, ao induzir a resposta de Gleyb no

sentido de que o colega meqistrado da Justiça Comum

calo sabia dc certo detalhe ao proferir a decisáo o

Desembargador Júlio Céer ccntinda portando-se como

forte detentor da podar de influência

Da fato, nesse curto trecho dc conversaçáo,

transmite a mensagem (independentemente. de sua

efetive procedência no campo da materialidade) de que

o iulgaucrit.o desavorávei apenas teve luqar no mundo

das coisas porque seu prolator dascorthecia o dado do

prupo de Cachoeira na geréncrado laboratório réu,

uma ver que esse julgador bem sabia das relaçfes cIa

proximidade dessa organazaco ou pelo menos, de

lepb com o Repuerido.

Era arremate & suces.sáo de conversas versando

so:i:re processo tIo importante e tua desaquara em

resultado tIo contrario aos interesses ala

orgdoizaçde, tornando frustranta o erapenho d.c todos

O;C envolvidos, qua, no entanto, ainda buscavam uma

vossihilidarle de reversão, merece transcriçêo o

diálogo travado pelo Requerido e Gleb na manhl do

dia seguinte (3CJUSí2Oli, Is T54!O) Nessa

conversa, os interlocutores comentam a repercussão da

malsinada decisão tomada pelo Juiz hacaíltori Games

Carneiro, o qual, remercore-se, era tido por

<raifaa, ai5 tu. p<>r: 555tO ssnCi , , 15.. 1,

Icr, u', a au a 12/I-rat, almar 131' i 212/211,1,
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cmcanheir: coma edarb n nele enticro diàloqa

telefônico em cue a Deembergador. ao lado da outro

aegietredo cobrou a intercecafa de Gleyb mare que cc

agili-zaese a venda de fazenda oe.rtanceute í mIe de

ialton.

[Saudaçio de praxe]

G1eyb Rapaz do céu O homem t& doido e o

cabeça ti maia rezvrcc Etinda

Requerido: Daquele negôcio

Gleyb: É. Ma, murta.

Requerido Uar, o documento te na cue mio ai

Gleyb: Eu sei, nec ai vem a deles e me

explica que foi o cactcrio.., li dentro do

escritório ii que publicou errado e ale tem

uma carta de rertiftcaçio dieea..

Requerido: Entia manda eia recazrer uam, e

provar cue ele ti certo., udi., . por isco i

existe recurso.

Gleyb: Eutfo, mas ai a o., recorreu e o

Floriano nEo aceitou.

Requerido: Bom, acrurlo ii mio 101.,, mio nEo

vi. que teve a ravo d.c citric mio.,, chama,

o documento chama agravo de petçEo. Quando a

advogado entende cue o juiz cometeu algum

enqano, errtio ele recorre, avia agravo de

periçio, pera que o lutz reveja seu

posicionamento. E se o juiz li manteve a

decido í porque ele sabe o que que ele ti

5tJJ OiOIC rue-cm n/cc/vu. cc -uccu , et,

ccc, 'b', cc icc. u.sn, cc i -rot, cccccc, icc cur cc ouro/rico.
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falando, cd? Eu aIo posso fear cue eu nEo

conte» o o processa.

Sleyb: NEo. Claro, claro. Ah, outra coisa qua

ti assim errado totalment.e pro lada dc juiz é

a seguinte: o praces é de noventa a de

2004, onde ela fala qua a AiS

Requerido: Sei.

Gley.b: Que é. claro que tava subjulcado

parecido é urna coisa. . foi mudado pra

ASSETISSIL. Tirou o AiS, o outra AS.,, mudou.

Ela julorcu momo se fosse do mnsrno.

Requerido Dai, tem que recorrer.

Gleyb: Foi o cue ele negou agora. Falou que a

mudança de um S nEo faz a diferença.

Requerido:: Eu mio vi essa decislo, nEc sei,

näo passo cem comentar. Até onde eu sei é

iSSO ai,

Glayb: 1h, mas falou.. . éulei I Deus do

céu.

Requerido: E océ na escuta, md?

Gleyb: É. Eu que escuto.

Requerido: C outra que faz e acé que escuta.

Gleyh: É. Quem devra escuma o, num ti

escutando, aI? Cd sabe.

Pequerido: Uhum. Dai, e agora a cue que ci

quer fazer?

Gleyb: Num sei. Eu tI esando. I:em que dar

urna saluçlo nisso, parque a multa ti ursa

coisa absurda: urn, oito, OiflCO, zero.

,, ,ct.o narro oaco srsrsra, ,n ,,, SO:

cc, 'co. ccc c-n1c2crc,
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Recjuerido Sea.. Muito.

Glyb Muit-o uci,

Requerido flemais, uai .- Mais -tarde na liga

a uda conversamos a hora que océ tiver aqui.

Gleyb Então ti. Ti lua, então, Ohrigado Um

abraço. Tchau.

Requerido Falou, Abraço.

(fl, 3824/3825)

Ness -a diáloao, após abordar o desconforto

causado na liderança do grupo -pal -i revé. processual,

Gleyll refere-se, de forma evidentes a erro atribuido

à Ercri.v-ania da 4 Vara Cível na certtficao da

publicação da decisão, ova execdçào levou à

aplicacào da multa cru-e
'

ti nue coira absurda: on,

oito, cinco. sero, e., si. s o:. ooo, ou, cula

penhora on line fora deferida na véspera.

Acpela prim-eisa decicào é a crui foi objeto de

impugnação mediante agravo de instrumento dirigido ao

Tribunal da Justica, cujo seguimento -foi den-ecrado de

forxn.a mononritica justamente por intempestividade

aferida com base em informação tida por equivocada

daquela Eacr.ivania, que -e teria sanado poet-eriorrente

mediante certidão nencionada onmo 'carta de

certificação")

Embora o Requerido faça
-

alguma confusão

quanto à espécie recursa.1 cabível para var

reapreciada a matéria pelo próprio prc-latc.r,

referindo--se arroneamante ao agravo de peticlo -como

<u Oo <tt: pr 0510 f1Lfl5 511O111'&. ui51f5:1, o 5- u Iti. .

01. 's'. tI, tint. tI 1502055. -on tt-tt as' s

118

Num. 323624362 - Pág. 142Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



32)!!
J3

JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860-62.2013.4.O1.3500

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N' 825/2012 214

remédio destinado a franquear ao luiz o exercicic de

retratado (sendo de cabecca comezinba tratar-se tal

curso daquele destinado é ímnugnaoéc. de decisles

pr-cf•eridas ar. sede da execuçIo na seara I:rocessuai

tbelhicoa;, certo é cue cue orienuacéc, no cent ido

da cue caberia a inteposiçAc de recurso, foi

poctexiormente seguida.

Isso porque a daciséc ironocrética do

Dese2cbargadcr Florcano foi objeto de agravo

regimental, que
-

a par do rlatr nlc viclunbrar

remIss para netrataçén (a conversa refere-se

norni.nalrrente a ele, como mIo •e.ito a

argumentacSo)
- néc foi provido pelo coleqiado a cue

submetido. Essa decis&o agora colegiada e que deu

causa é conversa transcrita., enselou posterior

oposiclo de embargos declaratérios, firmados estes

pelo advogado, amigo e testemunha do Requerido Job

Satiate Faqundes Filho, o Bolbo (fla. 383i/3(J3)

cult I ulgaranto, pox maior.i eatEn seguindo

diverqéncia do Dane argador Rogério Arédio, acolheu-

os reconhecendo, finalmente, a tempest.ividade do

acrata de instrumento,

Todo esse lien processual pode ser facilmente

compreendido a partir da leitura das peças do agravo

da instrumento n' 290939-3f. 20íI .5.59 »555t, juntadas

Ac Lis. 2.979/3.119.

Ademais, e inençào feita or Ole Ac marcas

dos medicamentos sobre os cuais versava a

controvérsia constitui outro elemento de

an ,, r fn,5, ttbi. p' PXAO na 50, a a rO a at.

or n', a at a a i5ei.f jtai a as; a lousa.

(...)
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zdentificaçâo exata do proceaxo

Por fim a dexerthargacor juxttficou aua

dificuldade arc opinar pel fair de fl:D tar visto

ainda a decisfo, Apfs indagar a Gleyb qual

providencia ainda pretendia tomar, na sentido

claramente de saber se havia Intençio de pros.secuir

na díscusafo ludícial, o Recuando decidiu ser melhor

tratarem do assunto pa ocimente, mais tarde, quando

Glevh estiesxe em Goídeia, acasìâo en cue poderia,

de forma melhor, exercer seu papel de xoiucionador

daquela pendêricia de tanta relevância par.a o grupo,

ministrando as or.iantacôes necessárias,

A confirnaçIo dessa reunma agendada pode ser

obtida paias próximas ides conrereas interceptadas

pela Polícia Federal ainda nartueLe mesma dia, ás

0ó454, i0:3' 20 e l1:0í13 (fix. 32f/3S25 -v)

Na primeira {fi. 1525), Gleyb ccmunica ac

Reucrido que ã se encontra en GoiInia, ao que este

reaponde nAn poder atendI -lo, no mcnento, devido a

una consulta médica atendada, Acertam, entlo, rte o

Investigado avisarIa quando esui.visde disponível, o

que é feito na segunda li.qaçI.o (fi 3625) de cujo

teor infere-se que Gleyb foi resid&nc.ia do

Dexerrhargador, fato corroborado por expressa

comunicaçIo nesse sentido, feita ti ticima ligaçIo

mencionada, em conversa de Glavb con terceira (tI.

3625-v)

Essas Loran asúltinas chamadas telefónicas

inte.rcencadas pela Policia Federal na pericdo que vai

in tu p,r nus usrrc tInes, ,s, nfrlj:tic en t nte ti Alit I 1 1
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do final dc abril ao E!nal de acoeto de 2011, tendo

sioc, apér, retomadas apenas de fevereiro dc. 2012 até

pise, inclusive te Glevb Parreira da Cruz,

decretadas pela Justica Federal,

j dp modo, hi evidéncis dos autor de ue o

acompanhamento desse processo por parte do Requerido

continuou,

Basta acompanhar a recuincia de lígaçdes

Ee.itas pelo Magistrado no final de feverleiro/2012,

pouco antes das prisôes de seus aniqos,

Às 13b5: 51 do dia 2570212012 (11,3 527-v) , o

Repuerido contata Gleyb comentado "Rapaz, eztotr

orecisendo falar corn o rabeca. Ele ti em Goiinia"2

;leyh respondeu gue, arte da nanhl, Cachoeira

estava em Anâ.polis. e o Remendo cnendou Eu to

.1ipndo pro celular dele aqora, éo acendeu". Depois

de Gleyb percçuntax se a •chcuaa teritata pelo

Desembargador foi ara o ndmerc nove de Carlos

Cachoeira, o Requerido justificou-se mais uma vez:

"precicand:o falar we necrócio corn e1e agui redo

rípido. Vou der we tempo comi, do nu'zcr ale me dá we

retorno".,

Pouco tempo depois, to l3 150l, o Macrist.rado

torna a ligar para Gleyb. Seçuem os discursos:

Gleyb: Ci, companheiro.

Reciuerido õh, conrpanhairo Seguinte, eu

passei um torpedo pro Cabeca, e ele nb

respondeu. Agora, eu tI na divide se o

,,, ut ,,, ,eex u' s"e ,rr, ,, nt ', -r 2

.tr, 0 LL4n, 5 021 r%> 08 1 2 20.
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telefone que eu anotei á o correto ou cue que

e.

Gleyb: Ah, vou te nandar ai. agora, ri?

Requerido IEo. Manda um. . . £s.sa urn rádio.

Perqunta se ele recbe.u lá pue aí ci á fica

mabeno.

Gleyb: Ad, tà jois.

Requerido: Passa urn rádio a vi se. ele

recebeu,

Gleyb: Certo. Te ligo aí,

Requerido: Depois ci responde. . Az ci me

raia.

Gleyb: Ti bom, estio. Falou.

Requerido: Falou,

Gleyb: T•cheu, tchau.

(fIa. 33?7-v13823)

No entardecer, Gleyb indaga ao Nag iatr o em

mensacem de texto (±1. 439): 'Ele te iiaou o

ao que o Desembargador Júlio Cisar responde: 'cim" e,

depois de Gleyb transmitir nutro torpedo escrevendo

apenas "01". o Reyuer.ndo esclarece o assunto que

precisava Ser tratado diretamente corn aquele que se

situava no topo da estrutura piramidal ilícita.

Enviou a G.leyb mensagem contendo os seguintes

dizeres: "Caso vitapan !!!H" [destaque pars os 5

pontos de exolaraaç&o].

Imperioso ressaltar que tal sequincia. de

comunícaç.üec ocorreu justamente na vispdra de decislo

SW WO 5'S S /2Si -,o, 0r at S

'n', a ta :t.os, s .L9Jt2faa, ,ea,,m ,a a
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do Desembargador Floriano reconhecendo a prevençio do

Desembarcados Rogério Arédio pera o julgamento do

mérito do eprevo de instrunento

O prolongamento no exara dos elementos de

irstruçIo indica que o Investigado logrou aqendar

reunião con Carlos CCChOCi5Cr C CCSC iTiciC inicia-se

com o áiáloqC interceptado no dia seCOinte, àS

if; i :20, já mencionado em outro tônico, em cue o

Cabeça pede para Vladimir receber c Recuando e

acomodá-lo em uma sala:

Vladimir; Di, Centra,

Cachoeira: Vladimir, ci ti aonde?

Vladimir: Tô aqui na sala do Dr. Ciludjo

Abren [pequeno trecho inaudivel
-

Cachoeira: O menino vai chegar ai com o

pesial aí a. .. Júlio César, .DeirJargador.

Aursa o menino aí cue pTi eles na sala lá.

Vladimir: Ti bars, Eu ponho aqui na sala,

(fl. 3f22

Conforme informaç:áes divulada pelos mais

varaadrs formatos de mídia nacional, Clkudia Abtec

are diretor da empresa Delta Construçáes nc Centra
-

Oeste, sobre-a qual recaem suscitas da envolvimentos

nada ortodoxos corn o bando iidrado 10cr Carlos Ramos.

A par desse breve comentário, prossigamos para

acrescentar cue o Requerido
-

Desmbbrrgador e chamado

Júlio César - manteve: comunicação com Gley.b na noite

xm sut:a; px rnrne nbarn 'srs, nairn3, nnrn sr. , n a

ar a ar ann, a, nnjazf;a-aa ,efl,1, ,, San
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úasaE- mearoo dia 24I/C2/2OI1l via oracena de lularr

reduzindo a pú qualquer dúvida acerca do encontra con.

o 'Cabeca" do grupo antiurídico jí no pirneiro texto

eacrito:

Recpierido: Paaei na delta hoje nSa o vi. H

Gieyb Relive de manha leais acarde fui a

Gleyb Como foi a reunido?

Requeridor positlvo.

Gieyb: Que horn.

Requerido Cabeca disse que na segunda yr vai

lavar o royal e mais.

Gleyb: Ok rode deixar levo na hr

{fl. 439)

Corno cc li, o intenso ralo ralos •tererses

da aroanizaclo ireraístiu enquanto seus principais

iategrantes gozavam da liberdade que Ibea era

pz:porrionada pela infiltr.açdo no aparato de

saquranga pública etatal ad vznda a casaar apô o

colap causado pele Operaglo denominada Monte Carlo

por parte da Polícia FederaL

II. 2.46 - Da atuaglo do Requerido no

Processo Administrativo n 225935-

34.2:011.809.0996 Idea1 se9urança Ltda X

Procuradoria Regional do Trabalho da 18.

Regido)

Seguindo cor: outros processos em qua atuou o

a rrti pr FAUtO rthurn rrrr, rra, < uc a. r.

r nu rr.cs r eu pnmcn ran e
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Ratificando o que já tecido acima, o Desembargador Paulo Sergio

Pimenta, em seu depoimento em juízo, confirmou as conclusões já obtidas,

reforçando que Júlio Cesar Cardoso de Brito atendendo a desejo de Carlos

Augusto de Almeida Ramos e por intermédio de Gleyb Ferreira da Cruz,

intermediou acesso a Juiz de Direito para evitar penhora on line de numerário de

pessoa juridica da qual Carlrnhos Cachoeira era dirigente de fato (fis

2007/2008):

que, com relação ao quinto caso, este seria parecido com a situação anterior;

que havia questão envolvendo marcas e patentes de medicamento, onde o Sr.

JÚLIO CESAR mencionava por conversas telefônicas que o caso estaria 'com

aquele nosso amigo', passando a impressão de que poderia o caso judicial ser

resolvido da mesma forma da situação anterior, isto é, aquela descrita como

quarto caso da petição inicial; que ficou constatado ter havido o contato do

suposto grupo criminoso de CARLINHOS CACHOEIRA com o juiz da causa,

por intermédio da atuação do réu JÚLIO CÉSAR CARDOSO DE BRITO, com

confirmação de tal situação através do cruzamento de dados telefônicos, que o

convencimento ao qual chegou o TRT 18 foi que, nesse caso, houve a

participação do Sr. JÚLIO CESAR CARDOSO DE BRITO para intermediar

acesso direto ao juiz da causa, atendendo a pedidos de outro réu, GLEYB, além

de ter se encontrado com o 'cabeça' que, deduziu-se, seria CARLOS DE

ALMEIDA RAMOS, tudo para buscar atender aos interesses da VITAPAN na

ação específica extemada no quinto caso da petição inicial desta ação de

improbidade (...)"
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Alfirn, resta debuihar o sétimo case, que decorre da correição

parcial n. 433-95.2011.5.18.0000, onde o réu Julio Cesar Cardoso de Brito, na

condição de Corregedor do TRT da 1 8' Região, proferiu decisão de lavra sua

tomando sem efeito posicionamento da Juíza da Vara do Trabalho de

Porangatu/GO e, por consequência, dando integral cumprimento à carta

precatória advinda da l4 Vara do Trabalho de São Paulo/SP garantindo-se,

deste modo, a satisfação dos interesses da grei de Carlos Augusto de Almeida

Ramos que visava, na oportunidade, beneficiar o ora réu Marcelo Henrique

Limírio Gonçalves.

Neste arcabouço, mormente na situação em confronto, encontra-se

a atuação mais disruptiva do réu Júlio Cesar Cardoso de Brito, pois,

desconsiderou jurisprudência uniforme do TRT da 1 8a Região para sufragar

anseio do bando de Carlos Augusto de Almeida Ramos. Nesta esfera, apresenta-

se, novamente, de indispensável ajuda as assertivas traçadas pelo Magistrado

trabalhista Paulo Sergio Pimenta, Relator do PAD, que assim explanou o

acontecido, em seu voto, que levou à aposentadoria compulsória do então

Desembargador Trabalhista Corregedor, atual réu nesta lide (Processo

Administrativo Disciplinar n. 823/2012, págs. 225/226 e 240/268):
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II. 2 .4.7 - Da atuaqS.o do Requerido na

Correiçio Parcial n 433-95.2OIl.5,l.UOOC

(MCML ADMINISTRAÇO E PRTICIPAÇÔE LTBA a

MARCELO HENRIQUE LIMÍRIO a FdA. JU±ZA

TITULAR DA VT DE PORANGATU-GO)

Outro caso que evidencia a prestaçón cia

serviços ci organizaç8to crirLsnosa, por paste do

eiso oeu nos uso r e.ca er-_ r

433-95. 2)1l .5,18 .DDOO, proposta ron MCML

ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES .LTDA a ILkRCELO HENRIODE

LIMIRIO contra ato praticado tala excelentíssima

Cuira da Vasa do Trabalho dc Porantetu, Ora. Nara

Borgas Read Moreira.

Os autores, arrenatances de Fazenda

Piratininga (vendida em lei ho judicial prornovisio

pala Justiça Trabalhista da Sib Paulo/SF),

insurçiram-se contra decisio ciarua1a Juíza, rua

suscitou conflito de competóncia ao Eqrigio Superior

Tribunal de Justiça em face da extetincia dc duas

cartas precatórias con determiraçfes conflitantes,

quais sejas, uma expedida pela 14 Vara do Trabalho

da Sic Paulo/S? e outra expedida pelo Jvlzc cia Vasa

de Fa1&nctas, Recuparaç&es Judiciais, insoloincia

civil e Liticios Empresariais do Distrato Federal.

Corn efeito, o Juízo deprecado
- VT dc

Porancjatu
- vinha cumprindo requla.rmente a carta.

precatória expedida pela l4 Vase d Trabalho de SAc

.p L.U'L.1
'

LO
-.

. O... /O . . 1 ac.
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Pau.Lo/SP, cula medidi deprecada cor it.i na entrega

de todoa ca er c eativeaaen

na propsiectade azreraatacia em ledili ludicial,

inc.luaive 03 aemoventea cue porventura as

e.ncontra.aaem epaacentad.oa na fazenda Rio Vesde

tamhêm de propriedade da empresa executada

(AGROi'ECUi4RIA VALE DO ARAODAIA LTDA) e que eia

contígua ã fzanda Piiat±ninqa, a'em qualquer divis&o

por cercas cu limites naturais,

Ocorre que a Fazenda Rio Verde encontrava-se

em processo da recuperacêo iudicial e, dio htant-

iá ter havido cleciafc por parte do C. Superior

Tribunal de Justiça, que decidiu pela competência

exclusiva dc Juízo tahalhist pare ultimar os atos

expicqziatórioa em vazIo de aciludicaglo ter precedido

o processamento de racuce.ra.cflo judicial, os

executados manelaram pedido ao ic da Recuperaglo

udicial para que fosse criado Shice à retirada de

semoventes de propriedade da re.cupsranda, o que foi

levado a efeito através da expediçio cia segunda carta.

psecatcia, reputada conflitanta pela Ouias titulas

da Vara do Trabalho de Pcrangatu.

O Requerido, na qualidade de Correqedor

Regi.onal proferiu deciafo liminar cia caráter

aetisfativo cassando a deci.sfo de Ouias titular da

Vara co Tiabalh- da Porangatu
-

que havia uscitadc o

conflito de competSncia --, determinAndo o integral

cumprinento cia medida deprecada pelã l4 Vara do

Trabalho de Slo Paulo/ST.

Feito essa breve relato de tIo complexo caso

A,i<:s, <uj ps nco dOZe P OP, s tc2c 0 s3s 3...... 1. P

YtP. n', 5 03 P.430 <3 3054, <s5<Ui3s s <PS 3
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(irmlo de carimbos Cachoeira), no etisidio que

tratava da ralado estreita dc amizade don macbros da

organizaçlo criminosa, no epicádio da antreqa de

Comenda que eerie outorgada por cata Corte, no

epicidno cue tratav.a da mtilïzeçáo de telefone aeguro

ou secreto, no epiaôrlio da viagem à luenos Airec, or

quais, no minimo, reforçam a acucaçáo de mnfringáncia

ao artigo 35, VIII, da LOMAN.

De fato, cáo restou comprovado floe autos que

o Reciiierido conhecia pessoalmen.te Narcelo Limirio, um

doa proprietários da NEO QOIMICA. to outro lado,

asca circunctáncia cc mostra, irrelevante, porquanto

demonatrado que o Desembargador intermadion encontro

do Minietro na sede dacca ezepreca, com o apoio de

membros da organizado criminosa, o que videncia o

nitido interesse deccee nembroc, além do amneesário -

arrematante da Fazenda Piratinmnga, na coluçio cue

foi dada coe autoc da rorraiclc Parcial acima citada

Outro fato cáo manos importante e cue reforça

o entendimento de me o Requerido procutot beneficiar

os arrematantes por ocasilo da liminar concedida na

Correiglo Parcial está no depoamento do servidor

desta Tribunal, Marcos doe Santos Antuces (flc

3,60513.éf8), que aseeverou:

(. ) pe o procedimento zdotado pela ICR

diante da apresantaçáo de reciamaçio

corraicional consicte na prévac análise por

parte doa ascictent.ee das alagaçfec, bem como

,,,,o,c> ,r unzn a11LtuP ann OkcLc accn, a ucna a m. i,

th k O4UI. dn cma mu n
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doa aspectos formais, vdntftcaodo sua

tempestivictade, cab manto e quieridada de

representaçêo; pua sardo hpótase tue esbarra

em alguns desses piassuo5to ou ainda de

matérias cuo conhecimento da posição a ser

adotada pelo Corregedor é conhecida. os

assistentes já elaboram minuta de deciét a

se- submetida pelo Diretor ::orrecedor;

puando a matéria não é de conhecimento prévio

da posição a ser adotada.r o Diretor a submete

ao Corregedor para que este oriente o sentido

a ser adotado na decisSo; due de oualguer

forma, a redação das decisles da Currenedoria

é atribuição dos assistentes dueie ôrgão,

obviamente sob a orientação do Diretor e/ou

do próprio Corregedor; que tE5 laithr5flçd do

auizamento da PC 433/20uP, envolvendo os

atos executórios na fazenda Pirati.ninaa,

ocas ilci em que discutiu luntamante com a

assistente Cynthia, unem coube

ini.cialmente, minutar a decisão, se havia

sido observado ou náo o prazo para

apresentação da medida, uma ver qua havia

decisão anterior cue fora objeto de pedido

ené.logo ao de reconsideração; cine: em.

decorrência de tais discusaPes concluíram o

depoente e e avidora Cynthia que a

Reclamação Çorreíciona]. era intempestiva; que

então foi elaborada minuta decidindo pela

intempestividade tia medica, a quaL tOl

-c un mn> ,nn:n mm arc mnwyc, e. fcnl>. n >r1ct> ccc, ", .j

tu,
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submetida ao Diretor da Corregedoria, u•e

acorn corn code trdirnercco; que o

procedimento normal d entEc o Diretor

su}:net:ez a minuta 3 apreciacAn dc Correqedor

gus. com ela concordando, a asaina; que

quando o Corracredor mio concorde com o teor

da minuca orienta co Diretor em oua.l sentido.

clave ser refeita a dec;isio, que entdo é

adequada às suas detemninaçEes pelos

:a5ri5tente5 da Corregedoria; qua a minuta, no

caso concreto da farande Piratininca foi

submetida ao Corregedor pelo Drretor, que

era o requerido; crua. a minute foi

submetida ao recrue.rido. is vésperas de um

final de semana, sendo que no primeiro dia

útil subsequente houve chamado por parte do

Corregedor para cue o

comparecesse em seu Gcbrnete; que como na

ocasilo aio se encontravam nem o Diretor, nem

sua substituta: o depoente na onadiçio de

servidor mais antiqo dentre cs presentes, foi

ao Gabinete do requerido que satan j.he

entregou outra decisfo cine mi:: aquela.

ela.borad.a pela assi,sténci.a da Corregedoria,

apreciando o pedido c.orreicicnrtl; qua na

ocastio o requerido indagou ao depoente quem

havia elabora [sic. a primitiva minuta,

manifestando insatisfaçfo por quase ter sido

induzido em erro, barn coco por mio ter sido

previamente consultado sobre. seu entendimento

u um umptu. pm tj.w : luatu. u u ut.

e ums. e meu, e u tu e time..
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sodee a matdeia e cud centido a ser dedo ii

decido; qua a deciade rofexida na

reclcmacde correicional oRo foi redigida pox

rLenum des aesiatentes da Secretarie da

Corregedoria Regional; que nào ten

conhecimento da xictnc±a de outra decido

profeuida pelo recuerido nt condi&o de

Corregedorie aic) e elo tenha sido

redigido pela equipe d.c e.artentec da

Secretaria da Corregedoria Regional; gue nIo

cabe se o re:mueri.do contou com cigna outro

asceacoramento na redaçào dajuela decido;

que cc depoente nunca foi solicitado que

corrigisac alguma minuta por deterroineçlo do

requerido, pelo fato de coro ele dec

concordax sendo que nio tec, conhecimento da

exiatància de outra deciclo do reouerido na

condiglo de Corregedor em cue nb: tenha

amido com a prci:osta iniciaL apresentada

pelos ascistentec da Corregedoria ,) ,

(fls 360G1360R)

Como visto, a Secretaria da Correcedoria

Regional, unidade encarregada de recear

assessoramento direto ao Corregedor Regional oca

assuntos ligados à Correigào Parcial contra ato de

join de 1° grau, como da ccoume, apresentou ao

Requerido, minute de decido para o pedido de

Correi.çAo Parcial, propondo o nào conhecimento da

1eo e. Lu ;c'oo neoro curd. ,,, ee L ca. 2

in.
' 2r 12. nc 112/22mm p.ed ixe e lu/lam.
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nadada em face dc soa flagrante intecaptivadade,

15.50 p0j r cantarem o alvo de

seu anconfarmismo, Coaram a decislo da. Jorra

titular dc VT de Torancatu, true susrito conflito de

ccsatetêrccia. cuja publicaglo ocorreu o-o dia

07Jl0/20.11. O despacho secuinte, d.c lavra da mesma

Macp.stradc, proferido cri 27/10/2011, nb teve nenhum

cunho d.ecisdrio e foi provocado pelo Juizo Deprecant.a

(l4 VT de Sin Fatiio/SP) em rarbo da Medida cautelar

Inoraineds protocolada naquele gudro pelos

arrematantes, cora o intuito de obstar o cumprimento

cia decis&o -rhiurgada,

Ora, tendo aid: protocolada a corre agbo

Parcial Contente em 10/11/2011, nada maia consentineo

U 0 arciui.vamento proposto ceJ.c Secretaria da

Correrredoria Reio.nal, consideram-do que o prazo

regimental -ara ingresso com essa medIda de 08

(oito) dias, valendo anotar que o pedido dc

recorisideragbo oIto tem o condIto de renovar o prazo

recursal, entendimento esse que encontra respaldo na

reiterada jurisprudência desta Corte,

De se notar, aanda., que a ticelentissimc

Juíza Titular da Vara do Trabalho de Porco-trato,

instada a se manifestar nos autos da . Ccrreiç.bo

Pa.rcral, sustentou a sua intempastividade, na esteira

do entendimento da Secretaria da corregedoria

Regional. (vide bis. 1354/1357)

Meda obstante, Sen crualguer embargo ao

P5cm r8ammc argoinc, c 1-mnocu c,nc a tn psi. i p p

icc cccrc cc -tmn:rcc ,e-pssm cc ccc. a
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entendimento nessoal do Raruerido acerra do terna, é

de se tranhat cçue tenha refutado com ineatisfa

relatada plo servidor am seu oepoimanto a propolats

Os. sotuçso ano inhada pais unidade ano .rrecda de

acorá-lo. Bastaria, para tanto, vanifeacar a sua

diodénois, orientando seus assessores pars que

i-edi.missem nova minuta, sequndo o seu enndiverrco,

Assim n5o procedeu, todavia, avorando para ai a

resoonsahilidade de prolater tal dacilc, sem

cruciquer paroicipaclo de seus asaess:ie.s diretos.

adotando proredimento inusitado, 35. que,, sequndo

relato da testemunhas DANIELA e 14ARcOB ANTUNEt (fiz.

3607 e 361, que atuavam como seus asseasqoes

diretos, mio se tam conhecimento de outro caso em uc

o pecuer ido redimiu peasoalroente a deoisáo ue

proferiu.

coxo efeito, a se:rvidcre Daniels Cria im Rocha

da Veiga Jardim, arrolada pela defeia e que, decante

coda a 3uàicatura do Requerido, trabalhou no

respectivo oxabi.nete, atuando oomo asaazsora-dhefe a

partir de 2005, respondeu

que a deoentc exerce a fundo de

asse sacre no Gabinete. do requerido, desde o

início de 2009, pendo por atriíuiçées a

revisito de toda a as deci&5ea elaboradas pa los

assistentes. tanto ameada secursal como de

competéncia originácia; que a cte:oente, apce

revisar os votos, dispon.ihilizava-os para

tiuitim titti riIi& itt,5 .tr tWO 5h00 titoittis, it atf jxtot tOttiti-Oti ti Sit

cxx t,, ti It :.ttxt ei uiitiit itt isiti itt uíitl.
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apreciação do requerido, spas o que eram

remetidos à pauta pelo setor de apoio dr

Gabinete; que os votos eram sempre

encaminhados à pauta da forma que

inicialmente minutados pela assessoria, sendo

que, raramente, a requerido não concordava

com a proposta que era feIta; cue quando não

concordava chamava a assistente ç:e- havia

e-atuado o processo para con ele d.iscuts -lo,

sendo que na maioria das vezes, ap6a as

explicações do assistente, :conordada [sic,]

com o tear da iroposta inicial; que a

depoente se recorda apenas de uma Única

ocasião em que o requerido não abriu mão do

se-u entendimento, quando então a assessoria

elaborou novo voto conforme as determinações

do requerido, que esta foi a Única ocasião em

que a assessoria teve que refazer um voto,

senda are esse se. tratava de vate-ria afeta a

jogador de- futebol, senda cue a tese

defendida pelo requerido findou por Ser

adotada pela sua Turma Gulgadora 1.. .); que

ao lonqo de todo o penado o requerido nunca

assumiu para si, pessoalmente, a redação de

qualquer decisão que tenha profenido C ...

Cgnifei
- fIa. 36iS/36b9)

De ualuer sorts, nalqrado as crcunstoncias

que- levaram ao conhecimento da Correição Parcial -

e

,, ,terica, mu pr nuu thg'nc pi,nn,. /nu. '.

L e IÍRn, pC e 55
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ue deixaram de ser reaprecialas por este. Pleno, à

viste de. narda da objeto, por cesi&o do culcamento

dc agrsvr regimental apr rtado pairs cotados -.

releva observar, na esteira do que là foi dito, que

os integrantes da organizaçào criminosa nentinham

relecôes asreitas também com o I ICC .110 Marcelo

Limírio, entlo proprietário da NEO QUÍMCA.

As iaforrcaçôes veiculadas pci inidia nacional

sugerem que o empresário. sic referéncra é suspeito de

atuar como um braco empresarial de Carimbos

cac:hceira, sendo, ro mínimo, claros 05 estrestos

laços de acirrada mentidos entre ambos, tanto que

1a ,b na e r c ia r tnIza

fácil acesso a ele

A esse respeito, cormuanio rejeitado, o

reltirio que o Deputado Federal deair Cunha elaborou

nor ocasilo da 'CPi do Cachoeira" evi.1encíou diálogos

telefônicos que tornam incontestes a estreita amizade

e o vínculo n.erociai banidos entre Carlos Ramos e

Marcelo Liciur.io.

O concrres:siste, dentre outras circunstâncias,

mencionou a parceria comercial por meio da ICE
-

Instituto de Ci&ncias Fermacéuticas de Estudos e

Pesquisas, pessoa lurldica nulo quadro societário é

composto pelas conhecidas Neo Guimica Comércio e

Indústria S/A (entlo pertencente a Marcelo. Limirio) e

Viapan Indest ria Farmctc&ut ice Ltda (ger ide. or

Cachoeira . Porém, o mais ïruiressionante fri ter

demonstrado qUe: a empresa MCLG Empreendimentos e

8.5aa8, ,a,, -oitaaaa dC5 s: SÃDLQ 5i liSici. Ia, Oa, a,. 1±0. .0', II

o', O La I,.t.01, aa .o'aIí1o, 5Ioaaa 5.1 ia /sa&. ;
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articipacóca Lt.da (também pertencente, a Marcelo

Limiriol pa000 a lavacIa quantia da R$IOO.0'OO,OO

aos escritórios de advocacia crua, en parceria,

Liam Carlos Ranca aSs sua prisio, sendo cm

celas pertencente ao ex-Ministro da Justiça Márcio

Thomas Bastos'.

Os elementos de instruçio reuhidos nos autos

sic suficientes rara do tsar o intarsse de

Carimbos :ari numa decisic voréval ao amigo',

empresário e arranat.ante Marcelo Linirio, rue entlo

era sondado para acrorinar aventos a pedido do

Recçuermdr,

Vejamos os fatos a as provas a respeito

dia a o:

A correicáo parcial foi proposta em

10/11/2011 a a decislo liminar de caráter satisfativo

foi dada arc 1.6/11/2011;

Poucos dias após, precisamente am

01/l2f2Dil, o Requerido e Gieyh trocaram ás seguintes

mensagens, através dos respectivos telefonas

celulares

Da GLEYL para JULIO (1/12/1711, da 17:35 ha,

fi, 434) ''Cabeca nb e parte 'na fazenda."

Da GLEYB para JUL.10 (i/li/lOll, às 3° hs,

£1. 434) que encontramos com cha1: en

bsb ela arrotando sobre a raça, [Djaima =

Djalma 'Rzande, advogada dos arremata,ntes

_____________________________ 2, p.

4O52 -c'55 e4OP4OiP

OptO mcc thtcu o cot. «' m* ',' mt, :7 2"

o o o, o t':2/2za, p LcO
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Sem embargo das visitas feita pelo

cans idico mencionado ao cabinete do Lasanhas pedes

Júlio César, conforme depoimento das testemunhas

Danisia e Liliana (fie. 317 e 3622), e que, por si

só, nEo danrtaria irregularidade é conduta dc

Magistrado, outro fato chama atencéc. Às vésperas do

ajuizamento da correiçéo Parcial (07/11 /2011), o

Requerido, por meio de seu celular institucional,

reaiiz.cu trés i.iqaçles para o número de telefone do

advoqado Djaima Rezando 4ats cçce isso, o

Desenbargador empreendeu 2. (duas) liçraçlas, As

18:58:01 e is 21:02:35, para o mesmo ceusidico um dia

antes da conceder a liminar. AliAs, no intersticie

compreendido entre a propositura da cetreiçéo parcial

(10/nov/2011) e a deciséc liminar respectiva

(li/nov/2011) , o. Requerido enviou 10 nerisaqens de

texto para o mesmo advogado Djalma Re rende, uma das

quais exatamente no die: da prolata lo dessa

juicamanto menocrático, As 09 57

NOVEMBRO/2011 (Fie. 1720/1739)

Liqaqfes para 82-81806400 (DI alma

Dia
-

09:02:42 / 18:12:21 / 13:53:00

Dia 1.5 - 18:58:01 / 21:02:35 (feriado

nacional)

Merasaaens da Texto Enviadas cara 82-315: Ç540í:

(Dia lm:a

avc th,ji ccan.

. ,,tA.vosa

138

Num. 323624362 - Pág. 162Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



2ÁI

JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860-62.2013.4.01.3500

PRaCSS0 AsrNIsrRIrivo DISCIPLI:HAR w 23/2Ü12 250

Dis 09 - 09:56:13

Dia 11 - 13:14:38 / 13:18:41 / 16:01:24 /

16:04:35 / 16:07:39 / 16:09:40

Dia 12 - 08:24:34 / 09:03:01

Dia 13 18:39:58

Dia 16 - 09:57:05 (Data da prolaçlo da

deoismo liminar)

tia i7 - 19:30:0% / 15:52:33 / 19:55:55 /

19:56:5%

Dia 59 - 14:14:39 / 16:23:36

Dia 20 - 15:36:3% / 55:39:53 / 15:53:33

No raasmo inte.rsticio :CflteEíOefltC

mencrorLado o Requerido empreendeu mais 3 1.igç5e

para o advoçado Dialma Rezanda, nas aqora do terminal

telefônico instalado em seu gabinet, sendo uma no.

dia 10, outra no dia 14 (secunda-feira ant do

feriado da proclamac-loda república) e outra também

no dia 1€ dia da publicacio da decis&o liminar)

Essa última logo pela manh5 Is 10 04: 39. conforme

detalhE manto abaixt:

NOVERO/2011 (Ei. 2672

Dia 10 - 17:54:31

Dia 14 - 14:44:10

Dia 14 - 10:06:39

- O Requerido foi novamente provocado pelos

arrematantes en 05/12/2011, por intermédio do

r ter nzern, EoO•so ' E, E

a t1E, .0 i.nu-n i,a En a

I]
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advoado !;j alma Pescada. A ttaçfo imputou à Juíza

Nasa d reaceito à liminar nr:lctada na Corric&o

Parcial, Acolhendo tais azàe -s,. o Requerido proJetou

nova dimalo em 06/12/2011, determinando àquela

i2aistrada qua se abstivessa de aprecias quaiuar

recuerimentos apresentados pj executada

AGPOPECTJ/RIA VALE DO ARASUAIA L.TDA. EHntr 04/12/2011

-

véspera d- protocoTh da neriçlo e a prolataclo do

novo lulgado, o Requerido enviou iais 05 nove)

iSensaclens da texto para o mencionad: cans íoo sendo

5 (cinco delas justamente cm 05/12/2011, or se1a

data en cue pruferin a nova dcia&o, conforme

detalhamento abaixo:

DEzERof2a11. (El. 1741-v)

Meraen dc Texto Enviadas para 03-51506400

Dia 04-1 25:00/1 Th:24/10:29:10/1Th31:04

Dia 06-07:40:55/07::56:21/07:57:42/:i9:30/1030:43

Nb olvidei, por certO, que o Revuerido e o

ad.vcqado Djalme Rezende mantinham ralaçOes de

amizade. Causou-me esrécie, contudo, diante dos fatos

narrados, especialmente i:ela coincidéncia de datas,

cue essa amizade extrapolasse os limites impostos

pela ética profissional a ambos., que reatou

demonstrado que essa fartarorrunicaclo ferra entre

eles tinia o nitido propôs.to de manter os

interessado.s cientes de qua a tutela juriadicional

p szr :/'jvL, a jut. r

vt 'i' t $t S t!,ltt/tt ,S 55 i, :S2t.
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sairia amoldada a seus anseios.

âdenais, nas oportunidodes cue teve de

esclarecer este inusstado fato, nor oracilo do

aditamento de cues razôca de datesa e do oferecimento

da raz0es finais, o Requerido quedou-de silente.

É imprescindível fazer mencâo ao depoimento

da Exce1ntíssima Juíza do Trabalho Para Boroas Kaedi

P. Mor-ira, ouvida na qualidade de testemunha, uSo

sem antes rememorar que a defesa crntraditou sue

nitiva (fi. 3559) ao arpumento de cue referida

Macçistrada fT0j destinatária do processo correicícnal

433/2011, dirigido pelo denunciado, requerendo que

seja ouvida apenas como ir ornaste",

Com todas as vânias, a eniaiclo da atoc

proces anais praticados por membro do Judiciíric ao

reexeme ria instância competente ndo acarrete, em 51,

presunção da parcialidade do Juiz revisado 9ara com

os lulgadores revisores, mesmo nos cacos de reforma

ou cascaç&o da decisão a quo, Essa situação à

intrínseca à dinâmica judrcia.l
-

com a coal estamos

absolusmente acostumados os. cue trilhamos todos os

pessoa da carreira -

e, nor isso, não teria forca

pera comprometer a isanclo de ânimo do maneirado

frente aos fatos sue envolvem as processos

correspondentes Cogitar de forma diversa

significaria vaticinar que absolutamente nenhum luiz

poderia cooperar para a definição de circunstâncias

relacionadec corn lit.igios em cue aeu posicionamento

não recebeu acolhida pela instância superior.

,,,i,u ,, ,r vine v ngs ,, ;vvn ,,e,v5, : 1 V

'b-' a ,v nv, e tv,esc ,,nv'n,, wv 1 nnuve
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Enfim, a testemunha declarou orne, diante da

diversidade de cartas precatál-ias a eaten cumpridas,

apt ouve a aid proferir despacho us.pendando a

continuidade da entreqa de qadc ace arrematantes, a

fim de sopeca: con calma a p:ovidéncia a se: tomada.

Depois de isolamento e cuidadoso estudo, entendeu ela

ser prudent- suscitar conflito de compenéncia ao C.

STJ, apta os que, retornando para casa, dei comunicada

por seu marido da qua o D andsargador Jilic César -

orne ainda nEt ocupava a fungEos de Corregedor neste

Regional
-

procurava a Maoístrada via oontatcs

telefónico:. Retornando a gaç o Requerido pediu-

lhe que recebesse o advogado Pjaima Razande, ocacifo

em qua a Juíza, esclarecendo sua disposicéc para

atender causidzcos, adiantou a medida que havia

adotado: quanto ao cumprimento das cartas precatórias

inconciliáveis, pelo que tal audiéncía nem se

concretizou fls, 3601)

A intervenclo do Requerido, aparentemente

deapretensiosa, foi revelando-se aos poucos com os

desdobramentos supervenientes, os quais culrnisaram en

reunido da Juíza Nata coser o Dasembazorador Cilia

César, a pedido deste, já na qualidade de Corregedor

deste Tribuna1 Nesse episódio, o Reosuezi.dcs nEo se

furtou de sinalizar insidiosa racornendacáo á

Magistrada, á dizer, cumprimento da catos precatória

expedida pelo Juízo Trahaidista, bane Eicr adora dos

interesses dos arrematantee Em seruida, o

investicado solicitou que lhe fosse informada

sss,m arms astscre przeno, ar rr/u.2rrr ,, ss, Crt. r_

rs 555 554 5 525555, ps5 555,51,, ar 52251 5555
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qualquer novidade daquele processo:, dizendo à Juíza

que faria o mesmo, Transcreve-se

"(. ..) que poste:riormenta, no cumprimento da

entrega de gado, houve pedido doe executados

solicitando fosse ofiiado à i3ENFA

recruerendo informaçfes sobre o número de GTA

(guia de trimsito animaI;, a fie de ser

aferido o volume de gado & entregue,

requerimento este cue foi deferidq pela

depoente a foi objetc. de .ineur.q5ncia por

parte doe arrematantes, inclusive no âmbito

correicional; que a decisão que deferiu

oficio à AGElFA foi cessada no âmbito

correic.ional, determinando o Correqedor qua a

depoente não mais se manifestasse naquele

processo; que ant lo o Desembargador Júlio

procurou a depo.ente pedindo que fosse ao seu

Gabroete, quando então conve:Iseram sobre :

assunto, tendo dito o requerido que o

processo era muito complicado e que seria

melhor que deixaee qua aquela briga fosse

resolvida nor Sic Paulo, o crua a depoente

entendeu orso orientação para que fosse

cumprida a Carta precederia de Sic Paulo, que

a depoente então reiterou Seu ntendimenta de

que a matéria deveria ser decrdids no imbito

do conflito de coinpeténcia, malgrado

respeitasse e acatasse a decisão superior

rt t& nqtu mno nevm, u r: ', 5'
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tomada; que o requerido pediu à deptente oce

fosse informado de oualqrer novidade do

processo diz:end que tan±en. faria o mesmo

com ralado à depoente ( . . ) cure o

cumprimento da carta precatiria otiunda de

Sào Paulo atendia aos interesses doe

ariernatantes 05 C5tI5 t055Efl 05 &05 f(

reclamado correi.c.ional (.

(fie. 3Ol/56C3)

Junto dos documentos trazidoc a descenpo pelo

Reque.rado nas razEes finais, consta - is fiz.

37i4/3745 -

comunicado via correio eletri-nico feita

pela Cuida Para Borgee no grupo dc assoc.iaios da

Amatra-IS ksciaclo doe Peqistradoc da Justiça do

Trabalho da 18 Regido) Na mencionada peça e com

base nesse docurcento o Desembargaio acusou crua a

Juíza Para Borges tinha a intençio de preludici-lo

Curiosa a ilaclio do Rauezido ji que os --

mails transmitidos pele Naqiatrada sequ-r citam nomes

a mio contirc elementos cue pudessem estabelecer

coneido com a figura do Inveetiqado No prîraaîro,

comentando que "A lama do Cchoeire e seus comrrarsas

hegu ao P goieno" a Juíza questionou

apreensivamente .Serd crua vai chegar imda mais

perto d&n6s Depois de reqistra.r cue acreditava crua

havia muito a ser revelado pouqtie se notícias estavam

sendo passadas "a conta_gutasv. desabafou uma

torcida: "Tomara que nAo haa nade relativo ao

c:r rn eig: p<c ) cc rr .0-.

ut uc u..u. 1511200. p cszcn 105 a
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Judiciário, pois ao ire sinto. ocztranciida e

covero-onhada cru-ando ouro-em. noticias que envolvem a

.inotit;uic-Io que eu integro".

:erztt.o inn,t t o

desvendados ir-ela opcraçáo Monte Carlo, em especial os

ame envolvem agentes públicos no seio das ilicitudes,

a Juíza fez comentário típico de qualguer cidadlo da

bem. o final, axternou o receio de var os tentác:ulos

do bando liderado por Cachoeira invadirem a

udaciârio, sem fazer referéncia a o-u.aisauer de seus

ramos (comum, especializado, estadual on federal),

pais, integrando essa funçáo estatal, ficaria

constrangido por ter de suportar o descrédito desse

Poder aos olhos da sociedade.

Na segunda mensagem, a Juíza continua

abordando o suporta de agentes estatais cOOL que o

grumo transgressor conta'ra., a.crfi:centando gue

Cachoeira inclusive os tratava "cco dad-zoos", a

exemplo do exSenador Demosteez Torres. E pros scone

"Os do Legisiadivo a dc Executivo nem me chocar

ten tc agora os do E? e Judi.ciárro que .e vendem em

troca de dinheiro, ou um rse.ntiitho, co uma

víacienzinha - bancados com roubado do povo sáo de

ma car

Vá-se cue a Magistrada novamente trata do

tema de forma genérica. Vale lembrar crua os

benafirLaa citados em troca da subierviência dos

agentes páblicos crate os o-e a imprensa anunciava nos

casos crua já haviam sido flagrados, como o crua

,"" 3L00 0- t'LWLC- LLLW0L v'niL.L. 0-! v,-o'..

Ut. b'. 00 tl.4U, m 151 OlmO cl!. fcs6.
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envceuoprípr!o ex-Senador O catanas Torres,

citado na conversa,

De se nerceber que a subacrevante do texto

faiou da indiqnaç&o de var integrantes tanto dc Poder

Judiciário como do Ministériq Público acLare sare

especificar em qual ramo da stuaç&o colaborando core

aquela grupo ilícito

A propbsito, o parágrafo sequinte da meneacere

afasta ualcuer possibilidade de insinuaç&o ao

Requerido. A agistrada ccnsicmour 'Seri qua nb

o meno.r valor ao cargo qua ocupam? ido difícil

passar em um concurso público". .. Dent se sabe que o

Investigado passou a fazer parta do Cole iado de

Desenthargadores deste Regional pelo qLinto

conatitucïcnal, em vaga reservada á, OAF ,art. 115, I,

da OF), forma da provimento qua nán se enquadra na

exiqência da aprovaglo am. concurso público.

Finalmente, cabe ressaltar que easbu correios

eletrônicos foram enviados pala Juíza nos dias 14 a

15/04/2012. ou se-a, antes mesmo das primeiras

noticias jornalisticas que divulgaram o contato dc

Requerido core o bando da Carlos Ramos, as quais

dataram dc 17 e 19/04/2012. 0 De.sambarq.ador Júlio

Cásar atribuiu tal cjrounstâncis ao fato de qua a

Magistrada reuniria informaçôes privilegiadas.

Ore, se o Requerido infere que, ao expressar

tais opini.5es qenéricas a naquela momento precoce, a

Juiza estava re:ferindosa a ele, core o pariDo da

informalidade, é porqua a carapuça lhe serviu.

e,enao ,,,, ,,o.u:us ,m,-,.u p>r remo eCeoc msx, , /u, .,- :t,u,,so c,,, O'.t. L",

mv ',' . e m.4m. re Lxto/sre, Im
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perceba-se, aqui, cue, em nome do direito de.

defesa do Recruerido, sua alegac&o
-. atrasada e frágil

- foi analisada see que fossem levantados debates

acerca da indiscrição de se divulgar, rem autorizarão

da auhac.ritora, mensagem privada vçua não foi diriqida

pee soaleente ao Investigado.

De volta à reclamação correicional, é

importante que se diga que a defesa muito se esforçou

para demonstrar que as dacisdes proferias pelo então

Correqedor encontram guarida luridica. Entretanto, a

par da inusitada auperaçRo da intempestividade do

expediente correicional, melhor suresso não observou

o Requerido mesmo quanto ao mérito de ata decisão

É certo te julgamento superveniente do C.

SI'J direcioncu o Plenário deste Regional a entender

prejudicada a análise do agravo regimental interposto

contra a liminar deferida pelo Desembargador em favor

dos arrematantes da Fazenda Piratinin.ga. isa: porque

aquela Corte Superior decidiu que a ordem denrecada

pelo Juizo trabalhista paulistano não caracuerizave

invasão cia comperéncie do Juízo da Recuperacão

Judicial e, como tal, deveria ser ouracrida.

Ocorre qua tal oxonunuiamentn do ETC deu-se

en sede de reclamação por usurpação de ociripeténcia

prcporta naquela Corte Superior, on seja, autos

completamente estranhos á referida reclamação

rorreicional, demanda esta cujo objeto ancial

conarste no exame da conduta do eagistiedo na direção

cima atos processtats,

er5, , -n3u, ,r rerLc nnc sr,csrs n6r• st r. 2'

cr2, a t2 22$r2, e nllrfan,r, p2r2ze cor a 2/cor.
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De u.ai ar maneira, é importante rerc:e.ber

que a •oluçfo da nova pandéncia surqda no bojo da

arrenataglo da Fazenda Pizatininga, por via

tcaneverza. adveio juetanente da medida vizlurnhrada

pela Juiza correicionada (Para Bcroa's) é dizer,

decano do Colando Superior Tribunal da Juntiça que

dafininne crual luizo dapracante teria competência

para emitir a ordem, o que arc muito repercutiria na

quantidade de gado ìnnerida na arremataçlo.

Enfim, na correiçêo parcial submetida &

apreciaçêo dente Tribunal, o Requerido valeu-se do -

talvez único -

arqument-o mercenário para conseguir

pzc315tar decináo nonocritica emoldurada segundo on

interesses don' arrematantes, qual. seja, de que a

Erra, Juiz a em atuaçào dapr arada incorreu cru "arroz

in procedendo, causando inadmirzivai tumulto

proceosual". No amianto, nEo foi assim qua entenderam

seus ares no julgamento do agravo regimental aviado

para atacar a tantas vazas citada ntecipaçáo de

tutela concadida pelo flaseniDerqador Júlio César aos

autores cia cccreiç&o parcial.

tevaras, mIo obstante cientas da

aupar.veniência do julgamento prolatado pelo C STJ ar.

líde outra, apto a prejudicar a análise da correiç&o,

os Magistrados integrantes do Plenário desta Casa,

capitanaadoa por divergências dos Troo, a

Desembazgadoras Paulo Canagé da Fre.itas Andrade- a

Treno Medeiros, chegaram & conclueáo de qua a Erra,

,,n pr meaiz mnmC e areA, m5LmomL, ee V

'V. m.5O. e: mon 1
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Culta Mare Moreira nêo incorreu em iooversêo da ordem

processual.

Maia impressionante que isso. todavia,

paL-cebar que o Requerido, nte feito discipliner,

muito se dedica a convencer do errS procedimental

grave supoatamenhe cometido pela referida Mahistrada.

por ter suscitado conflito de comoeténcr quando

defronte a dues cartas precattrias conflit.antes.

essa movimentaglu constituiu nota marcante de

seus advogados na audiência de intruçêo deste RAD

Diz-se de impressionante tal postura adotada

neste feito porone. em verdade, o Requerido
-

mais

uma ver deixando à vista o ineagdtával leque de

facetas qua pode assumir conforme a conveniência -

acolheu a mencionada divergência ao relatar acruele

agravo regimental. Sues palavras., no acórdio que

julgou aquele agravo regimental, foram claras a care

respeito a, por isso, merecem transcric.ào:

'Todavia, reportando-me à divergência

levantada pelo eminente luis convocado Paulo

Canagê de Freitas Andrada, deita feita, no

sentido de que o ato praticado pelo juisa

Nata Borgas Keadi Moreira, nos autos da Carta

Precatória que tramita perante a VT de

Porangatu/GO, nêo causou tumulto ou inveralo

processual, refluo ueu entendimento anterior

para acompanhar a citada divergência.

:,a .e ifl5 utu e,r mmo tmie manto. e vt.

00. v v a omo/2mt, vt ma a at 2/toot
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Da fato, dada a comp1eidade da matéria

tratada p P.€clamacào jrahaIhirta

em trâmite perante a I VT de Tão Pauic1SP,

-

rue derancadecu a expedicão da Carta

PrecatórIa para a VT de Porancatu, hem como

ar inúmerar medidar legair aviadar paler

partes intererradar, é forgoco reconhecer que

não teve outra .intericão a jutre Mera Bargee

Kaadà Moreira senão a de munir-se da cautela

necessária, em busca de subsídios para

decIdir, com acerto, o melhor caminho a ser

trilhado para o cumprimento da uma ou outra

medida deprecada, razão pela qual retifIco o

meu posIcionamento anterior que considerou o

ato objurgado como atentatório à boa ordem

processual

Tendo amalia considerado, entendo que os atos

praticadas pela Ena Juíza Nara Borgas K. P.

Moreira, titular de Varado Trabalho de

Porangatu, não ensejaram. erro .rocedimental e

tampouco inversão tumultuaria sic do

processo cap's de erEsejar correição parcial".

(rrifei
- fIr. 1505 e. verso)

Ora, se a conduta da Maçistraó.a mIo era

subversiva da boa ordem processual
-

mo entendeu

e,,n <,, . ,r irr.) ,W.mn, J2nu, , c ..rt.. . u

t.L m'. uc I4u,,. cc /u2ac, j i cc:- mc u- -/2/3cc..
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este Plenário â unanimidade, i:nciusive non o voto do

Reuenido - ela OlD autorizava a atuado correictonal

e, menos ainda, cue Cata se desse em sede de

antecipado de tutela com caráter satisfacivo doa

i0arassas doa arrematantes.

Loqo, malgrado a perda do objeto o atavo

recental, este Tri}:mnal nb :leiccu passar a

oportunidade de sinalizar claramente canto o acerto

proc.e:!nental da Juiza corneicionada como- o

acociamento, em sede liminar, do entbo Correqedor, ora

Reuenido, a quem o resultado do acçra'nn r:ecrimental já

era irrelevante, haja vista o exaurimento doa

interesses do grupo que atendeu.

E, neste ponto, impende corniqir a afirnaçáo

cateqórios cue o investigado ousou facr em negrito à

El. 3727 de suas cardes finais. Segundo ela., a

dacis-fo crua ptnfeziu na Reclarnaglo Correicional 'foi

seguida por todos os seus pales, se ml roe dse e.

TRT-185 Regiäo (...)"

Definitivamente, nbc, Como visto, foi o

Requerido quem refluiu do fundamento lançado na

liminar para acolher o posicionamento do Plenário

desta Casa, cue, pelas razfes á citadas, diverqiu do

Corregedor mesmo depois de prejudicada a sprecioçáo

do agravo rejmental,

Dc toda sorte, nbc á case o foco da

apreciaçbo neste processo censor. Mate que o acerto

do conteúdo meritório das decisdes tonidas, interessa

a este processo de. expurgo o elenenco subjetivo da

ms urtimnun mpmnu pu saw. mánim munam. e /nccu. o mnt m Arm. in

mmm. sn n rm mum e mmmzfmmmm, arm n mom, e

151

Num. 323624362 - Pág. 175Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cant. Sent. Proc. n.0039860-62.2013.4.01.3500

PROCESSO ADMINISTRATIVO D.ISCIPLI1UR N O2/2O12 263

conduta da Reqde.rido ccnsubetancando na vontade de

favorecer determinado grupo de intareneadon na lide.

O ana importa é nua movamentaci: nada acuidiatante

dcc envolvidos na contenda, regada no completo

ccnh-ciaentc doa beneficiadas auanto t iaaa, macmo

parcue tal d.ecvio: nb ansomin nau lucar no plano

exictenciel a titulo gratuito.

Afirma-na isso porque o Retuerido, apenas 13

dias ajods a pro.IaçEo de tal decisbo, ou seja, em

24/11/2011, caneca a cobrar de Gldoh, através de

mansaqana passadas por telefone celular, um vaiculo

automotivo, en. troca de elgun :benaflcio que foi

prestada à organizaçbo criminosa, muito rovavelmente

a dec.isbo em comento, sendo vejamos:

De JULIO para GLEYP (29/11/2011, às 11:27 ha,

fl. 434) : 'Ol1cu o carro?"

De GLEYB para JULIO (29/11/2011, de 11:23 hsf

£1. 434) : "Esta me enrolando

Da GLEYB para JULIO (29/11/2011, as 11:24 ha,

fl. 434): "Estou na cola:."

Da JULIO para GLEYB (29/11/2011, dc 11:29 he,

fi. 434): "ok"

De GLEIB para JUlIO (Jl/11c1l, dc 17:35 he,

±1. 434): "Cabeça doo é parte na fazenda."

De JULIO para GLEYB (01/12/2011, dc 17:37 ha,

£1. 434) : "Quero faln.r é nobre o carro."

De GLEYB para JULIO (1/12/2011, às 17:33 he,

,, ,r1,,co x,r n t5O5 jjÇ5X ,

tU t 4i 51.' 1 2iU

152

Num. 323624362 - Pág. 176Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



3:fJf
li

JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.O1.3500

PROCESSO 2DHINISTR4TIVO DISCIPLINAR P 823/2012 264

EL 434): ceato"

De GLEIB para JULIO (1/12/2011, às 17:39 ha,

EI, 434) E cme encontramos corn dj.alma am

11h ale arrotando sobre a roca roca asa

evidente amaCe à Fazenda Piratin±nga

D JULIO para GLEYB (O2/12/2O1l 4a 13:43 ha,

EI, 434 "Ja escolhi. dakar Irta

rodic, Linda. Linda,'

De GLEYB pare JULIO ia 1:3:49 ha,

El. 434) : "Otima escolha,"

Dc JULIO para GLEYB (:22/121/3011. &s 12:55 ha,

EL 434) : "Accra so depende do chefe
"

certamente, aguardaria a autorizaçio po.r

parte daquele que arcaria com o bana tício

Dc JULIO para ODEIE (27//SOIl, da 16:31 ha,

El. 435) "Estou veado diversas rec.lamacoes

motor L 200. Vamos mudar nroramacao?"

De ODEIE para JULIO (27/1.2/2011, á 16:59,

EI, 435): "Ok,"

Da JULIO para GLEYB (23/12/2011, ba 20:43 ha,

E 1 435) : "See you tvorzow morrninc ï have

three options of cars And I need your

opinion," [Tradugio: "Vejo você amanhà de

.manhà. Eu tenho três opgêes de carros E

preciso de sua opiniâo

Da GLEES para JULIO (23/12/2011, às 21:00 ha,

cm t:ius 51ua pv uru esou rasso, :fu'2u, <v u n't. L., 2'

UX, '5', 21425. 2 2444, 545252554 555 45 112/2454..
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EI.. 425) :

Da JULIO para GLEYB (C7!J1/2g11. às 22:14 hs

Ii, $35): Irmeo Accra é

De ODEIE para JULIO (O7/G1/2O12 és 22:43 hs

ii. 435) OA mesa à boa estot em palmas.

De para GLEYB (O3/Ol/212, és 12:24 he,

1.1. 425) "Mudei, E 35O" [alusic a veículo

de marca Mercedes-Benz]

Da GLEYP para JULIO $!2l/2Jl2 às 2c:2 he,

51. 435): 'He.he 1ind.

No aditamento de suas sardas de defesa, o

Reuerído apresentou a seguinte verefo psi:a o tato:

'O assunto surgiu porque o Des. Julio César

Cardoer de Brito pretend.ía trocar de carro e

havia experimentado o veículo Mitsubishi L200

de Glevé Parreira da Cruz, ficando atïfeito

cam o mesmo. D ccos'squància, díricçiu -se à

concessionária, onde conheceu a Paero Dakar,

optando pela mesma e informando a Gleyb cue

gostaria de sua opinilo, chamando-o naquela

cpostunìdadade chefe Em razér dc valos, o

reguerido desístiu da troca de ve.iculo e

ccmeçou a dialogar com cérceiros, optando

primeiramente por uma 3W4 e, ao depoIs, vendo

o veículo do Des. Platéc feia], deste o. IRT -

5O. cm msn 11ccL li

O '5 O .O5 O JO e
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:L3 Região, escolheu una ESSO,

Õbvic cue os referidos veiculos nl cabem no

orçamento do roçuenido cue., como

conseouência, mão os adulriu" fJ.. 3 40S

Ore, a versão acresontada polo requerido

revela, no mínimo, um caro ecãnt..tico e de difícil

compreensão, não nerecendo, a meu sentir, a

neceasiria credibilidade a ponto do imãirnar o teor

da acueação. isso porque o Recuar ido afirmou

textualnente cue pretendia troçar do carro e, para

tanto diriqiu-so a várias concres.sionárias na busca

do melhor veículo, segundo a sua creferhncia, para,

ao ftnd, reconhecer que nenhum deles cabia em seu

orçamento.

De se notar, entretanto, roe as diliqfncias

efetuadas pelo Requerido pala eecolh do veículo

automotivo sempre seguiram uma escala croacente de

precos, começando com uma Mitsubishi L200 •e

terminando com uma Mercedes-Benz E350, não sendo

crIveI que sua pretensão de trocar de clarr.:
-

o levasse

a avaliação de diversos veiculis, inclusive colhendo

opinião do amigos, sem contudo, possuir condiçôes

financeiras para adquiri-los. Ou sei-a, se tinha

conhecimento da que não poderia arc-ar com o custo de

uma Mitsubishi P200, cujo preço nédio' encontra-se en

torno de F$ 100.000, 00 {cem mil reais),. por que razão

escolheria uma Mercedes-Benz EItO, no valor

aproximado de Pt 300.000,00 trezento mi.l reais),

m,nr,,u ,x,, ,,rU ru,o ,amru pr'r 2,rr,w tmo mzms. ,', ,3/2m r ,,, ,t, t',

'iv, e uu,', a '/uicO, pO5 nu a u/u-ia,,
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três v-sea maior do cue, o primeiro 5cu1o

pretendido?

Na) se pode deixar de abordar que a tentativa

ce atribuir a mando feita a "chefe" no tornado

enviado és 13:52m12 da 02112/201?. é paseoc do próprio

interlocutor Gleyb ndo ultrapassa uni raso juízo de

born senso. te a justificitiva era de que Gleyb

opinava quanto A qualidado das opçêes d carro qua o

Recuerndo fazi, é de cc leobrar cue, antes dacca

mensagem de txto, o braço direito de C:CChOCi1C jé

havaa aprovado a escolha do Desembanqador.

Manita-se que a ccmunicac.ici contém acalente

três rnensccrena, ead a primeira de autoria do

Recuando comunicando que escolheu a aro dakar

Prata rodio. Linde. Linda", ao passo que Glayb

responde era tom da concordAncia Otiros asro?h"

!,O:D a terceira e última mensaqem SM "Aqora so

do chafe" transmitida pelo Desembarcador

referia-se ou a Carlos Cachoeira ou a Marcelo

Limínic, isso é, a quem recaía o dever cia honrar o

compromisso: de incluir o automrdivel no acervo

patrimonial do Requerido.

Defronte a essa raunilo de elementos, as

desencontradas tentativas de atribtir idoneidade é

atuag ci d Investigado nesta demanda ccrreicional

escureceram-se

Em busca da verdade material, a autoridade

administrativa, até relevou a inadecrnacéo do momento

pana a produçéo de L:rcvas, consentindo com a luntada

'de documentos traz idoc paic defesa em sede de razões

,,, 'ur1:a iiamu p- ano riipmo wam, lucoini. cc., cc. au c

cxc, a xx.xcc o, :/mmoo paLlcoo a ccci a ci 00llli.
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finais, ae±ora a instruc&o processual houv se sido

encerrada sem cualpuer djsc.crd&nc4:a dc Pecando,

Pordm, tais documentos nada contrihuiram pare

afastar as desvios apuradas. AliAs, a ccrtídào

clad arada l:or ocas ido do cumpnimedto de mandado de

entrega de bens, juntada às Ela. /374, ciA conta

de inpressdc nada proveitosa que, o crocnietaric tanto

cta razenaa arreinataca como da contígua en recuparaçdc

judicial (Sr. Waqner Candedo .Rrbvedcd tinha dc

Requerido, Segundo os 0fac1i.ais de justiça, ela

repetiu quatro vez-es a seguinte acusaçdo: "Este

Deaentharpador corregedor, Dr. Jdiia, ecti caomprador

pelar arrematadies a eu í adotei as rcvid.dnciar

uridicar contra ele, que, tanbàm, vai se 'ferrer".

É horn clue se diga que, indaqado acerca da

desistdncia do Peque-rido em comparecer A reunido com

os diz-Agentes da Neo Química, cue., cano visto, deu-se

cm 12/03/2012, caem, respondeu a testemunha. -Celso

Morado Garcia (Ei. Sf13);: "a .Desecthrrq'ador Jllio

crtuEiccu qua rIo compareceria à reunida porque

atavs ulqendo processor que envolviam agudas

pessoas e portanto nem queria ccnhecd-los".

loic nap eia dac e R''uerr lo a ha -inc

apreciado
-

e deferida in tatum - os' idas feitos

pelos arrematantes nas cut-os ia reclamaçdo

ccrraicional en mençdo, tanto á. cue, cerca de dois

meses antes, atA jà havia concluído a: escolha do

automóvel que funcionaria como contrapxastaç&o pelos

esforços por ele dez-pendidos em favor don colegas

,,O, :b uMtu p sem. e COSO, e, ,enm- e C. C, C"

UO 'b', C,SC ,L.4C0, e SOCUC'C, ie5 ,e e

157

Num. 323624362 - Pág. 181Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.Ol.3500

Cumpre ponderar que as testemunhas ouvidas em juízo, no que

se circunscreve ao objeto das reproduções retro, ratificam o agir sub-reptício de

Júlio Cesar Cardoso de Brito, Gleyb Ferreira da Cruz, Carlos Augusto de

Almeida Ramos e Marco Antônio de Almeida Ramos. Neste sentir, checar o

depoimento de Nara Borges Kaadi Moreira, no disco 2 da audiência datada de

01.02.2016 (fis. 2019), especialmente quando a Meritíssima Juíza do Trabalho

de Porangatu/GO elucidou as indagações realizadas pelo signatário e pelo órgão

do MPF (conferir trecho denominado PKT 82353-127506-Video), ao ponto em

que o então Desembargador do TRT da 1 8a Região exclamou para a dita

Magistrada que deveria "deixar para São Paulo resolver", pois, "era briga de

cachorro grande".

No mesmo direcionarnento, isto é, confirmando a atuação do réu

Júlio Cesar Cardoso de Brito, em prol da Carta Precatória Trabalhista oriunda da

Justiça Obreira de São Paulo, estão as respostas obtidas da testemunha Marcos

do Santos Antunes (disco 2 da audiência de 01.02.20 16, sob forma PKT 82353-

127507-Video), notadamente ao enaltecer que o aludido réu rechaçou a minuta

antes preparada e que era padrão para situações como aquela; ao tempo em que

decidiu o então Desembargador -

por conta própria - elaborar peça decisória em

sentido diametralmente oposto, o que muito estranheza causou.

Pitorescamente, também a testemunha de defesa, Sr. Marcelo

Marques de Matos (segundo disco da audiência de 01.02.2016, em PKT 82353-

1275 12-Vídeo) expôs que o à época Desembargador Julio Cesar não analisou o

tema referente à intempestividade da correição ajuizada em desfavor da Doutora

Nara, sendo que tal terna, no âmbito do TRT da 1 8' Região era pacífico. Mais

precisamente, pode-se detectar a atuação obrepticia do então Desembargador

quando reportada testemunha responde aos questionamentos do os
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minutos 32 e seguintes, 35 e 36. Também no minuto 46, aqui quando faz

menção a telefonemas travados entre o então Magistrado Júlio Cesar e o

Advogado que defendia os interesses da empresa Nova Piratininga, momentos

antes que aquele fizesse a apresentação da decisão na correição em desfavor da

Doutora Nara. Sob outro prisma, a mesma testemunha informa que em outras

decisões anteriores com extrema similaridade àquela objeto desta ação de

improbidade (que vem a ser o sétimo caso ora em tratamento), o então

Desembargador há houvera aceito o argumento de intempestividade

correicional, diferentemente do procedimento então dado à atual (confrontar

minuto 50 do depoimento).

Outra testemunha, desta feita o Sr. Alan Garcia Souza (segundo

disco da audiência de 01.02.2016, sob formato PKT 82353-127514-Video)

exprimiu que o então Desembargador Júlio Cesar Cardoso de Brito acabou por

proceder a posições antagônicas ao, primeiramente, conceder a liminar na

correição em face da Juíza Nara e, posteriormente, refluir de tal ideia perante o

julgamento do Pleno do TRT - 1 8 Região.

Ainda nesta esfera de análise (sétima hipótese de possível

improbidade), é de born tom lembrar as proposições da testemunha Raimundo

Elenildo Oliveira da Cruz, cuja gravação do seu depoimento encontra-se na

contracapa do volume 10 em audiência de videoconferência datada de

09.11.2016. 0 citado declarante menciona, por exemplo, que se recorda, ao

fazer a compilação do auto circunstanciado, via relatório, que o réu Júlio Cesar

Cardoso de Brito fora acionado para defender as vontades da agremiação do

também réu Carlos Augusto de Almeida Ramos na Vara do Trabalho de

Porangatu/GO, consoante se deflui da oitiva gravada em 1h03min. Mais adiante,

aclara que Gleyb Ferreira da Cruz era intermediário de Carlos Aug o de
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Almeida Ramos, havendo, inclusive, encontros frequentes entre os comparsas da

federação criminosa, sendo certa a existência de indícios que o então

Desembargador Júlio Cesar Cardoso de Brito recebera várias benesses do dito

consórcio, tais como ganho de veículo, passagens aéreas, empréstimo de

automotores @roceder à verificação das gravações do depoimento em lhø4min

e 1h06min). Aliás, o veículo C4 Pallas teria sido dado a Júlio Cesar Cardoso de

Brito como pagamento pelos serviços prestados à congrégação de Carlos

Augusto de Almeida Ramos (ver a fala contida na gravação em 01h07min),

como também havia promessa de doação do automotor SW4 para o então

Desembargador Júlio Cesar Cardoso de Brito como recompensa pelos trabalhos

efetivados (ir ao trecho da gravação com 01h09min).

Adentra-se, por agora, na comprovação das dádiyas auferidas pelo

requerido Júlio Cesar Cardoso de Brito pelas tarefas que lhe eram incumbidas

pelos outros réus pessoas fisicas que compunham o empreendimento meliante

(Gleyb Ferreira da Cruz, Carlos Augusto de Almeida Ramos e Marco Antonio

de Almeida Ramos).

Tal implica, uma vez mais, proceder à reprodução do percuciente

trabalho efetivado pelo Desembargador Paulo Sergio Pimenta no Procedimento

Administrativo Disciplinar que redundou na perda do cargo de Desembargador à

pessoa natural primeva citada no parágrafo supra.

Daí, seguem os extratos que bem comprovam o recebimento de

passagens aéreas, de bebidas importadas, de empréstimo de automotor, como

também doação de veículo, além de percebirnento de numerário pelos "serviços

prestados", revelando, destarte, o modo de agir dos asseclas de Carlos Augusto
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de Almeida Ramos, sob a regência deste último (PAD N. 823/2012, págs.

269/274, 275/289, 297/304, 309/322 e 325/327):

PROCESSO INISTRATIVO DISCIPLINAR R E23/2012 .269

arrevtante.s, qual saia, a Mercedes-Benz ESSO.

A bem da verdade, urna vez sabedor das pripSes

de seus conpanheiros infratore no dia 9 de

fevereiro do mesmo ano
- ás vêsperas da reuniêo -

orno consuênc.ia da cantas vezes citada. OpraçAo

Monte: Carlo, o Requerido houve por bem cercar-se de

todas az cautelas possíveis para nEo ser descortinado

naquele enredo de iIicitudes

Assim, dentro dessa lóqica subversiva, sAc

lhe seria mesmo prudente sr flogrado em raunilo corn

o arrematante da Fazenda Pirat.inanca, a quem buscou

favorecer em deci.8es p.rocessueis, en raz.áo de qua

inoesaante.nente rerobrav.. sua fat is da vantegem!

mesmo empresário que rnsátinha ert.reitds relaçêes cc

boa convivência corn membros da nrganizaç&o

transgresz-rra, há pouco deshencaha pela Policia

Federal, e com os cruais o: Recuando também cultivava

laços de amizade nada convencionais

II. 2 5 - DA OBTENÇÃO DE VRETMIENE POR PARTE

DO REQUERIDO

Demonstrado de. forma insofisnáve qpe o

Requerido dedicava-se de m,sseira sistemática e

conturnar á soluçlo dor inúrnero.s robl as luridicos

da organizaglo, impôe-se analisar o auferixae-nto de

heneficios em contrapartida, s5arn :C1 de que

natureza, monta, ou fuecuáncia forrem, tanto azrueles

cuja suspeita lá fora objeto do acórdfio que deliberou

pela instauraçEo do PAD, como outros conexos cue

tccnes,n I2c.

5 5L 055
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erneroirarn no curso da instruclo processual.

Nesse quadro, e:nCsee dé c desfrutava o

Requerido, pela sua condicào e aribuices junto à

oxqanizaçá, revelacara- bastante variadas

Na conversa mantida corn Sevb em 15/95/2011,

is lL2232 (fin. 3779-v/3759), o Reiuecido pede e

intervençio lunto a te3:cemro. de nose Vladimir, corn.

vistas a serem acraciados corn o acesso. a canarote na

casa de espetáculos Atlanta para show do conjunto

musica Roupa Nova, realizado em comn.oraçio ao die

do namorados em l1/U6/ZC:ll. com o cue aouìeece

prontamente seu interlocutor.

Eu mensagem enviada em 13/e /2011, l

11: 08 49 -

em meio ao acompanhamento doe casos

Vitapan e JC -, possivelmente referindo-se ao mesmo

Vladimir em cuja casa estivera em aiquma festa, o

Requerido cobra de Gley.b promessa feita por

Marquinhos: urn "royal', cuj.o contexto evidencia

tratar-se do requintado ulncpie Royal Salute, tio caro

quanto apreciado. Dir a meneacrem

Requerido: Marquim ficou de mandar umas

camisas cue nic esta usand e urn rval cue

nos bebemos na festa do V1adimiH!H

Gleyb: Ja estou em gyn mais vecro hoje amanha

te entrego

(fi, 4.30

Em 23/02/2012, a preferfnc.ia dc P.eruerido por

tm , roc,uto uvtu sow wm osmrt s, o[vL, , souw o 55.

.' '
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aCIUCLe beda bPm como seu habitual fornecimento por

parte pteqrantes do grupo. volte a ser

manifastada an. nova troca da me.n.s.aqens com Glevb:

Req-uerido Rd meu royal?kkkkk

Gleyb Ou a mesmo vemos pegar ameiha

G1eyb Ele te Ligou acabara

Reçpierido: rim

(fl. 429)

No dia seguinte, 24/02/2C12, o asrunto volte

à baila entre os mesmos ïnterlccutores, como

manifesta o rompI-manto do diàlogc anLer ion, sempre

por meio de mensagens aequencaai.s, a mentir de

23:22:45, nos seguintes ternos:

Requerido: Passai na delta hoj.e nfo a

G1yb: Estava de manha leaIs atarda fui a beb

Gleyb: Como foi a reuniac?

Requerido: positivo

Gleyb: Qua ban

Requerido: Cabeca disse ue na regnda voof.

vai levar a royal e mais.

.Gleyb: Ok pode deixar lavo na hr

(ii, 43.9)

A últi:ma frase dc Requerido é euqertiva

indicando que o benefício propancianadc calo arupo,

conforma deliberada em reunifo poastiva mantida

2f
jl

1UtO ranm, ut.. i". i

b. a fl..$1 5 txa 5
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nanuela data cois o prôpric Cabeça", na ocasifo, cáo

se restrinqiria ao cbiçado u.e, malgrado náo

haja. de fato, eleisento nos autos c'ue possam

identificar a natureza desse pior.

Ao complementar seus arqumantos de defesa

El. 34O7, o Requerido diss que as menç3as feitas

ao oneroso u1sav3e "caracreriram brmnc eiras entra

aioicos onde o Dás. jdlio Brito, nor tr cedido visa

garrafa de whisky Royal para Glevb Ciur a outros

beberam em uma festa, 'cobra' outra igual para repor

ue.l:a cdoida. Entre amiqor, tair a.racejos zfo muito

oonnins".

Pego de empréstimo palavra utilizada no voto

soe cUimncO. re iristauraçáo dete processo

a•drai.nistrativo para auclificar de pueril e

justificativa oferecida pelo Imve.st.±qado.

Na condiglo dejurista, heti sabe que, depois

de ficar demonstrado e estava cobrando determinado

item de luxo perante. indivíduos descobertos am

práticas de ilicitudes, caberia ao acusado esclarecer

com provas bastantes a reqular.iáade de sua conduta.

Trate-se do racicí.nio adotado ma teoria geral do

processo com relaçlo à distr±Joniglo do ánua probente

Ou•anto a, de um lado, fatos constitutivos e, de

outro, impeditivos, extintivo.s e modificativos,

Realmente, o contexto de irregularidade
-

so.rgido a partir de fortes a ccnfiiveis elementos de

prove
- nb poderia ser dsconscrdíaio pel.a simples

investida de. palavras, rescritas one estIo ao

•3 p>r 33O 00 3w0cu, In 03:3. , o o. v . 3.. 3

330 't, 4 tO U .433. 4, 13133/3333. pttwa o 50 4, 003/253.
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criativo campo dee idelee.

Ainda dentre cc favorecimeorce de pecuena

manta viahíltzadoa pela orqanizaçEo, merete deat'aque

- embora reconhece crua, objetivamente, dec detenha

santa impcrrtáncia a nb ear sara acendas a conduta

mender da Requerido -

a utilização dei velaulo de

luxo, urna Mercedes-Benz, dapracrriedade de Marco

Antôui.o de Almeida Ranca, liqairamente abordada neste

vat -a.

Tal fato foi un daqueles inicialmente

explcradoc pela midia regional, em matéria que

mtivu representação por parte do douto Minietéria

Púbirco do Trabalha e do Sindicato dad Servidorea do

Poder Judiciário Federal em goiás -

siprufego, que

findou par decaquax no preaenta PAD.,

Na oportunidade, o lornal "O Popular' (edição

de 15/04/2012 - ii. 7) atribuiu ao Requerido, dentre

outras triticas, o oco de carro irnp:rrt&do do irmão' de

Carlos Cachoeira, ao cue, o Deceirirargador justificou,

resundo -a peridico, afirmando que o usara arenas um

dia, unicamente para se des1c.er I cdxc de sua mãe,

see caber que pertencia a Marc: A:ntdoir, urna vez que

Glevb, que julgava ser o seu proprietário, havia

estacionada o autarnével na porta do seu prédio,

deixando as chaves na portaria.

Por maia inveroecinil que pudasee parecer a

versão do Requerida divulgada pela imprensa ela foi

corroborada em cue pndrneira manifestação neetes

rtUt: it' r MLO ric:c 'Iz5O, I21i <r , St.. .

0 t, o :h~urro, :'o uru
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auroc a Ei,

Entretanto, pox ocasiade sua defesa prdv.sa

apresenta:ta às fia. 237/255, 'id ja aseistidc: por

advogado, ante as inrerceptagEes trazidas ace autos,

o Reuerido alterou seu relato dos fatos, afirmando

cue restou um favor a Glevh. que lre redirs para

quardar o veiculo. Insistiu, todavia, na rsanutençio

da versic de cue desconhecia fosse o carro de

propriedade de Marco Antônio,

Por sua vez, na defesa apresentada quando ii

instaurado o PAD, o Requerido, ainda sem reconhecer a

ciôncia quanto ao real proprietiric da kereedez-sen.z,

passou a admitir que se prontificara, iniciaimente, a

com ele permanecer durante o final de semana, tudo en

prol do amigo Gleyb, infirmando mais ainda as

declaraçôce oblativas e cateqdr!caa que ele

registrara de forma sobremaneira secura e da ir5prio

punho quando iniciairsente reccdsitaolo seu

esclarec.imento,

Pra, o uso por alguns dias de um veicu1.o de

luxo pertencente a um anion nb tem, em si,

abso):utamente nada de irregular. Todavia, no contezto

doe autos, tal fato torna vulto em funglo da qualidade

dessa ralado de amrzade - necocial a ilírina -,

aliada ao cargo ocupado pelo Requerido, cue, corno

cabido, tern exignciaa que ultrapassam aquelas doe

cidadbos em geral,

E pior a contumbola com qua o Requerido,

desde o inicio faltou à verdade quanto ao terna, em

todas as vezes que instado ou franqneaia sua

3t,u p> eee va t

t.a!1:ce'a paov ,
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markifes CacAo choca e evidencia a conduta

incompative1 com o decoro prdprio d magistratura,

neqando-xe a eaclarece.r ao Tribuiial o que realmente

ocorrido.

E a realidade emerge de forma cristalina nos

diáloqos flagradoc em I7!CE/IOll.

ia 19:5ficL6 fi. 37fi -v), err anuir ao

pedido d Glevb para guarder o veículo naquela nOite,

o Requerido deixa claro ser sue intenlo de, entlo;

permanacer con ele durante todo o final de semana.

Una hora depois, &s l?:4D:45, naquele diálogo

ia ahsdad net voto, en cue o Requerido reporta a

Oleyb que a conversa mantida como in iianilton fora.

positive, sendo nece ria a co.nfi.rmac&o do. protocolo

rica embargos de declaraglo naquela data, ri revelado,

en ton *ocoao, o conhecimento que tinha cuanto ao

±eal proprietário do veículo:

Requerido: Fala pro O, fala pro brimi

que agora só se le entrar cora buaca e

apreendo pra Pegá a devoluçáo, viu.?

Gleyb: TI bom,

[PISOS]

Requerido:: Pode .f alas pra ele.. . ele assumI

advogado bom, cue o outro lado aqu.i á forte

Glyb: Sahahe,., É muito... Eu sei.

Requerido: "O, cri pode arruma advogado bom,

UC o fini lá .diae ruse num 'sai dvolvê

aIo. .. CI pode arrumé advoqdo hErr"

RISOS]

a',' -,, ',rrx 3rtr otg,rrr .r/ rrr, ror 00 0 .0t. 0', 0'

nr, 'r', u t,o rr.rrr, a rl:rr2rr, ,arr.oorr mu rt rui luau..
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(fie, 3722/3792-v)

Encumpriraento & orientado do Recuerido,

cerca de meia hora depois, is i:25:02, Gleyb

oca unica a Marco Antinio:

Gleyb: Falou :e 6 born cd. arrumar um bom

advogado.

Marco: Pra cui?

Gleyb: S6 corn busca e apreenelo ci torna

acruale trem dele li agora...

Marco: O gui?

Gleyb: Si corn busca e .spreens&o cd toma

aquele trem dele

Marco: Hahaha. Seleza, Falou,

Gleyb: Ati. Urn abraço. Ucheu.

(fia. 3793/37?3 -v)

evidence, portanto, o conhecimento -

por

parc.e do Requerido
- dc ser Marco António o

proprietirlo do veículo, a quem
- diante da

programada permanincia em sua noes- durante o final

de semana
-

am torn de galhofa, mania rccad de que a

devoluçi: si se ccncretizatia. mediante buaca e

apreenado

Nü din seguinte, li/CE/2ó11, in 02:24:26

(fia. 3793-v/3724), mudando de ideia ante os

transtornos causados pele ocupaçi.o da vaga na ana

garagem, o Requerido pede e Gleyb que busque o

a m a. aO pa LL a.... srra a. . .. P

p a. . .e. us. pus ~u as as
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automóvel. Afirma, ader ale, que cau no vei.cu1o

pela manhA e o deixou na rue. Ccr±inam ue Gleyb iria

na companhia de Marco buccá-lr• e, poivelmente,

tomariam crib um chope.

Porém, Gleyb finda por resolver -

corto ii

viato anteriormente
- delaqar o recolhimento do carro

a outra Remcoa o Jnior, vulgo Miúdo. Ao passar tal

tmformaçbo ao Requerido, este revele qire saira -

novamente -

no carro. Este o teor de conversa,

travada neomele cébado be lO:l737

Sieyb O Júnior vai vir ori o Leandro pra

An&polis. Eu pedi pra ele passar e pegar ele.

Requerido 1h, entbo pera ai. Eu sal nela.

43ieyb Ah é? Nbc. Entbo le volta,

Requerido: Pensei cine cé vinha cur o Marco,

.Gleyb: Pode. pode ficar, uai.

(. .

Gleyb:... pode ficar nela, cai, Dapoi cé

l.iqa pra ele e fala pra ela pegar main tarde

(. )

Reqoerido Eu del uma caidinha nela e ré

lunge lA de cace,

Gieyb Elo. Entbc. pode ficar tranquilo, te?

CEla. 374-v/3795)

Flagra-ce, portanto, meis uma mentira do

Reocer ido no curso do processo, ficando natenta cine o

uso do veiculo deu-se por, ceia menos, duas vezes no

vtna,a apto p MtLO thtra ntnair. tOm2OiL an iaz. I.

nj. 'j. jnjj, t lajn-va ní,XO,i,/j21tta.
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dia lC1/C6/lDl1, além dos deslocamentos efetuados na

vtera, dia 17/06/2011, data en que o Recuerido,

inclusive, reuniu-se con. o Juiz Earriilton e,

previamente, procuiou informer-se sobre a

cuilumetreqem do automével para noder dizé -la a

terceiros (diáiooo is 36:44 dguel dia - fia.

3l/3781-v

Deixando da lado as batesses da pouca

axpiasslo financeira e partindo para aquelas de maior

vulto econômico, temos a viagem erpreend.ida em grupo

pelos personagans habituais dessa trama
- J'ilio

César, Gleyb e Marco Antôno - acompanhados das

resnectivas esposas, com destino a Buenos Aires,

amplamente noticiarIa pela midia

A versic apresentada pela defesa dá conta de

one, em decorréncia da aquisigéc de um veiculo da

marca Citrodn, err dez.edbro de 2010, através da

Prcmoçio Viagem a Buenos Aires", sendo mantida pala

rede de conceasionirias Çítroén LibertE, o Requerida

ganhou duas passagena para a capitmi sortenhe. Ao

comentar com os conhecidos Gl.eyb e Marco Antônio sua

intençio de empreender aquela. viagem, teria sido

surpreendido pela mesma pretenSic de ambos,

resolvendo, entRo, que a fariam lontos, cada qual

arcando con as respectivas despesas

Bars vdaa, uRo € o qua anca da prove doa

autts, que demonstra, mais ursa Eez, a contumaz

conduta mentirosa dc Repuerido.

Às fls. 184/165, tran.scriç&o de mensagens SMS

trocadas por Gleyb e o Requerido, na medal do dia

,u,r i,,, .nno irpsrc• r'urrrrrr ,,,•, eers 1 .0

'b ,b I II .55 Iísa psth5,: SM' M
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22/0S/2011. Ieg.iztrem o zeguinte

07: 35: 5€ -

Requerido: Eztava dormindo

07:35:12 -

Gieyb: Hehe

07:44:55 -

Gleyb: Dtzponibiiida zic. -

disponibil±zada] ir buenca aiizz yr d [air.
-

ei DefliS dia 2E a dia 02

07:45:22 Gleyb: 29 a 02

Manna de dez minutca depoiz deaza ccmunícac&o

via menzegena da texto, o tez±argador liqa pare

Giavb buzoando informaçfes zobra. az cnndiçfez

daquela viacam dizponibiiizada, denciandc que, ao

contráiio da axplicacin oferecida, oRo tencionava

fazI -ia:

Requerido: Como A rue 4 ezze nag4cio aí que

rI falou, de viagem7

Gleyb: Paazeiozinho,,, ir quarta-feira qua

e voltar no mábado

Requerido: quem cue ti indo?

C41eyb: eu, o aenhor e o noato amigo PIa

com, az dignizziraca.

Requerido: PAz vamoz f..car onde i/I? C:Jct á

rue é izzo a17 Negócio do

Gleyb: izzo é por minha conta, nA, patráo2

[ri ao a]

Requerido: O amigo ti rezolvendo izad aí?

Gleyb: Você rezolve ad ana ida a eu vezolvo o

o,u iurr0 n'nula moo moam, o /0/nra o ao' ao a iai, n'

rn,
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ra ato.

Requerido EntE: uda vaucs fazer o aequinte:

TE indo Ii pro Tribunal agora. Vou encontrar

com: meu precidante, lá.

tleyb: Certo.

Requerido Eia terna marcadoc da cegunda
-

feira ir pra 510 Paulo numa reunilo do CNJ e

volta na quinta. Eu tenh: gre ver com ela cc

ele pEe outro no meu lugar. Ai eu vou necca

cue aí.

Glay Perfecto.

Requeri.do Ai eu te dou a reapoata acato rue

en tiver uma poaicár.

GIeb: Eaton acruardaudo,

(. ..)

Requerido: A hora qua -eu tive-E uma poaiçio eu

te ponho a par.

G1eb: Entao ti hora..

Requerido: li te antecipo que eu tE querendo

ir, cabe?

Gleyb; Entlo, pronto. Já á: um 1cm. dual,

Requerido: -Tem que ver lá cc ode, do? porque

é complicado ia co. meu. cervigo.

Gieb: Mio.. . claro. Vê o male tápid, ci pra

gente fe-char o trem. do cabe, nil Quanto maia

ri id puder, melhor.

Requerido: Ti oh.

fic. :3795 -v/379E.}

aLm <, ,criaj wc p> mc> cace. e> u. /. >:>, e> >t> e> pet •

rrj. >e, ep:e> >t>p, p> /'Q »>i> Pt PC> >tOPtkC>
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Após dez minutos (OS5:44), o Requerido

novamente contata Glevh para irr.maL-

Requetido Companheiro, deu certo, viu?

Gleyb Deu?

Requerido: Já iíc;uei lá, já ti autorizado.

Gleyb: Beleza. Fechar lá. Fzlano, entici, ti?

(ii. 376)

Da novo, data vsnia, asna sucessá.c dc

corvarsas nEc comporta a mte.rpreta.çEo atribu±da pela

dataria. t inequívoco que o Requerido nEo qret.endia

r1zzeencIer aqueLa viaqem, a quai. ?he fora

o.sp n_Li1_zd ftropr nç1a'l a c qan1zccio

qua, através de Gleyb, fozmulou-llae o convite.

Tanto auc ci Requerido desconhecia tudo sobre

urna eventual prograrnaglo: datas da ida e volta,

integrantes da expediçáci, cond.içôes cia hospedagem,

barn como dc priasagens aéreas e respectivos curtos. E,

por 1330,. é tranquilizado pelo seu interlocutor, que

lhe assegura dever se p.reocuprr exclu vamente com o

desvenc.ilhazaento de seus ccinprc rios funcionais. O

resto já estaria providenciado e arcado, -dai a pressa

de Gleyb na definiçIo.

Sequer a utilizacáo das pannarens que o

Reo:ue:ricLci teria ganho p-ala aouis.iç&o do automóvel

Citroi.n dade ser sustentada. Ac contrário, o conjunto

das provas clo.n entoa revela que. ale nunca teve a

ciii iiuii ULOi uitilituu 5uii muic thicrr inzm. uiiu fiiuui, ciii ciii ciii. ci

iii, ui', iii ciii iii iii ii/.iil2ii3i 5iiuiiii iii 153 iii
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inte.ncfio de delas fazer uso eoalmete.

Ainda crua seja inconpronarso cue o Requerido

aduiriu. o velculo C4 Re1.las, bem corno que o

documento de fi 63, intitulado "Terno de Compromisso

- Promoclo Viaqem Buenos Aires", evidencia crua o

Requerido foi c.ontecplado com aquele brinde, hi

comprovaçlo de que dele dec se valeu

Primeiramente, clam: acenci.: para o faro de

rice a prorroçio, conforme requlamento apresentado pelo

pr8pnio Requerido às 8ln 61/62, estabelecia que a

vi.aqern deveria ser realizada no periodc. de l de

fevereiro a 30 de junho de 2011, bem como que a

enissfío rias passagens deveria ae solicitada corn

antecedfncia de 30 dias,

Ora, a diaponibilizaç&o e as conversas

tpansoritasac.ina ocorreram cm 22 da -lunho de 2011,

ciuardo foi avsnc.ada a. possibi1i.dade ainda incerta,

do Requerido realizar a viag:en já na sacana seguinte.

Masco rue o passeio tenha se concretizado entre os

rijas /Ü6 02/07, claro está, pois, o

descunprinent.o dos prazos ria. prornc;io, ev:denciando

cue dec haveria mais tempo hábil para o Recruerido

cieja fazer uso,

De outra sorte, as passage.ns ofertadas pela

promoçio compreendian os seguintes trajetos

6oii.mia/fio Paulo/Buenos Rires/fio. Iau,lo/Goi.&nia, ao

passo que as infornaçfes prestadas pela. Policia

Federal, de fls. 2214/2215, revelam crua, a saida do

Recruerid.: e sua esposa do pais, no dia 20/06/2011

, ,- mcc aMam scans., 5O2cc ," ".t- -.,

a' s- au. :1.4a n cf::12u5c, p c-amm m mc u.
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teu-se atravs do Aeroporto Internaciuruzi Ton, Jobim,

situado na cidade do Rio da Janeiro, confirmando que

nA: o fizera atravz do uno de passagene da promoçAo..

t, reaimente, uho era sua intencho ferA-lo,

posto que, desmentindo mais uma vez a defesa, az

informaçJes prestadas pela empresa ThM Linhas

Adreas SIR (operadora da romoçlc), és fiz,

22.25/2371, déo conta de cue rio hquve emineic de

passanens em nome do Requerido, ou d sua esposa,

lastreadas naquela promoçAo.

Ao contrArio, depreenda-se dauela

docunentacéc que Gleph Ferre ira da Cruz e nua esposa

Farina é que foram bane f:i..iár ion da pan saqens

emitidas por conta daquela pronocic. E tal Lato é

et1.areeido pela inforceg&c dc ±1. 2375, prestada

pele mesma empresa TAM, seoundu a qual JúliO César

Cardoso de Frito transferiu az panezae.ns a que teria

direito para Gleyb Cruz, e sue acompachante

:frnt s 1 A, _r iet, tur_s

errtreendids pela autoridade responsével, um novo

Requerido toma de assalto o teclado com cue foram

digitadas suas manifeztaçes anteriores para cravar

de forma inovadora nos autos que cedeu sues passagens

pare Gieyb Cruz e, postertornent.e, recebeu outras en

troca, Segundo o Raquerudo (fl. medida

constituiu mera adeauecão cia c'eiendthni&'

Devemos, eritéc, intuir que o Requerido

abandonou sua explicaçéo primeira, tacundo e qual, ao

comunicar o desalo de enp.raendsr o passeio, teria

So surpreendido pela intenglo de Glayb fazer a

5 'j p 55W 555 55555, 55 W irt ',

St '5', 5 .t S.. 415, 5 vucs, s 5 20155.
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mactea viactem?

Puéim, o ogo ole so bras inrems.anternente

empregado talo Dasen±argadcr are seus pronunciamentos

formais deixa uma contadíçio I mostra, cue! seja.

mio se sOante a argumentacho de qjue se passagens

foram transferidas a Gleyb e ua esposa por "mera

adeauçIo da ce?andário". Ora, Júlio César, Denise,

Ratona e ú41eyb viajaram juntos

Mas o eaama dos dados instr.torioe vai

desvalarado a situaçio core reais orara.

E o mais impressionante e surpreendente á que

o documento de f1. 2380, coneictante em "Declaraçio

de Transferência" e crua formalizou a cessio de

direito err favor de Slay!, é datado da If de dezembro

dc 2010, core a firma do Requerido êeconhecida por

tahe1i&o Ou seja, menos cia uma semana após 5

aquisiçio do vaicub, ocorrida em 24 dc dezembro de

2010, o Retuarido já transferiu as passaqens ao

companheiro Sleyb, a demonstrar oda, err verdade,

nunca mascou pela cabeça do Reoruerido desfrutar

daquele beneficio. Talvez, como sei 'lerá a seguir,

porque mio fosse, nor direito, dele detentor.,

Outrossim, a TAM mio bocéiizou passagans

emitidas em noma do Requerido, sue esposa e Marco

Antfzto de Almeida Ramos para o trecho 3ti&nia/SIc

Paulo/Buenos Atres/Sio Paulo/Soilnis, lustamente

percioe tais viaj antes alcançaram seu dest iran mediante

voos diversos, passando
- conforme mencionado -

pelo

Rio de Janeiro Ce mio Sic taubo) • e fazendo uso da

ret 5, cAma co, 0'A o, trato ro t,o,o,t a Ot. 0', 0'

itt, 'b' c Ott O0'b O tOttt-0'b, ta tot e raro,,
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passageas compradas. secrurnente cusreadas peLa

omizaçlo una vez que o Requerido ja afirmou crua

nb pagou por eias

Portanto, seja por que nardas fossem, o fato

cue, desde a aisiçbo do veiculo rue, como se

vent, encontra-se també:m envolta dm circunstAncias

escusas) as paesagens jS se enmntiavan, cedidas a

Gleyb, restando indene da dúv±da que o Requerido,

ciO: tenciona,e (cu nbo poderia) •de1a se

vaier. dai por que apr-cure ao I.nvestic ado saner

comentar essa tranfrênci do befí:c poornocional

aOtes de sua descoberta moe resultados de apuragbo.

Tal detalhe, entretanto, nbc imporia qastos

ao querido para que empreendesse a viaqem, posto

que, como if aludido, ela lhe fóra diapcnbilisada,

dai depreendendo-se que o deslocamento e estadia ser-

lhe-iam concedidos sem qualquer ônus, ficando tudo a

car-qo da organizaçbo diligente de Gle, que já

afíançera 'isso á or ndnire conte, sé, narr$a?"

Essa ilaçbo é corroborada por dois diálogos

travados con Gleyb em 2B/CJE/2)ll, véspera da viaqem.

Sc primeiro cicies, mantido ás iO52l2 fia. 37PG -

v!377) -

e que será ainda objeto de repr-oduçfo

oportuna neste voto -, conversam sobre o dinheiro a

ser levado, qual melhor moeda e ainda opçóes de

aquisipbo de dólar, bem como respectiva taxa de

c&mhio.,

Em meio S tarde, f. i26r13, era nova.

chamada, temos a seguinte conversar

5 .'. j/ p': rre edon- narrar, o rrqrrr, x>, ut.. i,

1"' r' r t,a ir 4-re, rr tr/rrrrrr,,u mr a jr-ac.
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Req erido O conpanhairo

Gleyb T:á horn?

Requerido Ti. an raunilo ou pede falar?

Pieyb Não. Pede falar.

Requerido. Fac nOes ma l.iqou agora pra au ver

Urn negócio aqui pra ala,

Gleyb: Eã

Requerido Aí eu falei cue amanhã au tô

viajando e só ti acgei ne final semana.

Gleyb: Certo.

Requerido Ai perguntou pra onda cue ar a. Eu

falai. 'Ô rapaz, quanto ci tI ragando o

pacotes ai cue. au ti querendo ir corn a minha

namorada?" "Ati ainda não paguei que au vou

passar lá agora da tarda pra. fechar o. pacote.

Mas dapois au te lrqo" 'Então ci me liqa

rue au quero achar cprcnco qua ti o

orcarnento". Então., dapcis ci ma di urn valor

ai estimativo pra au passar pra ele., viu?

Glayb: Dou. Fala

Reqrterido Ele vai ma ligar ...Hã?

Glayb: R$4.5OCOO, Avião eae.. hotel.

Requerido Cabaça Ou casal?

Gleyb: Duuu.., cabeça.

Regmerido: Por cabeça?

Gleyb: Não! Por total!

Reqierido: O casal'?

G1ayb É.

en vUU L rnaa ceia innn's. .uir?OU en nm<> .a.

'

5 4 lm:a u.nm n 5j f/mm.
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Requarido Ele vai me pemguritar. Eu tenho que

psasar um valor pra ele. Ai fica quatro e

meio o casal?

Gieyb .. pôe cdualtro ni.lf rue ai fica

beau . [ricos]

Re.qu4ar1d0 Quatro, né? Se ele parquntar o

none da empresas eu falo a umá? Falo cu.

G1eyh TR14 viagens.

Requr±do Se ale pecquntir o rome da

empresaf eu falo o

Gleyb TAM viagens. TAil Da TAM..

Requenide Ah... Eu comprei.., compres

direto, isco,

Gleyb isso... TAM viagens. Aqueles pacotes.

Requerido Ja atá vou aumentar a conversa

aeai ji tr*cuei meus ponoos do cactTo nisso.

Gleyb isso.

Requerldo A converse já melhorou depois do

pee cá me falou Rh,,o. cara á espertluho,

di?

G.leyb Ei?

Reç!uerido Ele é epertinho.

Gleyb dio. . . É muito di?

(fia. 379?/3'T98

A defesa - de forma sirupliria, date veria -

atributo teor dessa conversa co fato dc Ptecruecido

rio saber e valor do custo da viaqem' porcue faria uso

das pear a.gena proporc.ionaalas pe1a proruoçio na

rrr o,tuuu 0eue rrr rurc rtrru rmmre 1?2ra rm St 1,

S .tS tl4t, S St S
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acuiciglo do carro.

Néc bart.aaae jé cabermoc goa ar parsaqenr cio

foram fruto cia promoçio, queda aonde a in:dagaç&o:

ora antic por cue o Requerido rimpiarmente cio dirae

ao Facundea exatamente 1aao? C natural cena qua

diraacra nào cai o valor dc peoot porque o ganhai

em orna ronoçio.

An nevéa o Requerido hudóa or.iantaçfo de

Giavb acbre qual 'calor deva informar Adernaic, revela

total derconhec.rnanto amoLe qua de urn valor

eat medo, jxioluaiva dar deapecec tie. estadia que

aerevera. havai curteado, po ia ignora cc o valor

afirmado certa para uma ou duas pessoas

Devo ainda lembrar qua a viagem seria

realizada no dia seguinta Quem, em ci consciência,

empreenda urna viagem com ouos cutoc da arte ia e

locoreoç&o vai arcar cem ao manca procurar tar urna

vaga ideia, ainda na véspera ok embarque, da quanto

isso lhe custará? Tal ignc.réccia at é conpreanalval

se o euporte de tais despesas for recair sobre outra

pa asca

Adarnaic, o desoonhacinentc de empresa cio

encontra iu.rtíficativa, vIndo a corroborar a

necessidade de se construir uma farsa, bem combinada

corn seus demair parsonagana, incduaiv acrescendo

ingredientes como a utilizaçfo dos pontos do cartio

de crédito, apenas e téo comenta pare ancobrir.

realidade concirtente no fato. de que o Requerido

ganhou a viagem (passagena e estadia) & grupo ao

tC <:n tíu tS1OO jxr porno oÉanr Pmneo, a. 1%/P 10. a at. 10. 1 P

pp 5 L a 'pin nu,a a a PP
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ual servia.

E nesse contexto rue não merece ordibilidade

a assertive da defesa no sentido de cue o Requerido'

pagou as próprias despesas de snedacem em moeda

corrente. Ga elementos dc's autos cand.uaem a coclusão

oposta e, portanto, cabcia ao Recuando comprovar,

mediante documentos hábeis, o pagamento que alega ter

efetuado, do cue não foi capaz d ac desincuxabir.

Registre-se que ease Fepondes à o me ama

Betiste Fagundea Filho cica vaio ado autos ser ouvido

na condição de testemunha arrolada pela defesa

Foi rejeitada a oont.aadiva oferecida pelo

douto Ministério Eóblico do Trabalho ante os termos

do arc-, 214 do Cédico da Processo Penal, dinloora cuja

aplicabilidade subsidiária, neste ripa de processo,

prece a as morna do Ctdiqo de P-rocaao CiviL a teor

art, 18. 4'. da Resolução 135 do CNC. De. toda

sorte, ficou consignado na respectiva ata cue a força

prabente de sues declaracóes seria valorada por

ocasião dojulganxento.

De feto as declaraçóes do Sr. Fagundas lá

mereciam cuidadosa atribuiçào d- peso para a formação

das balizas fáticas A tesdemunha aiiriacu que

conhecia o investigado desde 22O5/22O6 sendo cue

'hahitua2zo.ente,. cerca de uma vez por semana, a

requerida, e a depoente participavam de happy-hours

no bar do no Tróia aneis raramente no

Cabanas ( ... )", acrescendo cue conhece Deuselino,

Pleyb, José Zv.nga e Carlos Cachoeira (f Is.

on. mmc nan, nmsn, c pox ,, 00. i"

xxx 'o', O ax O 05, 0 u/xxfoxxx, ,cOLxxi, a 00 ex !IOP000,
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procedeu ao aludido auestioramento sobre a proleçio

de gascos que teria corn o pea seao amb a Gley}:, mas

Cp1ts5 diretaiente ao Pruerido

iáo cronváin nrosseauir cem registrar cue a

prova revela o cuidado do Peque ido em náo confessar

o patrocínio da viagem, a fim de doo comprometer sua

bO imagem corn a organizado infratora par onerá-la

corn a extensio da vantagem (passeio glátia) a

Faqonden, acompanhado da namorada, E ease advogado

pareceu suspeitar qua e. viagem anunciada pelo

Daembargador representava prámio recebido dc, grupo

de Cachoeira, fato que Jtlio Catar perce:beu, tanto

que ofo resistiu de qualificar o advogado como

erpertinho, cá"? Eï, andor, o motIvo da inverdade

empregada a Fagundes pela dupla Júlio e Gleyb.

Agora 51cc. avançando, cc,ncu.t-se da análise

atenta das conversas interceptadas que o Reuerída

chegou .a reoeb.e recurso financeiro da rganizaçáo,

verba que, aproveitando o eneec, segundo ale,

levaria para custear eventuais gatoa no passeio a

Buenos Aires, É o que se depreende do 000ejo dos

diálogos mantidos en 22/Cf/loll 28/0512fi11, ás

Of:05:do e 10:52:11, respectivemente. No primeiro

deles, assim que confirma a doeph cue irá na viagem,

certamente contendo corn tal repesre de dinheiro, o

Reoucrido, aio torn de valada cobrança, pede:

Requerido: Cd fala rca companheiro lá cue

iii.a 20 foi segundafs.ira.

Gleyb: É. Já me lembrou hje. rode deixar,

n,a,,,u, ,,,,t, ciu case c c,jo,na, ,, ,cuu Wt. O,

nou lu. rn: /ucce. pcclLizlcoa3tuufcuc
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[PISOS]

Requerickc Entfo ti hon comoanheiro.

(fi. 37€)

No segundo, os teriocutorea tratam,

expressaniante, dc dinheiro a ser usado na viagem,

discuttndo sua obtendo e converséo :ara a moeda mais

conventente, fazendo-o nos Gxuintes termos

Requerido Eu tó ligando pelo sequinta: como

é que nós vamos fszer. . questlo de dinheiro

ló, haim? Vi o ue vai ser rdciso: do nosso.

G1eyb Dai .ah.., d]iar, nó? DUSt que

arrume um pouco. proci? lu ti comprando lá a

um ease . umsee., . . adho or um see

sessenta e sete ou um e setenta.

Pequerido Dai, Li nEo é. SO. do nosso aqui?

G1eyb É... pcdcl-va.r real também que

funciona. Dólar é melhor, dc?

(us. 3T96-vf37Ç

Dando clara sequincia so sssunto cinal seja,

o dinheiro S Ser levado na viagem. prossacuam na

conversa

Requerido: Eu ci qusend peoar um neqicio no

banco ali.

G1eyb Aham

Requerido:: O, o Macqutin ia bota aquele trem

Ur4 : U1 SUO ctUXO *OUO.. lvc3/vai, OO,:, : St. I,

cm 't O cc cou. Os 110/0005 sccOs o, 000 0: 00010005.
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guie dia

Gleyb: Hole. Eu já vou pegarei e. Pode deixar

eu á.. ai. já peqo ele.

Requerido [pno trecho

ininteligível] .vou pegar nia, I&.j

Gleyb: Leno. Ai eu já peqo ele proci levar.

Pode ear?

P.eqper±do Pode.,

Gleyb: Entic íeohado.

Reqnerido EntRa ti, companheiro.

Gleyb: C.ê cuer cue converte ele ou mio

rreciea mio?

Requerido:: Ah... nb preci;ea mio porque daqui

pra ii vai parar em tanta lugar aí..

Gleyb: b born, antic, riror]

equerido: E lá, tambim, re prerirar a gente

pie na hora.

Gleyb: Na hora. Ti bom, antic.

fl. 3'7)

Ora, o diálogo, contxta em cue travado,

data maice veria, neo comporta int.erpretaç&a dúbia,

O Requerido, ao ear informado cue poda levar o

dinheiro na morra moeda merco (em real) diz a Glevb

qua pretende ir ao badca para pegar algo, cue

evidentemente eerie dinherro (obleto cornumente

buscado no banco e que comporta ccnvere&o) -

Em reguida exetame.nre dentro desce szunto

da cjue iria ao banco, indaqa quando o Naruinho iria

pr ro 1coe. , ,<,, ,,

IT. 'b' 0 00 U .40 0 010100, q0r0 00 0
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'botar aruele tren', o cue tambmn ao pode ear

interpretado cono recus.o monetário, comumente

dpoito en intitce hanc&riac. Deve cer

iemmoredo que, na aenana anterior, o Requerido

nadara e Gleyb, em ton d cobranca, qua o

"cpanheiro" (portanto. coutro integrante de

triade) fse lembrado one o dia 20 ii ac havia

pescado, incutindo o con foment o da ue ieclanava a

dispcnrbilisac&o daquele tal tren>.>.

Quando Gleyb retruca que vai ele macon pegar

o trem" naquela data a node levar-lhe, o Requerido

reflui de sua intençio de Izuacar dinheino no banco,

Ii antIc deanaceccâric, aduztndo claramente ainda

crua am neto a trecho parcialmente ininteligível que

'vou regar nb, id".

A. converza prosce.gue a Glayb deixa claro que

o tren>.' qua ele iria pegar con Marquinho,

dispensando-ode botar li, isso á da depositar en

favor do Requerido, pois lhe entregaria pescoalvante,

era para este levar na viagem (lembrando crua: toda a

c.omunicaç&o versa cobre o dinheiro a ear levado) A1.

en já nego ele crrocé levar. Pode cer?"

5e alguma dúvida rei aneacesse, ele é

discipade totalmente pela coat. inuaçáo da conversa,

quando Gleyb pergunta ao Regueridc se ele deseja que

o "trem" seja convertido "Cd quer que converte ele

ou mIo precise nâo?. A resrThsta negativa do

Reguari.do é amparada no fato de que iriam parar en

diversos lugares no trajeto>, certamente se teferindo

>.r>2 r ,anc em nxern. ,, n>n,> cv >-cct, cc cci. c>, 2>

22L. 'b» 2c 2 .212. v 19/121220>.. aLtccv cc 200 20
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ás escalas e cnaxtes dos voos atado co Eras!?, bem

como na facilidade de ser feita cal conversto no

des tino,

Que convers&c seria essa pus ato a de moeda

naco na]. amoutra mats eanveniente à viagem?

Lembrando, mats uma vez, cue toda a conversa girou

sobre o dinheiro a ser levadp e qual a melhor moeda a

ser utilizada.

inafastávai, aort4to, que, em tal diálogo,

acertaram pua o dinheiro qua já deveria tar sido

repassado por Marpuinho ao Recue:rido no dia 20 saris

aeon por Glevh naquele dia, véspera da viagem
-

23/Oá/2011 -, pua depois o entraparia an aquerido,

nasa pua este pudesse levá-la, dispensando-o de ir

buscá-la na banco.

Esta certeza é reforcada pln diálogo travado

na manhi dc dia seguinte 29/0€/aol! -, data do

enibarcue •quacdn o Requerida, a par de evidenciar

mais uma vez o total desconhecimento cia viagem nua

empreenderia horas depois, inclusive sobra a parIndo

de sua duraçt.e, manifesta a preocupacto com o

recebimento da encomenda ajustada com Gleyb na

véspera:

431ayb:. Eom dia,

Requerido: Acordou corcpanhervo0

Gleyb: feehh ....ias, ceeedn frisas]

Requerido: T6 arrumando minhas coisas aqui.

Gleyb'.Eà.

Requerido: Já tern uma posiçán do dia de

cr-t Lflce'c ct..'EJ: p2tMUtQ Y,SCiC 2.fl4S5'9, xt tr,fe'12,22 2<X>S t.nti'flCmt(> 3C iT.t -: L' 2

'e', a :i,e', -ji2f2e'e ee'e',,a 'CU 2Oj222c.
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retorno?

Gleyb: La um extencivo, mcc A alicado mao,

que nb td arrumando voo pra cequnda.

Requerido É pcrua eu tó arrumando minhac

coisas. .. ad pra caber porç e :e for sábado A

uma coisa,. cc for sconude A outra

Gleyb: E'. . Nb.. abicado ro. Pode cor si.

Requerido: EntRo oS oficial, cá?

Gleyb: É,

Requerido: EntRo já vou arrumar aqui pra

sabado,

Glayb: TA animado?

Requerido: Claro, cai,

G.l.eyb: Ôooc,. . Todo tá him! risos)

Requerido Ci tá trasendo aquele negócio pra

mim, nó?

Gleyb: Aliam, claro.

Requerido: Entbm vou arrumar osneqácios pra

sábado. Porque cá dicce rue nbc arrumou aviAm

coa segunda..

Gleyb É. o Ma.rouim quer checar lá ria hora e

olhar, nas cáo iS tendo uRo... Pode...

Requerido: Entbo iA.

Gleyb: TA bom?

Requerido: Combinado, corcoanheoro. Obrigado,

(fls. 3798/3798-v)

Em suma, o conjunto da prova 1crodusida nos

autos corrobora a suspeita inicial de que a

Le,ri , ciju miro ri roman. i .n2ac, o ii Or, 0'.

-m,0'ur. mr lucro jilioo5crroil 20212.
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oro .izacio criminosa arcou com as despesas de

p5ege111 e hrspedagem do Requerido e rua esposa, e,

ainda, tendo-lhe efetuado reasra de dinheiro na

ocasilo, terminou por proporcionar-lhes mesmo o

custeio de castos aleatórios na viagem a Buenos

E isso menos de um mês arts Maro António de

Almeida Ramos haver lhe confiado o cuidado da

raclamacRo trabalhista euiaads nor Flies Mikaei

Banna em face da sue empresa Bonini. Alimentos Ltda,

conforms abordado neste voto.

É depois de compreendidas esses falas que

abordaco repasse de ciinheiro ao Investiqado, que a

oiniva do curto d_ãlogo estabelecido às l452:3S de

04/o /2011 permite a inerpre.teoào de que os

comunicadores tratavam do: masn.o assunto.

rleyb contata Marco António persoa para quem

o Requerido 1 havia dirigido cobrança de dinheiro às

iorpe;ras da viagem a Buenos Aires) Como: de costume,

or cautelo:or integrantes da organizaçào ilicita nEo

pronunciem todas as palavras da mensagem qe

pretendem transmitir. De todo modo, so usar o termo

"i.cnào", conforme evidenciado nestes autos até a

exeustào:, Gleb deixa escapar que o destinatário do

obeto sobre o qual conversam é o Desembargador Júlio

Céar., Aliás, relembrando que os interlocutores

residiam em Anápoli, a explicaç&o pare e cobrança

quo Gleyb fez em favor do Requerido: aparece logo en

,at,im tn,m on p' SOW }t(ZW esn, 01W., 50. 0, 0'

u,
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meauzcta, orando anca que ectá de calda atara Goiânia,

onde mora o Magictrado:

Marco Antônio: 01.

Gleyb: 01, Malaciuinha. Beleza? Tarn jeito de

me paccar alarma coica haja?

Marco Antônio: Tern leito cc você falar pra

mim nave hora cia rcanhâ, dez: barca de manhâ.,

tam, Agora cace horirio tern rio, bicho,

Gieth; TA. Outra calca, Ertiio deixa, É... os

dais da nocect irmão, tern leito ou não?

Marco Antônio: Tern.

Gieyb: Tô aqui no escritório e Pó indo ora

GoIan la

Marco Antônio: Born. Tó levando ai.

(fl. 3BOE-v

Outra

pelo grupo

ciesccnhecida.c,

PUA.

viagem que

de amigo.

tenha cicio

foi cuidcdocamc-:nte gectacia

, embora, par razda

abartad.a, foi para Miami -

Dentre as intercepaaçôcc telefônicae, há

inOvaras didiogos que têm por oblata as diligências

na obtenção pelo Requerido cia> visto de entrada nos

Estados Unidos de América, sempre mediante a

innervençio de agência de turicmo que presca serviçoc

a Gleyb e, insictentemente, cabra ciecte ac

providências a cargo dc' Desembargador, tais cano

s,ua.4,, o', c't U fl 'a>', tu,,,' Lo o: ttu"V2 . .,,r... C ti .'W7',,, 'o ,'> >, .ø,' t',, , th't'L,>fl.> o A. 1.

'0", 1.. - .4.--. '2 1.030. ,2,0tO 02 tu-O 1
'

2' 0

:'

Num. 323624362 - Pág. 213Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



33t

JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cont. Sent. Proc. n.0039860-62.2013.4.01.3500

(...)

PROCESSO AIMINISTRATIVO DISCIPLINAR R' 23./2O12 309

esposa viajaram em voo diverso, partindo de Goiânia

às 05h20 dc mesmo dia 11, cc chorando as anrtaçSes

encontradas na agenda apeendidaI

O passei: atraiu aInda mais a atençào da

autoridade responsável pela conduclo doa trabalhos,

visto que o Recçuerido, em suas zarPas finais, admitiu

que as pa aceris que utilizou juntamente cora sus

fm eitid 1:00 Gleyb Cruz, emhor

sustentando que paqou por elas

Contudo, sen embargo de todos os esforços

aplicados ao loncro da iristruçio deste processo

discipliner, são foi possivel identificar a origem do

custeio das passaens utlizadas 'elo ,Reo-uer,ido e sua

esposa nessa viagem.

Dando por encerradas as viaqene feitas ou

planei adas pelo grupo en beneficio do Requerido,

passo a dedicar-me à forma inapropriada de aquisição,

em dezembro de 2010, dc vescuir GIT Eli 04 DALLAS,

O Requerido empenhou-se a dissuadir o foco

investigativo das peculiasid.sdez crua marcaram a

compra de aludido automóvel, a teor de suas razóea de

dei ass, mais precisamente à £1 11581, Contudo, sem

êxito, visto crua, uma vez macrids nc conlunto doa

fatos desconhecidos, justamente. para cuja deac:berta

serviu-se a instauração deste procesad, não seria

dado ao Estado ignorã-la no bojo desta apuração, em

especial pela conexão verificada coos, os elementos dos

quais £ az nascer a suspeita da seu comportamento

inadequado.

pr 1UU) thiO1

ru 's' a ra: r a In,ne6 paana r,o sa a
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Conforn já anotado em tdpico específico, a

natureza desta atividade censors reclama compietude

no cont-to a ser submetido ao crivo do Colegiado,

cuja vi biitzacáo passa pela compreendo desse fato.

so -se que foi o 1rprim Requerido que o trouxe

aos autos corn o escono de alegar
- inveridicament.e -

terem vindo daí as massagens aéreas por meio de que

empreendeu viagem à capital ortertha.

Permito-me, entéo, invocar a.tenpéo redobrada

dos eminentes lulgadores rara esta parte das

trabalhos de pesquisa e assim faço trazendo á

reedea o velho brocardo pocular cote anuncia: quern

udo dare udo tema-".

Ai está a explicado tara a tentativa de fuqa

a essa apuxaç&o: o Recua-rido devia. tlvid:a muito

maior qua- a danifica-tive quantra de: RS3, )do, a

ele proporcionada pela organizaç&o infracional para a

corras-a ía referido auto:mdvel CITRCtEN C4 PALLAS. Bern

cabra ale tratar-se de uma divide de transparência.

lisura e retidào para corn a sociedade e seus pares;

divida pesada pera am membro do Poder Judiciário,

A forma de aguisiçár da veículo fá havea

ca. seoo cc de rruco as laa'a e ioo

R$43.PJO,OC, que o Requerido sustentou eis razes

fints ter sido fruto de emDré:timo oonsrtnado,

montante do qual R$1O 000 00 foram objeto de

transferência bancária, enquanto o restante foi pago

en dinheiro. Na verdade, a estranhara adveio da

maneira uc. ajustado o adim lamento do valor

p moo teo.rn mmv - soru. m ist.

,t 5 /522i5, rC.'iri -ri..
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faltanta, qual seja, dez pagamentos seman:ais, a

partir de 27/01/2011, no importe da 'considerável

cifra de R$3.000,OO (a redundar, no mínimo,

P412.020,24 em dois trés mesas abrangidos).

ficando o veículo alienado éiduciariamente en. favor

da pripria conce ion4rta, É o çue rndicam a nota

fiscal e o contrato dispc:nibíiiaado is fie.

2141/2144.

thr,. olhar cuidadoso incute a ideia de que a

assunção desse compromisso encaixa-se com mais

afeição a mov.imentaçôes empresariais, em que se pode

cogitar .rotatividade financeira diária, mazoavelmente

cmíat cl con o pgarQePtJ "at as U ubsoi e urn.

magistrado.

Mais duvidosa ficou a e.itua'câo deocis do

cotejo de tal avença corn os contracheques do

Requerido no exercício civil de 2011 0 Investigado

cheqaria a ter seu orçamento mensal comprometido em

P41.5 .00:0, 20, isso am marco/lOll, amenas corn a

necessidade de honrar tais 0re5ta0ée3, malgrado seu

subsidro teiiha situado na média liquida de

R216,25E.,él no mesmo ano (ia incluido o LIa salário),

de acordo corn os documentos de fia 2614/26é5.

A depeito da rigidez desse quadro

financeiro, o pagamento dessas parcelas, iticido am

janeiro dc- 2011, foi finalizado na data aprazada,

isso 4, Ii em março subsequente,

Ainda que se pudesse avental ue, com

.: gtt,il a,: 5555; 555 5"Stfl, 55 %;;fl 55 f;,:, aaan5> a, 555. 1', 5

,'. 5, tal u us, a ssorsca, L'au a, 55-u a
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sacrifícios, tal divida poderia ser suportada dentro

dos padrôes ecoràminos do Requerido, as diligências

posteriores confirmaram nên ter sido isso o que

aconteqeu

Como os cheques p6s-dtad entregues para

cobrir o débito apresentavam numeraçio sequencial

declidamente alta, a novamente auqerir roupagem

empresarial na negociaglo, alternativa mIo restou

senéodìligenciar junto à. conc.e.esionària Citroên

Liherté, que respondeu informando os dados

mencionados nos títulos de credito (banco, agência,

conta corrente, CFF e none do corre:ntizta) • corsos-nte

ii. 325.

Ato continuo, atendendo a ofício que lhe foi

encaminhado, o Banco Santander S/A (incorporador dc

Banco Real S/A) confirmou tais informaçIes ao atestar

que esses cheques
-

cujas cópras acham looalizaç&o âs

fIr, .3215/32Bê: - foram compensados nas datas

previstas e foram emitidos por Flàvia Silva Morais

Alvas, inscrita no CPF ê2i.,S37,8:Zí"j5

Trata-se da esposa de Ananias Ferrelra Alves,

eo-rolioiai militar residente em Anépo-lis/GO,

vinculado à nulticitacla orqanizaclo crimin:se e

"empregado dor irmàcr Cacto&ira, segundo a

Superintendência Regional da Policia Federal no

Estado de Goids, conforme resposta ao Gficio 45/2012

deste Processo Disciplinar., acorrpanhada de cépia das

55') .11 - l_ co :escv

departamento, todas acostad&s às ±ls, 3348/3357,

,,, 5,0 Stom 5555, , u;sqru, us ,5,s' ,55,t. ",

Is, 'b, 5, 55 o.zs, z 55I5 5, 5
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O nome de naniac é até citado noa díâlogoe

::çue norteie.rn a precente intigaçâc.

Ac 338:4i de 2€105/2C11, vza telefone. apôz

feearem a vitória do Varco cia Gama nc th.a

anterior, Gleyb comunica a Marco Antônio que ectá

indo a Prenhe, Como Gleyb havia cofrido acidente em

data recente e, portanto, nh: e encontrava en

condicôen ideais para dixicrir, Narco Antônio indagou-

lhe c-tm -cruern iria, ao que rlev]: reaoondeu "O Cabeça

o nanias pra me lever" (fl,

AliGl, O: rcli da meminia faz vir à tona

que Lot justamente Ananias o encarregado de levar o

telefone secreto
- livre de íntercepr-er&o -

ao Juiz

tamihton Somes Carneiro, no im.premsionante eieíclio

craque o PecLuerid-o interveio lunto ao colega

maaistrado da Justiça Comum com vistas à alteraçâo de

deçis&o que este aevia protenido en d-esfavor toe

interesses do grupo trans ressor

Relembre-se que, às Gl3il do dia

15/Of/2011, depois de empreender muito esforço para

que sue mensagem fosse entendida por Marco Antônio,

Giayb conseguiu que o último concordasse em

encaminhar o tal aparelho celular que chamavam de

"seguro" "bom" -

an sexto andar do fOrum de

Anápc-lis, como forma de proporcionar conversaçào

reservada entre o Deserabarpador Júlio César, que

catava em Goiânia, ao lado de Glevb, e o titular de

reepectiva 4a Vara Clvel DepoiS de acordarem a

realìzacâo dessa providência, Marco Antônio fez a

,,-,rtu,,,n e tm v,, nne t 'tt-tcco. ,,, 'u/uu: m mt.. t., C 2

2-tO e tat tt.412 Ot 2T2e3t... lt,tttte tot ct 2-2-12-2222-2-
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secuinta percunta retórica ao autos da chamada

"Pedir o Ananlas pra ir 1J" Glevb respondeu "Isso",

e confirmou "Sexto andar naquele lugar" (II. 3'791)

A - lá cor ntatda - decislo cautelar, de order

criminal, prolatada pelo Cuts Augusto Moreira

Lima (fia. 20116/2133), demonstra diálogo às 1256:26

dc 14/04/2011, em rue Carlos c:achceir.a comunica a

Ananias cue certa terceirizaçlo da aterro passaria

para a Ideal Segurança, solicitando alaumas .rnedidaa

rachojra erplica: "é, cue ter crua ter nota, tar que

ti fardado lá porque oMInIST'RIO DO TRAEALItO vai lí

ti boo"? Ananias responde: "ai, rac. . . como é qua

faz? Espera eles., , nós nào tire... néo fala pro

CORONEL rsraro pessoal across rIa, ci"? Carlos Ramos

data lha "nâlo, tam qua ser aos poucos porque ten que

ensinar todas as manhas li pra

Outrossim, a mesma e-cis&o revela Ananias em

conversa telefônica com Cleyb da Cr.z am 11/06/2011,

ás 05:5612, ocasilo en que pergunta ao óltimo a

melhor forma para se proceder ao pagamento de

US$200.000,00 (duzentos mil dólares) na China sem

declarar à receita federal, com o fin. de adquirir uma

máonina.

Segundo as informac6aa preatada pela P1dcía

Federal e a d.ecisáo da 11a Vara da Juatia Federal em

Goiás, Ananias funcionava, ainda, cor:' mnterrned..i,rio

da Carlos Cachoeira e a Policia Militar do Estado de

Goiás, especialmente fazendo ones cora o Coronel

Matsatoshi Sérgio .Katayama, também suspeito de se

,uio n'nu pu nus ibnm ausm. iuucui. ,,uu nuu,uutu ,,u en. r',

'b', uutu U-. 40.. 0 uu/uu/un'u. pbu0a ,uu or a, ,iu.ou/uau,
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valer da funcáo. pública para repassar tnforrnag5as

cilosas ao bando criminoso sobre operaçdes da

segurança estatal,

propoo os últzrnns ners:nanens surgidos

do conta de que, por vezes, os Irá.sinos of-rtados &

ornanizaoâ: anrijuridica eram mesmo recorapensados corn

veículos automotores, o cue explica o pagamento
-

ainda qua parcial - do carro CiTFtOEN C4 PALLAS do

Requerido, bern corno engrossa a 000vioglo de qua seria

ele beneficiado corn autorndvel de luxo em rezAr dos

esforços praticados na Reclanaclo Correicional que

discutia a .remetaç&o da Fazenda 'iratininga.

No dia 22/07/201.1, ás l5: 327, o Coronal

Kaccyarna incita Anariias a cobrar urna moto do grupo

infrator, Reproduz-se a conversa anotada na decisAr

criminal

KATAYAMA Aí au teve lembrando, falando de

moto aqui rapaz, cace. a. moto, oorra2

.NANlAS Chafe, revoa resolver aquela negôcio

primeiro depois vamos atrás desaa noto, Vou

falar corn o NARCO aqui.

KATAIAMAJ: Oceenrola rapar senlto vou acabar

tomando aquele, aquela .zrpEp seu.

ANANIAS TSftj)J5i nos compra urn pro

senhor, vocè quer urn CS?

KATAYAMA negativo, EU QUERO UMA NOTO

COMPRA.R 3MA MOTO PRA. MIM

)". (fl. 2112)

n1zEdI:c,:g; c tuLcaa ±iLa ,:ur snc nt5tT.L IS1 U?t f;r,Uc, a, 1».

u I4r. u ru,u
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Trás dIas depois, às 2'OOO, a Coronel

tornou a reclamar a presente a Ananias. A decislo

penei registrou o diálogo sessa forma

.KTAYAMA E a neqácidarnoto, pá?

NA1UAS: Eu dia coneiqu falar com a GLEYBO

porcue ele tá em MIAMl sé? Chamei ele ria

rádio astern & noite, aí ele, ele nEo me

atende, ai eu falei ,..n'os teve conversando

isso acui aqora, cora o MARCO (possivelmestel a

investigando MARCOS ANTOMIO DE ALMEILA RAMOS,

inala de CARLINHOS - vide relatério de

análise n l43!2Oll, sós teve olhando acui

Ai falei corn ele aqoi, o Marco vai ver se

feia corn ele hoje à noite pra falar

(ininteligível) Aí eu faLo caia o senhor mais

KATAYRNA: Selara, ?srigada". (fl 2112)

Por sua ver, a noise d.c emitente dos cheue.s

entreaties á cancassionflia Ci'trotn Liberté, Flivie

Silse More,i.s Alves, tsirJaárn apareceu no cenário

desvendado pela Operaglo Monte Carlo.

Corn efeito, cs novos elementos obtidos

mediante fici direcionado á li Vara da Justiça

Federal em Goiás, cujas solrcita es forem repassadas

á Polícia Federal, noticiarem medida de Gleyb para

que a secretária Marrela encaminhasse para Deuselino

o correio eletrân.ico que lhe havia 'sido enviado por

1iii tn muui ,nes'e ,, t tsti ,,, nt , i

in' tn ti in n tino, tb oo n'O tto
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Flivia. No mndroa da conversado, cc

inte.rlocutores confirmam o dereco eletrônico da

remetente, que ccntôm seus scbrenomes, Por isso,

ainda que faceem e regados os maiores esforços pare

se chegar a convencimento diverso, acnes elementos

aio permitem dôvides quanto á identificado de Flávia

Silve orais Aives. Transcreveu-se as falas

SLEY RCFIJ.

MARCELA: ai GLEYB

GLEYB qual e-mail cue voci mandou ontem pro

DETJSELINO?

MARCELA: mandai i quem?

GLEYB: EUSELINO vccf mandou elcnnr. e-mail

ontem'?

MARCELA: nb.

GLEYB: mandou nba? ah! Entic faz um favor.

Sabe aquele e-mail da Phyla que nós

recebemos?

MPRCE.LA: ham?

GLEYB:: encaminha ele pra mim, do leito e ti

voc..ê pode encaminhar ele te.

MARCELA: ti. num arerisa tirar o e-mail de

Phyla ma (sic)?

GLEYB pode tirar

MP.RÇELA: ti. DEUSELINO?

(, ,,)

GLEYB toda olha no SEED, que á os

lcOc ioisí 37aum iSsoci PiSiSm, mf,01251. iVi5í ii iirL i.

nt 'i. m o u& in ~12120i. naiicininiic-t ci
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MARCELR: esse cunento de. FLILVLA e da ou...

o e-mail da FLAVIA é FLAVIA MORRES ALVES,

enviando documento OAETANO MÁRIO?

GLEYB;: is.o, é esse esmo, esse envia ara

(. ..)" f?. 3329)

A resposta envia-da pela Super intendéncia

Regional da Policia Federal no Estado da Goiés -ás

fls, 334.9/3357 di conta, também, ia ronpensaclo de

em laneiro/2210, anuídos por Geovani

Pereira da Silva (principal respondodo financeiro da

ORGORIM) • te:ndo como benefiii.ri.a ustamente a pessoa

de Flévia Silva Morais ncrt:fora -do CRF 22.1.237.821:-

15. a enarossar a convícc2io de uue o paoaaaentc da -e

presraçóes do veículo C4. Pallas -dc- Recçueri.do seauer

constituiu o incidente isolado, eia gue Fl -iris chegou

a. administrar certos con :missi fina nc-c jrc-e do

bando transcrressor.

En contïnulciade, merece reflex2ic a afirmaçdo

categórica cravada pelo ReGuerla: nas iltimas

palavras do cuart.c- parigrafo do El. 54, Na

oportunidade, c- Desembargador prestara cc primeiros

ercl-arecimentcs -ac Trthunal, ainds en cede preliminar

de in-uiriçio dos fatos. Sustentou que, após- ser

dac-ado via correio eletrfnic -o sobre seu

envolvimento com c-s interrantes -i -a- cicada cuadrilha,

assim rsponde_u a.o autor da reportagem 'Ope.raç&o

nu ,,. r, pr ,.aic-i r, ic-. , , ............. 2

ut., a a.t 422. 4 221u1222e. r-5 ai r tutu 1-
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Mont.e Carlo - PF revela intezfardncta no TRT",

divuicrada no torneI "O Popular" "() nunca usou um

eccupaneato Nextal a muito manos conhece algum

Ansnies", O Requerido tornou a afirmar io:norância

ccuantc à pessoa da Anenias ao oferacer defesa pràvia,

conforme se soda atestar no ltímo panicrafo da f1

241, ema qua usou as se.ouintes palavras: "Vale

rstrar que o meqiaerido n&o oonheoe naniax (.

r:nissdc tal sustentado u.and.o de cornoiementaçfo

da sues defensivas, monacato air. crua incrementou

0cm letras indefectíveis à ±1. P crua das ccrrchace

tambàrs a pessoa da Flávia Srlva ti reis Alvas: "O

recuando, entretanto, no cc&mthecce a emitente dos

cheques nem sam esposo (..)".

Perplexidade á o ratina qua define a situaçáo.

á. expressiva cifra de R$30 .000,00 utilizada na

complernent.açào cio pagamento ci':: automóvel CITROEN C4

PALLAS do Requerido adveio da conta bancária, torno a

ditar, traularizada pala esposa de America O mnioc

caminho qe permite acatar o suposto desconhecimento

da fiSvia a Anemias por parta fo Raquarido mIo o

isenta do desvio da conduta, mas, pelo contrário,

sonante agrava sua p -osiçàc.. Ora, acaso caIr tenha

ncca'aiaente se divorciado da verdade, o Racruarido,

carlo, nIca detém a minima possibilidada da explicar a

ocorrência dentro das balzes cia retidlo, eis que,

una vez induvidoso cue recebeu p.s3O.0Cr0, 00 dc

astrutura ilicita ancahecada por Carlos Cachoeira,

sequer tetna condicêes de aclarar con precialo o

a,, ,,,.,. 1 ,, .,

O -''. ,- ,c
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lastro do recurso financeiro

Flagranda as diligéncis.a adotadas ao longo

das inveetigaçéea. o Requerido tentou encontrar

axplicaglo Agou crua dispunha da moeda estrangeira

(dilares americanos), recebidos cor sua esposa Denise

Dias de Souza Dritc da irmào Gileco Dias da Souze em

decorrência da roc.aça ue teciam feito na ideval

rural de seus PC5: envolvendo gado. O Magistrado

disse tar solicitado a Glavb qua convertesse o

numenéric, que néc € aceito no mercado convencional.

É nesse trecho cue o O embarcador intentou uma

desaleitada relacáo de causalidade entre seu relato e

o paaamercto do automével 04 Palla pelo grupo

infrator, Escreveu santeticame.nte "Dc r•cc&'o danos

troca é cue houve o pa ementa por terceiro do veículo

reíersdo,

Frágil e inverossimil a justificativa

ofertada pela defesa, Ora, o contexto remete ao

convencimento da crua tal pagamento sicni±icou um mimo

alcançada pelos inúmeros préstimos despendidos em

prol do grupo administrado por Cachoeira,

especialmente porque
-

como visto efetuada por

pessoa crua guardava inequivocas cDrexôaa com a

organizaoáo antijuridica, também residente em

Anápolis/GO, assim como Gleyb, Marco Antênio e Carlos

Ramos, onde, a propésito, foi adquirido o ve.iculo 04

Dallas, mIo obstante o Requerido resida neste

capital.

Ao tomar o depoimento do Sr Gibson Dias de

i x>, neo ,crn o

n .'.: .U', IO2fn,, o ,,o cot
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Size és fls 3S.35/33é - testemunha arrolada pelo

Desembargador Júlio César -

escutou-se que a

transaçéo ocorreu na forma de compra e venda, eis cue

teria d.cuirddo o gado I:a.,ctencenta à sura irmé,

pagando-a com dólares americanos chiados con venda de

madeira, mas que inexiste lastro documental a

respeito.

Convenhamos cue, mesmo essa suposta

negociaç&o de gado entre os irados Panise e Gilson,

carece de esforço da confrança para que a tenhamos

por verdadeira.

A testemunha declarou ter amealhado

P20.000,00 cm diferentes negociaçd:a relacionadas à

atividade econômica que desenvolve, consistente na

venda de madeixa a narceneizos com vistas à.

fabricaclode mõveis, bem como cue, ao adquirir o

crado de sua irml, repassou-lhe tal montante por meio

de cédulas de usçloO,00, acon-ficionaóas em 20 pacotes

de USél .000,00 (fis. 3é3S/36ê7

Deixando de lado a notoriedade do sucesso

empresarial alcançado pela testemunha com e venda de

madeira, é de se desconfiar cdi quantidade, de

i" 1OLs -'sp nx f.rnc. .t s c i cixs em

moeda. estrangeira..

adiás, an tempos de cautela ad czutnsaçôes que

envolvam recursos financeiros heis cond da assustadora

violência social, dï'frcil acreditar crua a. testemunha

tranquilamen.re fosse acunulando dinheiio em espécie

att atingir somatório equivalente a Ré3.000,00 à

atanu nu r ttnn nØtn tu, nuto tÉiWiti ,n5ttÍ. ta urco'jtui, tn at ia-u, i', 'i a-'

uru. 'u., au rut tu i:. a, una nu nt a, a,/tt/ttt,.

AI
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època. Incluaíve, á taxabán eatranc cogitar one, ao

lonoc do tenpo, absolutamente todas as fssoas que

resolveriam parar o S:r, Gilson Dias de Souza com

cidras americanas, em diferntes negociaçes,

coincidente e rigarosarente o fariam anenas can notas

de USSIOO.00.

Enfim, nesse contexto, a completa ausfaria da

lastro financeiro document-si relativo a uma

neoociacáa d US2O. 000, 00, one, repita-e -e, mesmo cair

a moeda ricana desvalorizada ü Drego de

redundava no significativo total de R$34.000,00, faz

desnanecar ainda mais eventual crença atá mesmo na

picipria existência desse negócio jurídico. Isso sem

falar que tal circunstância vem aliada a outras

declaracóes do Sr Gilson ties de Souza, no sentido

de que "o valor utilizada pela deroents na compra nEo

foi objeto de declsrçEo so ívccosto de renda, urns vez

que contituí duitheirode-circulsçêo do depoente",

nEo se recorda se incluiu a referida auis.icSo de

gado em sua declaraç&c de imposto de renda,

prcpriedacie que também r.&oz sua se era declarada por

Denise Dias de Souza Erito Cfls 33f/3ê:37)

conforme já anunciado, o art. 214 do CPP

proteqa a colheita do depoimento das testemunhas que

uSo se inca rem nas aitueçáes previstas nos arts. 207

e lOS do mesmo diploma, nas uvais rdic se enquadra a

sutuaç&o de parentesco da testemunha Giison corn o

Recuando, Todavia, também já ficou assentado que tal

faca náo assalta o dever que ten a autoridade

udicante de valozar com creia ricoic o peso cue

tho ,o en<' 5tO ,

.j[;!&u. c -,,u , ,
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suposta a obscura transaçIo. Seu depoimento é todo

fundado no insignificant -s 5'ouvi direi", que dssssrve

pera provar exatamente fatos era sede urid.ico-

processual, mormente quando incoiaative1 con os

demais entoa de .instrucáo,

Era continuidade, é mesmo irapensével cogitar

que, uma vez reunindo a quantia necessária para

cobrir integralmente o valor cobrado pelo automõvel,

o individuo resolve aceitar o risco de inadimp]ência

sobre quantia tio expressiva, assinando contrato dc

reserva de dominic, isso para que a dívida fosse paga

mediante títulos de crédito de valor significativo

CR$3j00,0O cada um), divisados por curto espaço da

verkoimant,o e - o ápice pertencantes a. pessoa

desconhecida

É necessário recoahecer apia, em cenário de

moralidades a antijuridicidades, no mss
..

. das vezes,

justificativas sempre baveil. p7 parte dos

respectivos protagonistas. Afinal, conseguir

desprender-se das esigéncias impostas pela atividade

controls estatal é um. rios objetivos desses

trersonagens, como se viu neste p,réprio processo. Do

contrário., esiarlamos a suor uc pemalisações

somente poderiam ser adotadas quando os infratores

confessassem seus deslizes.

cabe, assim, ao árgio judi:rante ponderar a

suficiáncia das explicações ofertadas, escutais, rio

caso vertente, mio podem ser usadas para realojar a

condor a do Investigado nos rumos da legala dada.

tstasirs is -sr rsr,s5 ±rrLrtssi ,srsr us rtrm' rmrrr .j25 ssr -sstrr s,sr5rt 1 r i

sr- as ui ua as suarias, Ciisrsris ,ss- 'iii is
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m posse deas.a evidàucia e snsivel aos

prejuízos que a demora na concluslo deste processo

trariam ao Requer±do e à sociedade {ivida ielo

eaclarecimento doa fatc•s , coube à autoridade

administrativa a abrir mar dc pedido ole quebra do

sigilo bancàiio do DesenJraro;ador diic Cdsar e de sua

eaposa Eis, entlo, o verdadeiro motivo da refrida

ia sténcia, o que, mais uma vez, de ante out:ra

argumentação defensiva Com efeito, não foi a

apresenta o das declaranães de ajuste anual à

recefta iederai que ensejara.v tal decisão do relator.

Aliás. essas declazaches cia imposto de renda haviam

sido juniadac em momento muito anterior ao aludido

pedido de quebra junto ao IIJ

A. propôsito, convám rebobinar o

desenvolvimento dos fatos para c:cnoluir que, depois

dc conhecimento dessa ültnmc 000rrància, as nuances

da viacrem empreendida a Bueno Aires, inclusive a

inverdade do Requerido quanto aos detalhes

correspondentes, passam a ser entendidas de forma

descnuviada

Ora, o Magistrado endossou as passagens

a Ce" na lrcs _oa a cc:t no

crro n iqte r e_cç do cmcte au

fz possivel no campo da realidade cregas ao ararte

financeiro: feito pelo excustivamenta citado conjunto

de txanaqressoraa,

Isco ad reforça que o passeio latino

disponibilirado ao Oesenbargaior e sua esposa,

SumO, u ,mtSu,d, ,ttO ,xr 5LO }522. u aOIz,i,, um mO u S2 2

xc, 5 LJ xxxx, a ix1ax/xxc-, me, xxx xx
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Proposto Por Glevb comente meis meses depois,

constituiu nova v.antaeo ofertada pelo bando, seq-er

apresentando conexlc con -as comentada passagens

cromocionais, usadas por seus, desde nprc, efetivos

destinatários (Glevb e sua esposa)

justrfira-se ai a neo cidade en cue -se viu o

Requerido de empregar mentiras, cc-mo a de que se

valeu do brinde divulgado pela concessiocária Citrcën

Lertá para realizar o passeio, hen cono cue já

havia planejado a viagem quando foi ;eurpreendido por

Gieyb e Marco Antônio, coe o teriam avisado cia

.intençáo de partilhar da mesma distraçáo, momento en

que haveriam organizado a id.a coníuntanLente. nesse

cendrio que se afunda o ccmpleto desconhecimento

demonstrado pelo Requerido a-cerca dos detalhes da

viagem

11.8 DEVERES DO M(PISTRADO. CAPITULAÇÂO

O magistrado, na condiclo de a ente politico

espôcie do oânezo acenre púbLico- exerce car -co

irte rente da estrutura fundamental do- Estado Como

membro de Poder, a Corgstituic-ão Federal confere-lhe

algumas garantias e prerrogativas que visam a

asa-eo;urar o livre desempenho de suas atrihuiç-fec e a

inafastável independência funczonal. Titularrza o

atente, por assim- --di-zer, parcele da soberania estatal

cçue em muito transcende a ideia de hierarcuic

(:

,,r ,a,nm ncnn-.. -, un.ri o,,ns- , V. V

:i V, 1 n]/ne. 5 .-: ox s
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Rememore-se que os fatos narrados na peça primigena sob n.s 1 e 6

não foram, no sentir do subscritor, encartados como atos ímprobos, razão pela

qual, os participantes lá enquadrados não estão sujeitos a nenhuma das penas da

Lei 8.429/92, haja vista que não se subsumem, as condutas em comento, nos

comandos dos artigos 90, caput, incisos I, VIII e X e 11, cabeça e item I da LIA.

Fixada a premissa retro, passa-se ao afastamento das pessoas

jurídicas e fisica que não se amoldam às figuras tipificadas na Lei de

Improbidade Administrativa.

Nesta seara, a doutrina é finie (conferir Improbidade

Administrativa, Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, Lumén Juris, Rio de

Janeiro, ia edição, segunda tiragem, pág. 179/180), ao aventar que:

Também as pessoas jurídicas poderão figurar como terceiros na prática dos

atos de improbidade, o que será normalmente verificado corn a incorporação ao

seu patrimônio dos bens públicos desviados pelo ímprobo. Contrariamente ao

que ocorre com o agente público, o qual é o sujeito ativo dos atos de

improbidade e é necessariamente uma pessoa fisica, o art. 3° da Lei de

Improbidade não faz qualquer distinção em relação aos terceiros, tendo

previsto que "as disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, aquele

que, mesmo não sendo agente público ...", o que permite concluir que as

pessoas jurídicas também estão incluídas sob tal epigrafe.

As pessoas jurídicas são sujeitos de direitos, possuindo individualidade distinta

das pessoas fisicas que concorreram para a sua criação e, por via reflexa,

personalidade jurídica própria. Verificando-se, verbi gratia, que

numerário de origem pública foi incorporado ao patrimônio de

207
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jurídica, estará ela sujeita às sanções previstas no art. 12 da Lei de Improbidade

e que sejam compatíveis com as suas peculiaridades. Nesta linha, poderá sofrer

as sanções de perda dos valores acrescidos ilicitamente ao seu patrimônio,

multa civil, proibição de contratar com o Poder Público ou receber beneficios

ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, bem como à

reparação do dano causado, em estando presentes os requisitos necessários.

Idem: Improbidade Administrativa, Marino Pazzaglini Filho e

Outros, Atlas, 3 Edição - 1988, São Paulo-SP, p. 41.

Do que não destoa o entendimento jurisprudencial, como se pode

depurar de trecho do aresto abaixo, retirado do REsp 1186389-PR-

2010/0054451 -5, 2 Turma, Relator para acórdão Herman Benjamim:

"22. 0 STJ tem jurisprudência tranquila no sentido de que, "Considerando que

as pessoas jurídicas podem ser beneficiadas e condenadas por atos ímprobos, é

de se concluir que, de forma correlata, podem figurar no poio passivo de uma

demanda de improbidade, ainda que desacompanhada de seus sócios (REsp

970.393/CE, Rei. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

21.06.2012, DJe 29.6.2012). No mesmo rumo: a) REsp 1.122.177/MT, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3.8.2010, DJe

27.4.2011; b) REsp 1.038.762/RJ, Re!. Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em 18.8.2009, DJ e 3 1.8.2009, Incidência da Súmula 83 do

STJ."

Portanto, é comezinho que as pessoas morais podem sofrer a

sujeição passiva da LIA. Contudo, no presente caso, o signatário não consegue

consignar a configuração das reportadas pessoas jurídicas como passíveis de

enquadramento na Lei 8 429/92
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Inicialmente, no que cinge às empresas VITAPAN INDÚSTRIA

FARMACÉUTICA LTDA e BONINI ALIMENTOS LTDA, estas não possuem

nos róis de seus cotistas nenhuma das pessoas naturais apontadas como

requeridos na presente ação de improbidade, fenômeno que, por si só, já as

absolve da conduta ilegal perpetrada pelas pessoas naturais de Júlio Cesar

Cardoso de Brito, Gleyb Ferreira da Cruz, Carlos Augusto de Almeida Ramos e

Marco Antonio de Almeida Ramos.

Em segundo plano de análise, a refutar a "sanctio" às empresas em

destaque, tem-se que sem embargo possam as ditas terem sido beneficiadas com

o agir do grupamerito criminoso das pessoas fisicas antes citadas, não se tem

como fazer o ligarne, com a devida vênia, das cogitadas (pessoas jurídicas) corn

os réus pessoas fisicas em discussão. Para tanto, seria mister a desconsideração

da personalidade jurídica, como também a quebra de sigilo bancário e financeiro

para o devido cotejamento dos dados entre os atuais sócios das prefaladas

pessoas morais e os apontados réus primitivarnente suscitados para, então, obter

a ilação que, em verdade, os presentes dirigentes seriam apenas homens de palha

dos ora réus. Contudo, tal não foi efetivado nestes autos.

Lado outro, seria contraproducente impingir as exprobações

promanadas da Lei de Improbidade Administrativa a tais sociedades, sem que

haja a prova efetiva e indene de qualquer dúvida sobre os verdadeiros

condutores gerenciais das relacionadas empresas.

E irrefutável que BONINI ALIMENTOS LTDA e VITAPAN

INDÚSTRIA FARMACEUTICA LTDA foram beneficiadas com a atuação dos

réus pessoas fisicas, precedentemente nominados. Porém, não se

possd%\
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concretos que os sócios que dirigem as cogitadas pessoas intercederam junto à

"societas sceleris" de Carlos Augusto de Almeida Ramos para beneficiá-las,

sendo que tal comprovação seria inarredável, pois, havendo tal testificação

poder-se-ia, aí sim, deduzir, com certeza, a atuação funesta de seus dirigentes,

implicando, na sequência, os conetivos derivadas da Lei 8.429/92. É dito liame

de conexão entre a sotuma facção de malfeitorias de Carlos Augusto de Almeida

Ramos e seus sequazes e as empresas em questão que se exige para a

configuração da LIA, pois pensar diversamente seria criar responsabilização

objetiva, bastando tão-só a ação e o evento danoso sem, entrementes, a

caracterização da culpa (seja esta no sentido lato ou estrito) contingências

incabíveis na espécie.

De conseguinte, refoge-se a tipificação às aludidas pessoas

jurídicas daquelas figuras elencadas na petição inicial fazendo com que não

padeçam das repreensões em consonância.

No mesmo quadrante de entendimento encontra-se a pessoa

moral Nova Piratininga Empreendimentos Participações e Incorporações Ltda.

Frise-se que sem embargo dita empresa tenha sido bafejada com a atuação

ilícita, diga-se de passagem, dos réus Júlio Cesar Cardoso de Brito, Gleyb

Ferreira da Cruz e Carlos Augusto de Almeida Ramos, não se conseguiu, pelas

provas coligidas aos autos fazer o nexo entre tal conduta ilegal das pessoas

fisicas e intermediação/pleito da pessoa jurídica suso. Com efeito, o dirigente

mor da pessoa jurídica Nova Piratininga Empreendimento Participações e

Incorporações, qual seja Marcelo Henrique Limírio Gonçalves não foi ligado ao

agir dos réus pessoas naturais previamente citados (Júlio Cesar Cardoso de

Brito, Gleyb Ferreira da Cruz e Carlos Augusto de Almeida Ramos).

210

Num. 323624362 - Pág. 234Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



I)

JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS - 8 VARA

Cant. Sent. Proc. n.0039860 -62.2013.4.O1.3500

Oportuno frisar que, em seu depoimento pessoal, Marcelo

Henrique Limírio Gonçalves explanou que procedeu a mútuo de cinco milhões

de reais aos familiares de Carlos Augusto de Almeida Ramos quando da eclosão

da operação Monte Carlo pela Polícia Federal, propiciando, deste modo, a

quitação de verba advocatícia para a defesa deste. Também confirmou que não

recebera a devolução do empréstimo. No entanto, em nenhum momento dos

depoimentos colhidos, inclusive das testemunhas de acusação, houve alusão a

que Marcelo Henrique Limírio Gonçalves se dirigira à Justiça do Trabalho de

PorangatulGO, pugnando pela defesa de seus interesses (confirmar nesta direção

o depoimento de Alan Garcia Souza em 00:05 minutos em diante); como

também não houve a lembrança do nome do réu em comento (Marcelo Henrique

Limirio Gonçalves) no depoimento da testemunha Raimundo Helenildo Oliveira

da Cruz (vislumbrar, na dita gravação, a passagem de 0111 até ølh e 1 minuto).

No mesmo sentir, isto é, na ausência de ato comissivo de

Marcelo Henrique Limírio em prol de si e da empresa da qual é sócio (Nova

Piratininga Empreendimentos Participações e Incorporações) está a ausência de

elementos que permitam deduzir qualquer contato daquele com os componentes

da Ordem criminosa de Carlos Augusto de Almeida Ramos.

Novamente, seria forçar a extremo a configuração de dolo, ainda

que genérico, por parte da pessoa jurídica Nova Piratininga Empreendimentos

Participações e Incorporações Ltda a seu Administrador maior quando inexiste,

nos autos, a conectividade que se exige para que houvesse intermediação em

favor destes dos atos perpetrados pela trinca já destacada.
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Uma vez mais, repita-se, não há dúvida que o cumprimento da

carta precatória emanada da Justiça Obreira de São Paulo favoreceu,

extremamente, os interesses de Marcelo Henrique e de sua empresa Nova

Piratininga. Todavia, sem o devido nexo da conduta que lhes beneficie egresso

do triunvirato Julio Cesar Cardoso de Brito, Gleyb Ferreira da Cruz e Carlos

Augusto de Almeida Ramos, torna-se inaceitável a imposição de penas aqueles

primeiros, sob risco de, reitere-se, criar a figura da responsabilização objetiva,

medida inaceitável.

Em suma, repelem-se as sanções que poderiam ocorrer, com base

nas provas já colacionadas nos autos em relação à Marcelo Henrique Limírio

Gonçalves e Nova Piratininga Empreendimentos Participações e Incorporações

Ltda, como também no que referente, como já descrito anteriormente, às figuras

empresariais de BON1NI ALIMENTOS LTDA e VITAPAN INDUSTRIA

FARMACEUTICA LTDA.

Diferentemente, porém, é a situação dos demais réus, conforme se

explicitará adiante.

Resta, neste átimo, tratar da conduta dos demais réus sobej antes,

todos pessoas naturais, quais sejam JÚLIO CESAR CARDOSO DE BRITO,

CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS, GLEYB FERREIRA DA

CRUZ, MARCO ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS.

Rememore-se, por oportuno, que remanescem das sete tipificações

enquadradas pelo MPF na inicial como passíveis de atos improbos apenas cinco,

e quanto aos demais réus (BONINI ALIMENTOS LTDA, M
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HENRIQUE LIMIRIO GONÇALVES, MCLG ADMINISTRAÇÃO E

PARTICIPAÇÕES LTDA e VITAPAN INDÚSTRIA FARMACEUTICA

LTDA), estes já foram excluídos da sujeição passiva, por ausência de dolo ou/e

por inexistência de provas que confirmem suas participações nas ilicitudes que

permaneceram.

Assim, iniciar-se-á, o esmiuçamento do agir do poio passivo

restante pela figura de Carlos Augusto de Almeida Ramos.

É insofismável que a conduta do anunciado réu é de verdadeiro

líder da congregação criminosa, atuando, em simetria prosaica, como cáften dos

demais partIcipes, tocando-lhe a direção da ideação que propõe e transfere aos

seus asseclas para a devida execução.

Note-se que todo o planejamento pernicioso da organização

criminosa emana do seu pensar, que elabora a planificação a ser satisfeita e, ao

depois, desdobra-a aos seus sequazes que a põe em prática.

Sua função é de estrategista do conjunto meliante, atuando como

regente da orquestra infracional, dando a esta a celeridàde ou lentidão

necessária, bem como enaltecendo e determinando a ação de um ou outro

membro da organização, contudo, precipuamente, determinando os mecanismos

e formas de ação que devem ser empregados para a satisfação do desiderato

delituoso.

Destaque-se que devido à sua liderança inconteste e visando

preservar-se, pouco aparece e se expõe nos atos executórios, restando apenas a

planificação das ideias, ministrando como estas devem se exteriorizar
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se de discrição e reserva, além de usar de colaboradores para as atitudes

concretas.

O sombreamento é sua característica, pautando-se pela

introspecção de sua presença, porém, não se tenha dúvidas, propugnando e

dirigindo ordens na quantidade e qualidade dos atos a serem perpetrados pelos

seus "súditos".

A discrição é tamanha que poucas são as gravações de áudio

contendo sua atuação, no entanto, estas existem e são evidenciadas pelas

reproduções já apresentadas neste "decisum ", quer quando é referido pelos

demais componentes do grupo, ainda que por alcunha, quer quando há notícia de

reunião com este havida, quase sempre na sede local da então empresa DELTA.

É salutar salientar que a Lei de Improbidade Administrativa,

permite a sua aplicação àqueles que mesmo não sendo agentes públicos,

induzam ou concorram para a prática de atos ímprobos (art. 30 da Lei citada).

Logo, permite-se encartar o ato sombrio, com escaramuças,

porém atuante e concreto, bem assim deletério, do reportado réu (Carlos

Augusto de Almeida Ramos), no tipo do art. 9° da Lei n. 8.429/92.

De mais a mais, a efetivação de atos cornissivos de ordenações a

como agir para os partIcipes da grei criminosa visava, sem margem de eiva, a

obtenção de vantagem econômica, fosse ela de qualquer natureza, quiçá apenas

pelo "imperium" de movimentar os peões a sua disposição, como fantoches que

eram, pelo bel-prazer da demonstração de controle de determinada situação,
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arvorando-se senhor de tudo e de todos. De tal modo, ressumbra-se a tipificação

do seu agir igualmente no inciso X do art. 90 da LIA.

É comezinho que a sociedade, para a sua coesão, predita a

existência de contato social, onde há forças conjugadas e convergentes que se

acomodam para que se afugente o caos, se porventura configurado o

desequilíbrio de poder entre as diversas esferas que participam daquele

organismo social.

Daí, a tessitura do sistema deve ser harmônica, sobrepondo-se o

Estado como garantidor do bem estar de seus cidadãos, fazendo com que estes

em troca da submissão à esfera estatal e manutenção desta, se submetam aos

regrarnentos da própria e, em caso de fissura, garante o próprio Estado,

mecanismos razoáveis para pacificação da comunidade, surgindo, então, o

Estado-Juiz.

Ora, a partir do instante em que grupos, corno no particular,

tentam subverter esse ideal de convivência gregária, seja rompendo a

credibilidade dos atos executórios do Estado; seja maculando o modo e o

conteúdo da edição das leis que devem nortear a convivência pacífica; ou, por

fim gerando atos disruptivos na imparcialidade e inércia da jurisdição, atributos

do Estado-Juiz, naturalmente deve existir uma contrapartida repressora da

Unidade Estatal para evitar que dito cancro se alastre e dissemine no corpo

social, ocasionando perante os súditos (daquele Estado), além do descrédito dos

atos estatais a possibilidade que venham "sponte sua" buscar ajuda deste tecido

carcinornado, rompendo, destarte, todo o arcabouço fático jurídico erigido para

sustentação harmoniosa da comunidade.
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Daí a razão de existência, dentre outras normas positivadas, da

Lei 8.429/92, que desabona ataques aos postulados da Administração Pública,

inclusive. Aliás, nesse sentido, é suficiente a leitura ao art. li da norma em

comento.

A conclusão obtida pelo signatário após todo estudo do atual

feito é que o réu CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS e os seus

demais comparsas requeridos nessa "actio" (JULIO CESAR CARDOSO DE

BRITO, GLEYB FERREIRA DA CRUZ e MARCO ANTONIO DE ALMEIDA

RAMOS) formataram comando para sangrar a Entidade Estatal mais

especificamente o Estado-Juiz, ficando patente que os princípios da moralidade,

legalidade, eficiência, publicidade e impessoalidade, todos esculpidos na Lei

Maior foram severamente tisnados.

Convém ressaltar, uma vez mais, que tal se deu por ideação do

réu Carlos Augusto de Almeida Ramos, verdadeiro maestro e mentor do clã

criminoso em análise.

Registre-se que no momento da tomada de seu depoimento,

através do interrogatório, o preconizado réu, em relação às perguntas sensíveis

que poderiam descortinar os fenômenos sociais então apurados, preferiu,

espontaneamente, quedar-se silente, desprezando oportunidade para demonstrar

sua possível boa-fé e desenvolver sua defesa, eis que entende o subscritor que tal

ato (interrogatório) visa, muito mais, propiciar ao depoente a demonstração de

suas razões, de molde a aclarar e ampliar o "due process of law". Porém,

desperdiçou dito ensejo.
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Ao encetar, através de planificações e ordens dadas aos seus

sequazes, para que satisfizessem seu escopo contrário ao Estado de direito

reinante, restou devidamente perforrnática a situação de repreensão esculpida no

art. 12, inc. I, da Lei de Improbidade Administrativa - embora também fosse

possível a tipificação do art. 12, item III, prefere-se o primeiro dada à profusão

abjeta e equIvoca do agir do ora réu, que, por equiparação reclama censura

simétrica do Estado.

Não se olvide que, como já mencionado outrora as coimas

promanadas da LIA devem ser aplicadas com razoabilidade procurando-se

equilibrar o grau da pena ao volume quantitativo do ato ilegal.

Ora, seguindo a trilha do parágrafo anterior, tem-se que a

consecução dos atos praticados por mando e criatividade do ora réu, Carlos

Augusto de Almeida Ramos, merecem a maior repulsa possível, porquanto

dirigidos para solapar a base da boa convivência e da manutenção harmônica

dos diversos estratos que se afiguram na comuna, além de gerar poder paralelo

ao próprio Estado (como se dá, por exemplo, em células terroristas ou de

narcotráfico), buscando, destarte, destruir o aparelhamento estatal tão só para

obter vantagens aos seus participes, colocando à margem os demais integrantes

do tecido societário, justamente os que rezam pelas boas práticas.

Em suma, fica evidente a conduta dolosa de Carlos Augusto de

Almeida Ramos ao dirigir voluntária, consciente e especificamente seu designo

volitivo para formulação de "políticas criminais" e exigir de seus cornandados a

execução destas com o fito de formar poder lateral ao estatal, além de corromper

órgão do Poder Judiciário para, deliberadamente, obter vantagens
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CP), junto a tal esfera de Poder, em total desapreço à inércia, impessoalidade e

imparcialidade da jurisdição. Exsurge daí a presença do dolo, portanto.

Por mero dever de oficio, registre-se que aindá que, superada a

noção que a conduta do ora réu, Carlos Augusto de Almeida Ramos, estivesse

escoimada de dolo, argumentação que se recebe como mera retórica, quadra

notar que subsistiria idêntico reproche social, porquanto amolda-se o seu agir

dentro do plano de atuação da teoria do domínio do fato, tal qual preteritamente

descrita no lastro jurídico deste decisório, a que se remete o leitor.

Com efeito, o mencionado requerido era o verdadeiro idealizador

dos planos e partia de si a indicação dos membros de sua quadrilha para a

perpetração dos respectivos atos, tendo controle cabal e completo de todo o

"iter" ilícito, o que implica estar ao seu único e exclusivo talante a efetivação,

perpetuidade ou sobrestamento dos atos infracionais. Ora, tal fenômeno permite,

sem qualquer dúvida, imputar-lhe o pleno domínio sobre todas as ações

coligidas pelo seu partido de malfeitores, desaguando, por consequência, na

correlata extrusão estatal.

Por desdobramento, calha, por agora, impingir os atos

sancionatórios pertinentes a tal agir, sendo certo que não há. como auferir, de

modo direto e preciso, os "valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio" do ora

réu; entrementes, passível deduzir que o ressarcimento do dano, ainda que

parcial, deve ser de monta, quer para refutar qualquer ato similar ao que ora se

sanciona; quer para servir de advertência a terceiros para que não se enveredem

em tal trilha; quer para preservar a identidade primeva do Estado, corno Ente

que não tolera poder paralelo e pernicioso, sobretudo "outsider" à Consti ão e

às Leis.
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"Ergo", a sanção pecuniária (englobando ai o ressarcimento

integral do dano e a multa civil do art. 12, I da Lei n. 8.429/92) deve assumir

foros de simbologia e efetividade distópica, afugentando qualquer ideia de

perpetuação do agir ora objurgado, motivo pelo qual estabelece-se o importe de

R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) a ser saldado pelo dito réu (Carlos

Augusto de Almeida Ramos).

Aqui, certo recorte deve ser efetivado para melhor explanar como

se obteve o valor acima.

A despeito das razões já externadas, deve-se lembrar que o

aludido réu possui patrimônio considerável e é contumaz na prática de atos

irregulares, como se pode defluir em situações outras que guardam certa sintonia

com a atual, quando, por exemplo esteve envolvido em gravações anormais do

então assessor do político José Dirceu, sem mencionar aquela filmagem

contendo imagem de ex-prefeito de Palmas/TO, sendo que em ambas havia

desígnios de corrupção.

Ademais, calha adicionar que é notório- e por tal desnecessária a

prova, ante o art. 374, I do CPC, o ramo de contravenção desenvolvido pelo dito

réu.

Ora, todas essas ações desembocam na necessidade de sanção

mais aguda, pois nota-se que a desatenção aos regramentos de convivência

social tern sido o norte habitual da conduta do presente requerido (Carlos

Augusto de Almeida Ramos).
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De outro turno, não se tem como de modo prático, inferir qual

tenha sido o valor do acréscimo patrimonial que recebera com espeque nas

infrações delituosas em discussão, que, reitere-se, são em número de cinco. De

qualquer modo, o que é certo, é que obteve, sem margem de erro, largas

vantagens com tal agir, pois perseverou em mencionada conduta até a eclosão

das investigações que redundaram nesta actio.

Daí, arbitra-se para cada situação ora cravejada, o quantum de

R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), que multiplicado pelo quantitativo de

ações nefastas (cinco), dá, como resultado os alinhavados R$ 30.000.000,00

(trinta milhões de reais), já estabelecidos.

Não se lhe aplica a perda da função pública porque não a tem.

No que condiz à suspensão dos direito políticos (de votar e ser

votado em conjunto), esta deve dar-se por dez anos dada a reprovação de sua

conduta ao fomentar poder marginal ao do Estado.

Pela mesma razão, isto é por estabelecer poder conflitante ao

estatal, fica o presente reú (Carlos Augusto de Almeida Ramos) proibido de

contratar com o Poder Público ou receber beneficios fiscais ou creditícios, direta

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário, por uma dezena de anos.

Dando sequência cumpre analisar a situação de Marco Antônio

de Almeida Ramos frente às sanções da Lei n° 8.429/92, como tan1
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a sua atuação, isto é se dolosa ou não, tomando por lastro as descrições nos

articulados 2, 3 e 4 da peça primígena.

A bem da verdade a atuação do aludido réu é mui mais explícita

e visível que a de seu irmão, precedentemente vertida nos parágrafos anteriores.

Marco Antônio de Almeida Ramos perpassa como segundo

homem de importância na empreita criminosa, com conduta em maior

desenvoltura, expondo-se a todos, apresentando-se sem receios e reproches.

Observa-se, deste modo, que, ante as escusas na publicidade do mentor da grei

criminosa (Carlos Augusto de Almeida Ramos), fica o atual requerido com a

incumbência de efetivar presencialmente, com contatos visíveis ou por

intennédio de chamadas telefônicas, os atos ilícitos que dariam ensejo ao

grupamento em questão.

É inexorável, pelas reproduções já colacionadas aos autos, que

Marco Antônio de Almeida Ramos além de conceder órdens aos demais

componentes do bando (JULIO CESAR CARDOSO DE BRITO e GLEYB

FERREIRA DA CRUZ), igualmente as recebia de seu irmão (Carlos Augusto de

Almeida Ramos), o líder do conjunto criminoso. No entanto, não de modo

impositivo, incisivo, compulsório, mas, isto sim, sob feição familiar, com estrito

laço consanguíneo, desenvolvendo, em verdade, confabulação de jaez fraterna,

dada a condição de "fratelli" entre os mencionados, atuando como verdadeiros

"camoristas".

Nota-se, daí, que o desejo de urn era o desejo de outro; o escopo

de um era o escopo de outro, contudo sempre coin o desiderato de auferir

vantagens para o consórcio criminoso então entabulado.
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A despeito da diferença acima reportada quanto aos irmãos, vale

dizer, a explicitude do agir de um (Marco Antônio de Almeida Ramos) e a

circunspecção de outro (Carlos Augusto de Almeida Ramos), tern-se também a

dirimir a órbita de alcance, o ponto que, pela inicial e em consequência das

narrações externadas na atual peça, o primeiro delimita-se às figuras expostas

nas situações 2, 3 e 4 da petição inicial - todas devidarnente acatadas neste

comando judicial como atos improbos -

; enquanto o segundo é abrangido em

número maior de atos delituosos (cinco diante das sumas a que consubstanciadas

nessa sentença, pois extirpadas apenas as situações 1 e 6 da inaugural aviada

pelo MPF).

Contudo, a qualidade, o cerne, o bojo, o núcleo dos atos

irregulares são do mesmo valor, quer de um, quer de outro. Logo, a

recriminação deve ser no mesmo quilate, apenas modulada pelo número de

irregularidades perpetradas.

Sob outro enfoque, não se questiona que o dolo, no que tange ao

requerido Marco Antônio de Almeida Ramos, é bem mais visível, não quanto ao

conteúdo, pois nessa esfera há plena identidade, porém, em verdade é assaz

perceptível, porquanto permitia-se à exposição, propiciando, por exemplo, viajar

com os demais componentes do grupo, telefonar diretamente (vale dizer

pessoalmente) aos demais membros da confraria criminosa.

O seu intuito sempre fora o de obter vantagens para si, ou pelo

menos demonstrando ter poder sob determinado elemento do Poder Judiciário, e

com este planejar ações geradoras de beneficios próprios e a terceiros,
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concedendo, em retribuição, mimos e outros agrados àquele veículo utilizado

para subverter o Estado-Juiz.

As transcriçôes já postas nesta sentença derivadas do

procedimento administrativo disciplinar ratificam o que aqui expendido,

bastando simples leitura das ditas reproduções já vertidas.

Assim, a vontade consciente às condutas dirigidas para,

deliberadamente, ganhar projeções indevidas, maculando a vontade estatal

como, simultaneamente, tergiversando a isenção e imparcialidade do Estado-

Juiz, provem do dolo, permitindo a incidência da LIA, na espécie.

Por óbvio, apresenta-se o ora réu (Marco Antônio de Almeida

Ramos) incurso no artigo 9°, "caput", em conjunto com o preceptivo 3°, ambos

da Lei de Improbidade Administrativa, haja vista ter recebido vantagem

econômica pela corrupção ativa perpetrada (art. 333 do CP), mediante

aliciamento de figura do Poder Judiciário e, com isso, subvertendo a

imparcialidade e a inércia da jurisdição, bem como formando poder à parte ao

estatal, com o fito único de angariar ações ilícitas em seu bel-prazer ou de

outrens.

Corolário da exposição retro é a admoestação versada no art, art.

12, inc. I, da Lei de Improbidade Administrativa. Logo, adentra-se à análise de

cada uma das penas lá estipuladas, de per si.

Nada obstante, corno já relacionado precedentemente, as

punições originárias da Lei n°8.429/92, passam pelo crivo do princípio da
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razoabilidade, evitando-se, destarte, excessos e a proporcionalidade entre a

conduta eivada e a pena correlata deve ser de mister.

De conseguinte, partindo do pressuposto de que os atos tanto de

ideação, quanto executórios possuem antijuricidade relevante, pois ao tempo em

que soçobram a jurisdição através de peita a um de seus órgão para que este não

mais agisse com imparcialidade e inércia, também remetem à criação de poder

lateral àquele emanado do Estado, migrando favores para terceiros ou para si em

afronta direta à igualdade entre os súditos, natural que, defronte tal ocorrência

haja a "sanctio juris" correspondente.

Resumidamente, tern-se, pois que a sanção pecuniária

(englobando aí o ressarcimento integral do dano e a multa civil do art. 12, I da

Lei n. 8.429/92) deve assumir color de exemplo aos que desejam trilhar idêntica

senda, como também servindo de repreensão ao que assim age, no particular,

Marco Antônio de Almeida Ramos, o que dá azo à estipulação do "quantum" de

R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) a ser saldado pelo próprio.

O parâmetro para se alcançar a cifra em retrospectiva é idêntico

ao de seu irmão, também réu Carlos de Augusto de Almeida Ramos.

Ao que se sabe Marco Antônio de Almeida Ramos também tern

por modus operandi vida desapegada aos regramentos legais, norteando-se por

condutas irregulares em confronto à lei; sendo partIcipe de ilícitos

contravencionais, igualmente; como também envolvido em escutas clandestinas

para obter vantagens.
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Lado outro, inexiste mecanismo concreto permissivo a deduzir o

ganho que obtivera com os atos aqui repulsados, sem embargo que, corn efeito,

beneplácitos advieram, tanto que perdurou em ditas condutas ímprobas até a

eclosão das investigações que, ao fim, arremataram com a atual lide.

Consequentemente, fixa-se a reparação do dano em R$

6.000.000,00 (seis milhões de reais) para cada conduta ilegal e como estas são

em três, permite-se então a multiplicação com a obtenção do resultado de R$

18.000.000,00 (dezoito milhões de reais), tal qual já fixado supra.

Não se lhe aplica a perda da função pública porque não a tem.

Quanto aos direitos políticos (ativa e passivamente em conjunto)

este deve ser-lhe censurado pelo período de nove anos dada a reprovação de sua

conduta ao fomentar poder equiparável ao do Estado.

Pela mesma causa, isto é por estabelecer poder afrontoso ao

estatal, fica o atual requerido (Marco Antônio de Almeida Ramos) proibido de

contratar corn o Poder Público ou receber beneficios fiscais ou creditícios, direta

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário, por uma dezena de anos.

A participação do terceiro réu ora condenado, qual seja Gleyb

Ferreira da Cruz no "plot" delituoso dá-se de modo diverso dos anteriores

requeridos já apenados. ,Th
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Como se verifica da leitura atenta das transcrições retro, onde se

conseguiu obter a trama da organização criminosa, o papel desempenhado pelo

partIcipe em análise é, justamente, a de transmitir as ordens promanadas de

Carlos Augusto de Almeida Ramos e Marco Antonio de Almeida Ramos à

pessoa de Júlio Cesar Cardoso de Brito.

Trata-se, deste modo, de verdadeiro conduíte entre os extremos

do bando infracional, realizando atos de transporte de informações de uma

extremidade a outra, ao tempo em que também cumpria função inversa.

Significa dizer, do lado corrompido levava aos corruptores o pleito daquele,

quase sempre solicitação de facilidades e regalias.

Portanto, a ação desempenhada pelo presente requerido é de

intermediação, e sob modalidade de extrema confiança entre os dois lados da

corrente da assembleia delituosa.

Destaque-se que a fidelidade de Gleyb Ferreira da Cruz a seus

comandantes (Carlos Augusto de Almeida Ramos e Marco Antonio de Almeida

Ramos) beira as raias do inverossímel, assumindo contornos de disciplina

indestrutível ("perendi ac cadaver")

O seu trato, por sua vez, para com o outro réu (Julio Cesar

Cardoso de Brito) fixa-se com nuances de cobranças de atos para salvaguardar

os interesses da dupla que dirige a organização criminosa. Logo, qualifica-se tal

agir, nesta seara, na condição de repasse dos comandos dos líderes para que o

extremo da corrente atuasse e, deste modo, obtendo êxito, angariando satis açã

aos objetivos desejados pelos primeiros.
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Realce-se que a cobrança que se lhe era exigida pelo executor,

Desembargador Júlio Cesar Cardoso de Brito, em relação aos "capi" da

congregação ilegítima já não assumia aquele potencial de mando. Aparentava,

isto sim, como mero correio para que os chefes fornecessem àquele os mimos

decorrentes do respectivo agir.

Fica a impressão que inexistia poder de mando de Júlio Cesar

Cardoso de Brito para com Gleyb Ferreira da Cruz, porém, tão somente o

trespasse de seus desejos para os timoneiros da organização. Contudo, reverso

não se perfaz. Em verdade, pelas reproduções das gravações obtidas e jungidas a

esta sentença, fica cristalina a situação de subordinado do presente réu às

pessoas dos mandantes do conjunto infracional (Carlos Augusto de Almeida

Ramos e Marco Antonio de Almeida Ramos).

Defini-se, portanto, que Gleyb Ferreira da Cruz participa,

efetivamente, da malha criminosa, com atos de corrupção ativa (art. 333, do

CP), buscando, com isto, conquistar beneplácitos aos seus generais e, por

consequência, a si próprio.

Revela-se, com tal prática, a vontade de subverter o poder estatal

oficial, ao tempo em que ajuda na criação de outro simultâneo e à margem,

tomando para si e seus superiores domínio sobre fração de órgão do Poder

Judiciário Trabalhista (Desembargador Júlio Cesar Cardoso de Brito), sempre

com o intuito de auferir ganhos para seus senhores e/ou, terceiros e, de modo

ancilar, a si mesmo.
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Percebe-se, com tal agir, que há vocação dirigida a um fim

preciso, qual seja, corromper membro do Estado-Juiz e que tal deliberação é

uníssona e plenamente consciente o que permite intuir que o dolo, na

consecução de seus atos se faz devidamente comprovado, mormente quando

busca para si e outrens vantagens indevidas (conspurcando, dessarte, o tipo do

art. 333 do CP, reitere-se).

Recorde-se que das cinco hipóteses que o firmatário entendeu

como exteriorizadoras de atos Improbos, o atual requerido, Gleyb Ferreira da

Cruz, teve atuação em todas e, daí, decorre que deve sofrer as penas da Lei

8.429/92 proporcionalmente ao seu agir, que em quantidade, quer em qualidade.

Encartam-se os atos ora em estudo, no que toca ao reportado réu,

nos comandos do art. 9°, caput c/c preceptivo 3°, ambos da LIA, merecendo, por

conseguinte, os conetivos do art. 12, I, do citado corpo legislativo.

A guisa de esclarecimento, calha dizer, por conveniente, que faz-

se imprescindível a aplicação do princípio da proporcionalidade ao se imputar às

sanções decorrentes da lei em apreço, permitindo o perfeito equilíbrio entre o

agir e as consequências de contrapartida. Entrementes, no caso vertente,

malgrado o "balance of hardship" que se objetiva, deve-se levar em

consideração, necessariamente, que os atos perpetrados pelo requerido visavam

vilipendiar o poder soberano estatal, no seu prisma jurisdicional, desfazendo,

com isso, a igualdade que deve reinar entre os súditos perante o Estado

Democrático de Direito, especialmente por se tratar de forma republicana de

governo. Assim, o reparo deve condicionar tais elementos no desvalor a ser
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aplicado, sem se olvidar, em outra ordem, da qualidade de assecla e não

idealizador do programa criminoso a que afeto o ora réu.

Guardadas as premissas balizadoras, calha, então, distribuir as

penalidades. Neste sentir, entende-se em arbitrar a muita (contendo esta o

ressarcimento integral do dano e a perda de bens ou valores acrescidos

ilicitamente), na quantia de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais).

O iter para se obter dita cifra, em adição às razões já externadas,

perpassa pela qualidade de sequaz do aludido réu em relação à hierarquia da

organização criminosa.

Vislumbre-se, que trata-se de mero operador concreto das

idealizações de seus superiores, além de realizar o liame entre estes e a ponta

final que efetivava os serviços perante o Poder Judiciário. Deve ser considerado

ainda, que, dada à importância de seu agir, a reprimenda assume natureza

condizente, sendo relevante notar, do mesmo modo, que trata-se de peça

passível de reposição, o que demonstra sua regular importância no grupo

infracional.

Sob outro prisma, não se tem notícia, que tenha, para si próprio,

obtido, em grande importância, beneficios com tais condutas, pois,

indubitavelmente, as vantagens daí originadas eram canalizadas em

preponderância para os líderes do conjunto sedicioso.

Mencione-se, por adequado, que também não se tem dados que

tenha amealhado elevado patrimônio com as condutas em discussão. Contudo,

em contraordem, permaneceu sob tal malfeitoria até a eclosão das
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alusivas a este litígio, o que propicia entender que seu agir era contumaz e assim

permaneceria, se não fossem os desdobramentos das irregularidades ora em

descortinamento.

Quanto aos valores que possa ter obtido de modo indevido, fica a

inferência que dificilmente poder-se-á aquilatá-los, de modo preciso, sem

embargo seja pacífico que tenha garantido a si vantagens bern como ao

grupamento de que era partIcipe.

Assim, erige-se o montante de R$ 1.600.000,00 (urn milhão e

seiscentos mil reais) como substrato para cada desvio à legalidade perpetrado

pelo ora réu e corno estes são em número de cinco, basta proceder à

multiplicação para garantir o resultado da multa de R$ 8.000.000,00 (oito

milhões de reais), como já designada.

De outra banda, não há que se falar em perda da função pública,

já que não a exerce.

Em outro giro, a suspensão dos direitos políticos (ativos e

passivos) simultaneamente, fica estabelecida em 8 (oito) anos.

Por fim, fica defeso ao requerido Gleiyb Ferreira da Cruz

contratar com o Poder Público ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritário no hiato temporal de 10 (dez) anos.
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Sobeja dirimir, alfim, a conduta de Júlio Cesar Cardoso de Brito.

Ao revés dos demais sentenciados, o alegado requerido situa-se

não como idealizador e elo de conexão da organização criminosa em testilha,

mas, isto sim, como seguimento final desta que tern por desiderato, ao tempo em

que utiliza-se das ftrnções judicantes, desestabilizar a imparcialidade e inércia da

jurisdição para propiciar vantagens a terceiros, seus superiores ou, a quem estes

quiser.

Não busca, pitorescamente, com as suas condutas infracionais,

atingir regalos para si única e diretamente, muito embora o faça para agradar os

seus comandantes.

A tanto, utiliza-se do concurso do poder que lhe fora outorgado

na qualidade de órgão do Judiciário, fazendo com que tal labor, dito oficio,

reportado múnus seja apenas o meio necessário para atingir o fito requestado por

seus generais.

Vale-se, portanto, da honrada e sublime missão de dizer o direito

(jus dicere jurisdição) exclusivamente com o objetivo de turvar a boa-fé dos

jurisdicionados em prol de poucos e, simultanearnente, desequilibrando a

igualdade que deve reinar entre os conflitantes, além de implicar, com o seu

agir, no desserviço à pacificação da sociedade e, em última análise, gerando

poder jurisdicional marginal, em patente conflito ao estatal.
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E tudo isto se dá, como se pode depreender das transcrições já

encetadas, pelo simples prazer de perceber peita, mimos e ter o sentimento de

pertencimento à confraria delituosa. Procede, assim, a verdadeiro ato de

substituição da imparcialidade, da inércia, da retidão da Jurisdição, pelo

auferimento de vantagens de cunho econômico, sempre galgando ascender à

hierarquia da estrutura ilegal.

Pela Superlei, ao Magistrado é vedado receber, a qualquer titulo

ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas fisicas, entidades públicas ou

privada, ressalvadas as exceções previstas em lei, conforme artigo 95, parágrafo

único, inciso IV.

Recepcionando a Lei Maior ou colmatando-a, tem-se que pelo

CPC de 1973 responderia por perdas e danos o Juiz que, no exercício de suas

funções, procedesse com dolo (art. 133, I), o que foi mantido pelo atual digesto

instrumental civil, agora no "canon" 143, I.

Sob viés penal, é suficiente a leitura do art. 317 do apontado

"códex", para constatar que o agir consciente e deliberado do atual réu se

configura, perfeitamente, no tipo da corrupção passiva.

Tem-se, sem qualquer dúvida, que os atos efetivados pelo réu

Júlio Cesar Cardoso de Brito visaram destituir a imparcialidade, a inércia e a

honradez da Jurisdição, sendo que, ocasionaram, em paralelo, desapreço à

imagem do Poder Judiciário como um todo, além de gerar, no seio da sociedade

tratamento não equânime para corn os litigantes, tudo para satisfação de

interesse de terceiros, reitere-se.
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Logicamente, tais atos além de subverter e sangrar todo o

arcabouço de segurança das decisões judiciais propicia, também, o desmanche e

nódoa na altivez que se exige daqueles que se propugnam, por concurso público

- no caso concreto, por notório saber jurídico -, à compor órgão colegiado do

Judiciário, mormente quando a classe de origem é a da nobre atividade da

Advocacia.

Chamusca-se, com tal agir, não apenas o Poder Judiciário, mas,

igualmente, outra função indispensável à administração da Justiça, pois, o dito

Desembargador era egresso, repita-se, do quinto constitucional, mais

precisamente da ilustre atividade advocatícia (art. 133 da CF/88).

Em suma, ousa-se dizer que em todas as matizes que se lançam

olhares aos atos do ora requerido, vislumbram-se ilegalidades, sejam por

descumprimento aos deveres da Magistratura; sejam por desapego à moralidade

administrativa; sejam por fomentar organização criminosa que almeja, por si só,

congregar atividades estatais sem ordenarnento legal a tanto.

O dolo, fica eminente a partir do instante que as ações

desencadeadas pelo requerido (Júlio Cesar Cardoso de Brito). visaram objetivos

ilegais, amplamente documentados pelas transcrições já citadas e os

depoimentos outrora mencionados neste decisum. A vontade de burlar a lei é

notória, pois, toda a sua conduta é volitivamente empregada de modo

consciente, a propiciar ganhos para outrens e, em troca, percebendo prendas de

aspecto financeiro, e não só dentro da circunscrição de sua competência,

todavia, usando de sua influência para desviar, ou ao menos tentar outros Órgãos
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jurisdiciónais à boa conduta, consoante já destacado em outros trechos desta

sentença.

Por consequência, e uma vez enquadrada toda a situação

reinante às lindes da Lei de Improbidade Administrativa, verifica-se que as

condutas, em número de cinco, porquanto são estas as que se admite como

ímprobas tal já explicitado, permitem a aplicação do artigo 9, capuz', I, VIII e X

da Lei 8.429/92.

Rememore-se que à exemplo dos demais requeridos, também

agora, deve incidir o princípio da proporcionalidade, fazendo com que as

sanções aplicadas sejam espelhadas quantitativa e qualitativamente, às condutas

realizadas, no entanto, situando-se que, no particular, o requerido Júlio Cesar

Cardoso de Brito descurou-se de inúmeros paradigmas legais que dão lastro à

atividade judicante, fazendo desta menoscabo e, ao mesmo tempo, angariando

para seus senhores vantagens de natureza monetária, além de criar poder

paralelo à Jurisdição, desvirtuando todo o estamento de imparcialidade e inércia

desta.

Assentadas as proposições retro, passa-se a disciplinar as penas

decorrentes do art. 12, I, da LIA.

Nesse aspecto, fixa-se a multa civil em R$15.000.000,OO (quinze

milhões de reais), urna vez que esta açambarca tanto o ressarcimento integral do

dano quanto à perda de valores acrescidos ilicitamente.
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Nesta esfera de avaliação, cumpre explanar que as ações

desenvolvidas pelo presente réu é que permitiram, sem questionamento algum,

que a empresa criminosa auferisse as vantagens a que se propunha, no seu

corolário. Sem dúvida, a função desenvolvida pelo atual réu, era sin qua non

para a efetivação dos desejos a que se propunha o grupo malfeitor, isto é, sem a

sua conduta, inviável ficaria a consecução dos fins ilícitos.

Por conseguinte, a reprimenda deve ser equânime a tal

importância.

Tem-se, em outra a análise, que Júlio César Cardoso de Brito,

deixou-se, agradavelmente ser cooptado, pelo simples desejo de participar

daquele conjunto de "carnoristas".

Deduz-se que sentia prazer em pertencer a tal confraria, pois

permitia-lhe poderes, ainda que mediante mimos e ascensão social - o que chega

a ser contraditório, pois prefere tal espécie àquela que teria se trilhasse a retidão.

Entende-se que os ganhos conquistados corn ditas condutas

eram-lhe mais prezados do que a conduta proba, retilínea, como se lhe era

exigido como órgão do Poder judiciário.

Sob outro prisma, apresenta-se sua posição na pirâmide

criminosa, como neófita, ainda escalando patamares, nem por isso deixando de

mostrar-se subserviente e fiel, porém sempre reclamando oft

poderiam lhe ser repassadas.
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Frise-se, por acertado, que inexistem apontamentos que possam,

de modo cirúrgico, indicar quais foram seus reais ganhos com ditas ações;

entrementes, há, em divergência, a circunstância que possuía cargo de

relevância na estrutura do Poder judiciário trabalhista, com ganhos compatíveis

suficientes a não permitir que se imiscuísse nas práticas ora repelidas.

De consequência, aprumando-se em todos os fatores já postos

pugna-se pela importância de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para cada

ato viciado já descrito, e como estes dão-se em quantitativo de cinco, é

suficiente realizar a multiplicação, galgando-se a multa em valor pecuniário de

R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais).

Cuidando da perda do cargo, é de se recordar que, por intermédio

do procedimento administrativo disciplinar junto à TRT - 1 8 Região,

confirmado pelo Conselho Nacional de Justiça, já ocorreu a aposentadoria

compulsória, razão pela qual estabelece-se, neste momento, a perda dos

proventos de aposentadoria do requerido (Júlio Cesar Cardoso de Brito).

Suspende-se, pelas razões já expostas, os direitos políticos ativo e

passivo do acoimado réu por 10 (dez) anos, como também, pelo mesmo lapso

temporal, fica este proibido de contratar com o Poder Público ou receber

beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Por atenção ao que já explicitado neste decisum, conclui-se pela

incidência da Lei n° 9.429/92, em termos.
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III - DISPOSITIVO

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O

PEDIDO para condenar:

a) O réu Carlos Augusto de Almeida Ramos na obrigação de pagar, a título de

multa, onde se inclui o ressarcimento de valores acrescido ilicitamente, e os

danos daí decorrentes, o valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais).

Fica o próprio suspenso de seus direitos políticos, (votar e ser votado) por 10

(dez) anos, hiato temporal pelo qual também resta proibido de contratar com o

poder público, ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

b) O réu Marco Antônio de Almeida Ramos na obrigação de pagar, a título de

multa, onde se inclui o ressarcimento de valores acrescido ilicitamente, e os

danos daí decorrentes, o valor de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais).

Fica o próprio suspenso de seus direitos políticos (votar e ser votado) por 9

(nove) anos, sendo que pelo hiato temporal de uma dezena de anos fica proibido

de contratar com o poder público, ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou

crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermedio de pessoa juridica

da qual seja sócio majoritário.

c) O réu Gleyb Ferreira da Cruz na obrigação de pagar, a título de multa, onde se

inclui o ressarcimento de valores acrescido ilicitamente, e os danos daí

decorrentes, o valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais). Fica o pró rio

suspenso de seus direitos políticos (votar e ser votado) por 8 (oito)s9
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que pelo lapso temporal de uma década fica proibido de contratar com o poder

público, ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

d) O réu Júlio César Cardoso de Brito na obrigação de pagar, a título de multa,

onde se inclui o ressarcimento de valores acrescido ilicitamente, e os danos daí

decorrentes, o valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Declara-se,

desde já, a perda dos proventos de aposentadoria por este atualmente recebidos,

pois já aposentado compulsoriamente por força de procedimento administrativo

disciplinar contra si havido, corroborado pelo Conselho Nacional de Justiça,

inclusive. Fica o próprio suspenso de seus direitos políticos (votar e ser votado)

por 10 (dez) anos, sendo que pelo hiato temporal de urna década fica proibido de

contratar com o poder público, ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja socio majoritarlo

Em relação aos demais réus o pedido é julgado improcedente.

Em outro enfoque, com o trânsito em julgado fica ordenado que

se oficie ao Senhor Presidente do TRE/GO para que tenha ciência da sanção e dê

aplicação da repreensão eleitoral ora dada.

Também formada a coisa julgada dê-se comunicação aos

Senhores Presidentes do Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES)

e Banco Central do Brasil (BACEN), para que tomem conhecimento e deem

efetivação, dentro de suas orbitas de atuação ao que ola determinado
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Estabelecida a res judicata, lancem-se os nomes dos apenados

no Cadastro Nacional dos Condenados por Ação de Improbidade perante o

Conselho Nacional de Justiça.

Dentro do poder geral de cautela - arts. 297 e 301, ambos do CPC

e firme, igualmente, no art. 139, IV do reportado digesto adjetivo civil, bem

como escorando-se na ideia que já há, com a presente sentença, comando

judicial em desapreço às condutas dos ora condenados, sem se olvidar que deve

o magistrado propugnar pela satisfação das orientações dadas pelo Estado-Juiz,

sob pena de descrédito e, outrossim, evitando-se a dilapidação de patrimônio ou

a iminência de fazê-lo, o que, dá ensanchas ao deferimento da tutela cautelar em

ações regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, consoante já decidido

pelo STJ em recurso repetitivo sob a égide do art. 543 "e" do CPC de 1973

(REsp 1.366.721 -BA), entende-se em, desde já, determinar, notadarnente pela

complexidade da presente lide e o tempo que deve perdurar até ao seu desenlace

definitivo:

a) Que o Senhor Presidente do TRT 18 Região, por intermédio do setor

apropriado, urna vez tendo cognição desta sentença, especificamente da

determinação ora estipulada, proceda, doravante aos depósitos dos proventos de

aposentadoria de Júlio César Cardoso de Brito em conta judicial vinculada à 8a

Vara da Seção Judiciária Federal de Goiás. Fica certo que ao assim atuar estar-

se-á salvaguardando os interesses dos litigantes e não haverá prejuízos aos

conflitantes, pois na hipótese de revista a ordem judicial desta sentença, poderá a

parte interessada levantar o numerário; e, ao contrário, sendo

conteúdo ora apresentado, a União não terá quitado proventos

podendo, destarte, haver para si as quantias consignadas.
239
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b) Que se oficie aos Senhores Corregedores do CNJ e do TJ/GO para que estes,

dentro de suas atribuições administrativas, comuniquem aos Cartórios de

Registro de Imóveis no âmbito dos respectivos órgãos do Poder Judiciário para

que estes (CRIs) averbem à margem das matrículas do Imóveis, tendo por

proprietários os réus CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS, MARCO

ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS, GLEYB FERREIRA DA CRUZ e JULIO

CESAR CARDOSO DE BRITO, a existência desta lide e a condenação destes

às penas do art. 12, inciso I, da Lei n. 8.429/92. Assim efetivando, assegura-se

que não haja a dilapidação patrimonial e os terceiros que, porventura, venham,

mesmo assim a adquirir os bens, cientes estarão da situação, descabendo, deste

modo alegação de boa-fé, como também permitindo-se, se for o caso, a repulsa à

fraude à execução (art. 792 do CPC).

Como houve sucumbência recíproca, haja vista qtie dos oito réus, a

metade restou condenada, aplica-se, então, o art. 86, caput do CPC, gerando, de

conseguinte, a compensação, motivo pelo qual cada parte arcará com a verba de

seu respectivo patrono e não há que falar em custas, urna vez que o MPF é

isento destas (Lei n° 9.289/96, art. 4°, inc. III) , o que toma inviável o

reembolso.

R.P.I.

Goiânia, de agosto de 2020.

JUIZ FEDERAL
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I° Processo PROAD: 202008000235285 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiái-: 

Gabinete do Corregedor-Geral 
Assessoria Jurídica 

Processo n°: 202008000235285 L 

Interessado: Justiça Federal 

Assunto: Comunicação (CGJ) 

( L21

DECISÃO 

Juiz eoa 

- 

NER 
W' Vara 

Moacyr 
Ferreira

3ketzt Secietada da 'da 
VaiaiSJIGO 

Trata-se de expediente encaminhado pelo Juiz Federal da 

8a Vara da Justiça Federal em Goiânia, Dr. Urbano Leal Berquo Neto, por 

meio do qual, em razão de sentença proferida nos autos da ação civil pública 

n.° 0039860-62.2013.4.01.3500, solicita a comunicação aos Cartórios de 

Registro de Imóveis do Estado de Goiás, visando a averbação às margens 

das matrículas dos imóveis de propriedade dos demandados - Carlos 

Augusto de Almeida Ramos (CPF n.° 243.115.611-7), Marco Antônio de 

Almeida Ramos (CPF n.° 044.745.541-91), Gleyb Ferreira da Cruz (CPF n.° 

575.571.871-72) e Júlio César Cardoso de Brito (CPF n.° 243.115.611-72), 

ante a condenação destes às penas do artigo 12, inciso I, da Lei n.° 

8.429/1992, evitando a dilapidação patrimonial e ciência a terceiros 

eventualmente compradores dos aludidos bens (eventos n.° 1, 2 e 3). 

Ao prestar informações, a Assessoria Correicional 

justificou a impossibilidade de atendimento da solicitação formulada, 

considerando os termos do Provimento n.° 39/2014, do Conselho Nacional 

de Justiça. Esclareceu, ainda, que a alimentação do sistema da Central 

Nacional de lndisponibilidade de Bens — CNIB deve ser realizada pelo 

Assinado digitalmente por: KISLEU DIAS MACIEL FILHO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, em 28/08/2020 às 10:04. 
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Tribunal de Justiça do Estado de Goiàs5 
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Trata-se de expediente encaminhado pelo Juiz Federal da 

8a Vara da Justiça Federal em Goiânia, Dr. Urbano Leal Berquo Neto, por 

meio do qual, em razão de sentença proferida nos autos da ação civil pública 

n.° 0039860-62.2013.4.01.3500, solicita a comunicação aos Cartórios de 

Registro de Imóveis do Estado de Goiás, visando a averbação às margens 

das matrículas dos imóveis de propriedade dos demandados - Carlos 

Augusto de Almeida Ramos (CPF n.° 243.115.611-7), Marco Antônio de 

Almeida Ramos (CPF n.° 044.745.541-91), Gleyb Ferreira da Cruz (CPF n.° 

575.571.871-72) e Júlio César Cardoso de Brito (CPF n.° 243.115.611-72), 

ante a condenação destes às penas do artigo 12, inciso I, da Lei n.° 

8.429/1992, evitando a dilapidação patrimonial e ciência a terceiros 

eventualmente compradores dos aludidos bens (eventos n.° 1, 2 e 3). 

Ao prestar informações, a Assessoria Correicional 

justificou a impossibilidade de atendimento da solicitação formulada, 

considerando os termos do Provimento n.° 39/2014, do Conselho Nacional 

de Justiça. Esclareceu, ainda, que a alimentação do sistema da Central 

Nacional de Indisponibilidade de Bens — CNIB deve ser realizada pelo 

Assinado digitalmente por: KISLEU DIAS MACIEL FILHO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, em 28/08/2020 às 10:04. 

Num. 323624362 - Pág. 268Assinado eletronicamente por: FAUSTINO ROMAO DOS SANTOS JUNIOR - 04/09/2020 18:30:32
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090418303218600000319006097
Número do documento: 20090418303218600000319006097



1° Processo PROAD: 202008000235285 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 

Gabinete do Corregedor-Geral 
Assessoria Jurídica 

próprio magistrado, que decreta a indisponibilidade de patrimônio imobiliário 

indistinto (evento 4). 

A seguir, sobreveio o parecer exarado pelo 2° Juiz Auxiliar 

desta Casa Censora, Dr. Algomiro Carvalho Neto, que acolheu as 

informações prestadas e opinou pela rejeição da solicitação formulada, sob 

os seguintes fundamentos: 

"Dispõe o artigo 5°, do Provimento n.° 39/2014, do Conselho 

Nacional de Justiça: 

"As indisponibilidades de bens determinadas por 

magistrados, assim como seus respectivos levantamentos, deverão ser 

imediatamente cadastradas na Central Nacional de Indisponibilidade de 

Bens — CNIB, vedada a expedição de ofícios ou mandados em papel com 

tal finalidade às Corregedorias da Justiça dos Estados e aos Oficiais de 

Registros de Imóveis, salvo para o fim específico de indisponibilidade de 

imóvel certo e determinado, hipótese em que a ordem será enviada 

diretamente à serventia competente para a averbação, com indicação do 

nome e do CPF do titular do domínio ou outros direitos reais atingidos, o 

endereço do imóvel e o número da respectiva matrícula". 

Assim, tal como disciplinado pelo aludido comando normativo, 

os bloqueios de bens imóveis e os respectivos levantamentos daqueles, 

são efetivados apenas por meio de plataforma digital, não sendo permitido 

que tal procedimento ocorra de forma física, mediante ofício, salvo na 

exceção que menciona, na qual não se enquadra o presente caso. 

Portanto, conforme entendimento já firmado nesta 

Corregedoria-Geral da Justiça, conforme pode se conferir no Proad n.° 

201911000200644 (evento n.° 6), incabível o acolhimento da solicitação 

formulada no evento de n° 1. Desta forma, senhor Corregedor, acolho a 

Informação n.° 4.015/2020 da Assessoria Correicional (evento n.° 4) e sugiro, 
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salvo melhor juizo, a rejeição da solicitação formulada no evento de n° 1 e o 

arquivamento dos presentes autos, cientificando-se o solicitante sobre o 

teor da decisão a ser proferida." (evento 5) 

Isto posto, tendo em vista a vedação contida no art. 5° do 

Provimento CNJ n° 39/2014, acolho o referido parecer para recomendar ao 

magistrado solicitante que se valha da Central Nacional de lndisponibilidade 

de bens - CNIB para o cadastro da determinação judicial de bloqueio em 

referência, conforme o regramento administrativo em vigor. 

Cientifique-se a parte solicitante, encaminhando-lhe cópia 

desta decisão. 

Registre-se na DGE. 

Atendidas as providências enumeradas, arquivem-se os 

autos. 

A reprodução deste ato serve como ofício. 

À Secretaria Executiva. 

GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA, 

em Goiânia, datado e assinado digitalmente. 

Des. Kisleu Dias Maciel Filho 

Corregedor-Geral da Justiça 
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